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Ata da 27ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 13 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, da Srª Angela Portela, do Sr. Casildo 
Maldaner, da Srª Vanessa Graziotin, dos Srs. Eduardo Suplicy, Waldermir Moka e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 21 horas e 46 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09527 



09528  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 42/2013 – GSLVAN

Brasília, 2 de março de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência a fim de comunicar que, apesar de ter 
registrado presença em Plenário, no último dia 6 de 
março, quando, inclusive, fiz o discurso que anexo ao 
presente, tive que me ausentar do Senado Federal, 
em virtude de fortes dores na perna, o que me levou 
a perder duas votações.

Esclareço que as dores são consequência da ci-
rurgia de artroplastia total do quadril direito a que fui 
submetida no mês de fevereiro, da qual ainda estou em 
fase de recuperação, sendo obrigada a fazer repouso.

Agradeço, assim, as providências que essa Pre-
sidência achar necessárias, no sentido de justificar a 
minha ausência nas referidas votações.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO.  Lide-

rança. Sem revisão da oradora.)– Cumprimento a Se-
nadora Ângela Portela e, em seu nome, cumprimento 
todos os componentes da Mesa.

Srª Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
Deputados e Deputadas aqui presentes, a celebração, 
hoje, do Dia Internacional da Mulher ainda deve ser 
encarada como um momento de reflexão. 

Digo isso, porque, nos últimos anos, alcança-
mos avanços importantes em termos de legislação, 
em termos de busca pela equidade entre homens e 
mulheres. Contudo, é importante ressaltar: ainda há 
muito por fazer.

Ao começar a minha fala reforçando esse ideal 
de luta permanente, eu não poderia deixar de lembrar 
a publicação de um artigo da Professora e Economis-
ta Eliana Cardoso, no jornal O Estado de S.Paulo. À 
ocasião, Eliana disse que:

“O desperdício de talento feminino debilita a 
economia, o abuso das mulheres corrompe a 
sociedade e sua marginalização enfraquece 
o sistema político. A desigualdade de gênero 

não é apenas moralmente indefensável. Ela é 
ruim para os negócios e ruim para a economia”.

E na contramão desse cenário ainda recorrente 
não só no Brasil, mas no mundo todo, é que destacamos 
aqui as homenageadas com o diploma Mulher-Cidadã 
Berta Lutz. Cinco brasileiras cujo trabalho ao longo do 
ano passado se destacou na defesa dos direitos femini-
nos e na separação dos entraves opostos à igualdade de 
gêneros. Uma ocasião festiva na qual, ao lado de cobrar 
os avanços ainda necessários na busca pela equidade 
entre homens e mulheres, celebramos também tantos 
outros, os quais fomos capazes de concretizar.

Nessa linha, portanto, posso relembrar aos pre-
sentes que a mulher ainda tem uma situação de acen-
tuada discriminação no mercado de trabalho nacional. 
Os postos de trabalho ainda são majoritariamente mas-
culinos, e o salário médio da mulher ainda é inferior ao 
do homem. Mas essa situação, embora desfavorável, 
vem melhorando a cada ano, com toda nossa insis-
tência de aqui colocar este tema e a nossa insistência, 
como Parlamentar, de fazer valerem os nossos direitos 
aqui, nesta Casa.

Nesse sentido, lembro que cerca de 93% das uni-
dades familiares atendidas pelo Programa Bolsa Famí-
lia têm uma mulher à sua frente. E elas, as mulheres, 
já são clara maioria entre os alunos matriculados nas 
instituições de ensino médio, sendo que a paridade 
em relação aos homens já está muito próxima no que 
diz respeito às vagas preenchidas nas instituições de 
ensino superior.

É triste constatar que a percepção da violência 
de gênero ainda é alta em nosso País, conforme es-
tudos recentes divulgados nesta semana pela mídia.

Ao mesmo tempo, entretanto, fica cada dia mais 
claro que esse jogo está sendo aos poucos virado, 
principalmente depois da promulgação, em 2006, da 
Lei Maria da Penha. Praticamente sete anos se passa-
ram e já é consenso geral e irrefutável o crescimento 
contínuo, ano após ano, da quantidade de denúncias 
de violência em todos os Estados da Federação.

Aliás, há poucas realizações de que me orgulho 
mais, em minha carreira parlamentar, do que a opor-
tunidade de ter sido aqui a Relatora da Lei Maria da 
Penha, em 2006, quando tramitou no Senado. Para 
mim, como Senadora, foi um privilégio e uma honra 
que recebi com muita responsabilidade e, ao mesmo 
tempo, com muita emoção e com muita esperança.

Hoje, a Lei Maria Penha está efetivamente mu-
dando o mapa da violência doméstica no Brasil e al-
terando profundamente o quadro de covardia e de 
silêncio que acobertou, por anos a fio, essa prática 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09529 

brutal e inaceitável que é a agressão perpetrada sob 
o manto da intimidade.

Foi com esse quadro em mente, inclusive, que 
propus o Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2010, que 
determina prazo máximo de conclusão do inquérito 
policial no caso de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher. Essa é uma medida crucial para a eficaz 
concessão das medidas protetivas, que visam acelerar 
a solução dos problemas da mulher agredida e servir 
de meio de garantia de seus direitos, constituindo um 
aperfeiçoamento importante ao sistema de proteção 
que hoje vigora para esses casos.

É nesse diapasão de avanços constantes que 
vejo estampada a justa esperança que todos guarda-
mos em relação ao futuro das relações de gênero em 
nosso País. E é por isso que entendo fundamental co-
memorar todo o esforço empreendido na busca de sua 
situação mais justa e igual na relação entre os gêneros.

Parabenizo, pelo Dia Internacional da Mulher, 
todas as mulheres presentes e todas as mulheres do 
meu Estado de Goiás e, em nome do meu Partido, 
o PSDB, deixo aqui essa mensagem e essa luta em 
favor da mulher brasileira. Muito obrigada. (Palmas.)  

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, DE 2013

Dispõe sobre o serviço civil obrigatório 
para os profissionais de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a prestação obrigatória e 

remunerada do serviço civil social, por profissionais 
recém graduados na área de saúde que hajam con-
cluído sua graduação em instituições públicas, ou que 
tenham sido beneficiários de bolsas ou outros auxílios 
oriundos de recursos federais.

§ 1º O serviço a que se refere o caput terá dura-
ção de 24 (vinte e quatro) meses, com carga horária 
mínima de quatro horas diárias, e será prestado por 
profissionais de Medicina, Enfermagem, Psicologia, 
Odontologia, Fisioterapia, Nutrição e Farmácia, além 
de outros estabelecidos em regulamento.

§ 2º A obrigação de que trata o parágrafo anterior 
ficará sobrestada enquanto o profissional comprovar 
freqüência e aproveitamento em curso reconhecido de 

pós-graduação ou especialização, tornando-se isento 
na hipótese de mestrado ou doutorado.

Art. 2º A critério do Poder Público Federal, segun-
do as diretrizes e necessidades do Sistema Único de 
Saúde (SUS) serão criados cadastros específicos para 
a alocação dos profissionais nas localidades carentes, 
de acordo com suas áreas de formação. 

Art. 3º A remuneração devida aos profissionais 
convocados por força desta Lei, não será inferior ao 
piso salarial fixado para cada uma de suas categorias.

Art. 4º Nos termos do regulamento próprio, a ava-
liação do serviço civil comportará peso diferenciado 
para prova de títulos em concursos públicos, nunca 
inferior a 10% (dez por cento) do total da pontuação 
máxima atribuída pelos respectivos editais.

Art. 5º A obtenção de registro definitivo junto aos 
conselhos e órgãos fiscalizadores do exercício das 
respectivas profissões fica condicionada à prestação 
do serviço civil de que trata esta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e não se aplica aos estudantes até então 
matriculados.

Justificação

Estudos recentemente divulgados apontam para 
a imperiosa necessidade de instituirmos políticas pú-
blicas voltadas à redistribuição de médicos por todo o 
território nacional, com ênfase sobretudo nas regiões 
interioranas, onde as enormes carências vêm cres-
cendo ano a ano neste setor. 

Segundo o Conselho Federal de Medicina, a pes-
quisa “Demografia Médica no Brasil – Volume 2 demons-
trou que não se confirma a expectativa de que as escolas 
médicas sejam pólos em torno dos quais os médicos ali 
graduados exercerão a profissão. Após a conquista do 
diploma, os grandes centros são a opção preferencial 
para instalação dos médicos e exercem mais atração 
que as cidades onde eles se formaram ou nasceram”.

Esta conclusão é resultado de um acompanha-
mento ao da migração de mais de 225 mil médicos nos 
últimos trinta anos, no qual se considerou uma série 
de fatores, como “o local de nascimento, o local de 
graduação e o primeiro registro em Conselho Regio-
nal de Medicina. Também foram analisados os cance-
lamentos de registros, por motivo de transferência do 
médico de um estado a outro. A análise foi de 1980 a 
2009, período em que uma centena de novas escolas 
médicas foram criadas no país”. De acordo com o es-
tudo, quase metade dos médicos se formou em local 
diferente de onde nasceu. Dentre estes, 63.2% não 
voltaram ao município de onde saíram. 
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Os dados levantados demonstram também que, 
de cerca de 107 mil que se graduaram em local dife-
rente daquele onde nasceram, 25,3% permaneceram 
onde se formaram. 

A pesquisa revela que, “também nestes casos, 
são os centros urbanos que exercem atração sobre 
os egressos das escolas médicas. Cerca de 60% dos 
que ficaram onde se graduaram, permaneceram em 
sete capitais (Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, 
Recife, Belo Horizonte, Salvador e Curitiba). Os outros 
40.618 (37,9%) estão hoje exercendo sua atividade ou 
residindo em outro lugar, diferente daquele onde nas-
ceu e diferente daquele onde se graduou”.

“O perfil da migração de médicos é praticamente 
o mesmo em cada década analisada, mesmo nos anos 
após a abertura de muitas escolas no interior dos es-
tados. O que se vê, no entanto, são pontos de concen-
tração nas capitais e nas regiões mais desenvolvidas. 
Entre 1980 e 1989, por exemplo, 57% dos profissionais 
formados atuavam nas capitais e os outros 43% no in-
terior dos estados. Na década seguinte, o percentual 
de médicos nas capitais se manteve o mesmo e, entre 
2000 e 2009, subiu para 59,4%.”

Na opinião das entidades representativas da me-
dicina, “o persistente fluxo de médicos em direção aos 
mesmos lugares pode agravar desigualdades e gerar 
consequências indesejadas ao sistema de saúde bra-
sileiro, o que não se resolverá apenas com o aumento 
ou a interiorização da abertura de novas escolas. Além 
disso, o fluxo constatado pode ser um indicador de que 
a simples abertura de mais escolas e vagas não basta 
para reduzir as desigualdades regionais em locais de 
baixa concentração de médicos”. 

Enfim, a idéia de incluir outras categorias de 
profissionais de saúde baseia-se na informação am-
plamente divulgada em várias reportagens recentes, 
especialmente pela Rede Globo, nos últimos dias, se-
gundo a qual, onde há carência de médicos costuma 
haver, na mesma proporção, também a falta desses 
outros profissionais. 

Acreditamos que somente o esforço cívico organi-
zado, a partir de uma legislação que permita ao Estado 
coordenar de forma sistemática a desconcentração de e 
a movimentação deste contingente de trabalhadores da 
saúde, será que capaz de solucionar a grave situação. 

Por isso, estamos certos de contar com o apoio 
dos nobres pares, em ambas as Casas do Congres-
so, no sentido do aprimoramento e da aprovação do 
projeto ora apresentado. 

Sala das Sessões, – Senador Jayme Campos, 
DEM/MT.

(Às Comissões de Educação, Cultura e Es-
porte e de Assuntos Sociais; cabendo à última 
decisão terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 11, DE 2013

Altera os arts. 57 e 66 da Constituição Fe-
deral para estabelecer o termo inicial de 
contagem do prazo para apreciação dos 
vetos presidenciais pelo Congresso Na-
cional e dá outras providências.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Dá-se ao inc. IV do § 3º do art. 57 da Cons-

tituição Federal a seguinte redação:

“Art. 57. ..........................................................
........................................................................
§ 3º ................................................................
........................................................................
IV – deliberar sobre o veto.
............................................................... ”(NR)

Art. 2º O § 4º do art. 66 passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 66. ..........................................................
........................................................................
§ 4º O veto será apreciado em sessão con-
junta, dentro de trinta dias a contar do recebi-
mento do comunicado de que trata o § 1º, 
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos Deputados e Senadores, em es-
crutínio secreto.
................................................................”(NR)

Art. 3º Esta Emenda entra em vigor na data da 
sua publicação.

Justificação

A Ciência Política, hoje, reconhece que os Po-
deres públicos devem, necessariamente, para o bom 
funcionamento de um Estado moderno, independen-
temente do seu regime político, serem independentes 
e harmônicos entre si e divididos em três: Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Essas são as bases 
para a Teoria da Tripartição dos Poderes. Atribui-se ao 
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filósofo Charles-Louis de Secondant – o barão de Mon-
tesquieu – a formulação didática e consolidada dessa 
teoria, por meio da concepção da obra O Espírito das 
Leis, cuja inspiração remonta ao pensamento plato-
niano e aristotélico da Antiguidade clássica e, mais 
recentemente, ao idealismo liberal de John Lock. Mas 
foi pelo ideário dos fundadores da República norte-
-americana que a teoria iluminista ganhou força, vindo a 
influenciar o modelo constitucionalista contemporâneo 
de Estado. O Brasil, como não poderia ser diferente, 
“importou” o modelo federalista e republicano dos Es-
tados Unidos, adaptando-o à sua história política. Com 
isso, surgiram problemas, muitos deles intrínsecos à 
realidade nacional.

Podemos citar como um dos núcleos de con-
flitos político-institucionais vivenciados pelo Brasil 
pós-Constituição de 88 o processo de formação das 
normas jurídicas federais e nacionais. A despeito da 
clareza solar do texto constitucional, ainda paira um 
indesejado obscurantismo no processo legislativo, 
que não é enfrentado com firmeza pelo Congresso 
Nacional.

Ora, a Constituição estabelece as regras for-
mais e materiais para o processo de elaboração das 
leis fixando muito precisamente as competências de 
cada Poder republicano e de seus órgãos e repre-
sentantes. De forma simplificada, pode-se dizer que 
as leis, em geral, são aprovadas pelo Poder Legisla-
tivo, tendo o Poder Executivo o papel de as sancio-
nar findo esse processo de deliberação parlamentar. 
Dessa maneira, o Legislativo teria, no rol de papeis 
constitucionais, por assim dizer, a “liberdade criati-
va” para a elaboração das normas, observados os 
limites que o ordenamento jurídico impõe. Cabe-lhe, 
portanto, o debate e a redação do texto legal. E, ao 
Executivo, compete concordar ou não. Para isso, tem, 
respectivamente, à sua disposição os instrumentos 
da sanção e do veto.

Mesmo optando pelo veto, o processo legislativo 
ainda não encontra seu termo, seu fim. A teoria tripartite 
adotada no Brasil permite que o representante maior 
do povo, ou seja, o Parlamento, tenha a palavra final 
nesse rito: o veto pode, ainda, ser derrubado pelo Poder 
Legislativo. Trata-se, portanto, de uma prerrogativa de 
imensurável importância, mas que, lamentavelmente, 
tem sido vilipendiada, desprezada, achincalhada pelo 
Congresso Nacional.

É evidente que o constituinte quis garantir ao 
Congresso, na dinâmica do processo legislativo fede-
ral, atribuições exclusivas para determinar, em última 

palavra, os destinos da nação na elaboração das leis. 
Nesse ponto, a Lei Maior é taxativa (art. 66): ao ve-
tar um projeto de lei, o Presidente da República deve 
comunicar ao Presidente do Senado, em até 48h, os 
seus motivos. Recebido o veto, o Congresso tem até 
30 dias para apreciá-lo, sob pena de sobrestamento 
de todas as demais proposições em pauta.

Essa redação atual, inclusive, bem mais restritiva, 
foi conferida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 
de setembro de 2001. O texto de 1988 ainda excep-
cionava algumas proposições desse sobrestamento. 
Houve, portanto, um desejo de rever essa válvula de 
escape, materializada por meio da PEC 472, de 1997, 
que tive a honra de relatar quando ainda Deputado 
Federal pelo Estado de São Paulo.

Mas, por uma dessas peculiaridades que somen-
te existem no Brasil, o Regimento Comum, que data 
de 1970, contém disposição que afronta claramente 
a intenção do constituinte: o § 1º do art. 104, que, em 
tese, teria vindo “regulamentar” a contagem do prazo 
constitucional, acabou por determinar que seu termo 
inicial se dará somente a partir da sessão convocada 
para dar conhecimento da matéria ao Plenário. É uma 
inovação transgressora da intenção constituinte.

Trata-se de um subterfúgio regimental extrema-
mente danoso à democracia e de duvidosa constitu-
cionalidade. Graças a esse dispositivo, o Congresso 
acumula, hoje, mais de 3 mil vetos pendentes de 
deliberação. Foi necessária uma decisão liminar do 
STF, concedida pelo Min. Luiz Fux no Mandado de 
Segurança nº 31.816-DF, determinando a suspen-
são de apreciação de vetos em ordem não cronoló-
gica, para que o Congresso enxergasse os nefastos 
resultados de sua própria torpeza: existe um risco 
concreto de declaração de inconstitucionalidade da 
lei orçamentária de 2013, ainda pendente de apro-
vação, e, mais gravemente ainda, de todas as leis 
orçamentárias e propostas de vetos apreciadas fora 
de ordem desde 2002. Mesmo com a cassação da 
liminar por maioria de votos que se deu na sessão 
do Supremo do dia 27 último, a questão permane-
ce inconclusa.

Por essa razão, por crermos que o Congresso 
não pode mais ser condescendente com essa situa-
ção, é que propomos aos nobres Pares uma redação 
constitucional livre de dúvidas. Para tanto, contamos 
com o apoio dos Senhores e Senhoras Senadores e 
Deputados.

Sala das Sessões, de março de 2013. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, PSDB/SP.



09532  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09533 

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais 
Emendas Constitucionais de Revisão

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

ATOS DECORRENTES DO DISPOSTO NO § 3º DO 
ART. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

....................................................................................

Seção VI 
Das Reuniões

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anu-
almente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de 
julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas se-
rão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, 
quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Cons-
tituição, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
reunir-se-ão em sessão conjunta para:

I – inaugurar a sessão legislativa;
II – elaborar o regimento comum e regular a cria-

ção de serviços comuns às duas Casas;
III – receber o compromisso do Presidente e do 

Vice-Presidente da República;
IV – conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 

preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano 
da legislatura, para a posse de seus membros e elei-
ção das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) 
anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subsequente. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presi-
dida pelo Presidente do Senado Federal, e os demais 
cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupan-
tes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal.

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso 
Nacional far-se-á: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 50, de 2006)

I – pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
de decretação de estado de defesa ou de intervenção 

federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse do 
Presidente e do Vice-Presidente da República;

II – pelo Presidente da República, pelos Presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
ou a requerimento da maioria dos membros de ambas 
as Casas, em caso de urgência ou interesse público 
relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a 
aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas 
do Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 50, de 2006)

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Con-
gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do 
§ 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela in-
denizatória, em razão da convocação. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na 
data de convocação extraordinária do Congresso Na-
cional, serão elas automaticamente incluídas na pauta 
da convocação. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001)
....................................................................................

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a 
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re-
pública, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º Se o Presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no 
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebi-
mento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, 
ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto in-
tegral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio 
do Presidente da República importará sanção.

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só 
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta 
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto en-
viado, para promulgação, ao Presidente da República.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabele-
cido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, 
até sua votação final. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de qua-
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos 
casos dos § 3º e § 5º, o Presidente do Senado a pro-
mulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá 
ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.
....................................................................................
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 32,  
DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 
64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 
246 da Constituição Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

(...)
“Art. 57. ..............................................................

....................................................................................
§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Con-

gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 
8º, vedado o pagamento de parcela indenizatória em 
valor superior ao subsídio mensal.

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na 
data de convocação extraordinária do Congresso Na-
cional, serão elas automaticamente incluídas na pauta 
da convocação.”(NR)

(...)
“Art.66. ...............................................................

....................................................................................
§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabele-

cido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, 
até sua votação final.
............................................................................”(NR)
....................................................................................

CONGRESSO NACIONAL

REGIMENTO COMUM

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1970-CN,  
COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ATÉ 2006 

E LEGISLAÇÃO CONEXA

....................................................................................

Seção IV 
Do Veto

Art. 104. Comunicado o veto ao Presidente do 
Senado, este convocará sessão conjunta, a realizar-se 
dentro de 72 (setenta e duas) horas, para dar conheci-
mento da matéria ao Congresso Nacional, designação 
da Comissão Mista que deverá relatá-lo e estabeleci-
mento do calendário de sua tramitação.

§ 1º O prazo de que trata o § 4º do art. 66 da 
Constituição será contado a partir da sessão convo-
cada para conhecimento da matéria.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, do Tribunal de 
Contas da União, os Avisos nºs 195 e 196, de 2013, na 
origem, que se referem, respectivamente, ao Requerimen-
to nº 66, de 2013, e à Resolução nº 2, de 2013, ambos 
do Senado Federal, comunicando que foram autuados sob 
os nºs TC-006.505/2013-9 e TC-006.503/2013-6 e reme-
tidos ao setor competente para as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 195-GP/TCU 

Brasília, 11 de março de 2013 

Senhor presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 498 (SF) de 8-3-2013, por meio do 
qual Vossa Excelência encaminha cópia do Requerimento 
nº 66/2013, de autoria do Senador João Vicente Claudi-
nho, que solicita ao TCU informar “se os atos de gestão 
da Superintendência Estadual da Funasa no Estado do 
Piauí, executados no período compreendido entre agosto 
de 2007 a novembro de 2012, foram objeto de ressalva 
pela auditoria do Tribunal de Contas da união”. 

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
aludido expediente, autuado nesta Casa como processo 
nº TC-006.505/2013-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo do TCU, para adoção das provi-
dencias pertinentes.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Presidente.

Aviso nº 196-GP/TCU 

Brasília, 11 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 492 (SF) de 8-3-2013, por meio do 
qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da 
Resolução nº 2/2013 (SF), que “’Autoriza o Estado do 
Paraná a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de 
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até US$350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões 
de dólares norte-americanos)’, e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
aludido expediente, autuado nesta Casa como processo 
nº TC-006.503/2013-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo do TCU, para adoção das provi-
dencias pertinentes.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Avisos nºs 195 e 196, de 2013, 
foram juntados aos processados das respectivas ma-
térias.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 102, DE 2013

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 66, de 2012 (nº 478/2010, 
na Câmara dos Deputados), tendo como 
primeiro signatário o Deputado Carlos Be-
zerra, que altera a redação do parágrafo úni-
co do art. 7º da Constituição Federal para 
estabelecer a igualdade de direitos traba-
lhistas entre os trabalhadores domésticos 
e demais trabalhadores urbanos e rurais.

Relatora: Senadora Lídice da Mata

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição no 66, de 
2012, tendo por finalidade estender à empregada do-
méstica os mesmos direitos assegurados pelo artigo 
7º aos demais trabalhadores urbanos e rurais.

Para tanto, altera o parágrafo único do artigo 7º 
da Constituição Federal para assegurar os direitos 
previstos em seus incisos:

IV – salário mínimo, fixado em lei, nacional-
mente unificado, capaz de atender a suas ne-
cessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdên-
cia social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;
VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo;

VII – garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remuneração 
variável;
VIII – décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposen-
tadoria;
X – proteção do salário na forma da lei, cons-
tituindo crime sua retenção dolosa;
XIII – duração do trabalho normal não superior 
a oito horas diárias e quarenta e quatro sema-
nais, facultada a compensação de horários e 
a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;
XV – repouso semanal remunerado, preferen-
cialmente aos domingos;
XVI – remuneração do serviço extraordinário 
superior, mínimo, em cinquenta por cento à 
do normal;
XVII – gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal;
XIX – licença-paternidade, nos termos fixa-
dos em lei;
XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei;
XXII – redução dos riscos inerentes ao traba-
lho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança,
XXIV – aposentadoria;
XXVI – reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho;
XXX – proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI – proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência;
XXXIII – proibição de trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos;

E, atendidas as condições estabelecidas em lei 
e observada a simplificação do cumprimento das obri-
gações tributárias, principais e acessórias, decorrentes 
da relação de trabalho e suas peculiaridades, além da 
sua integração social, os direitos previstos nos incisos:

I – relação de emprego protegida contra despe-
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos;
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II – seguro-desemprego, em caso de desem-
prego involuntário;
III – fundo de garantia do tempo de serviço;
IX – remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno;
XII – salário-família pago em razão do de-
pendente do trabalhador de baixa renda nos 
termos da lei;
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cen-
to e vinte dias;
XXV – assistência gratuita aos filhos e depen-
dentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos 
de idade em creches e pré-escolas;
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indeniza-
ção a que este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa;

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição 
alega:

Sabemos que, seguramente, equalizar o trata-
mento jurídico entre os empregados domésti-
cos e demais trabalhadores elevará os encar-
gos sociais e trabalhistas. Todavia, o sistema 
hoje em vigor, que permite a existência de 
trabalhadores de segunda categoria, é uma 
verdadeira nódoa na Constituição democrática 
de 1988 e deve ser extinto, pois não há justifi-
cativa ética para que possamos conviver por 
mais tempo com essa iniquidade.

À proposição foram apresentadas duas emendas.

II – Análise

Do ponto de vista da constitucionalidade da ma-
téria, não há nada a objetar, visto que o conteúdo da 
proposta não integra o elenco de matérias do art. 60, 
§ 4º, da Constituição Federal, sobre as quais não pode 
haver deliberação, e tampouco trata de matéria cons-
tante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada na atual sessão legislativa, conforme esta-
belece o § 5º do mencionado artigo. Não há, igualmen-
te, restrições quanto à juridicidade, regimentalidade e 
técnica legislativa.

Ao contrário dos demais trabalhadores, que tive-
ram aprovado seu código de trabalho em 1943, somen-
te com a edição da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, é que os domésticos tiveram implementados 
alguns poucos direitos, como o da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social; benefícios previdenciários, na ca-
tegoria de segurados obrigatórios do regime geral de 
previdência social; e férias de vinte dias úteis ao ano.

Com o advento da Constituição de 1988, a eles 
foram estendidos outros direitos: salário mínimo, irre-
dutibilidade do salário, décimo terceiro salário, repouso 
semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, 
férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço 
a mais do que o salário normal, licença-maternidade, 
aposentadoria.

Mais tarde, a Lei nº 10.208, de 23 de março de 
2001, assegurou o direito ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e ao seguro-desemprego, 
ainda que tenha estabelecido ser opção do emprega-
dor assumir contribuição que possibilite o acesso a 
esses benefícios.

Finalmente, com a Lei nº 11.324, de 19 de julho 
de 2006, proíbe-se ao empregador doméstico efetuar 
descontos no salário do empregado por fornecimento 
de alimentação, vestuário, higiene ou moradia; garante-
-se direito a férias anuais remuneradas de trinta dias 
com, pelo menos, um terço a mais que o salário normal, 
após cada período de doze meses de trabalho, pres-
tado à mesma pessoa ou família; e veda a dispensa 
arbitrária ou sem justa causa da empregada doméstica 
gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto.

Recentemente, delegados de governos, empre-
gadores e trabalhadores presentes na 100ª Conferên-
cia da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
adotaram no dia 16 de junho de 2011, novas normas 
internacionais do trabalho, com o objetivo de dar me-
lhores condições de trabalho aos trabalhadores e tra-
balhadoras domésticos.

As novas normas foram convertidas na Conven-
ção nº 189 e na Recomendação nº 201. Elas preveem 
que os trabalhadores domésticos devem ter os mesmos 
direitos básicos que os demais, incluindo a jornada de 
trabalho, o descanso semanal de pelo menos 24 horas 
consecutivas, um limite para pagamentos in natura, 
informações claras sobre os termos e condições de 
emprego, bem como o respeito pelos princípios e di-
reitos fundamentais no trabalho, inclusive a liberdade 
de associação e de negociação coletiva.

Para que o Brasil se adapte às normas da referida 
Convenção, faltaria assegurar à categoria dos traba-
lhadores domésticos a fixação da duração do trabalho 
normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais; remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno; e remuneração do serviço extra-
ordinário superior, no mínino, em cinquenta por cento 
à do normal.

No Brasil, a Constituição Federal atribui direitos 
e garantias ao trabalhador, já que o trabalho é um dos 
fundamentos do Estado. Nossa Lei Maior, todavia, ao 
dispor sobre os direitos dos trabalhadores, dispensou 
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um tratamento diferenciado aos domésticos, não atri-
buindo a eles todos os direitos assegurados aos traba-
lhadores urbanos e rurais. Muito embora o Brasil seja 
um dos países mais avançados do mundo em relação 
aos direitos dos trabalhadores domésticos, estamos a 
dever um tratamento isonômico com os demais.

Não é demais enfatizar, que, segundo o Ministério 
do Trabalho e Emprego, existem cerca de 7 milhões de 
trabalhadores domésticos. Desses, apenas um milhão 
deles tem carteira assinada. Já os dados da Federação 
Nacional das Trabalhadoras Domésticas apontam que 
a classe quase duplicou em menos de dez anos. Se-
gundo a entidade, o número, hoje, no País, chegaria a 
9,1 milhões. Cerca de 80% desses trabalhadores são 
negros e 94% são mulheres. Existem também dados 
preocupantes: 410 mil crianças estão no trabalho do-
méstico e 1,8 milhão desses trabalhadores ganham 
de zero a meio salário mínimo por mês.

Como vimos, à proposta foram apresentadas 
duas emendas.

A primeira, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, tem por objetivo incluir, entre os direitos do 
trabalhador doméstico, o inciso XXIX do artigo 7º da 
Constituição Federal, que diz:

XXIX – ação, quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional 
de cinco anos para os trabalhadores rurais e 
urbanos, até o limite de dois anos após a ex-
tinção do contrato de trabalho;

A emenda é meritória e oportuna, pois a inclusão 
desse direito é uma garantia de segurança jurídica às 
relações de trabalho não somente para o trabalhador 
doméstico, como também para os empregadores, eis 
que afasta interpretações sobre eventual imprescriti-
bilidade da pretensão relativa aos créditos resultantes 
das relações de trabalho desse trabalhador.

Contudo, a jurisprudência já cuidou deste tema 
e os tribunais têm entendido que se aplica o mesmo 
prazo prescricional do inciso XXIX às ações trabalhis-
tas movidas por trabalhadores(as) domésticos(as).

Por excesso de zelo, a ausência desse direito, no 
entanto, pode ser suprida por meio de projeto de lei 
ordinária alterando a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, que, ainda hoje, estaremos apresentando 
nesta Casa.

A Emenda nº 2, de autoria do Senador Paulo 
Bauer, tem por finalidade alterar o parágrafo único do 
artigo 7º, na forma que dispõe o artigo único da PEC 
66, de 2012, para incluir o inciso XVIII depois do XVII 
e antes do XIX, suprimindo-se sua menção presente 
ao final do dispositivo, sob a alegação de que, a per-
manecer a atual redação, o direito à licença gestante 

somente surtirá efeito a partir da edição de lei ordiná-
ria sobre o tema.

Não podemos concordar com autor da emenda 
porque os direitos sociais assegurados pela Constitui-
ção de 1988, em razão de sua origem, a Assembleia 
Nacional Constituinte, são imutáveis e, portanto, não 
são passíveis de alteração legislativa que objetive a 
supressão ou redução, ou, ainda, o estabelecimento 
de condições menos favoráveis aos trabalhadores, eis 
que, por sua essência, são imutáveis e inderrogáveis.

Ainda que a PEC 66, de 2012, remeta à lei o di-
reito à licença gestante, não há que se falar em direito 
de vigência contida, já que se trata de um direito de 
aplicação imediata, porque assim o quis o Constituinte. 
Nesse contexto, como a lei não poderá impor restrições 
a esse preceito constitucional, nem mesmo determinar 
o início de sua vigência, por ser autoaplicável, há que 
se interpretar a expressão “atendidas as condições 
estabelecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 
peculiaridades” como a edição de norma ou de normas 
que irão operacionalizar o cumprimento do preceito 
constitucional.

Assim o fez a Lei nº 10.421, de 2002, ao alterar 
o artigo 392, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que se limitou a repetir o dispositivo constitucional:

“Art. 392. A empregada gestante tem direito 
à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário.”

Somos, pois, contrários às Emendas nºs 1 e 2.
Em conclusão, a medida vem em boa hora, eis 

que, não só amplia significativamente os direitos dos 
trabalhadores domésticos, mas também põe um fim 
a uma odiosa discriminação em relação aos demais 
trabalhadores, tornando mais justo o tratamento que 
essa laboriosa, mas pouco valorizada classe de tra-
balhadores, merece de seus legisladores. Com a pre-
sente proposta de emenda à Constituição, felizmente, 
chega-se ao fim de um ordenamento jurídico que vali-
dava diferenças injustificáveis.

III – Voto

Pelo exposto, opinamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição no 66, de 2012, e pela 
rejeição das Emendas nºs 1 e 2 – CCJ.

Sala da Comissão, 13 de março de 2013. – Se-
nador Vital do Rêgo, Presidente – Senadora Lídice 
da Mata, Relatora.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
na 3ª Reunião Ordinária, realizada nesta data, aprova 
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Parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 66, 
de 2012, com a Emenda nº 2, de autoria do Senador 
Paulo Bauer, renumerada como Emenda nº 1-CCJ (de 
redação), acatada durante a discussão pela Senadora 
Lídice da Mata, Relatora da Matéria, com a seguinte 
redação:

EMENDA Nº 1 – CCJ (DE REDAÇÃO) 
(à PEC nº 66, de 2012)

Dê-se ao parágrafo único do art. 7º da Constitui-
ção Federal, na forma proposta pelo artigo único da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 66, de 2012, 
a seguinte redação:

“Art. 7º ............................................................
........................................................................

Parágrafo único. São assegurados à categoria 
dos trabalhadores domésticos os direitos pre-
vistos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, 
XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições 
estabelecidas em lei e observada a simplifica-
ção do cumprimento das obrigações tributá-
rias, principais e acessórias, decorrentes da 
relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previ-
dência social.” (NR)

Sala da Comissão, 13 de março de 2013. – Se-
nador Vital do Rêgo, Presidente.
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1 – Paulo Paim
2 – Lúcia Vânia
3 – Alvaro Dias
4 – Delcídio do Amaral
5 – 
6– Cristovam Buarque
7 – Casildo Maldaner
8 – Ana Amélia

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O parecer que acaba de ser lido 
vai à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pela ordem, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senadora Vanessa, eu que-
ro encaminhar, neste momento, se os dois Senadores 
quiserem se inscrever, o voto de pesar porque faleceu 
hoje, com 35 anos, a Secretária de Estado do Rio Gran-
de do Sul, da Secretaria das Mulheres. Estava viajando 
com a nossa Ministra Maria do Rosário, fulminante. 

Eu queria, de imediato, encaminhar este voto de 
pesar, se V. Exª assim me permitir.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeitamente. A Mesa recebe, mas, 
antes, Senador, peço a minha inscrição no período de 
comunicação inadiável.

Senador Anibal.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Gostaria 

de pedir a minha inscrição também para uma comu-
nicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Senador Paim não está inscrito 
para comunicação inadiável, não é?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Queria 
encaminhar o voto de pesar.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeito. Já passo a palavra a V. Exª.

Então, eu, primeira oradora para uma comunica-
ção inadiável; o Senador Anibal, o segundo.

O Senador Paim tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-

sidenta Vanessa Grazziotin, registro o falecimento no 
dia de hoje da Secretária para assuntos das Mulheres, 
Márcia Santana. Inclusive o Governador Tarso Genro, 
que estava em Brasília para participar da reunião com 
os governadores, retornou para o Estado.

Srª Presidenta, o Rio Grande e o Brasil estão pro-
fundamente tristes. Informo ao Plenário o falecimento 
da Secretária de Políticas para as Mulheres do Estado 
do Rio Grande do Sul, Márcia Santana, 35 anos, uma 
jovem. Ela sofreu um mal súbito, na madrugada desta 
quarta-feira, em Porto Alegre.
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Márcia Santana era assistente social e ligada ao 
movimento feminista. Foi chefe de gabinete da então 
Deputada Federal e hoje Ministra Maria do Rosário. 

Foi diretora da Fundação de Proteçao Especial 
do Estado; presidente da Associação de Mulheres Via-
monenses Mariá; sócia-fundadora do Movimento pelo 
Fim da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
do RS; secretária executiva da rede nacional de frentes 
parlamentares em defesa da infância no Brasil; asses-
sora técnica da Comissão Parlamentar do Congresso 
Nacional que investigou redes de exploração sexual de 
mulheres, crianças e adolescentes, liderada à época 
pela Deputada Maria do Rosário e também pela ban-
cada de Senadoras.

Ela deixa o marido, Claudiomiro Ambrózio, e os 
pais, Adegar e Maria de Fátima.

O velório está ocorrendo neste momento no Salão 
Negrinho do Pastoreio, no Palácio Piratini. E eu aqui 
dizia que o Governador Tarso Genro, que estava em 
Brasília, se deslocou para o Palácio Piratini.

O sepultamento está marcado para às 17h30, no 
Cemitério Jardim da Paz, em Porto Alegre.

Estamos de luto. Os nossos corações choram o 
passamento da companheira e amiga Márcia Santa-
na. Tão jovem se foi, mas os seus ideais, suas ideias 
continuam junto a nós. O seu legado fica. A sua luta 
fica – testamento de palavras, abraços, passos firmes 
e ações sempre em defesa dos direitos das crianças, 
dos adolescente, das mulheres, dos discriminados. En-
fim, é referência para todos nós, no presente e para as 
futuras gerações, tudo aquilo que a Márcia defendia.

Vá em paz, Márcia Santana. Minha solidariedade 
aos familiares e amigos e ao povo gaúcho.

Quero, também, Srª Presidenta, em nome da 
Bancada gaúcha de Senadores e Deputados Federais, 
pedir a V. Exª que esta Casa aprove voto de pesar. Te-
nho certeza absoluta de que o atendimento será ga-
rantido por V. Exª. O Rio Grande e o Brasil agradecem.

No mês das mulheres, embora nós saibamos que 
todos os dias e todas as horas deveriam ser dedicados 
às mulheres, essa lutadora, essa guerreira nos deixou.

Era isso. Obrigado, Srª Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-

dem, Srª Presidente. 
Eu queria pedir licença ao Senador Suplicy e ao 

Senador Anibal, porque eu queria...
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PC do B – AM) – Sim, Senadora. Eu só gostaria de di-
zer que este requerimento, que o Senador Paim acaba 
de apresentar, ele depende de votação, e o Senador 
fez encaminhamento, e eu passo a palavra à Senho-
ra, imagino que era isso o que a Senhora queria, para 
também encaminhar o requerimento.

Senadora Ana Amélia.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. (Fora do 

microfone.) – Com certeza ela assinará.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu não 

só assino, mas encaminho...
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Perfeitamente. Com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Com o apoio de todos os 
Senadores que estão aqui no Plenário, encaminhamos 
a aprovação deste requerimento. E eu queria, também, 
reforçar as palavras tão sensíveis, tão verdadeiras, 
tão autênticas e tão reais na descrição da Secretária 
Márcia Santana, e revelar que uma jovem de apenas 
35 anos morreu de um enfarte fulminante, nessa ma-
drugada, que vinha desempenhando um papel muito 
importante no Governo do Rio Grande do Sul. 

Então, como mulher, nós mulheres, na semana da 
comemoração da mulher, no dia em que a Presidente 
da República lança um Programa ambicioso de polí-
ticas para as mulheres, especialmente no combate à 
violência contra a mulher, eu queria reforçar, endossar 
e me solidarizar com a família da Márcia e com o Go-
verno do Estado, que perde uma excelente servidora.

Era essa a minha manifestação, renovando o 
apoio integral ao requerimento sugerido pelo Sena-
dor Paulo Paim.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Não havendo mais quem queira 
encaminhar, eu só gostaria de dizer aqui, e registrar, 
Senador Paim, Senadora Ana Amélia, que hoje, pela 
manhã, num evento que aconteceu no Palácio do 
Planalto, cujo tema é “Mulher Livre da Violência”, um 
evento dedicado às mulheres, o evento foi aberto pela 
Ministra Eleonora Menicucci, fazendo uma homenagem 
à Márcia Santana, e a própria Presidente Dilma fez a 
mesma homenagem, o Plenário todo se levantou para 
aplaudir essa que, não apenas foi uma grande mulher, 
mas uma lutadora dos direitos das mulheres.

Então, a Mesa se soma à tristeza de S. Exªs, do 
povo gaúcho, e também aos votos de pesar a todos os 
seus amigos, familiares, companheiros e companheiras.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 151, DE 2013

Nos termos do Art. 218, inciso VII do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar 
pelo falecimento de Márcia Santana.

Profundamente triste, informo o falecimento da 
Secretária de Política para as Mulheres do Estado do 
Rio Grande do Sul, Márcia Santana, de 35 anos. Ela 
teria sofrido um mal subido, na madrugada desta quarta-
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-feira, em sua residência, no bairro Jardim do Salso, na 
cidade de Porto Alegre. Márcia Santana era assistente 
social e ligada ao movimento feminista. Foi chefe de 
gabinete da então deputada federal Maria do Rosário.

Márcia exerceu o cargo de diretora da Fundação 
de Proteção Especial do Estado, Presidente da Asso-
ciação de Mulheres Viamonenses Mariá, foi sócio-fun-
dadora do movimento pelo fim da exploração sexual de 
crianças e adolescentes do RS, secretária executiva 
da rede nacional de frentes parlamentares em defesa 
da infância no Brasil, e assessora técnica da comissão 
parlamentar do Congresso Nacional – que investigou 
redes de exploração sexual de mulheres, crianças e 
adolescentes.

Ela deixa o marido Claudiomiro Ambrózio e os 
pais Adegar e Maria de Fátima. O velório está ocorren-
do no Salão Negrinho do Pastoreio, no Palácio Piratini. 
O sepultamento está marcado para às 17 horas e 30 
minutos no cemitério Jardim da Paz, em Porto Alegre. 

Diante do exposto e em nome da bancada gaú-
cha de senadores, peço que esta Casa aprove este 
Voto de Pesar. Certo de que poderei contar com esta 
solicitação, agradeço antecipadamente, 

Gostaria que o presente voto fosse enviado para o 
Sr. Claudiomiro Ambrózio, no seguinte endereço: Rua: 
Aneron Correa de Oliveira, 360, Jardim do Salso, Porto 
Alegre. RS – CEP: 91410-070

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Portanto, eu coloco em votação o 
requerimento apresentado pelo Senador Paim, enca-
minhado por ele e pela Senadora Ana Amélia. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do 
microfone.) – Que seja em nome dos três Senadores 
do Rio Grande.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – E do Senador Pedro Simon, que não 
se encontra aqui, mas também subscreverá.

Em votação, o requerimento. (Pausa.) 
Aprovado.
Portanto, o requerimento está aprovado e será 

cumprida a deliberação do Plenário.
Só comunico ao Plenário que está nos visitando 

uma delegação da qual participa o Ministro do Sudão e 
o Embaixador do Sudão, e nesse momento eu convido 
o Senador Eduardo Suplicy, que é o primeiro orador 
inscrito para fazer uso da palavra, e, certamente, fará 
suas homenagens a tão distinta delegação que nos 
visita nesse momento.

Senador Eduardo Suplicy, como orador inscrito.
Sejam bem-vindos todos os senhores.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidenta, Senadora Vanessa Grazziotin, 
quero agradecer a sua atenção e dar as boas-vindas 
ao Ministro da Agricultura e da Irrigação do Sudão, 
Dr. Abd Elhalim Elmotafi, que está acompanhado do 
Embaixador do Sudão no Brasil, Abd Elghani Elnaim 
Awad Elkarim, e de uma delegação tanto de membros 
do governo como de empresários.

Já é a segunda vez que ele vem ao Brasil. Eles 
estão muito interessados no aprofundamento das re-
lações do Brasil com o Sudão. A Casa Civil está exa-
minando o acordo que está por ser realizado entre o 
Brasil e o Sudão e que promoverá o desenvolvimento 
das relações, especialmente na área da agricultura, 
mas também nas áreas da indústria, do comércio, da 
educação e outras. Eles estão muito interessados nos 
programas de combate à fome, de segurança alimen-
tar, de combate à pobreza.

No período em que o Sudão fez a divisão entre 
o Sudão e o Sudão do Sul, houve algumas dificulda-
des de entendimento. O Ministro e o Embaixador me 
transmitiram as notícias de que começou a haver um 
melhor entendimento entre o Sudão do Sul e o Sudão. 
Eu até estava dizendo a eles que, quem sabe, como 
os sudaneses gostam muito do futebol, eles possam 
convidar a Seleção Brasileira para fazer um jogo com 
a Seleção Mista de Sudão do Sul e do Sudão, para 
pacificar melhor ainda o país.

Thank you very much – muito obrigado por sua 
visita.

Eu agora passo à oração que iria fazer aqui.
Hoje, Srª Presidenta, eu quero falar de uma mulher 

de excepcional qualidade, a Srª Margarida Genevois.
No último domingo, 10 de março, uma das pesso-

as que mais contribuíram para com o devido respeito 
aos direitos humanos e para a realização de justiça 
na história do Brasil, Margarida Genovois, foi home-
nageada em São Paulo por todos os seus amigos e 
admiradores, por ocasião de seu aniversário de 90 
anos. Primeiro, na missa tão bonita celebrada por Frei 
Betto, Frei João Xerri e Padre Júlio Lancelotti na Igreja 
do Convento dos Dominicanos; depois, no jantar que 
reuniu as pessoas de sua família e todos nós que com 
ela tanto interagimos ao longo das últimas décadas; 
também por bonita reportagem, na Folha de S.Paulo, 
feita por Eleonora de Lucena, cuja íntegra peço trans-
crição nos Anais do Senado.

Em especial, lá estavam seus companheiros da 
Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo 
ao longo dos últimos 40 anos: Dalmo de Abreu Dallari, 
representado por sua família, pois enviou mensagem 
de cumprimentos de Paris; Fábio Konder Compara-
to; Hélio Bicudo; Mário Simas; Luiz Antônio Alves de 
Souza; Waldemar Rossi; Antônio Cândido de Melo e 
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Souza; José Gregori; Maria Victoria Benevides; Plínio 
de Arruda Sampaio; Marco Antônio Rodrigues Bar-
bosa; Antônio Carlos Malheiros; Belisário dos Santos 
Júnior; Antônio Funari Filho; Josefina Bacariça; Juliana 
Santoro, entre outros.

Como diz a sua amiga Rose Marie Muraro, Mar-
garida era naturalmente uma lady. Quem a visse pen-
sava que era de classe alta, mas por baixo de toda 
essa elegância estava uma mulher fortíssima, que Dom 
Paulo Evaristo Arns, então Arcebispo de São Paulo, 
convidou para fazer parte da Comissão Justiça e Paz, 
composta somente por homens, mas que pelo estatuto 
precisava de pelo menos uma mulher.

Margarida era membro da Ação Católica; fundou 
a instituição Veritas para mulheres de classe média, 
mas, acima de tudo, salvou a vida de milhares de pes-
soas, trabalhando junto com Dalmo Dallari, que era o 
Presidente da Comissão Justiça e Paz. Logo foi aceita 
por todos, e seu trabalho ia mudando na medida em 
que mudavam os tempos. No começo era dar fuga 
aos que seriam torturados; depois ela se dedicou, à 
medida que o número dessas pessoas ia crescendo, 
a conseguir fugas em massa, sempre com seu jeito de 
lady. Contava ela que, com esse jeito de ir, bem vestida, 
conseguia muitas coisas que outros não conseguiam.

Anualmente viajava para França, a princípio para 
visitar a família do marido, mas sua missão era levar 
documentos secretos entre outras pessoas. Foram 
essas pessoas que conseguiram as fontes para, logo 
que acabou a ditadura, ser publicado o livro Brasil: 
Nunca Mais, ��������������������������������������editado naquela época pela Editora Vo-
zes quando esta ainda era progressista, e que fez um 
estrondoso sucesso, pois o povo brasileiro não tinha 
a menor ideia do que estava acontecendo naqueles 
anos de chumbo.

No seu casamento, viveu primeiramente na fazen-
da da Rhodia, dirigida por seu marido, Lucien Genevois. 
Ali ela tomou noção do que era realmente a pobreza. 
Fundou creches, grupos de estudo e tudo aquilo que 
se devia fazer para mães que colocavam estrume nas 
feridas dos recém-nascidos porque não sabiam o que 
fazer, e o tétano não demorava a chegar. Pouco a pou-
co, foi aprofundando este trabalho tanto na fazenda, 
onde conseguia salvar centenas de crianças entre os 
2.500 servidores, como na Comissão Justiça e Paz, 
onde conseguia salvar milhares de crianças e adultos.

À medida que esse trabalho ia se espalhando, 
apareciam milhares de pessoas para serem ajudadas a 
fugir. Suas idas anuais à Europa, que todos pensavam 
que era por motivos frívolos, na verdade, eram viagens 
principalmente para França, Alemanha e Holanda, 
onde conseguia dinheiro e lugares para “exportar” – 

entre aspas – os mais necessitados. E nunca deixou 
de fazer esse trabalho.

Cremos que ela deixaria de existir se não esti-
vesse trabalhando na área de Direitos Humanos, que 
começara numa casinha modestíssima onde morava 
Dom Paulo Arns, e depois obteve várias salas na Cúria, 
tal era a quantidade de pessoas que vinham inclusive 
da América Latina, fugindo de outras ditaduras milita-
res, como a da Argentina, do Uruguai, do Chile. Era 
preciso que se escrevesse a saga que foi e é a vida 
dessa mulher fantástica, que não encontrou outras 
iguais ou que a sobrepujassem.

As mulheres devem se orgulhar dela que, antes 
que as feministas surgissem, já era uma militante de 
primeira ordem. Ao mesmo tempo, era cheia de ternura 
pelos necessitados e cheia de força contra os que os 
oprimiam. Tudo isso silenciosamente e que está apa-
recendo somente agora.

Na missa que Frei Betto, Frei João Xerri e o Padre 
Júlio Lancelotti celebraram foram colocadas citações 
tão belas que resolvi reproduzi-las, sobretudo porque 
ela própria escolheu poemas de Carlos Drummond 
de Andrade.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Permita-me, Srª Presidenta; peço um pouco mais de 
tolerância.

Disseram os sacerdotes:

Irmãos e irmãs, estamos reunidos para cele-
brar o dom da vida de nossa querida parente 
e amiga Margarida Genevois.
Devemos agradecer a Deus tudo que ela signi-
fica para cada um de nós. Todos aqui reunidos 
sabemos o quanto a vida dela tem sido frutífera 
na esfera eclesial e social, mas também graças 
ao seu especial carisma para fazer amizades, 
cultivar a fé, dedicar-se aos pobres e excluídos.
Bom estar aqui e participar da alegria de Mar-
garida e de seus familiares.
‘Que pode uma criatura senão, entre criatu-
ras, amar?
amar e esquecer, amar e malamar,
amar, desamar, amar?
sempre, e até de olhos vidrados, amar?
Que pode, pergunto, o ser amoroso,
sozinho, em rotação universal, senão rodar 
também, e amar?
amar o que o mar traz à praia,
o que ele sepulta,
e o que, na brisa marinha,
é sal, ou precisão de amor, ou simples ânsia?
Amar solenemente as palmas do deserto,
o que é entrega ou adoração expectante,
e amar o inóspito, o áspero, um vaso sem flor, 
um chão de ferro,
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e o peito inerte, e a rua vista em sonho, e uma 
ave de rapina.
Este o nosso destino: o amor sem conta,
Distribuído pelas coisas pérfidas ou nulas,
doação ilimitada a uma completa ingratidão,
e na concha vazia do amor a procura medrosa, 
paciente, de mais e mais amor.
Amar a nossa falta mesma de amor,
e na secura nossa
amar a água implícita,
e o beijo tácito,
e a sede infinita’.

Padre Júlio Lancelotti terminou sua fala dizendo 
de Margarida Genevois: “Flor que para ser flor tem que 
ser margarida, e Margarida tem que ser Genevois”.

O poema final por todos dito foi o de Cora Coralina:

Não sei se a vida é curta
ou longa demais para nós,
mas sei que nada do que vivemos tem sentido,
se não tocamos o coração das pessoas.
Muitas vezes basta ser colo que acolhe,
braço que envolve,
palavra que conforta,
silêncio que respeita,
alegria que contagia,
lágrima que corre,
olhar que acaricia,
desejo que sacia,
amor que promove.
E isso não é coisa de outro mundo,
é o que dá sentido à vida.
É o que faz com que ela não seja nem curta,
nem longa demais,
mas que seja intensa,
verdadeira e pura ...
Enquanto durar.

Aqui desejo a Malu, Rose, Anny, Bernard, Verôni-
ca, Paulo, Sofia, aos seus parentes mais próximos, as 
minhas homenagens e de todos os amigos da exem-
plar Margarida.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

‘POBRES AINDA SÃO ESMAGADOS PELA 
INJUSTIÇA’, DIZ EX-ASSESSORA DE ARNS

Eleonora de Lucena 
De São Paulo

Quando começou a trabalhar na Comissão de 
Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, em 1972, 
Margarida Genevois falou para a família e amigos de 

casos de tortura e de desaparecidos da ditadura. En-
controu desinformação e desconfiança.

“Eu contava e ninguém acreditava, diziam que era 
imaginação. Até meu marido acreditava meio descon-
fiado”, relembra às vésperas de fazer 90 anos: “Tomei 
conhecimento das coisas horríveis que se passavam 
nas prisões, das barbaridades. Mas a classe média é 
meio protegida das desgraças da sociedade.”

Em seu apartamento em São Paulo, onde mora 
só, ela recorda que a comissão “era um dos poucos 
lugares que apoiavam os perseguidos. Eu recebia pes-
soas que estavam desesperadas, muitas tinham saído 
de prisões e estavam profundamente marcadas por 
aquilo tudo. É horrível perder um pai, um irmão que 
desapareceu feito fumaça no ar”.

Da Cúria, as pessoas eram encaminhadas a ad-
vogados, médicos, psiquiatras: “Havia médicos que não 
atendiam. Mas alguns foram formidáveis, arriscaram a 
carreira. O tempo era duro, mas sempre tinha alguém 
que dava ajuda por debaixo do pano. Ou auxiliava a 
pessoa a deixar o país. Muitos não podiam ficar porque 

No início dos anos 1970, a ditadura mostrava sua 
face mais brutal. Foi quando d. Paulo Evaristo Arns, ar-
cebispo de São Paulo, organizou a Comissão de Justiça 
e Paz, que acolhia opositores do regime, denunciava 
torturas e buscava por desaparecidos.

Margarida trabalhou com Arns por 25 anos, presi-
dindo a comissão por três vezes. “O bem que d. Paulo 
fez não é bastante reconhecido. Quem trabalha com 
ele cresce.”

E como ela foi parar na Cúria? “Eu fazia parte 
da Ação Católica. Dom Paulo formou a comissão e só 
tinha homem. Mas, pelo estatuto, tinha que ter uma 
mulher”, recorda.

Indicada, ela conta que o trabalho aumentou 
quando ditaduras se implantaram no Chile, Argentina 
e Uruguai. Cidadãos desses países pediam ajuda à 
comissão. “A Cúria ficava cheia de gente. Sabiam que 
d. Paulo acolhia. Precisávamos arranjar roupa, lugar 
para dormir, trabalho, apoio moral. Estavam em pés-
simo estado, muitos só com a roupa do corpo”, relata.

Atuando como embaixadora da comissão, todo 
ano ia à Europa obter dinheiro para o trabalho junto 
a ONGs ligadas à igreja: “Eu ia à França, Alemanha, 
Holanda. D. Paulo era muito cotado por lá. Todo mun-
do sabia que ele era um cardeal aberto, progressista. 
Viajava com uma carta dele e era bem recebida”.

O marido Lucien se preocupava: “Ele vivia com 
medo, dizia que eu iria ser presa. Mas me dava total 
liberdade. A maior parte das coisas que eu fazia ele 
nem sabia”.

Lucien, francês, foi diretor da Rhodia. Eles se co-
nheceram numa excursão de trem a Minas. Ficaram 35 
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anos juntos (ele morreu em 1986). Logo após o casa-
mento (1944), foram morar em Campinas.

Lá a multinacional francesa montou uma usina 
de cana de açúcar. Em plena guerra, ela precisava de 
álcool que não podia ser transportado por navio do 
Nordeste por causa do perigo alemão.

Na fazenda moravam 2.500 pessoas. Margarida 
notou que a mortalidade infantil era alta: “Os colonos 
eram paupérrimos. O médico dizia: não tem doença, é 
fome. As mães não sabiam cuidar das crianças. Depois 
do parto colocavam teias de aranha ou excremento de 
vaca nos curativos. O tétano vinha em dias”.

Para mudar essa situação, ela criou um curso de 
puericultura, uma pequena creche (os berços eram fei-
tos com caixas de cebola pintadas de azul) e fez um 
jornal para as mulheres. Ensinou o que aprendera no 
curso de enfermeira de guerra: “Vi na fazenda que não 
adianta dar as coisas --tem que educar”.

A iniciativa foi um sucesso, reduziu as mortes de 
crianças. É desse tempo de fazenda, em que viveu 22 
anos, que Margarida tem uma das recordações mais 
emocionantes: “Chegou lá no posto de puericultura um 
rapaz com um recém-nascido moribundo, olhos fundos, 
sem respirar direito. Havia uma tempestade e estáva-
mos completamente isolados, a estrada interditada. 
Nem se podia telefonar. Tratei o bebê do meu jeito, fiz 
tudo que sabia, dei injeção. No dia seguinte a crian-
ça não tinha morrido. Levei-a ao pediatra de minhas 
filhas e ele me disse: ‘A senhora salvou essa criança’. 
Isso não tem preço. Foi um ponto alto na minha vida”.

O marido se aposentou e a família (quatro filhos) 
veio para São Paulo. Foi quando entrou na Comissão 
de Justiça e Paz. Na sala, Margarida mostra fotos em 
passeatas, congressos, visitas ao Carandiru, Araguaia, 
Serra Pelada.

De uma família de notáveis advogados, Marga-
rida Bulhões Pedreira Genevois nasceu no Rio em 10 
de março de 1923: “Minha mãe achava que moça de 
família não devia ir para a faculdade”. Na juventude 
fez biblioteconomia, estudou literatura francesa. Aos 
45 anos foi aluna de Fernando Henrique Cardoso no 
curso de sociologia e política.

Quem mais sofre com a falta de direitos huma-
nos? “Os pobres têm mais necessidades, estão mais 
esmagados pela injustiça. Você percebe isso na rua. 
Alguns quase pisam em cima, têm desprezo pela pes-
soa. É cada um por si e os outros que se danem. Pre-
cisamos mudar essa atitude.”

Margarida diz que na classe média há muito “des-
prezo pelo mais pobre”. A relação patroa-empregada 
é um exemplo. Em algumas partes do país, ainda há 
o pagamento de trabalho por comida: “Não respeitam 
o salário mínimo, o horário de trabalho”.

Qual é o segredo para estar tão bem aos 90? 
“Trabalho muito [como voluntária em ONGs de direitos 
humanos] e faço o que eu gosto. Também me cuido. 
Faço ginástica, senão os ossos enferrujam.”

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Graziottin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy.

Dando sequência aos nossos trabalhos, chamo 
agora para fazer uso da palavra, como Líder de seu 
partido, o PP, o Senador Francisco Dornelles.

O Senador Francisco Dornelles falará pelo tempo 
regimental de cinco minutos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Com revisão do orador.) – Senadora 
Vanessa, Presidente, senhoras e senhores, eu quero 
cumprimentar o Presidente Renan Calheiros e o Pre-
sidente Eduardo Alves pela reunião que fizeram hoje 
na Câmara dos Deputados com os Governadores de 
Estado do País. 

Foi uma reunião extremamente objetiva, cuja 
condução foi das melhores dentre as que tenho as-
sistido: curta, objetiva, com resultados que realmente 
terão frutos num período muito rápido. Quatro pontos 
foram levantados e aprovados. 

O primeiro deles está relacionado com a dívida 
dos Estados. Apesar do grande esforço feito por esses 
Estados nos últimos anos, ela cresceu imensamente 
e hoje praticamente não pode ser paga com a taxa de 
juros incluída em sua negociação. Existem obstáculos 
para se conseguir um caminho para aliviar essa dívida 
sem afrontar a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas 
esse caminho está sendo encontrado, e é o seguinte: 
cada Estado destinaria 30% dos juros da dívida para 
um fundo de investimento em infraestrutura. A propos-
ta foi apresentada pelo Governador André Puccinelli 
e extremamente bem conduzida, porque, na realida-
de, seria uma vinculação da receita da União a um 
programa de investimento dos Estados. Eu considero 
que essa proposta é da maior importância, pois aten-
de todos os Estados da Federação com muita justiça 
e com muita objetividade.

O segundo ponto, apresentado pelo Governador 
de Pernambuco, é uma proposta óbvia, mas que tem 
sido ignorada no Congresso Nacional. É que cada vez 
que o Governo Federal cria determinada despesa que 
obriga Estados e Municípios, que deve ser suportada 
por Estados e Municípios, a União é obrigada a dizer 
de onde veio a receita para cobrir essa despesa. Os 
Estados e Municípios estão com despesas enormes em 
decorrência de decisões tomadas no Governo Federal 
que não transferiram a eles a receita correspondente.

O terceiro ponto se refere ao Fundo de Parti-
cipação dos Estados e dos Municípios. Realmente, 
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como disse muito bem o Governador Cid Gomes, em 
1989, quase 80% da arrecadação da União vinha de 
dois impostos: o IPI e o Imposto de Renda. Isso signi-
fica que metade desses 80% de impostos federais, ou 
40%, eram distribuídos a Estados e Municípios através 
do Fundo de Participação. A partir de 1989, a União 
começou a encolher esses impostos, cuja receita era 
distribuída automaticamente a Estados e Municípios 
através do Fundo de Participação, e substituir pelas 
que contribuições de natureza social, que nada mais 
são do que impostos, verdadeiros impostos, cuja re-
ceita não é distribuída a Estados e Municípios.

De acordo com a proposta, o Fundo de Partici-
pação seria composto não somente das receitas do 
Imposto de Renda e do IPI, mas também do Cofis e 
da Contribuição sobre o Lucro Líquido. É uma propos-
ta extremamente objetiva. Já existem emendas aqui 
no Senado tratando dessa matéria, e eu espero que 
o Presidente do Senado coloque em votação, porque 
já existe um consenso de que a base de cálculo do 
Fundo de Participação dos Municípios e dos Estados 
deve ser ampliada com a inclusão das contribuições. E, 
por último, apresentado pelo Governo do Pará, de que 
os Estados ficariam liberados de pagar 1% do Pasep.

Srs. Senadores, Sra Presidente, eu quero trazer 
aqui o integral apoio do Partido Progressista aos qua-
tro pontos hoje apresentados pelos governadores...

(Soa a campainha.)

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – ... e, mais uma vez, cumprimentar o Presidente 
do Senado e o Presidente da Câmara pela reunião que 
convocaram e pela maneira objetiva como conduziram 
as discussões.

Muito obrigado, Sra Presidente.
A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Obrigada a S. Exa, o Senador Dornelles.
De fato, o Brasil teve a oportunidade de acom-

panhar essa reunião histórica. Eu me dirigia à reu-
nião, Senador, quando ouvi o Presidente da Câmara 
dizer que a reunião já estava concluída, uma vez que 
já tinha alcançado seus objetivos. Eu também fiquei 
impressionada com a agilidade da reunião, tamanha 
era a reunião, com quase todos os governadores e 
parlamentares, tanto do Senado quanto da Câmara. 
Mas foi muito produtiva, sem dúvida nenhuma, como 
disse V. Exa.

Eu convido agora para fazer uso da palavra, 
como orador inscrito, o Senador João Costa. O Sena-
dor fala pelo período regimental de dez minutos. Dez 
minutos, Senador João Costa. Vinte minutos após a 
Ordem do Dia, ou em sessão ordinária que não tenha 
Ordem do Dia.

Com a palavra, V. Exa.
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, amigos e amigas que nos honram 
com suas presenças nesta sessão e também aqueles 
que nos acompanham e nos ouvem por meio da TV ou 
da Rádio Senado, de maneira especial, registro entre 
nós, na tribuna de honra do Senado Federal, a pre-
sença do Prefeito de Monte Carmelo, Minas Gerais, 
cidade localizada no Triângulo Mineiro, Dr. Fausto Reis 
Nogueira, e de seus convidados: João Batista Chaves 
Filho, Vice-Prefeito de Monte Carmelo; Argemiro Hel-
der Amorim Barbosa, assessor político do prefeito; e 
Rafael Costa Mendes, procurador-geral do Município.

Na condição de filho de Monte Carmelo, em meu 
nome e em nome dos Senadores Aécio Neves, Clésio 
Andrade, Zeze Perrella e dos demais Senadores que 
integram esta Casa, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
transmito aos senhores e a todos os carmelitanos o 
nosso fraternal abraço.

Em resumo, Srª Presidente, pretendo falar, nesta 
tarde, sobre a aplicação, por nós, legisladores, e pelos 
intérpretes do Direito, da lógica do razoável ou lógica 
humana, idealizada por Recaséns Siches.

Um dos grandes erros do século XX – e que se 
repete no século XXI – foi procurar entender o conteúdo 
das normas jurídicas através dos métodos da lógica 
tradicional, isto é, da lógica habitualmente chamada 
matemático-física, dedutiva ou silogística.

Esses métodos valem para a Matemática, para 
a Física e outras ciências da natureza, não sendo, to-
davia, aplicáveis, quase sempre, ao tratamento dos 
problemas práticos de conduta humana – domésticos, 
familiares, econômicos, sociais e jurídicos.

Há que se destacar que as normas jurídicas não 
são nem pretendem ser proposições de conhecimen-
to com intenção científica, sobre as quais se possam 
conferir atributos de verdade ou de falsidade.

O que se procura dizer é que os conteúdos das 
normas jurídicas não são lógicas das quais se possa 
extrair um juízo inflexível e integralmente verdadeiro 
ou falso.

As normas do Direito positivo são “instrumentos 
práticos”, elaborados e construídos pelo homem, para 
que, mediante seu manejo, venham a produzir, na re-
alidade social, determinados efeitos.

Assim, longe de ser um “ensaio de conhecimen-
tos vulgares ou científicos”, o Direito, como realidade, 
“é uma arte prática, uma técnica, uma forma de con-
trole social”.

A lógica da lei não é estática nem cristalizada, 
mas dinâmica e evolutiva. Desse modo, observa-se 
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que o conteúdo das normas jurídicas não pode e não 
deve ser tratado como verdade, mediante emprego da 
lógica clássica, da lógica do racional.

Não é demais ressaltar que a aplicação da lógica 
clássica à interpretação jurídica, em determinados ca-
sos, pode conduzir o intérprete, e o legislador também, 
a um resultado inadequado, insensato, imprudente e, 
acima de tudo, injusto.

A vida e a existência humana não podem ser 
entendidas pelos métodos com os quais se conhe-
cem e explicam os fenômenos da natureza. Os fatos 
humanos, ainda que tenham suas causas e produzam 
seus efeitos, possuem uma dimensão desconhecida 
no mundo da natureza: possuem sentido e significado 
que se relacionam entre si. 

Diferentemente de boa parte do ordenamento 
constitucional estrangeiro, a Constituição de 1988 as-
sumiu, como proposta, não só a garantia dos direitos 
fundamentais contra o poder do Estado e sua natural 
tendência ao abuso, mas também a inserção de um 
bloco programático dirigente com a finalidade de for-
necer à atividade estatal uma direção política, vincu-
lada e permanente.

Houve, com isso, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, a constitucionalização dos critérios do 
justo comum e da política justa; de princípios como o 
da proporcionalidade e o da razoabilidade e, como não 
poderia ser diferente, da lógica do razoável.

Mais do que nunca, a atual Constituição brasi-
leira volta para um resultado justo, tendo, como obje-
tivo principal, a mudança social por meio do D2ireito. 
Dessa forma, a nós legisladores e aos intérpretes da 
Constituição e das normas infraconstitucionais cabe-
rá a difícil tarefa de dar efetividade às normas cons-
titucionais relacionadas às transformações políticas, 
econômicas e sociais.

Isso significa que, em relação à Constituição, seus 
preceitos devem estar contidos nos valores universais, 
incondicionais e necessários.

Eminente jurista e filósofo mexicano, o Prof. Dr. 
Luis Recaséns Siches, nascido em 1903 e falecido em 
1977, �����������������������������������������������contribuiu, notavelmente, para o aperfeiçoamen-
to do Direito. Ele foi o primeiro a idealizar e a defender 
a denominada lógica do razoável ou lógica humana.

O Prof. Recaséns Siches desenvolveu uma pro-
posta articulada, pautada em uma maneira inédita de 
interpretar o Direito. Para isso, ele alerta a comunidade 
jurídica para a necessidade de se reformularem con-
cepções tradicionais, como a da função judicial e dos 
métodos interpretativos.

Propõe, sobretudo, a superação do uso exclusivo 
da lógica tradicional em prol do alcance de soluções 
mais justas mediante o uso da lógica do razoável.

Dessa forma, a lógica do razoável apresenta-se 
como o meio mais satisfatório de solução dos proble-
mas decorrentes da elaboração, da interpretação e da 
aplicação do Direito.

O Prof. Recaséns Siches acrescenta que o Direi-
to não é uma ciência, mas um instrumento hábil para 
provocar na realidade social determinados resulta-
dos. Obviamente, isso não nega a existência de uma 
ciência do Direito, a saber, a ciência que estuda esse 
instrumento prático que o Direito é.

Com a aplicação da lógica do razoável ou lógica 
humana, deve-se considerar inconstitucional qualquer 
projeto de lei, lei ou ato normativo cuja aplicação con-
duza a uma solução injusta, irrazoável e despropor-
cional, Senador Pedro Taques.

Nesse ponto, vários recursos poderão auxiliar o 
legislador e o intérprete na busca dessa conclusão; 
entre eles, a inadequação ou incongruência entre os 
meios, os fins ou objetivos.

Considerando a inaplicabilidade à interpretação 
da lógica tradicional ou clássica – salvo raríssimas ex-
ceções –, a lógica do razoável ou lógica humana, em 
harmonia com as espécies, métodos e princípios de 
interpretação, é capaz de auxiliar, orientar e conduzir 
o legislador e o intérprete à melhor solução.

Todavia, a lógica do razoável não deve ser consi-
derada como método de interpretação único ou exclu-
sivo, em que pese o reconhecimento de sua elevada 
importância.

Pelo que se expôs aqui, entende-se poder clas-
sificar a lógica do razoável como um princípio herme-
nêutico de interpretação da Constituição, colocando-o 
ao lado de outros, como os princípios da proporciona-
lidade (de índole alemã) e da razoabilidade (de origem 
americana).

Vê-se que as normas gerais, como a Constitui-
ção, as leis e os regramentos “falam da única manei-
ra que podem falar: em termos relativamente gerais 
e abstratos”.

Em contrapartida, a vida humana e as realidades 
sociais possuem, sempre, caráter particular e concreto.

Por conseguinte, para cumprir ou impor uma lei 
ou um regramento jurídico, é inescapavelmente neces-
sário converter a regra geral em uma norma individua-
lizada, transformando os termos abstratos e genéricos 
em preceitos concretos e singulares.

Para o Prof. Recaséns Siches, “una norma jurí-
dica es un pedazo de vida humana objetivada”. Com 
tal afirmação, explica que para se compreender cabal-
mente a norma jurídica é preciso analisá-la...

(Soa a campainha.)
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O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL –TO) – ... des-
de o ponto de vista da índole e da estrutura da vida 
humana.

Já estou terminando, Srª Presidente.
Em outras palavras, a aplicação das normas jurí-

dicas não consiste em um mero “reviver a pauta”, em 
puramente copiá-la, mas, pelo contrário, implica algo 
novo. Vale lembrar que esse “algo novo” não está pre-
viamente contido na norma geral.

Por derradeiro, relembro o processo de individu-
alização e de concretização da norma geral, e da con-
sequente aplicação dessa ao caso singular. Portanto, 
todo esse processo de elaboração, individualização, 
de concreção e de aplicação da norma jurídica deverá 
ser regido por um tipo especial de lógica, diferente da 
lógica tradiciona. Enfim, deve ser regido pela lógica da 
ação humana, que se remete a valores e dirige-se à 
realização de fins.

A doutrina oferece exemplos, visando demons-
trar...

(interrupçao do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – ...a 
diferença que a aplicação da lógica do razoável pode 
causar no âmbito das possíveis soluções.

Sr. Presidente, Eduardo Suplicy, Recaséns Siches 
cita vários exemplos de aplicação da lógica do razo-
ável. Em um deles cita Radbruch para contar que em 
uma estação ferrioviária da Polônia havia um cartaz 
que mencionava um dispositivo da norma ferroviária, 
cujo texto dizia, abro aspas: “É proibida a entrada de 
cachorros”. Um certo dia, alguém quis entrar naquela 
estação com seu urso, alegando que a norma proibi-
tiva referia-se, apenas, aos cachorros e não a ursos 
ou outros animais, mas teve o seu acesso impedido 
pelo vigia, notadamente porque o urso, na condição 
de animal silvestre, é, em tese, muito mais agressivo 
do que o cachorro. No dia seguinte, o mesmo guarda 
autorizou a entrada de um deficiente visual juntamente 
com o seu cão-guia, que, em face da cegueira daquele, 
orientava seus passos.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – ..,de 
maneira alguma, converter um cachorro em urso, nem 
é capaz de permitir a entrada de um cachorro quando 
essa for vedada.

Para o comando normativo, urso será sempre 
urso, e cachorro será sempre cachorro; o primeiro, 

animal selvagem, enquanto que o segundo, animal 
doméstico.

Assim, não há a menor dúvida de que, de acor-
do com a lógica tradicional, as duas soluções encon-
tradas pelo vigia devem ser recriminadas. A primeira, 
porque deveria ter permitido a entrada do urso, já que 
a norma só impedia a entrada de cachorro; a segun-
da, porque não poderia permitir a entrada do cachorro 
que acompanhava o deficiente visual, uma vez que a 
norma proibia a entrada de cachorro.

Essas duas soluções nitidamente simples, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, refletem quão inadequado 
é o uso da lógica tradicional no universo das relações 
humanas. Os mencionados exemplos nos sugerem as 
veementes suspeitas de que a lógica tradicional não 
se mostra capaz de solucionar grande parte dos pro-
blemas de interpretação jurídica.

E mais: além de não resolvê-los, a lógica tradi-
cional produz consequências díspares e irrazoáveis.

Já termino, Sr. Presidente. 
O Prof. Recaséns Siches explica que isso se deve 

ao fato de que a lógica tradicional possui caráter me-
ramente enunciativo do ser e do não ser...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) –...não 
contendo pontos de vista valorativos nem estimações 
a respeito da correlação entre meios e fins, tampouco 
sobre a eficácia dos meios em relação a determina-
dos fins.

Conclui-se, por fim, Sr. Presidente, Eduardo Su-
plicy, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, que a lógica 
do razoável é independente, mas harmônica com os 
demais princípios que norteiam a interpretação das 
leis, com as espécies e com os vários métodos de in-
terpretação. A lógica tradicional ou clássica tem seu 
lugar de aplicação, mas são raros os casos.

Com essas breves considerações, Sr. Presidente, 
considerando a exiguidade do meu tempo e o número 
de oradores inscritos, requeiro que as demais peças 
deste pronunciamento sejam dadas como lidas. 

Obrigado pela atenção e pela gentileza. Tenham 
todos uma boa tarde.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOÃO COSTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. João Costa, a Srª. Va-
nessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Prezado Senador João Costa, seu reque-
rimento será atendido na forma regimental.

Tem a palavra a Srª Senadora Vanessa Grazzio-
tin, do PCdoB do Amazonas, para fazer uma comuni-
cação inadiável.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador 
Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Permita-me, Senadora Vanessa Grazzio-
tin, dar as boas-vindas, pois se encontra na tribuna de 
honra o Prefeito Municipal Fausto Reis Nogueira, de 
Monte Carmelo, de Minas Gerais, acompanhado de 
seus assessores. Seja muito bem-vindo.

Tem a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Muito obrigada, Senador Suplicy.
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senado-

ras, companheiros e companheiras, hoje estivemos, a 
bancada feminina do Congresso Nacional, Deputadas 
e Senadoras, em um breve encontro com a Presiden-
ta Dilma antes do início das atividades, no salão do 
Palácio do Planalto, relativas ao Dia da Mulher, uma 
atividade denominada Mulher: Viver sem Violência. 

No dia de hoje, Sr. Presidente, a Presidenta Dilma, 
durante essa atividade, lançou o que eu considero uma 
das ações mais importantes para o combate à violência 
sofrida pela mulher, assim como para o combate das 
desigualdades de gênero, que, infelizmente, marcam o 
nosso País e grande parte do mundo. Eu aqui me refiro 
ao programa lançado hoje Mulher: Viver sem Violência.

Como bem lembrou a Ministra Eleonora Meni-
cucci, ao abrir o evento no Palácio do Planalto, Minis-
tra titular da Secretaria de Políticas para as Mulheres, 
o Programa Mulher: Viver sem Violência tem como 
compromisso e reafirma o compromisso do Governo 
de eliminar as desigualdades de gênero na sua faceta 
mais cruel, que é a violência. 

A presença maciça, Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, de Ministros, Governadores, Prefeitos, 
Deputados, Senadores e, em particular, da Bancada 
Feminina do Congresso Nacional, revelou que essa 
ação nasce com relevante apoio político.

O Governo Federal, segundo anunciou-se hoje 
pela manhã, deverá investir neste próximo ano em torno 
de R$265 milhões, sendo que pouco mais de R$115 
milhões serão destinados à construção das 27 Casas 

da Mulher Brasileira em todas as capitais brasileiras 
e no Distrito Federal.

Essas casas denominadas de Casa da Mulher 
Brasileira são casas de apoio às mulheres vítimas de 
violência e às suas famílias; um abrigo temporário, 
porém seguro, a essas mulheres e suas famílias; um 
lugar onde as mulheres encontrarão todo tipo de apoio 
necessário a quem acabou de sofrer uma violência 
dentro do seu próprio lar, dentro da sua própria casa. 

Em parceria com os Governos estaduais, esse 
novo programa terá como principal estratégia a me-
lhoria e a rapidez no atendimento às mulheres vítimas 
de violência. 

Como destacou a Presidenta Dilma durante o 
evento hoje, a meta é que essas 27 unidades, até o 
final de 2014, sejam poderosos pontos de referência 
para as mulheres atingidas pela violência no corpo e 
na alma – porque a violência não atinge só o corpo da 
mulher, atinge também a alma dessa pessoa. Nesses 
locais, as Casas da Mulher Brasileira, as mulheres 
terão proteção, orientação e formação, sempre com 
a visão centrada no combate à violência e afirmação 
da autonomia.

A Casa da Mulher Brasileira, Sr. Presidente, é um 
belo espaço projetado, gratuitamente, pelo arquiteto 
João Figueiras e terá os seguintes serviços disponi-
bilizados: delegacia especializada de atendimento à 
mulher, juizado e varas também especializadas, defen-
sorias, promotorias, equipe psicossocial (psicólogas, 
assistentes sociais, sociólogas e educadoras, para 
identificar perspectivas de vida da mulher e prestar 
acompanhamento permanente) e equipe para orienta-
ção ao emprego e renda. Além disso, as casa também 
serão equipadas com brinquedotecas e espaços de 
convivência para as mulheres e para as suas famílias.

Pelos cálculos da Secretaria de Políticas para 
as Mulheres, o custo médio de cada unidade deverá 
ser de aproximadamente R$4,3 milhões, incluindo a 
construção, aquisição de equipamentos, mobiliário e 
transporte, e toda a estrutura será feita pelo Governo 
Federal. A perspectiva é que sejam atendidas mais de 
70 mil pessoas por ano.

O Governo ainda vai investir, além das Casas 
da Mulher brasileira, R$25 milhões de reais na am-
pliação, aumento da capacidade técnica e triagem de 
distribuição da Central de Atendimento à Mulher – Li-
gue 180, que passará a ser um disque-denúncia com 
acionamento imediato das Polícias Militar e Federal e 
Ministério Público.

Mais R$19 milhões serão investidos na humaniza-
ção da atenção à saúde pública, humanizando o aten-
dimento, e no aperfeiçoamento da coleta de provas de 
crimes sexuais na rede. Serão capacitados mais de 1,1 
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mil profissionais do Sistema Único de Saúde, e ainda 
foi tomada a decisão de investir mais de R$4 milhões 
nos serviços de fronteira do Brasil, principalmente com 
a Bolívia, Guiana Inglesa, Paraguai e Uruguai, sempre 
tendo a clara necessidade de proteger as mulheres, 
principalmente, que são alvos de violência e do tráfi-
co de seres humanos, no caso, tráfico de mulheres.

São ações como essas, Sr. Presidente, que vão 
transformando a cada dia a Lei Maria da Penha numa 
lei real, numa lei efetiva, numa lei que funciona e numa 
lei que é modelo para o mundo inteiro. ���������������E este é o nos-
so grande desafio: a lei, que é muito boa, tem que se 
transformar também em realidade. 

O Mapa da Violência, divulgado nos últimos anos 
– e o Senado, em breve, fará a divulgação de uma 
importante pesquisa sobre isso –, tem mostrado os 
percentuais assustadores do crescimento de violência 
sofrida pelas mulheres no nosso País.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PcdoB – 
AM) – E, para concluir, neste minuto que V. Exª me dá, 
Senador Suplicy, eu quero aqui dizer da minha alegria 
e da minha emoção.

Durante o evento, várias mulheres foram premia-
das por conta de um projeto que o Governo Federal 
desenvolveu, um projeto que premiou as comunidades 
de mulheres que trabalham na produção rural familiar, 
Sr. Presidente; ou seja, mulheres ajudando na produção 
sustentável de alimentos no País. Várias mulheres de 
diversos Estados e representando os vários projetos 
do Brasil foram premiadas.

Por fim, a Presidenta Dilma entregou um prêmio, 
um cheque de R$20 mil, a duas mulheres do meu Es-
tado que vivem em Benjamin Constant: D. Justina e 
D. Rosa.

A Dona Rosa é indígena e vive numa comunida-
de de Benjamin Constant...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...uma cidade, Senador Suplicy, muito próxima 
à fronteira com o Peru e com a Colômbia, uma região 
deste País muito distante, que poucos brasileiros co-
nhecem. A D. Rosa, com idade bem avançada, levou 
para lá o seu artesanato. A D. Justina é a coordenado-
ra desse grupo. Ela é técnica agrária indígena. Trata-
-se de um programa lançado há pouco tempo pela 
Secretaria de Produção Rural do meu Estado, que 
tem como Secretário o ex-Deputado Eron Bezerra. É 
um programa maravilhoso que não apenas ensina a 
técnica da agricultura para os índios do meu Estado, 
Senador Taques, mas faz com que a qualidade de vida 
e de renda aumente muito.

Então, enorme foi a minha emoção ao ver essas 
duas mulheres simples do meu Estado receberem...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PcdoB – 
AM) – Só para concluir, Sr. Presidente.

Foi uma emoção, talvez uma das maiores da mi-
nha vida, ver gente tão simples e que vive tão longe no 
Estado do Amazonas receber esse reconhecimento, 
porque, a cada dia, tem as suas técnicas melhoradas 
e, portanto, seu trabalho não só mais reconhecido, 
mas também lhe trazendo melhores condições de vida. 

Muito obrigada, Senador Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora Vanessa 
Grazziotin, por aqui mostrar os avanços das decisões 
da Presidente Dilma Rousseff sobre como prevenir e 
diminuir a violência contra a mulher.

Tem a palavra agora o Senador Sérgio Souza. 
(Pausa.)

Não está presente.
Senador Humberto Costa, do PT de Pernambuco, 

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, eu quero, antes de iniciar meu pronunciamento 
propriamente dito, registrar aqui, com muita satisfa-
ção, da mesma forma que o fez a Senadora Vanessa 
Grazziotin, o evento hoje realizado no Palácio do Pla-
nalto, que abre um conjunto de políticas destinadas 
à construção de uma maior equidade de gênero e, 
principalmente, o combate à violência contra a mu-
lher, chamado “Mulher: Viver sem Violência”. Trata-se 
de uma série de ações que, tenho absoluta certeza, 
terão grande repercussão na construção da cidadania 
das mulheres e do povo brasileiro de um modo geral.

Mas, Sr. Presidente, eu venho hoje à tribuna para 
falar do anúncio que foi realizado, na semana passada, 
das propostas escolhidas para os programas do PAC 
Mobilidade Médias Cidades e da segunda etapa de 
pavimentação e qualificação de vias e abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário do PAC 2.

No dia 6, quarta-feira passada, a Presidenta Dil-
ma, em reunião com governadores e prefeitos, divulgou 
as obras selecionadas como destino para esses inves-
timentos. Os Estados e Municípios serão contemplados 
com R$33 bilhões. São novos recursos destinados a 
projetos em todas as regiões do País.

Meu Estado, o Estado de Pernambuco, em con-
sonância com a política de redução das desigualdades 
regionais, desde o governo do Presidente Lula, tem 
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sido o destino de muitos investimentos do Governo 
Federal, e agora, novamente, o Estado será benefi-
ciado com novos repasses. Ao todo, dos R$33 bilhões 
anunciados, R$2,2 bilhões serão destinados ao Estado 
de Pernambuco.

Só a cidade do Recife, nossa capital, receberá 
R$542 milhões para programas de ampliação e ade-
quação da rede de distribuição de água, obras de es-
gotamento sanitário, implantação do corredor de trans-
porte público da Avenida Norte e para pavimentação 
e qualificação de vias urbanas.

Olinda terá R$248 milhões. Jaboatão dos Gua-
rarapes, também na região metropolitana, receberá 
R$183 milhões. Outras cidades da região metropolita-
na, como Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Paulista, 
Caruaru e Petrolina, estas duas não mais a região me-
tropolitana, também receberão recursos fundamentais 
para obras de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, mobilidade urbana e pavimentação.

São recursos extremamente importantes para 
o desenvolvimento e a melhoria da infraestrutura das 
cidades de Pernambuco e de todo o País. Por isso, 
causa-nos espécie uma matéria, publicada no último 
domingo no jornal O Estado de São Paulo, intitula-
da: “Dilma reduz repasses para o Estado de Eduardo 
Campos”, insinuando que a Presidenta, pelo fato de o 
Governador do meu Estado ser cotado para candida-
to à Presidente da República, estaria discriminando o 
povo pernambucano.

Ora, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é preciso 
ter um melhor entendimento dos números para que 
se evite o uso político de determinadas informações. 
A reportagem ignorou dados importantes, e coube 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
esclarecer as informações. É incorreto analisar os in-
vestimentos do Governo Federal em qualquer Estado 
brasileiro, excluindo programas e ações, considerando 
como preferências voluntárias somente aquelas que 
compreendem recursos repassados por meio de con-
vênios e acordos mediante solicitação dos Estados.

A reportagem excluiu os investimentos do PAC e 
das estatais, repassados também por meio de acordos 
ou mediante solicitação dos próprios Estados. Em nota, 
o Ministério informa que, no caso de Pernambuco, a 
média anual de execução dos investimentos do PAC, 
entre 2011 e 2012, é 22% superior à média anual do 
período entre 2007 e 2010. E aqui vale registrar, como 
era de se esperar, o posicionamento, tanto do Governa-
dor Eduardo Campos quanto do Prefeito da cidade do 
Recife, Geraldo Júlio, de que não há qualquer tipo de 
discriminação do Governo Federal nem com a capital 
de nosso Estado e muito menos com o nosso Estado.

Parcela considerável dos investimentos do PAC 
e de estatais é executada pelos próprios Estados. Por 
exemplo, em Pernambuco, a duplicação das BRs 204 
e 408, a dragagem do Porto de Suape, várias obras de 
mobilidade urbana, as barragens situadas na região 
do Agreste e no litoral sul, entre elas Serro Azul, entre 
outras tantas obras estruturadoras do PAC, são exe-
cutadas pelo Estado, porém, com recursos da União.

Os investimentos da Petrobras em Pernambuco 
também cresceram muito no Governo Dilma. De R$49 
milhões, entre 2003 e 2006, quando se iniciaram as 
obras da refinaria da Petroquímica Suape, os investi-
mentos saltaram para quase R$13 bilhões, entre 2007 
e 2010, e chegaram a quase R$25 bilhões, nos últimos 
dois anos. O maior investimento anual da Petrobras em 
Pernambuco ocorreu em 2012: R$13,4 bilhões. Fica 
claro, portanto, que dados importantes ficaram fora 
dos cálculos usados naquela reportagem.

Mas outra coisa que eu gostaria de tratar aqui é 
que alguns expoentes da oposição procuraram distor-
cer a realidade do que aconteceu na semana passa-
da, afirmando que a Presidenta Dilma estaria fazendo 
simplesmente o relançamento de programas, o que 
não é verdade.

No ano passado, a União divulgou a disponibi-
lidade de recursos do Programa PAC 2 – Mobilidade 
de Médias Cidades e da segunda etapa de pavimenta-
ção, abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
Divulgação importante para atingir todos os Estados 
e Municípios do País, para que esses soubessem dos 
recursos disponíveis e apresentassem seus projetos.

Semana passada, na reunião com os prefeitos, 
foi a vez de divulgar as propostas escolhidas que es-
tão contempladas pelo programa. A própria Ministra 
Miriam Belchior, do Planejamento, fez um balanço, 
naquela reunião com prefeitos e governadores, para 
mostrar os investimentos já realizados por alguns dos 
programas do PAC em dois anos.

Segundo balanço do PAC, até 2012, foram exe-
cutados R$472 bilhões, o que representa 47,8% dos 
recursos previstos até 2014. O que é isso senão com-
petência e capacidade de gestão para fazer o País se 
desenvolver?

O programa concluiu empreendimentos de 
R$328,2 bilhões, o que representa 46,4% do previsto 
até 2014.

Em transportes, foram investidos R$27 bilhões 
para a conclusão de obras em todo o País, o que re-
presenta 1.479km de rodovias e intervenções em ou-
tros 8.000km de rodovias.

O PAC 2 conclui 15 obras em aeroportos. Em 
energia, acrescentou mais 6.800MW ao sistema inte-
grado nacional, com o início da operação de 52 em-
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preendimentos e investimentos de R$108 bilhões em 
ações concluídas.

Eu pergunto ao Senador Blairo Maggi se ele quer 
apartear agora ou se aguarda.

Esteja à vontade, Senador.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Não; eu 

quero fazer só um comunicado, Senador. Desculpe.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Pois não. Então, vou concluir rapidamente.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Muito 

obrigado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Na área de petróleo e gás, foi concluída a P-59, que 
vai perfurar poços em toda a costa brasileira, além de 
outras cinco plataformas que entraram em operação, 
com capacidade de produzir 400 mil barris de óleo/dia 
e 31,5 milhões de m3 de gás/dia.

Foram contratos 3.434 empreendimentos na área 
de saneamento, no valor de R$24,8 bilhões, para be-
neficiar oito milhões de famílias no Brasil.

Somente com o PAC 2, ainda houve muitos in-
vestimentos nas áreas de abastecimento de água, es-
gotamento sanitário, pavimentação de vias urbanas, 
requalificação e implantação de sistemas estruturantes 
de transporte público, entre outras áreas.

Enfim, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, todos nós sabemos que os desafios e a gran-
diosidade do Brasil exigem mais investimentos, mas o 
Governo da Presidenta Dilma não vai se furtar a en-
frentar esses desafios, como vem fazendo até agora.

Por isso, é importante que todos aqueles que 
querem um Brasil melhor, em especial a própria opo-
sição, ao invés de, tendo como base informações in-
consistentes, fazer aqui o seu discurso oposicionista 
do pessimismo, do quanto pior, melhor, apresentem ao 
País uma proposta para mudar a nossa realidade, que 
é o que nós estamos fazendo desde 2003.

Parabéns ao Governo da Presidenta Dilma Rous-
seff.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Meus cumprimentos ao Senador Humberto 
Costa, do Partido dos Trabalhadores de Pernambuco!

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra o Senador Blairo Maggi, 
pela ordem.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Eu gostaria de anunciar a presença do Ministro 
da Agricultura do Sudão, que está aqui conosco, Dr. 

Almutaafie, que parece que já esteve com V. Exª tam-
bém no dia de hoje, junto com Paulo Hegg e com Gilson 
Pinesso, empresários brasileiros que têm negócios na 
agricultura no Sudão.

O Ministro já esteve várias vezes aqui, no Brasil. 
Nesta viagem, ele vem, mais uma vez, para reforçar os 
laços comerciais e, obviamente, os laços de amizade 
entre o Brasil e o Sudão. E também vem em busca de 
apoio, uma vez que o Sudão tem uma pendência finan-
ceira com o Brasil. Eles estão em fase de negociação. 
Já passaram por vários órgãos do Executivo brasileiro. 
Essa questão vai desaguar aqui, na Comissão de Re-
lações Exteriores, e, possivelmente, virá ao plenário, 
para que seja votado o acordo que está sendo propos-
to entre o Governo do Sudão e o Governo do Brasil.

Essa é uma etapa que virá pela frente. Tenho 
certeza de que nós, os Srs. Senadores e as Srªs Se-
nadoras, faremos aqui uma votação para propiciar ao 
Sudão a possibilidade de ampliar os laços comerciais 
com o Brasil, importando máquinas e equipamentos, 
uma vez que a transferência de tecnologia vem sendo 
feita através de empresários e da própria Embrapa, que 
se encontra também no continente africano.

Então, eu gostaria de cumprimentar o Ministro da 
Agricultura do Sudão e dizer que ele é muito bem-vindo 
ao nosso Senado Federal. E também quero agradecer-
-lhe o apoio que tem dado aos empresários brasileiros 
que estão no Sudão fazendo agricultura, ajudando não 
só o Sudão, mas a África a desenvolver culturas como 
soja, milho e algodão.

Tenho certeza de que, no futuro, haverá uma 
grande diferença quando o continente africano tiver 
as condições e a tecnologia que nós temos hoje para 
produzir. Certamente, vamos reduzir muito as carên-
cias nutricionais daquele povo. E nós, como um País 
também que já nos desenvolvemos muito nessa área 
de agricultura, temos bastante a auxiliar. É o que es-
tamos fazendo.

Então, Sr. Presidente, eu queria anunciar a pre-
sença do Ministro aqui. Agradeço a sua compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Blairo Maggi.

Queremos aqui reiterar as boas-vindas ao Minis-
tro Almutaafie, ao Embaixador Elkarim e a todos os 
empresários que os acompanham, tanto brasileiros 
quanto sudaneses.

Muito obrigado, Senador Blairo Maggi.
Agora, tem a palavra, pela Liderança do PSDB, 

o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, inegavelmente, tra-
ta-se de um avanço a reunião patrocinada hoje pelos 
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Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados 
com os Governadores. Espero que não seja apenas 
um ato que gera falsa expectativa. Imagino que, pela 
grandiosidade do evento, pela grandiosidade política 
desse evento, não há recuo no propósito de se pro-
mover um grande debate sobre o sistema federativo 
no País, em razão do desequilíbrio brutal que promove 
incrível injustiça, sobretudo, em prejuízo dos Municípios 
brasileiros, que são os entes federativos mais afetados 
com o desequilíbrio do sistema federativo.

Certamente, a Presidência da República não se 
ausentará desse debate. Nós não podemos esquecer 
que vivemos sob a égide de um presidencialismo forte, 
e é inevitável a presença da Presidência da República 
nos grandes debates que antecedem grandes refor-
mas. Nós verificamos a ausência da Presidência no 
debate sobre os royalties, por exemplo. Não há como 
aceitar essa ausência, uma vez que é imprescindível 
para a busca de consenso a administração das pres-
sões dos entes federativos, as quais são naturais. E 
a administração dessas pressões deve dar-se a partir 
da presença da Presidência da República.

Eu creio que todos nós temos sugestões, temos 
ideias para o aprimoramento do sistema federativo. 
Eu próprio apresentei projeto que considero essencial 
para reduzir o desequilíbrio que há no repasse dos 
recursos públicos.

A União concentra demasiadamente os recursos 
nos cofres federais. Desde a Constituinte de 1988, os 
encargos foram sendo repassados, e, na mesma pro-
porção, não houve repasses de recursos para atender 
às novas demandas. Ao contrário, a cada passo, a 
concentração se tornou maior e mais visível nos co-
fres da União, em função da adoção de um expediente 
que prejudica Municípios, em função da adoção das 
contribuições sociais, que, na verdade, são impostos 
cobrados pela União. As contribuições sociais corres-
pondem a 56% do total dos tributos arrecadados no 
País. Pois bem, esses recursos não são partilhados 
entre os entes federativos, não são contabilizados na 
composição dos Fundos de Participação dos Estados 
e dos Municípios.

O que estabelece a nossa proposta de emenda 
à Constituição? Estabelece que, do produto da arre-
cadação das contribuições sociais previstas no art. 
195, I, “b” e “c”, 23% vão ao Fundo de Participação 
dos Municípios. É o mesmo percentual que é transfe-
rido ao Fundo de Participação dos Municípios do Im-
posto de Renda e do IPI. Portanto, estamos adotando 
o mesmo percentual, que seria repassado do volume 
de recursos arrecadados com as contribuições sociais 
para a composição do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios brasileiros. Por si só, essa seria uma grande 

reforma e restabeleceria o equilíbrio necessário. Nós 
teríamos, certamente, um respeito ao princípio da iso-
nomia entre os entes federados, fato que não ocorre, 
hoje, lamentavelmente.

Esse projeto, agora, foi redistribuído para o Se-
nador Aloysio Nunes, na Comissão de Constituição e 
Justiça. No dia 6 de março, o projeto foi redistribuído ao 
Senador Aloysio Nunes e, portanto, está em boas mãos.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
tenho certeza de que, brevemente, deliberaremos sobre 
essa proposta na Comissão de Constituição e Justiça.

A outra proposta – houve um requerimento de 
apensamento, infelizmente, o que vai retardar o de-
bate – é um projeto de lei que estabelece normas im-
pedindo o Governo da União de fazer cortesia com o 
chapéu dos Municípios brasileiros.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Quan-
do o Governo concede isenções em determinados 
setores da economia e retira, com essas isenções, 
dos cofres municipais, ele terá que compensar. Esse 
é o projeto em síntese, que está agora preso à Mesa, 
com requerimento de apensamento, que é a estraté-
gia adotada no Congresso Nacional quando se deseja 
protelar a solução de um problema.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Angela Portela, 
2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigada, Senador Alvaro Dias.

Com a palavra, agora, o Senador Pedro Taques, 
em permuta com o Senador Cyro Miranda.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos de 
Mato Grosso e do Brasil que nos assistem e nos ou-
vem pelos meios de comunicação da Agência Sena-
do, amigos das redes sociais, quero falar hoje de um 
assunto que afeta todos nós brasileiros, mas que cos-
tuma ser levado à população de uma forma tão com-
plicada, tão cheia de palavras difíceis, que o cidadão 
simples que nos ouve termina achando que não tem 
nada a ver com ele, que não lhe diz respeito. Vou falar 
do chamado Pacto Federativo.

O que é isso, Srª Presidente? O que significa 
Pacto Federativo, para que o Sr. Hortêncio, um simples 
trabalhador, um agricultor do distrito de Acari, em Barra 
do Bugres, no Estado do Mato Grosso, possa entender?
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Nós vivemos em uma Federação, como todos 
sabemos. Nós precisamos discutir as relações econô-
micas e as relações – entre as atribuições ou funções 
– entre a União, os Estados-membros e os Municípios. 
Essa relação entre a União, os Estados-membros e os 
Municípios é que se denomina de Pacto Federativo.

Vivemos, no Brasil, hoje, uma centralização de 
poder na pessoa jurídica chamada União Federal. A 
União arrecada a maior parte dos tributos que todos 
os brasileiros pagam e repassa isso, em parcela, em 
migalhas, aos Estados-membros e aos Municípios. 
Estamos discutindo, hoje, no Congresso Nacional, a 
reforma desse chamado Pacto Federativo. 

Muito bem, o nosso amigo que nos ouve deve es-
tar a se perguntar: “O que temos a ver com isso? Por 
que isso está sendo debatido hoje”? Eu digo que esse 
debate é um dos mais importantes que temos nesta 
legislatura e nesta sessão legislativa. Isso porque está 
havendo aqui, no Senado, exatamente agora, nesses 
dias, uma mudança de enormes proporções em um 
dos aspectos mais importantes deste chamado Pacto 
Federativo. É a chamada repartição de receitas ou re-
partição/divisão dos valores que são arrecadados pela 
União, pelos Estados e pelos Municípios.

O Governo Federal, os Estados e os Municípios 
têm cada um as suas responsabilidades, alguns ser-
viços a prestar aos cidadãos brasileiros. Para cumprir 
essas tarefas, Senador Suplicy, eles dependem dos im-
postos que nós pagamos. Alguns desses impostos são 
arrecadados diretamente pelos Estados e Municípios; 
outros impostos são recolhidos pelo Governo Federal 
e divididos com os Estados e Municípios.

Parece uma coisa simples, Srª Presidente, mas 
esse final de semana, mais uma vez, andando pelos 
bairros do Município de Cuiabá, a capital do Estado 
de Mato Grosso, que, para minha honra, mandou-me 
para cá, encontrei um cidadão simples que me per-
guntou: “O que de mais importante será debatido no 
Congresso Nacional”? Fiz referência ao Pacto Fede-
rativo. E ele disse: “Eu não sei nem o que é pacto e 
nem o que é federativo”. Aí, temos que explicar a esse 
cidadão simples, ao seu José, à dona Maria, o que é 
Pacto Federativo.

As regras para os Estados arrecadarem impos-
tos e para receberem a parcela dos impostos federais 
foram definidas na lei logo após a criação da nossa 
nova Constituição, em 1988. Mas, hoje, estão rece-
bendo fortes pressões no sentido de mudanças pro-
fundas nessas relações entre a União, os Estados e 
os Municípios.

Estamos definindo aqui, na prática, a capacidade 
de o nosso Estado de Mato Grosso, como os demais 
entes da Federação, pagar os custos das escolas, dos 

postos de saúde, das unidades policiais e dos demais 
serviços que presta ao cidadão. Aliás, esses serviços 
são obrigações. Não é favor do Senador, não é favor 
do político, não é favor do governador, da Senhora 
Presidente, muito menos do prefeito. Esse é um direito 
fundamental do cidadão.

Existem muitas razões para ficarmos preocupa-
dos com este debate. Muitas dessas mudanças, Srª 
Presidente, podem ser perigosas para a população 
dos Estados mais carentes, como o Acre, do Senador 
Anibal, como Roraima, de V. Exª, como Mato Grosso, 
que eu aqui represento. 

Comecemos pela chamada guerra fiscal. O que 
é isso? O que significa a chamada guerra fiscal?

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços, o chamado ICMS, é o principal 
imposto arrecadado pelos Estados. As regras vigen-
tes desde a Constituição permitem hoje aos Estados 
uma grande liberdade para fixar o valor desse imposto.

Os Estados menos desenvolvidos, que precisam 
tentar atrair empresas e empregos para o seu territó-
rio, utilizam essa liberdade para oferecer às empresas 
que viessem a se instalar em seus territórios valores 
menores de imposto. Isso criou uma corrida de alguns 
Estados para reduzir muito a alíquota, o valor do ICMS. 
E muitas empresas mudaram de lugar, de funcionamen-
to somente para pagar menos impostos. Mato Grosso, 
por exemplo, fez isso com os setores de algodão e de 
comércio atacadista. 

Hoje, o Governo Federal e os Estados mais ricos 
fazem uma pressão muito forte para acabar com a cha-
mada guerra fiscal, reduzindo a liberdade dos Estados 
menores para reduzir os seus impostos, notadamente 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias. Todos te-
riam de ter valores de ICMS relativamente próximos 
entre si. Com isso, nossas regiões mais pobres que 
usaram muitos dos chamados incentivos fiscais vão 
perder arrecadação, Srª Presidente, porque as empre-
sas que hoje estão lá no Acre, em Mato Grosso, em 
Mato Grosso do Sul, em Rondônia, no Amazonas, no 
Pará, no Amapá, as empresas que estão nesses Es-
tados serão transferidas para os Estados mais ricos. 
O Brasil não é só a Avenida Paulista. A Avenida Pau-
lista é importante, os Estados ricos são importantes, 
mas o Brasil não pode se resumir, Senador Suplicy, 
aos grandes prédios da Avenida Paulista.

Existe já, no Senado, o Projeto de Resolução nº 
1, de 2013, para debater essas alíquotas do ICMS. 
Esse projeto está sendo empurrado a toque de caixa 
para votação neste mês. E isso é bom para o País? Só 
vai ser bom se essa mudança for muito benfeita, muito 
bem-pensada, mas não está sendo feita dessa forma, 
com todo respeito aos Relatores do Projeto de Resolu-
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ção do Senado nº 1, de 2013, e ao Relator da Medida 
Provisória nº 599. E não estão sendo bem-debatidos. 

Primeiro, mesmo uma simples mudança nas re-
gras que estão sendo tentadas pelo Projeto nº 1/2013 
está deixando uma série de fios desencapados, como 
se diz na gíria, no palavreado do cidadão simples, no 
funcionamento futuro do ICMS. 

Da forma como a mudança está sendo desenhada 
no projeto, a fiscalização fica dificultada. A fraude pode 
aumentar, e as empresas que já recebem benefícios 
fiscais passam a ter uma vantagem indevida sobre as 
que pretendem começar a funcionar, o que prejudica 
os investimentos. 

Mas, mesmo que todos esses furos fossem cor-
rigidos, ainda ficaria muito a ser corrigido. Os Estados 
que perdem a sua arrecadação precisam receber outras 
fontes estáveis de recursos para continuar a funcionar 
normalmente e precisam conseguir outros tipos de in-
vestimentos que transformem sua economia, que lhes 
permitam criar e atrair empresas não só por descontos 
no ICMS, mas pelas oportunidades de crescimento que 
a instalação no Estado pode oferecer. 

O Governo Federal oferece fazer isso pela medida 
provisória a que acabei de fazer referência, a Medida 
Provisória nº 599, de 2012, que autoriza a União a 
compensar algumas perdas dos Estados mais pobres 
com as mudanças no ICMS e destina mais recursos 
para desenvolver as regiões mais atrasadas. 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Srª 
Presidente, eu peço um pouco mais de tempo, se for 
possível.

Aqui também a ideia é boa, mas o que é feito na 
prática pela medida provisória não é suficiente, e ela, 
com todo respeito, encontra-se mal desenhada.

Para minha honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Pedro Taques, V. Exª aqui traz uma refle-
xão muito importante, visando que a Federação tenha 
um desenvolvimento mais equitativo. Tenho a certeza 
de que todos nós, paulistas, também queremos o de-
senvolvimento mais equitativo possível para todos os 
brasileiros e para todos os Estados. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É 
preciso ver se a melhor forma de estimular o cresci-
mento e o desenvolvimento, seja na agropecuária, na 
indústria, em todos os setores de atividade econômica, 
necessariamente passa pelas diferenças de alíquotas, 
tais como as do ICMS, como hoje tem ocorrido. Mas 
eu acho que os argumentos de V. Exª devem ser pe-

sados, assim como outras soluções que estão sendo 
objeto de diálogo nestes dias, ainda mais agora, com 
a presença dos governadores de Estado, que vieram 
dialogar conosco, assim como todos os secretários de 
Estado. Tivemos, ontem, oportunidade de observar uma 
diversidade de opiniões muito interessante, opiniões 
emitidas pelos secretários de Fazenda, e ainda vamos 
ouvir mais alguns deles e os próprios governadores. 
Então, espero que, como brasileiros que todos somos, 
cheguemos a uma solução de bom senso e equitativa. 
Meus cumprimentos à contribuição de V. Exa.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Suplicy. Nada contra São Paulo. 
Aliás, eu já fui Procurador do Estado de São Paulo, 
defendendo os interesses da Fazenda de São Paulo.

Mas V. Exa bem sabe que nós não podemos tratar 
aqueles que são desiguais de forma igualitária. Temos 
que tratá-los de forma desigual, porque se não estarí-
amos perpetuando a desigualdade. E V. Exa bem sabe 
que essa questão já levou a guerras. A Guerra do Chá, 
em Boston, nos Estados Unidos, nas 13 ex-colônias 
americanas, é uma guerra que surge a partir das alí-
quotas tributárias. Oxalá nós não tenhamos algo assim 
no Brasil. São Paulo é a locomotiva do Brasil, mas o 
Brasil não é só São Paulo. Os Estados mais pobres, 
os Estados menos desenvolvidos também contribuem 
para o desenvolvimento do Brasil.

Aqui também, Sra Presidente, a respeito da Me-
dida Provisória no 599, a ideia é boa. Mas o que é feito 
na prática pela medida provisória é insuficiente e mal 
desenhado. 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pri-
meiro, a compensação de receitas aos Estados que per-
dem ICMS está cheia de armadilhas, limites de valor e 
de prazo que não dão garantia alguma, Sra Presidente, 
de que os recursos, por exemplo, para Mato Grosso, 
para Roraima, para o Acre, hoje arrecadados dentro da 
lei para pagar os serviços que presta, serão mantidos. 
Nós não temos essas garantias. Isso me faz lembrar 
um ditado de Mato Grosso que diz assim: “faz-me rir”. 
É algo que me faz rir. A compensação que o Governo 
Federal vendeu não é o que ele está entregando. 

A proposta de desenvolvimento regional da me-
dida provisória é ainda pior. Além de os recursos que 
oferece serem poucos e sem nenhuma certeza de que 
serão realmente entregues pelo Governo Federal, o 
que ela propõe é basicamente aumentar os recursos 
para emprestar para empresas nas regiões mais atra-
sadas. Ora, isso não vai desenvolver coisa nenhuma. 
Hoje, nós todos sabemos que existem centenas de 
milhões disponíveis para empréstimos, mas parados 
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nos bancos que operam os fundos constitucionais do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – A 
questão não é falta de crédito. É, sim, do interesse das 
empresas e de condições de o empreendedor ofere-
cer o patrimônio exigido pelos bancos como garantia 
desses empréstimos. De nada adianta, Sra Presidente, 
abrir mais dinheiro para empréstimos. Essa é a única 
resposta do Governo Federal a todos os problemas da 
economia de hoje, e não está funcionando em lugar 
nenhum. Afinal, todo empresário que tomar emprés-
timos precisa gerar negócios para pagá-los depois.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Esses recursos – e já me encaminho para o final, Srª 
Presidente – que a União oferece para desenvolver 
os nossos Estados precisam ser usados muito mais 
para projetos públicos de infraestrutura, transporte, 
ciência e tecnologia. Esses são os grandes gargalos 
que precisamos vencer.

Em Mato Grosso, por exemplo, consertar e du-
plicar as nossas principais rodovias federais e estadu-
ais, trabalhar a respeito das hidrovias, das ferrovias, 
fazendo com que o nosso Estado possa, efetivamente, 
Srª Presidente, fazer com que os nossos produtos che-
guem ao mercado internacional a preços competitivos.

Já encerro, Srª Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – E 
não param por aí as mudanças. Os Estados têm direito, 
pela Constituição Federal, a uma parte dos impostos 
federais. É o Fundo de Participação dos Estados. As 
regras para distribuir essa parcela para cada Estado 
estão sendo reformuladas por determinação, inclusive, 
do Supremo Tribunal Federal.

Precisamos, os Estados menos desenvolvidos, 
nós precisamos aqui, nesta Casa, na Casa da Federa-
ção, fazer a defesa para que possamos mudar os cri-
térios paramétricos que fazem a divisão do chamado 
Fundo de Participação dos Estados.

Encerro, Srª Presidente, dizendo que este debate 
sobre o Pacto Federativo – sobre o qual me perguntou 
um cidadão muito simples, na cidade de Cuiabá, capital 
do Estado de Mato Grosso – é algo muito complexo, mas 
nós temos o vezo, nós temos a utilidade de sempre com-
plicar o que é complexo, e fica cada dia mais complexo.

Eu, como Senador do Estado de Mato Grosso, 
não concordo que o nosso Estado continue ajudando 
o Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ... 
e o Brasil não queira ajudar o Estado de Mato Grosso 
(Fora do microfone.) com medidas como essa.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – En-
cerro, agradecendo a presença, nesta tarde, dos ve-
readores do Município de Campo Novo dos Parecis, 
vereadores aqui presentes de um importante e signi-
ficativo Município do nosso Estado, e do ex-Prefeito 
de Cuiabá, Rodrigues Palma, filho da Dona Bem Bem, 
uma grande mato-grossense, uma grande cuiabana. 
As principais festas do Município de Cuiabá, a festa de 
São Benedito, por exemplo, eram realizadas na casa 
dessa mulher de bem.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Parabéns, Senador Pedro Taques. Sem dúvida 
alguma, as questões que envolvem o Pacto Federativo 
são de fundamental importância para discussão neste 
Congresso Nacional.

Com a palavra, agora, para uma comunicação 
inadiável, o Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Senadora Angela Portela; Srs. Senadores; 
telespectadores da TV; ouvintes da Rádio Senado, co-
meço o meu pronunciamento dizendo que, hoje pela 
manhã, o Governador Tião Viana assinou o contrato 
com o Ministério das Cidades para a construção de 
10.200 casas do programa Cidade do Povo, lá em Rio 
Branco. Uma parte dessas unidades habitacionais que 
serão construídas será destinada a atender a popu-
lação atingida pelas últimas alagações – são famílias 
que moram em áreas suscetíveis de alagação e pre-
cisam receber uma habitação que seja segura e que 
não mais esteja exposta ao perigo da enchente – e, ao 
mesmo tempo, o Governador Tião Viana participou, jun-
tamente com os demais Governadores, dessa reunião 
com Direção do Senado e da Câmara, para discutir o 
Pacto Federativo, particularmente sobre esse projeto 
em tramitação, aqui, a respeito do qual precisamos 
deliberar, que vai definir as novas regras para o Fundo 
de Participação dos Estados.

Devo dizer que não pude participar dessas duas 
reuniões, exatamente porque estávamos na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), onde conseguimos a 
aprovação, por unanimidade, da PEC nº 66, que é a 
PEC das empregadas domésticas, sob a competente 
relatoria da Senadora Lídice da Mata. Foi uma cons-
trução muita bonita, muito interessante, porque os Se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira e Paulo Bauer, tinham 
emendas a essa matéria, emendas que viriam contri-
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buir com a sua qualificação, inclusive, estendendo os 
benefícios às empregadas domésticas, e conseguimos 
uma construção para evitar que essa matéria voltasse 
para a Câmara, para que essas proposições pudessem 
ser acopladas como emendas de redação; e, no caso 
da proposição do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que 
tratava exatamente da prescrição do prazo em que uma 
empregada doméstica pode entrar com uma ação com 
relação a seu empregador, esse prazo prescricional, 
que era objeto de uma proposição do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, teve uma negociação com a Relatora 
Lídice da Mata para ser apresentado como um projeto 
de lei ordinária que vai tramitar já a partir da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Na realidade, o que temos que apresentar nes-
te momento é nossa comemoração, a nossa alegria, 
a nossa felicidade de termos, uma semana depois do 
compromisso assumido aqui em Plenário, em plena 
data do Prêmio Bertha Lutz, a aprovação, por unani-
midade, na Comissão de Constituição e Justiça, da 
PEC das domésticas. O que diz essa PEC? 

Ela simplesmente vai estender às empregadas 
domésticas todos os direitos trabalhistas que já assis-
tem hoje aos demais trabalhadores. 

Então, desta forma estamos promovendo justiça 
para com as empregadas domésticas, empregados 
domésticos porque passam a usufruir de todos os be-
nefícios da legislação contida no art. 7º da Constituição 
Federal, que especifica quais são esses benefícios.

Então, nós estamos muito esperançosos de que 
essa matéria seja aprovada o quanto antes aqui, em 
plenário, para que as empregadas domésticas usu-
fruam plenamente da seguridade social e de todos os 
benefícios previstos na Constituição para os demais 
trabalhadores brasileiros.

Sr. Presidente, agora, Senador Jorge Viana, que-
ro aproveitar também este pronunciamento para fazer 
o necessário contraponto e rebater algumas informa-
ções e ataques propalados pela oposição neste Se-
nado sobre a suposta gestão do Governo do PT de 
investimento ou das empresas estatais.

Foi colocado aqui, na última sexta-feira, estáva-
mos presentes eu e o Senador Paim, e pedimos in-
clusive esclarecimentos porque foi colocado aqui pelo 
nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira, quem admiro 
muito e por quem tenho enorme respeito, que uma 
suposta má gestão teria levado à redução do lucro do 
BNDES – Banco Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, em cerca de 10%.

É necessário, porém, fazer um justo esclareci-
mento, para apresentar uma análise correta. O BNDES 
não é uma instituição que tem como objetivo central 
o lucro, não tem como objetivo estratégico apenas a 

geração de lucro. Sua missão institucional, e que é 
de extrema relevância para o País, é contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social do nosso País.

Contudo, apesar de não ser essa a motivação 
essencial do BNDES vem, ele vem, sim, tendo lucro 
ao longo dos anos, e de forma consistente, demons-
trando ser um banco também muito lucrativo.

O que foi adjetivado como um dado acabrunhan-
te, o lucro de R$8,2 bilhões, foi na verdade o terceiro 
maior lucro da história do BNDES em 60 anos. O ter-
ceiro maior lucro em 60 anos. É importante destacar, 
inclusive, que os lucros do BNDES aumentaram ex-
pressivamente nos governos do PT.

Se entre 1998 e o ano 2000, o lucro do BNDES 
oscilava entre R$810 milhões e R$867 milhões, em 
2002, no último ano do governo Fernando Henrique, 
caiu para R$550 milhões. Uma redução de R$867 para 
R$550 milhões. �����������������������������������Já, em 2003, subiu para R$1,038 bi-
lhão, com um pico, em 2010, de R$9,913 bilhões. E, 
em 2012, o lucro ficou em R$8,2 bilhões.

Ou seja, se vamos falar de lucro, estamos falando 
de uma média de R$742 milhões ao ano, entre 1998 
e 2002, na gestão tucana. Mas, no governo do PT, de 
uma média de R$5,853 bilhões. Essa é a realidade do 
nosso BNDES, que financia tantos projetos importan-
tes e estratégicos para o País. 

Além disso, se compararmos os resultados do 
BNDES com o dos grandes bancos de fomento do 
mundo, verificaremos que sua rentabilidade sobre o 
património líquido, que, como sabemos, é um indicador 
que mede a lucratividade, supera em muito o alcança-
do, por exemplo, pelo Banco Mundial, que é o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desernvolvimento, 
ou outras instituições de fomento.

Foi dito ainda aqui, por exemplo, que a suposta 
perda mais grave do banco se concentraria na BNDES-
Par, que é responsável pelos negócios da instituição. 

Ora, a BNDESPar não atua “com o espírito ani-
mal do capitalismo”, disse isso o Senador Aloysio 
Nunes, dando a entender que tinha que haver esse 
esse espírito voraz da lucratividade. Na sua condição 
de subsidiária integral do BNDES, ela é o braço ope-
racional para apoio, através de participações acioná-
rias a empreendimentos enquadráveis nas Políticas e 
Prioridades Operacionais do BNDES.

Nesse sentido, tem a missão de apoiar o proces-
so de capitalização de empresas brasileiras e contri-
buir para o desenvolvimento do mercado de capitais 
nacional.

O Senador Aloysio disse também que a BNDES-
Par apresentou, em 2011 uma queda em cerca de R$4 
bilhões, e disse que isso é a expressão acabada de 
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um desastre, o que foi uma redução de lucro na casa 
de R$4 bilhões.

Mas não é assim; essa não foi uma análise correta.
É preciso dizer que, historicamente, a BNDESPar 

vem apresentando resultados expressivos e contri-
buindo de maneira relevante para o lucro do BNDES.

Embora a carteira de ativos de renda variável 
venha se situando, ao longo dos últimos anos, no in-
tervalo entre 15% e 25%...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... do to-
tal de ativos do BNDES, essa carteira gera, em média, 
mais da metade do lucro total do BNDES.

Pontualmente, no exercício de 2012, houve a 
ocorrência de fatores que provocaram a redução do 
lucro, mas apenas a redução do lucro, destacamos 
bem, não a realização de prejuízos. Houve uma re-
dução dos lucros, mas o BNDES continua sendo um 
banco rentável.

Com um minuto a mais, Sr. Presidente, eu me 
comprometo a concluir.

Esses fatores todos por ajuste de desvalorização 
de investimento, em especial na participação da BN-
DESPar no capital da Eletrobras e no valor de R$2,2 
bilhões no investimento da LBR – Lácteos do Brasil, 
no valor de R$657 milhões e redução nos proventos 
recebidos das empresas...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Um mi-
nuto mais, Sr. Presidente. (Fora do microfone.) 

Temos de destacar, Sr. Presidente, a título de es-
clarecimento, que esses números todos apresentados, 
que esse ajustes foram realizados em estrito atendi-
mento a regras objetivas do IFRS, padrão internacional 
de normas contábeis, não significando que o BNDES 
considerasse naquela ocasião que esses ativos não 
poderiam recuperar seu valor.

Também gostaria de esclarecer que, ao contrário 
dessas afirmações, essa competitividade não é ape-
nas local ou regional, mas a competição ocorre em 
escala global, onde somente empresas capitalizadas 
e dotadas de capacidade para concorrer com elevados 
padrões de competitividade terão chance de sucesso.

Exatamente por isso, Sr. Presidente, é que o 
BNDES tem feito as apostas em certas empresas na-
cionais, não olhando a identidade dessas empresas...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... pura 
e simplesmente, mas procurando encontrar espaço de 
empreendimentos que são importantes para o Brasil, 
principalmente nessa parte de lácteos, porque todos 

sabem que a pecuária leiteira do Brasil é uma das mais 
avançadas do mundo, mas a gente não tem competi-
tividade no mercado de lácteos. Por isso, houve a de-
cisão do BNDES em fazer esse aporte na LBR – Lác-
teos, de tal maneira que está contribuindo para elevar 
as divisas do Brasil no plano econômico internacional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço pela oportunidade.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, a Srª 
Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra a Senadora Angela Portela, já que os 
Senadores Walter Pinheiro e Flexa Ribeiro, oradores 
inscritos, não se encontram em plenário.

Com a palavra V. Exª.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e 
Srs. Senadores, quero anunciar neste plenário uma 
grande festa para nós Senadoras e para todas as 
Deputadas Federais que estiveram presentes hoje 
no Palácio do Planalto em função do lançamento de 
um grande programa lançado pela nossa Presidenta 
Dilma, um programa de combate à violência contra a 
mulher. Trata-se do programa governamental Mulher: 
Viver sem Violência.

Esse programa prevê a criação de centros inte-
grados de serviços especializados, humanização do 
atendimento em saúde, cooperação técnica com o sis-
tema de justiça e campanhas educativas de prevenção 
e enfrentamento à violência de gênero.

A medida também aumentará os centros de aten-
ção às mulheres em áreas de fronteira do Brasil com 
a Bolívia, com a Guiana Francesa, com a Guiana In-
glesa, Paraguai, Uruguai e Venezuela, para migrantes 
e combate ao tráfico de pessoas.

E aqui eu queria registrar que, no nosso Estado de 
Roraima, já temos um centro de atendimento à mulher 
migrante, no Município de Pacaraima, na fronteira com 
a Venezuela, no Município de Santa Elena de Uairén. 
Com o anúncio desse programa, nós vamos ganhar 
mais um centro de atendimento à mulher lá no Municí-
pio de Bonfim, na fronteira com a República da Guiana.

Conforme o Governo, nos próximos dois anos, 
R$265 milhões deverão ser aplicados: na construção 
dos prédios e nos custos de equipagem e manutenção, 
R$115 milhões; na ampliação da Central de Atendi-
mento à Mulher – Ligue 180, R$25 milhões; na huma-
nização de atenção da saúde pública, R$131 milhões; 
na humanização da perícia para aperfeiçoamento da 
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coleta de provas de crimes sexuais, R$6 milhões; e 
em serviços de fronteira, R$4 milhões.

Com esse programa, os serviços públicos de 
segurança, justiça, saúde, assistência social, acolhi-
mento, abrigamento e orientação para o trabalho, em-
prego e renda passarão a ser integrados. Para vocês 
terem ideia da importância de termos o atendimento 
à mulher vítima de violência em um só espaço, esse 
grande projeto será implantado na capital dos 26 Es-
tados e no Distrito Federal.

Falando diretamente para a sociedade, o progra-
ma Mulher: Viver sem Violência posiciona a prevenção 
como prioridade. Para isso, o programa conta com 
aporte de R$100 milhões para campanhas educativas 
de conscientização.

O montante do programa, conforme anunciado, 
corresponde ao aumento de 20% em relação aos va-
lores repassados pelo Governo Federal a Estados e 
Municípios entre 2003 e 2012. 

O programa é um convite, em forma de medida 
administrativa, que a Presidenta da República dirige a 
todos os Governos estaduais e municipais, para que 
adotem estratégias visando a melhorar e dar rapidez 
ao atendimento às mulheres vítimas da violência de 
gênero, mal que, infelizmente, grassa em nosso Brasil.

A propósito, tenho cobrado aqui, neste Plenário, 
dos dirigentes estaduais e municipais empenho na es-
truturação da rede de serviços especializados de aten-
dimento às mulheres vítimas de violência de gênero.

Para se ter uma noção da importância do progra-
ma lançado pela Presidenta e a Ministra das Mulheres, 
Eleonora Menicucci, vale saber que dispomos hoje de 
apenas 475 delegacias especializadas no atendimento 
às mulheres vítimas de violência, isso, em um universo 
de 5.565 Municípios.

Em todo o País, há apenas 68 casas abrigo para 
acolher mulheres em situação de risco; 146 centros 
de referência; 147 juizados especializados ou Varas 
adaptadas para julgar casos de violência doméstica e 
familiar; 56 núcleos de atendimento nas defensorias 
públicas; e outros 19 núcleos nos Ministérios Públicos 
estaduais.

Esse é o quadro da rede de proteção à mulher 
vítima de violência em nosso País, entre os mais de 
cinco mil Municípios brasileiros. 

Nossos dirigentes públicos, em todas as esferas 
de poder, têm a obrigação social e política de adotar 
medidas que garantam a defesa intransigente dos 
mesmos direitos para homens e mulheres como uma 
ação estratégica.

Mas não foram apenas essas as medidas adota-
das pela Presidenta em favor das mulheres brasileiras, 
em razão da passagem do dia 8 de março, Dia Interna-

cional da Mulher. Na sua estratégia de enfrentamento 
às injustiças contra as mulheres, principalmente aque-
las que vivem em situação de vulnerabilidade familiar, 
social, moral e pessoal, a Presidenta tem atacado em 
todas as frentes – social, cultural, política e econômica.

A Presidenta anunciou, no Dia Internacional da 
Mulher, por meio de cadeia nacional de rádio e TV, 
isenção do pagamento de impostos federais nos pro-
dutos da cesta básica. Falamos, Srs. Senadores, do 
preço dos produtos básicos da alimentação brasileira: 
arroz, feijão, carnes, frutas, legumes, sabonete, papel 
higiênico... São os produtos básicos para as famílias 
brasileiras.

A intenção do Governo com esta tão importante 
medida para a população brasileira e, em especial, 
para as mães de família mais pobres é estimular a agri-
cultura, a indústria, o comércio e, consequentemente 
oferecer mais empregos para a população.

Aliás, sobre boa parte desses produtos já não in-
cidia o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
mas sobre os principais alimentos que a população 
consume ainda incidia uma alíquota de 9,25% do PIS/
Cofins. Então, a Presidenta Dilma Rousseff retirou to-
dos os impostos federais dos itens da cesta básica. 
Agora, não será cobrado mais nenhum imposto fede-
ral sobre esses itens. E, com isso, os consumidores 
terão uma redução de pelo menos 9,25% no preço 
desses produtos. 

Esta medida, Srs. Senadores, é uma decisão 
política de corte na arrecadação federal e, com ela, o 
Governo abre mão de mais de R$ 7,3 bilhões em im-
postos, ao ano. Tudo isso visando à promoção de be-
nefícios para a nossa economia, com reflexos diretos 
na vida do cidadão brasileiro e da cidadã brasileira.

Além de aliviar o bolso dos consumidores, a me-
dida anunciada pela Presidenta Dilma irá trazer uma 
forte redução nos custos dos produtores e comercian-
tes, dando margem à expansão dos negócios.

Outra medida anunciada por Dilma Rousseff no 
dia dedicado às mulheres foi a criação de uma nova 
política federal de defesa dos consumidores.

Nossa Presidenta adiantou que, no próximo dia 15 
de março, Dia Internacional do Consumidor, anunciará 
um leque de medidas que vão transformar a defesa do 
consumidor em uma política de Estado.

Essa política de Estado que vai fortalecer os Pro-
cons deverá, futuramente, colocar o Brasil no mesmo 
padrão dos países mais avançados do mundo na de-
fesa desses direitos essenciais do cidadão.

A presente medida é igualmente importante para 
os consumidores brasileiros, tendo em vista que vai 
aprimorar a fiscalização, aplicar multas adequadas e 
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conscientizar empresas e consumidores sobre as van-
tagens da melhoria nas relações de consumo.

Destaco, nesta oportunidade, Senadora Ana Rita, 
como medida de igualdade de gênero, a criação, pelo 
Governo Dilma, do Centro de Apoio à Mulher Empreen-
dedora, com ferramentas de estímulo ao pequeno ne-
gócio, como o microcrédito e a capacitação profissional.

O Sebrae realizou uma pesquisa em 2010 e 
mostrou claramente que 65% dos empreendedores 
brasileiros são mulheres.

Como afirmou a nossa Presidenta, o Brasil, como 
único país emergente que, nos últimos anos, diminuiu 
a desigualdade social, tem a responsabilidade de di-
minuir rapidamente a desigualdade entre homens e 
mulheres, com proteção e salários iguais.

Assim, vem fazendo nossa Presidenta. No mês 
passado, tomou a decisão de reduzir a tarifa de energia. 
Na semana passada, atenta à inflação, adotou medi-
das com vistas a equilibrar o orçamento doméstico e 
proteger o poder de consumo, bem como os direitos 
dos consumidores.

Com o programa anunciado hoje, Dilma Rousse-
ff mostra sua determinação de intensificar o combate 
contra os crimes de violência doméstica e de tráfico 
sexual de mulheres.

Cabe, agora, a cada agente público, seja homem 
ou mulher, seguir a posição da Presidenta, que, cora-
josamente, disse que não hesitará no enfrentamento 
às injustiças.

Eu queria dizer à nossa Presidenta que ela pode 
contar com a Bancada Feminina do Congresso Nacio-
nal sempre que adotar medidas desse porte, medidas 
que vêm melhorar, cada vez mais, a vida de todos os 
brasileiros e de todas as brasileiras.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – Eu queria agradecer-lhe, Senadora Angela 
Portela, pelo pronunciamento. Eu sei que V. Exª faz o 
registro necessário dos avanços que estamos tendo 
no nosso País. Enquanto alguns pessimistas exprimem 
legitimamente suas posições, V. Exª traz uma posição 
de quem vive a realidade do povo brasileiro.

Obrigado, Senadora.
Convido para fazer uso da palavra, para uma 

comunicação inadiável, o Senador Inácio Arruda, pelo 
tempo regimental de cinco minutos...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, antes do orador, a quem peço 
desculpas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, o Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só para me inscre-
ver, Senador Inácio Arruda.

Quero inscrever-me para falar pela Liderança da 
Oposição, logo após a Ordem do Dia. E pergunto a V. 
Exª, Presidente, se serei o primeiro, o segundo, o ter-
ceiro, o quarto? Qual é a ordem? Sou eu o primeiro?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meu caro Senador Mário Couto, cumprimento V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nós temos quatro Senadores inscritos...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Lí-
deres?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... pelas Lideranças. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Lí-
deres?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Isso.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Para 
falar após a Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sim, pelas Lideranças. V. Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – En-
tão, eu sou o quinto. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... será inscrito...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Quinto ou quarto?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Dê-me licença.

Temos o Senador Ricardo Ferraço, que se inscre-
veu pela Liderança; o Senador Acir Gurgacz, que está 
aqui; o Senador Jayme Campos, que está no plenário 
também; e o Senador Eduardo Lopes, que está aqui 
do meu lado. Assim, V. Exª é o quinto inscrito...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pois 
não, vai ser um prazer muito grande falar depois dos 
nobres Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... pela Liderança. Certamente V. Exª falará de-
pois da Ordem do Dia.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
desculpas ao Senador Inácio Arruda.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Senador...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sem problemas.

O Senador Cícero Lucena pediu a palavra pela 
ordem.
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pediria apenas que 
se esclarecesse que, regimentalmente, a comunicação 
inadiável é por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – São cinco minutos.

V. Exª quer se inscrever para uma comunicação 
inadiável? (Pausa.)

Temos um problema, Senador Cícero.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Estou dizendo que, regimentalmente, a comunicação 
inadiável é por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem razão, e vamos cumprir o Regimento 
da Casa. Agradeço a intervenção de V. Exª.

Para uma comunicação inadiável, por cinco mi-
nutos, Senador Inácio Arruda com a palavra.

O Senador Cícero, inclusive, tendo em vista que 
temos aqui Wellington Dias e Ivo Cassol, é o próximo 
inscrito, conforme o Regimento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, considerando que a intervenção do 
Senador Cícero Lucena foi extemporânea, quer dizer, 
após V. Exª anunciar os dez minutos, eu espero que 
passe a valer para os próximos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero 
fazer aqui, nesta comunicação, uma saudação especial 
à população de Crateús e dos Municípios vizinhos, que 
estão ali naqueles sertões de Crateús, que nós visi-
tamos há poucos dias, tão castigados pela estiagem, 
mas que recebem, exatamente agora, neste instante 
em que estamos falando aqui na tribuna do Senado, 
o Reitor da Universidade Federal do Ceará, para dar 
a ordem de serviço do campus da Universidade Fe-
deral do Ceará.

É um campus avançado da nossa Universidade 
Federal, no Município de Crateús, que está situado 
em uma das regiões mais pobres do meu Estado, o 
Ceará. É uma população, só em Crateús, de quase 80 
mil habitantes, vivendo sob condições inóspitas, mas 
que vai, aos poucos, se transformando em um grande 
polo de educação superior, pois ali já está presente o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, a 
Universidade Estadual do Ceará, e, agora, com a pre-
sença do Reitor Jesualdo Farias, nós vamos começar 
a construir um novo campus da Universidade – e isso 
tem um significado muito importante.

Ao longo de nossa história – história de nosso 
País –, apesar dos esforços de educadores e de enti-
dades democráticas e populares, a educação era um 
privilégio. Somente na gestão do Presidente Lula, que 
esteve lá na cidade de Crateús, entre 2003 e 2010, 

o Governo Federal passou a considerar a educação 
como instrumento para a promoção da cidadania para 
reduzir desigualdades e consolidar o desenvolvimento 
social e econômico.

O Governo Dilma tem dado continuidade a esse 
processo e avançado. O campus de Crateús oferecerá 
curso de Engenharia de Minas – é o primeiro naquela 
região –, que formará especialistas que fazem estudos 
e pesquisas sobre reservas minerais e combustíveis 
fósseis; Engenharia Civil; Engenharia Ambiental; Sis-
tema de Informação e Ciência da Computação. Serão 
esses cinco cursos, para começar, que totalizarão 
1.470 matrículas quando de sua plena implantação.

Teremos na região, a serviço da universidade 
federal, 82 docentes e 98 técnicos, além de um con-
junto de profissionais contratados para uma gama de 
serviços que irão incrementar a oferta de empregos 
no Município. E emprego de qualidade. São profes-
sores universitários com mestrados, com doutorado, 
que irão se deslocar para aquela região se somar aos 
que estão no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia, e na Universidade Estadual do Ceará. 
Isso tem muito impacto na região. Isso vai canalizar 
investimentos. E só esse investimento alcança o valor 
de R$31,220 milhões, dos quais quase R$4 milhões 
destinados à assistência estudantil.

Não é difícil compreender a importância da edu-
cação para o desenvolvimento intelectual dos indiví-
duos, de suas potencialidades produtivas e artísticas, 
sobretudo a consciência social. Ela é também crucial 
para o desenvolvimento econômico, social e político 
das sociedades, do ponto de vista da economia, da 
transformação progressiva da ciência em face de sua 
força produtiva direta, pois dela depende o avanço da 
produtividade do trabalho,...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
... a competitividade relativa da economia e a inserção 
da Nação na Divisão Internacional do Trabalho.

A educação também deve contribuir para o de-
senvolvimento da consciência política do nosso povo 
e, em particular, da nossa classe trabalhadora. O Brasil 
precisa de cidadãs e cidadãos preparados científica 
e tecnologicamente e com uma visão de mundo de-
mocrática, participativa, que inclua a vasta cultura e 
expressões artísticas.

O Brasil tem média nacional de dez estudantes 
cursando o terceiro grau, em instituições federais, para 
cada 10 mil pessoas, mas, no Ceará, por exemplo, 
temos apenas 5,7 alunos por 10 mil. A expansão da 
rede de ensino é o degrau que precisamos para um 
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salto econômico, com trabalhadores e trabalhadoras 
qualificados e valorizados.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– O passaporte para o futuro é investir em educação, 
investir em ciência, em tecnologia. Trata-se de um de-
safio para toda a sociedade brasileira. Desafio que o 
Reitor Jesualdo e o Prefeito Carlos Felipe enfrentam 
com brilhantismo. Carlos Felipe, que desenvolveu todo 
um esforço para garantir, Sr. Presidente, que o terreno 
fosse disponibilizado, que a infraestrutura fosse desen-
volvida, para receber esse campus da Universidade 
Federal do Ceará.

Hoje, recebemos aqui os governadores...
Vou concluir, Sr. Presidente. Dê-me mais um mi-

nuto, que não vai chegar aos dez, mas ficará na média 
do Cícero Lucena, porque ele tem muito que falar da 
Paraíba, evidentemente, aqui, para todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, nos termos regimentais, 
caro orador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Então, os governadores pediam, ao tratar de FPE, de 
ICMS, de um ajuste na distribuição dos recursos fe-
derais, possibilidades, meios para elevar a qualidade 
de vida do povo nas suas regiões.

E é preciso que haja, sim, essa nova redistribui-
ção, essa nova pactuação entre o Governo Federal e 
os Estados e Municípios, mas, sobretudo, é preciso 
a atenção do Governo Federal com o ensino supe-
rior. E essa é uma resposta que a nossa Presidente 
Dilma está oferecendo a Crateús, lá nos sertões, no 
Semiárido.

A Universidade Federal do Ceará trará muitos be-
nefícios à população da região e acarretará melhoras 
também no ensino local de nível infantil, fundamental 
e médio.

Eu quero dar os meus parabéns ao Prefeito Car-
los Felipe, uma das maiores lideranças da região, dos 
sertões de Crateús;...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
... à nossa Presidenta Dilma Rousseff, pela firmeza em 
destinar para os sertões do Semiárido mais uma uni-
versidade; e ao nosso Reitor, Prof. Jesualdo Farias, por 
esse grande empreendimento. O salto na região, daqui 
a 10 ou 15 anos, vai ser extraordinário e, com certeza, 
vai repercutir nesta Casa e no Congresso Nacional.

Parabéns, crateuense! É uma grande conquista 
para o povo da região e para o Ceará!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Inácio Arruda, 
que tão bem registra, hoje, um momento memorável 
do Congresso Nacional.

Os Presidentes da Câmara e do Senado recebe-
ram os Governadores dos Estados e debateram uma 
agenda de interesse do País. Os brasileiros moram nos 
Estados e nos Municípios, de modo que, hoje, V. Exª 
traz para a tribuna um registro da maior importância: 
o diálogo que precisa haver entre os Entes federados.

Muito obrigado e parabéns a V. Exª.
Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 

Cícero Lucena, pelo tempo regimental de dez minutos, 
como orador inscrito.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Presidente.

Quero dizer da minha alegria de falar após o 
Senador Inácio Arruda, que sempre está atento e é 
cuidadoso com os problemas do Nordeste.

Presidente, nós estivemos, na quinta-feira passa-
da, inclusive na companhia do Senador Inácio, com o 
Ministro Fernando Bezerra, com o Presidente da sub-
comissão, Vital do Rêgo, com o Senador Humberto 
Costa, presentes na visita ao eixo norte da transpo-
sição das águas do Rio São Francisco. Essa visita foi 
fruto do trabalho desenvolvido pela Comissão Espe-
cial de Fiscalização e Acompanhamento do Senado, 
iniciativa que eu tive a honra de ter e que foi aprovada 
nesta Casa por unanimidade, portanto, desenvolvendo 
o nosso trabalho.

Chegando na quinta-feira, muito bem recebidos 
pelo Prefeito de Juazeiro, o nosso querido Raimundão, 
nós nos deslocamos até o canteiro de obras – na ver-
dade, já a obra – do Túnel Cuncas 2, que fica em São 
José de Piranhas, pequeno Município paraibano onde 
eu tenho a honra de ter nascido.

Identificamos, naquela oportunidade, a escavação 
do túnel, já com mais de 4km de profundidade e com 
equipamentos de primeira geração, proporcionando, 
inclusive, avanços em torno de 20m por dia na esca-
vação, de um total de 16km, que é o total desse túnel. 
Então, nesse trecho, nessa obra, no próprio dia 15, 
nós tivemos a oportunidade de verificar o seu anda-
mento de forma normal, até porque esse contrato está 
dentro do processo de licitação e também nos prazos 
nela estabelecidos.

No dia seguinte, nós fizemos a primeira visita 
à Barragem de Jati, barragem essa que funcionará 
como praticamente um pulmão que vai regularizar 
mais sete barragens à frente, no sentido de que pos-
sa ser armazenada uma quantidade maior de água 
e que possa ser mais bem distribuída, no objetivo 
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maior que nós temos com a transposição das águas 
do Rio São Francisco, que é a garantia hídrica de 
uma região tão sofrida e tão necessitada de obra 
de infraestrutura. Isso vem-se arrastando ao lon-
go dos anos, foi anúncio de campanha eleitoral, foi 
promessa de campanha, e, neste ano, chegaram a 
fazer propaganda, para alguns que não conhecem 
a transposição, como se ela já estivesse pronta. In-
felizmente, essa obra não cumpriu, Sr. Presidente, 
o cronograma e não o tem cumprido.

Mas, por questão de justiça, eu quero dizer que, 
nessa visita, nós vimos algumas providências sendo 
tomadas, providências essas que nós achamos que 
eram as que deveriam ser feitas.

Por exemplo, nós tínhamos em mãos um rela-
tório em que o lote 1... Estou fazendo referência ao 
eixo norte, aquele que sai de Pernambuco, do Rio 
São Francisco, em Cabrobó, de lá vai ao Ceará, de-
pois entra na Paraíba, segue pelo restante do Ceará 
e também beneficiará o Rio Grande do Norte. Pois 
bem, o relatório que nós tínhamos era de que o lote 
1 estava em andamento com esforço reduzido; o lote 
2, em andamento com esforço reduzido; o lote 3, res-
cindido por decurso de prazo; o lote 4, rescindido por 
decurso de prazo; o lote 6, rescindido por decurso 
de prazo; o lote 7, rescindido por decurso de prazo; 
o lote 9, rescindido.

Pois bem, numa sexta-feira, após visitarmos Jati, 
nos deslocamos até a Estação de Bombeamento 3, 
que fica em Salgueiro, Pernambuco. Essa estação 
se encontra com cerca de 45% ainda em fase de es-
cavação. Depois, continuamos nos deslocando pelo 
canal, em alguns trechos, não em execução ou que 
tinham sido pulados em função do mau gerenciamen-
to, da falta de planejamento que existia no andamento 
da obra; estivemos até a Estação de Bombeamento 
2, nessa já praticamente concluída toda a etapa de 
escavação.

Continuamos, então, pelo canal até chegar à 
Estação de Bombeamento 1, estação essa já em 
fase de concretagem, para que se possa, num prazo, 
talvez aí, de quatro a seis meses, começar as ins-
talações das bombas. E fomos até a tomada d’água 
no Rio São Francisco, onde verificamos algumas 
execuções do canal, bem como a retomada desses 
lotes pelo novo procedimento licitatório que foi feito. 
Em vez de ser dividido com cinco ou seis consórcios, 
apenas um consórcio estará sendo responsável pela 
conclusão dos canais, bem como pelas estações de 
bombeamento.

O Governo anuncia que, até o final de 2014, deve 
haver 100km com água na transposição do Rio São 
Francisco no eixo norte, eixo esse que nós visitamos. 

Ocorre que ali, também, nós identificamos preocupa-
ções, porque, só para encher esses 100km com os 
seus devidos reservatórios, com as suas barragens, 
com as estações de bombeamento, nós sabemos que 
vamos precisar de, pelo menos, cerca de seis meses 
de bombeamento para poder preencher os canais e 
os reservatórios.

Ou seja, ou a Estação Elevatória 1 começa e está 
pronta ainda no final deste ano, começo do próximo 
ano, ou, com certeza, essa meta, que nos preocupa 
muito, por ser uma meta que estão prometendo para 
um ano eleitoral, não poderá ser executada. Precisa 
ainda ter o planejamento correto, para que a estação 
elevatória fique pronta, as bombas fiquem instaladas; 
e, se não houver o planejamento e o cuidado de fazer 
alimentação energética para a fase de teste, bem como 
o bombeamento dessa área, essa obra, com certeza, 
não irá, mais uma vez cumprir o cronograma e, o que 
é pior, cumprir os seus objetivos.

Nós já pré-agendamos para o próximo dia 4 e dia 
5 de abril, nesta Comissão, uma visita ao eixo leste, 
eixo pelo qual estaremos levando água para parte de 
Pernambuco e uma parte muito importante da Paraí-
ba. Isso vai permitir a perenização do Rio Paraíba, a 
regularização do Boqueirão, bem como uma obra cuja 
construção a Presidente Dilma esteve, na semana 
passada, lançando no Brejo Paraibano, mas que só 
funcionará se houver alimentação através da água da 
transposição do Rio São Francisco, exatamente pelo 
eixo leste, que nós, repito, iremos visitar. No final do 
dia 5, faremos uma reunião na cidade de Monteiro, na 
Paraíba, que é a primeira cidade a receber a água da 
transposição do Rio São Francisco.

Traremos, então, o relatório sobre como anda 
a execução do eixo leste, eixo esse que foi objeto de 
reportagem que mostrou alguns problemas técnicos 
do canal, com partes que tinham sido executadas e 
que estão rachando.

Nós só teremos oportunidade de ver até o próxi-
mo começo de abril, mas temos informação por parte 
do Ministério da Integração de que a retomada dessas 
obras irá ocorrer no máximo até maio e, consequen-
tememte, eles também estabelecem o prazo de 2015 
para a conclusão do eixo leste.

Por tudo isso, Sr. Presidente, nós voltamos a dizer 
da preocupação com essa obra e da sua importância. 
Estando in loco, tenho certeza absoluta de que todos 
os Senadores, o representante do Tribunal de Contas, 
o representante da AGU e os demais técnicos presen-
tes, cada um ficou com a consciência e a responsabili-
dade do quanto é importante essa obra para a região 
nordestina, em particular para esses Estados.
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No percurso de carro por mais de 60km que fize-
mos na última sexta-feira, nós tivemos a oportunidade, 
Sr. Presidente, de encontrar, infelizmente, vários ani-
mais mortos na beira da estrada...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
... exatamente por falta de água, por sede e por fome, 
porque essa é a realidade daquela região.

Confiantes de que estamos cumprindo o nosso 
papel, a nossa disposição é exatamente não apenas 
de criticar, mas de trazer à Nação brasileira a nossa 
preocupação e o nosso compromisso de fazer com 
que essa obra estruturante faça com que o nordestino, 
em particular dos Estados da Paraíba, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte e Ceará, possa, nas futuras se-
cas que com certeza virão, ter uma convivência mais 
amena, sofrendo menos.

Também, Sr. Presidente – e lhe peço apenas 
mais um minuto e concluirei –, eu gostaria de informar 
a V. Exª que estivemos conversando com o Presidente 
Fernando Bezerra...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
...tanto eu como o Senador Vital do Rêgo e o Senador 
Cássio Cunha Lima. E já estaremos, nos próximos 
15 dias, fazendo uma reunião com todos os prefeitos 
do Vale do Piancó – essa é outra região da Paraí-
ba, que tem o Rio Piancó, que tem um dos maiores 
reservatórios hídricos do Nordeste, Mãe D’Água, 
na cidade de Coremas –, para que possamos pedir 
à Presidente Dilma, estimulando-a e incentivando-
-a, que ela determine os estudos e que, o mais rá-
pido possível, possa fazer uma derivação também 
da transposição das águas do Rio São Francisco, 
para fazer a garantia hídrica daquela região, que é 
de fundamental importância para a sobrevivência 
daquele povo paraibano.

Então, tanto eu, como o Senador Cássio e o Se-
nador Vital do Rêgo, numa demonstração clara, supra-
partidária, mas com a responsabilidade de representar 
o nosso Estado, faremos essa reunião de mobilização, 
para levar à Presidente Dilma... 

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– ... um pedido (fora do microfone) para que esse 
projeto seja concluído, bem como seja iniciada sua 
execução.

Era isso que tinha a dizer, Presidente, agrade-
cendo a sua gentileza e pedindo a Deus que proteja 
a todos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Cícero Lucena, 
pelo oportuno discurso.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr Jorge Viana, 1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Faço a leitura de expedientes que estão sobre 
a mesa.

A Presidência designa o Senador João Costa 
para integrar, como titular, a Comissão de Assuntos 
Sociais e, como suplente, as Comissões de Educação, 
Cultura e Esporte, de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa e de Serviços de Infraestrutura, nos ter-
mos dos Ofícios nºs 59 a 62, de 2013, da Liderança 
do Bloco Parlamentar União e Força.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 59/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador João 
Costa para integrar, como membro Titular, a Comissão 
de Assuntos Sociais – CAS.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Anteciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PPL.

Of. nº 60/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador João 
Costa para integrar, como membro Suplente, a Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte – CE.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Anteciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PPL.
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Of. nº 61/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
João Costa para integrar, como membro Suplente, a 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa – CDH.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Anteciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PPL.

Of. nº 62/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador João 
Costa para integrar, como membro Suplente, a Comis-
são de Serviços de Infraestrutura – CI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Anteciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Parlamentares que está convocada sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 18 
de março do corrente, segunda-feira, às onze horas, 
no plenário do Senado Federal, destinada à comemo-
ração do Ano da Contabilidade no Brasil.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 189/2013-CN

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, 

comunico a V. Exª e, por seu intermédio, à Câmara 
dos Deputados, que está convocada sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional a realizar-se dia 18 de 
março do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada à comemora-
ção do ano da Contabilidade no Brasil.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 

Parlamentares que está convocada sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 25 
de março do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
plenário do Senado Federal, destinada a reverenciar 
a memória do Senador Almir Santos Pinto pelo trans-
curso do seu centenário de nascimento.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 190/2013-CN 

Brasília, 12 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, 

comunico a V, Exª e, Por seu intermédio, à Câmara 
dos Deputados, que está convocada sessão conjunta 
solene do Congresso Nacional a realizar-se dia 25 de 
março do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a reverenciar 
a memória do Senador Almir Santos Pinto, pelo trans-
curso do seu centenário de nascimento. 

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há um último expediente sobre a mesa.

A Presidência designa, como membros titulares, 
os Deputados Cláudio Puty e Pedro Uczai, em substi-
tuição aos Deputados José Guimarães e Janete Rocha 
Pietá, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 608, de 2013, 
conforme o Ofício nº 199, de 2013, da Liderança do 
PT na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 199/GAB-Lid/PT

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar como membros titulares os Deputados, 
Cláudio Puty (PT – PA) e Pedro Uczai (PT – SC), em 
substituição aos (as) Deputados (as) José Guimarães 
(PT – CE) e Janete Rocha Pietá (PT – SP) respectiva-
mente, na Comissão Mista destinada a analisar a MP 
nº 608/13 que, “Dispõe sobre crédito presumido apu-
rado com base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para créditos de 
liquidação duvidosa nas condições que estabelece e 
dispõe sobre os títulos de crédito e instrumentos emi-
tidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
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para composição de seu patrimônio de referência, e 
altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010”.

Atenciosamente, Deputado José Guimarães – 
PT/CE, Líder da Cancada na Câmara. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Mário Couto, tem V. Exª a palavra pela 
ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como V. Exª achar melhor.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Mário Couto, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

Em seguida, falará o nobre Líder Wellington Dias.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
quero ser chato. São 16h18. Faço isso apenas para 
ajudar.

Hoje, nós temos um excelente Vice-Presidente, 
com capacidade e vivência extraordinárias, que bem 
pode dirigir a Ordem do Dia na Casa.

Sr. Presidente, quanto melhor seguirmos o Regi-
mento da Casa, mais a moralidade será implantada. V. 
Exª reúne todas as qualidades que um Presidente deve 
ter para dirigir a Ordem do Dia. Assim, pode cumprir 
regimentalmente o horário da Ordem do Dia, sem que 
seja preciso que, todos os dias, os Senadores fiquem 
cobrando essa postura da Mesa.

Portanto, Sr. Presidente, acho que V. Exª deve 
abrir a Ordem do Dia, para que possamos trabalhar 
se houver pauta, logicamente. Agradeço-lhe e, mais 
uma vez, expresso meus sentimentos e peço que não 
me considere chato com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª usa o prestígio que os Senadores dispõem 
nesta Casa e fala do Regimento, e é muito pertinente a 
sua observação. Eu só gostaria de dizer a V. Exª que, 
tendo em vista a dedicação dos colegas e da própria 
Mesa Diretora no sentido de apreciar algumas maté-
rias hoje, foi votada uma matéria da maior importância 
que diz respeito, como V. Exª defende nesta Casa, ao 
direito dos trabalhadores e das trabalhadoras, mais 
especificamente aos direitos das empregadas domés-
ticas. E, aqui, estamos fazendo tratativas em torno de 
entendimentos de lideranças, para que essa matéria 
possa ser apreciada na Ordem do Dia de hoje, pois 
isso estabelece um marco nos direitos sociais dos tra-
balhadores e trabalhadoras domésticas.

Só estou aguardando a chegada do Presidente 
Renan Calheiros, para que iniciemos a Ordem do Dia 
– e isso não deve demorar mais do que cinco ou dez 
minutos –, para que, como bem colocou V. Exª, pos-
samos cumprir o estabelecido no Regimento da Casa.

Sei que o Senado é laico, mas eu queria aproveitar 
a atenção de todos para dizer que, segundo o próprio 
Líder do PT nesta Casa e também segundo notícias 
que chegam a esta Presidência, o Vaticano informa 
que já temos um novo Papa, um novo líder na Igreja 
Católica, o Papa Jorge Mario Bergoglio, Papa Francis-
co. Penso que essa informação é do maior interesse. 
Presidindo esta sessão, eu queria ter o privilégio de 
passar ao Plenário e a todos que nos acompanham a 
informação de que a Igreja Católica tem um novo líder.

Apesar de vivermos em um Estado laico, de o 
Congresso, o Senado ser laico, tenho o maior respeito 
a todas as opções religiosas e trago aqui a informação 
de que o novo Papa, eleito ainda há pouco pelo Con-
clave, é o Sr. Jorge Mario Bergoglio, o Papa Francisco.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Líder 
Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, quero pedir minha inscrição, como Líder, para 
fazer uso da palavra pela Liderança.

Também quero reforçar o comunicado de V. Exª. 
Como católico, também quero dizer da alegria de ter-
mos novamente um novo comandante da Igreja Cató-
lica, o Papa Francisco, o Papa Jorge Bergoglio, xará 
de V. Exª. Ele não é brasileiro, mas é latino-americano. 
O Papa é da Argentina, é arcebispo de Buenos Aires. 
Desejamos que Deus possa abençoá-lo e ajudá-lo a 
bem conduzir os destinos da Igreja Católica, que tem 
um papel importante na área espiritual, e a levar a pa-
lavra de Cristo a todos.

Eu queria agradecer a V. Exª e também – já está 
escrito aí – registrar o meu pedido de inscrição como 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª, meu Líder, Senador Wellington Dias, está 
inscrito nos termos regimentais. Fica aqui o registro de 
V. Exª sobre a eleição do novo Papa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Ponho à apreciação, à deliberação do Plenário 
o expediente que está sobre a mesa e que passo a ler.

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
26, de 2013, do Senador Inácio Arruda e de outros Se-
nadores, solicitando a realização de sessão especial 
destinada à comemoração dos 60 anos da Petrobras, 
a realizar-se no dia 7 de outubro.

Em votação.
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As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 

25, de 2013, de autoria do Senador Inácio Arruda e 
de outros Senadores, solicitando a realização de ses-
são especial destinada à comemoração do centenário 
de nascimento de Vinícius de Moraes, nosso poeta, a 
realizar-se no dia 14 de outubro de 2013.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, permita-me falar pela ordem?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, duas PECs 
de minha autoria estão na CCJ e tratam de assunto 
semelhante: uma delas trata do Fundo da Pobreza; a 
outra, de um fundo de reparação. Aconselhado pelos 
próprios Senadores daquela Comissão, entrei com um 
requerimento para desapensar as duas PECs, cujo 
Relator é o Senador Vital do Rêgo.

Quanto à PEC nº 2, parece que não há proble-
mas, ela seria aprovada. Quanto à outra PEC, foi pe-
dido que fosse desapensada, para que fosse votada 
mais à frente.

Então, peço a V. Exª que leia o requerimento, 
que apenas solicita que sejam desapensadas as duas 
PECs de minha autoria. Assim, na semana que vem, 
a CCJ poderia votar, por acordo, essa minha proposta 
que trata do combate à pobreza.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Paim, informo a V. Exª que estou solicitando 
à assessoria da Mesa a busca desses requerimentos. 
Logo em seguida, faço questão de informar a V. Exª 
sobre a tramitação dessa matéria aqui, no plenário.

Tendo em vista que o Senador Cícero Lucena já 
falou e que temos que intercalar a fala dos oradores 
com uma comunicação inadiável, antes do início da 
Ordem do Dia, que está próxima, chamo para fazer 
uso da palavra o Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT.

Senador Acir Gurgacz, para fazer uma comunica-
ção inadiável, V. Exª tem a palavra por cinco minutos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 

meu pronunciamento, quero registrar aqui a presença 
dos nossos vereadores do Município de Jaru, no Esta-
do de Rondônia: Vereador Moises, do PDT; Vereador 
Eneir; Vereador Amarelinho; Vereador Jeverson; Vere-
ador Luiz do Ônibus; e Clóvis. Todos do Município de 
Jaru, do nosso Estado de Rondônia. 

Sejam todos bem-vindos ao Senado Federal.
Sr. Presidente, uma das preocupações que tra-

go para o debate nesta tarde é uma extensão do que 
discutimos ontem na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) e do que discutimos hoje pela manhã na 
reunião entre os governadores de todos os Estados 
brasileiros com o nosso Presidente do Senado, Renan 
Calheiros, e com o Presidente da Câmara, Deputado 
Henrique Alves, e demais líderes partidários do Con-
gresso Nacional. 

Destaco aqui o compromisso do nosso Presiden-
te da Câmara, Deputado Henrique Alves, que saiu em 
campanha e assumiu compromisso com os governa-
dores, de fazer essa reunião o mais rápido possível. 

Hoje, ele destacou a importância de se cumprir 
os acordos relativos às candidaturas à Presidência da 
Câmara dos Deputados. De fato, é uma coisa muito 
importante cumprir os acordos feitos para as eleições 
durante as campanhas. 

Está de parabéns, então, o nosso Presidente da 
Câmara, Deputado Henrique Alves.

Trata-se da discussão em torno do estabeleci-
mento de novas regras para o repasse de recursos 
ao Fundo de Participação dos Estados e da proposta 
de unificação das alíquotas para repasse do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS). 

A proposta do Governo Federal de reforma do 
ICMS que está colocada no projeto de resolução do 
Senado unifica as alíquotas estaduais em 4% até o 
ano de 2025. Em tese, a proposta é uma saída orga-
nizada da guerra fiscal. No entanto, na prática, pode-
rá aumentar ainda mais as desigualdades sociais e 
econômicas dos Estados brasileiros, prejudicando o 
desenvolvimento do País como um todo. Isso porque, 
diante de uma mesma alíquota, as indústrias não terão 
mais estímulo para se instalar fora do grande eixo con-
sumidor do País, ou seja, as Regiões Sul e Sudeste.

Por outro lado, temos oito projetos em discussão 
no Congresso Nacional que tratam de estabelecer no-
vos critérios para o repasse do FPE. 

Esses dois temas, juntamente com as discus-
sões em torno das novas regras de distribuição dos 
royalties do petróleo, a repactuação das dívidas com 
a União, a tributação do ICMS e da energia elétrica, 
a compensação a Estados e o Fundo de Desenvolvi-
mento Regional fazem parte da grande discussão que 
travamos em torno de um novo Pacto Federativo, para 
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que haja mais equilíbrio entre os Estados brasileiros. 
Esse contexto está deixando muitos Estados em situ-
ação de insegurança. 

Em reunião da Bancada Federal de Rondônia, 
na manhã de hoje, com o nosso Governador, Confú-
cio Moura, juntamente com o Secretário de Estado 
da Fazenda, Sr. Benedito Alves, apresentou-se um 
quadro preocupante da situação de Rondônia frente 
à queda da arrecadação e diante das propostas em 
debate nesta Casa. 

No que diz respeito ao FPE, a proposta que está 
mais próxima de um acordo é a do Senador Walter Pi-
nheiro, grande Senador do PT da Bahia, que tramita 
como emenda substitutiva ao PLS no 289/2011, que 
pretende estabelecer um ponto de equilíbrio entre os 
Estados e as necessidades das 27 unidades federativas. 

(Soa a campainha.)

Porém, mantém, na maioria dos casos, as desi-
gualdades entre os Estados brasileiros.

Um dos principais pontos é a manutenção do 
repasse atual para 2013 e 2014. No entanto, em ha-
vendo perda de receita, está prevista, para o Estado 
de Rondônia, uma redução nos índices de repasse de 
2,81% para 2,44%. Isso porque a base de cálculo para 
o repasse do FPE, em 2013, não considera a queda 
na arrecadação em 2012, por conta das reduções no 
IPI para automóveis e linha branca. Só o Estado de 
Rondônia perderá algo em torno de R$257 milhões em 
2013. Essa situação ocorrerá também com outros 14 
Estados da Federação, Senador Casildo. Além disso, o 
Estado de Rondônia deverá acumular perdas de ICMS 
decorrentes da desativação de alguns terminais da 
usina termelétrica da Eletronorte, que, em 2013, será 
de R$168 milhões, e da comercialização de energia 
elétrica, no valor de R$36 milhões.

Sr. Presidente, o Estado de Rondônia não pode 
aceitar, em hipótese alguma, a redução do índice de 
rateio dos repasses constitucionais de 2,81% para 
2,44%, mesmo em regra de transição.

Considerando que o principal objetivo do FPE é 
promover a redução das desigualdades entre Estados 
e regiões, é necessário que tenhamos um olhar dife-
renciado sobre a Amazônia e para as regiões menos 
desenvolvidas do País. A Amazônia, em especial, já 
contribui imensamente para equilibrar e compensar o 
passivo ambiental da Federação brasileira...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
...uma vez que mantém mais de 80% de suas flores-
tas preservadas.

Entendo que seria injusto não recebermos uma 
compensação tributária neste momento em que a Ama-

zônia se transforma numa região produtora de energia 
hidrelétrica. Precisamos de uma compensação finan-
ceira para manter esse patrimônio ambiental, uma vez 
que nossos produtores rurais e toda nossa atividade 
econômica tem limitação para o seu desenvolvimento 
e paga um preço muito alto para competir com os Es-
tados do Sul e do Sudeste.

Outro ponto importante que temos que conside-
rar, Sr. Presidente, é que a comercialização da energia 
elétrica produzida nas usinas de Jirau e Santo Antônio 
não beneficiará em nada a arrecadação tributária do 
nosso Estado de Rondônia. Isso porque, atualmente, 
o princípio da tributação de energia elétrica é o fator 
gerador com incidência no consumo...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado.

Ou seja, o repasse do ICMS será feito para São 
Paulo, o Estado consumidor, em detrimento de Ron-
dônia, que será o Estado produtor de energia elétrica.

Portanto, neste contexto de discussão, das no-
vas regras de repasse de tributo de royalties e do es-
tabelecimento de um novo Pacto Federativo, destaco 
a Proposta de Emenda à Constituição nº 125, que 
apresentei em 2011, que propõe que os repasses do 
ICMS sejam feitos também aos Estados produtores de 
energia elétrica e não somente aos Estados consumi-
dores, como ocorre hoje.

Essa proposta não é importante apenas para o 
Estado de Rondônia, que está construindo...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
...duas grandes usinas no Rio Madeira, mas também 
para diversos Estados das Regiões Norte e Nordeste, 
que são grandes produtores e que, daqui para frente, 
vão assegurar o equilíbrio energético brasileiro, com 
a construção de mais usinas hidrelétricas na Amazô-
nia, contribuindo para a geração de hidrelétrica para 
todo o nosso País.

Entendo que a cobrança de ICMS, Sr. Presidente, 
deva ser também para os Estados geradores. Essa é 
a nossa posição.

E era isso que eu tinha para esta tarde.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Acir Gurgacz, 
pelo pronunciamento.

Convido para fazer uso da palavra, como orado-
ra inscrita, pedindo a compreensão do Plenário, dos 
Senadores...
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Tendo em vista a deliberação de um projeto da 
maior importância, o nosso Presidente, que hoje, junto 
com o Presidente da Câmara, recebeu os 26 Governa-
dores e mais o Governador do Distrito Federal, está a 
caminho. Eu só estou esperando a presença dele para 
que iniciemos a Ordem do Dia e possamos deliberar, 
inclusive, sobre uma matéria da maior importância, 
discutida e deliberada na CCJ, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça da Casa.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Então, pedindo a compreensão de V. Exª, con-
vido para fazer uso da palavra a Senadora Ana Rita, 
como Senadora inscrita.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, pedindo a compreensão da oradora, 
Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
acho que ainda não foi registrado nesta tarde, e eu, 
então, queria fazer o registro. A fumaça cinza acabou 
de sair, e nós temos já um novo Papa. É um Papa lati-
no-americano. Pela primeira vez, um latino-americano 
é eleito Papa. Trata-se de Jorge Mario, que será cha-
mado de Francisco I.

A Igreja Católica está feliz e nós, por fazermos 
parte desta grande América Latina, estamos felizes.

Sr. Presidente, era o que eu tinha para registrar 
na tarde de hoje, com muita felicidade e alegria.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu só lamento. Tivemos um pequeno desencontro, 
Senador Mário Couto. Mas acabei de informar, pouco 
antes de V. Exª – e o Senador Wellington Dias também 
o fez –, que, mesmo sendo o Poder Legislativo laico, 
a Igreja Católica tem um novo Líder.

V. Exª reforça essa informação.
Com a palavra, a Senadora Ana Rita, pelo tem-

po regimental de 10 minutos, como oradora inscrita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Sr. Presidente.

Colegas Senadores, colegas Senadoras, público 
presente na tribuna de honra, espectadores da TV Se-
nado e ouvintes da Rádio Senado, subo à tribuna, hoje, 
para tratar de um assunto muito oportuno, recorrente 
também nesta Casa: a vida da juventude brasileira, que 
é tema da Campanha da Fraternidade deste ano, que 

tem como tema “Fraternidade e Juventude” e o lema: 
“Eis me aqui, envia-me!” 

A campanha discute, em 2013, a realidade de 
violência que assola a vida dos jovens.

Quero lembrar que já iniciamos o período de pre-
paração para a Páscoa. Estamos na Quaresma, um 
tempo de reflexão e revisão de vida e comportamen-
tos. Saliento isso, porque acredito que a Campanha 
da Fraternidade é uma campanha de todos e todas e 
para todos e todas, independentemente da religião. 
Afinal, a defesa da vida da juventude é um papel de 
toda a sociedade.

Em meu Estado, o Espírito Santo, a abertura da 
Campanha da Fraternidade ocorreu no dia 17 de fe-
vereiro. A Arquidiocese de Vitória mostrou mais uma 
vez que fé e vida caminham unidas e que o compro-
metimento com a vida deve estar em primeiro lugar, 
pautando nossas ações. O evento foi realizado no for-
mato de Via Sacra que retratou o assassinato, no ano 
passado, pasmem, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
mais de mil e seiscentos jovens em meu Estado. Nos 
últimos 12 anos, são mais de 20 mil jovens mortos no 
Espírito Santo, o que demonstra que a nossa juventu-
de vem sendo condenada à morte, ao extermínio nas 
mais diversas situações do cotidiano.

Os jovens sofrem condenação à morte quando 
são excluídos da sociedade, relegados ao esqueci-
mento, seja por parte das políticas públicas, seja pela 
própria sociedade que os marginaliza.

Milhões de jovens são levados à morte no tribunal 
da violência estrutural, quando, por falta de oportunida-
de ou exclusão, têm suas vidas e sonhos destruídos.

A morte dos jovens não é apenas física. Muitos 
rapazes e moças estão vivos externamente, mas mor-
tos internamente.

Tanto quanto a violência, as drogas desfiguram 
a face resplandecente e tiram a liberdade dos jovens. 
Os jovens morrem, também, quando seus sonhos e 
projetos são estilhaçados, seja pela falta de apoio fa-
miliar, seja pela conjuntura econômica e social alta-
mente excludente.

Quando a família não cumpre seu papel, quando 
as instituições públicas e religiosas não cumprem a sua 
missão, quando faltam boas referências aos jovens, o 
tráfico assume este lugar. O jovem quer ser feliz e está 
indo em busca da felicidade no mundo das drogas. 
Grande parte desta responsabilidade pesa sobre nós.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Concede-
-me um aparte, Senadora?

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sim, Sr. Sena-
dor, daqui a pouquinho, por favor. Gostaria de adiantar 
um pouco aqui, em função do meu tempo. É possível?
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O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – É possí-
vel, mas eu só queria parabenizar por conta da ma-
nifestação da Campanha da Fraternidade da Diocese 
do Espírito Santo, daquela manifestação pública tão 
valorosa, tão contundente e saudável para a vida do 
nosso Estado, que vive num momento de violência 
tão grande, e a coragem da senhora também, agora 
na tribuna, em denunciar essa violência, que, nos úl-
timos oito para nove anos, nove anos mais ou menos, 
já matou 20 mil pessoas no Estado do Espírito San-
to. De maneira que aquela manifestação, repetida no 
Brasil, que fique o exemplo do que foi feito lá e aí pa-
rabenizo aquela ação em que V. Exª estava presente 
de forma efetiva e o pronunciamento que vem a calhar. 
Certamente, o povo do nosso Estado que está vendo 
a senhora pela televisão está agradecendo por essa 
coragem de vir trazer fatos dessa natureza à tribuna 
da Casa e para o Brasil. Parabéns à senhora. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-
gada, Senador Magno Malta. Obrigada pelas suas pa-
lavras e também pelo apoio que tem dado a esta luta 
da nossa juventude.

E é isso, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, que 
acontece cotidianamente em nosso País. Precisamos 
mudar essa situação de morte. 

Dados dos assassinatos em nosso País, atualiza-
dos e disponibilizados na semana passada, apontam 
que, de cada três mortos por arma de fogo no Brasil, 
dois estão na faixa dos 15 a 29 anos. Isto é o que mos-
tra o Mapa da Violência 2013: Mortes Matadas por Ar-
mas de Fogo. Em nosso País, os jovens representam 
67,1% dos mortos por arma de fogo. As informações 
se referem ao período de 1980 a 2010 e revelam que, 
em 30 anos, quase 800 mil pessoas morreram vítimas 
de armas de fogo. Desses, mais de 450 mil eram jo-
vens entre 15 e 29 anos de idade.

Em nosso País, as mortes por arma de fogo 
cresceram 346% em 30 anos. Como vemos, os dados 
comprovam a epidemia de violência em todo o Brasil, e 
sabemos o perfil de quem ela atinge mais: são jovens, 
negros e, geralmente, de baixa renda. Hoje, temos nove 
milhões de jovens que não estudam, não trabalham e 
que estão vulneráveis a situações de violência.

A impunidade também é apontada como fator 
importante, tanto para as mortes de jovens, quanto 
para a população em geral. O índice de elucidação dos 
crimes de homicídio é baixíssimo no Brasil.

Estima-se, em pesquisas feitas, inclusive a da 
Associação Brasileira de Criminalística, que a elucida-
ção varie entre 5% e 8%. Esse percentual é de 65% 
nos Estados Unidos, no Reino Unido é de 90%, e, na 
França, é de 80%.

O Mapa da Violência mostra, ainda, que o meu 
Estado é o segundo em assassinatos de jovens – con-
forme vocês sabem, é o primeiro em assassinato de 
mulheres, e agora o segundo em assassinatos de jo-
vens –, com uma taxa, em 2010, de 39,4 assassinatos 
para cada 100 mil habitantes. Como no restante do 
País, os assassinatos cresceram também no Espírito 
Santo. No Mapa da Violência, o primeiro Estado em 
assassinatos é Alagoas, com taxa de 55,3 mortes para 
cada 100 mil habitantes. O Pará é o terceiro Estado 
em assassinatos, com taxa de 34,6.

São dados estarrecedores e que muito me en-
tristecem. No Espírito Santo, só no último ano, mais 
de 800 jovens foram assassinados.

Os capixabas têm sido vítimas da violência nas 
suas mais variadas formas. Além dos homicídios, os 
jovens estão sendo mutilados e mortos diariamente nas 
rodovias, ruas e avenidas. Mais uma vez, nosso Esta-
do figura no topo de outra triste estatística: o trânsito 
capixaba é um dos mais violentos do Brasil! Todos os 
dias, são registrados em média 15 acidentes de motos 
em nossa capital, sem contar os atropelamentos e as 
colisões. A falta de cuidado com a própria vida e com a 
vida do outro é manifestada no desrespeito à sinaliza-
ção, no excesso de velocidade, no consumo de álcool 
e outras drogas, na falta de manutenção das vias e na 
falta de cumprimento das leis, que juntos representam 
alguns dos motivos responsáveis pelos acidentes.

No lançamento da Campanha da Fraternidade, foi 
lido um manifesto construído por todas as forças jovens 
capixabas. Destaco o seu encerramento. Abre aspas:

Todas as vozes das juventudes capixabas con-
tinuam reivindicando a efetivação do Conselho 
Estadual de Juventude e a criação do Plano 
Estadual de Juventude, bem como políticas 
públicas específicas nas mais diversas áreas. 
Queremos políticas públicas para a juventude 
já! Eis aqui a juventude que sonha, que trabalha 
e confia, que busca um mundo melhor e que é 
enviada para construir hoje o amanhã que há 
de vir: a civilização do amor! [Fecha aspas.]

O evento também apontou as boas iniciativas que 
diversos grupos de jovens religiosos e não religiosos 
executam e nos mostram que ainda é possível sonhar 
com uma nova realidade. São pequenas iniciativas 
que, somadas com várias outras, estão surtindo efei-
to no enfrentamento dessa cruel realidade. Os jovens 
presentes estão animados com a Jornada Mundial da 
Juventude, que acontecerá no mês de julho, no Es-
tado do Rio de Janeiro, evento que reunirá milhares 
de jovens estrangeiros que virão para o nosso País 
compartilhar experiências e vivenciar o modo de ser 
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jovem do povo brasileiro. Só a Arquidiocese de Vitória 
acolherá, na semana anterior à jornada no Rio, cerca 
de 10 mil jovens, que vivenciarão, em terras capixa-
bas, toda uma programação de semana missionária.

A nós, Senadoras e Senadores, faço um apelo, 
que é de muitos jovens.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Espero ver 
aprovado, ainda em 2013, o projeto que institui o Esta-
tuto da Juventude, o PLC nº 98/2011, que estabelece 
diretrizes para a implementação de políticas específicas 
para esse grupo, além de regras para acesso a espe-
táculos culturais, expedição da carteira de identifica-
ção estudantil, concessão de meia entrada e reserva 
de assentos no transporte interestadual. Acredito que 
será um importante instrumento para o enfrentamen-
to da violência.

Enfim, Sr. Presidente, encerro meu pronuncia-
mento com a mesma altivez que é marca de nossa 
juventude.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dora Ana Rita, eu pediria um aparte.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Senador 
Wellington, por favor.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Primei-
ro, parabenizo V. Exª como brilhante Senadora que é 
do nosso Estado do Espírito Santo, e também o povo 
capixaba, pela iniciativa desse evento. Quero aqui di-
zer que também se comemorou ontem – estivemos 
aqui, e V. Exª, inclusive, participou – um momento com 
o Conselho Nacional da Juventude. Houve audiência 
pública pela manhã. E existe um compromisso nosso, 
da nossa Bancada, não apenas da Bancada do Par-
tido dos Trabalhadores, mas da Bancada do Bloco de 
Apoio ao Governo, e eu creio também da Oposição, 
para priorizarmos as condições de votação do Estatuto 
da Juventude, pois acho que é um compromisso im-
portantíssimo. Eu queria inclusive, nesta ocasião, fazer 
um registro. Nós temos exatamente hoje, no mundo 
inteiro, a comemoração...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – ...do 
aniversário da Kiara Lubick, também católica, que tem 
um papel importante nesse trabalho relacionado à uni-
dade na política, à economia solidária e à juventude. 
Ela teve um papel fundamental em abrir esperanças 
à juventude. Então, parabéns a V. Exª. Fico muito or-
gulhoso de tê-la aqui no Congresso Nacional, com 
toda essa altivez e essa força na defesa do seu povo 
e, neste caso, dessa pauta que interessa à juventude. 
Muito obrigado.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, 
Senador Wellington.

Eu quero, então, Sr. Presidente, encerrar o meu 
pronunciamento com a mesma altivez que é marca de 
nossa juventude. Tenho a esperança de que a juven-
tude, que é o presente, e não apenas o futuro, pode, 
juntamente com todos nós, transformar essa realidade.

Sr. Presidente, era isso que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, querida colega e Sena-
dora Ana Rita.

Chamo, para uma comunicação inadiável, ainda 
pedindo a compreensão do Senado, tendo em vista o 
nosso Presidente estar chegando, o Senador Jayme 
Campos, para uma comunicação inadiável.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Fora 
do microfone.) – Como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Desculpe-me: como Líder do Democratas.

Para fazer uso da palavra, V. Exª dispõe do tempo 
regimental de cinco minutos.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – É que estou 
sendo requisitada para ir lá na Medida Provisória nº 
595, mas eu gostaria, antes de sair, de fazer a leitu-
ra de um requerimento que é muito importante para 
mim. É possível?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Da 
minha parte, com prazer.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com a per-
missão do Senador Jayme Campos... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Peço desculpas, temos um orador na tribuna. 
Mas, com a compreensão do nobre Senador Jayme 
Campos... 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu 
não poderia deixar de atender a valorosa Senadora 
Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Agradeço muitíssimo ao 
Senador Jayme Campos, sempre muito companheiro.

Eu gostaria de fazer a leitura deste requerimento 
rapidamente.

Requeiro, nos termos do Regimento Interno 
do Senado Federal, que seja endereçado voto 
de pesar à família da Secretária Estadual de 
Políticas para as Mulheres do Rio Grande do 
Sul, Márcia Santana, falecida subitamente hoje 
em sua residência, em Porto Alegre. 
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Assistente social e ligada ao movimento femi-
nista, Márcia foi chefe de gabinete da Ministra 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República, Maria do Rosário. Quan-
do Deputada Federal, trabalhou pela defesa 
da infância e pelo fim da exploração sexual 
de crianças e adolescentes no Rio Grande 
do Sul e no Brasil, bem como no combate à 
violência doméstica.
É com grande pesar que lamentamos a perda 
dessa grande lutadora das causas dos direi-
tos humanos das mulheres, crianças e ado-
lescentes, considerando justo e oportuno que 
o Senado Federal preste esta homenagem à 
sua memória.

Era isso, Sr. Presidente.
Vou encaminhar à Mesa para que seja apreciado 

por este Plenário.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª será atendida, nos termos regimentais. 
Com a palavra, o Senador Jayme Campos, mais 

uma vez agradecendo a V. Exª pela compreensão e 
tolerância.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei rápido, 
cumprindo o horário que me foi dado, mas, Presidente 
Renan, eu gostaria que V. Exª modificasse os minutos 
a que tenho direito, porque parte do meu tempo foi a 
Senadora Ana Rita que ocupou.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no mês 
passado, a Rede Globo noticiou um intrigante episó-
dio que, mais uma vez, confirma o quadro absurdo 
do mais absoluto desgoverno em que se encontra o 
atendimento à saúde de nossa população.

Trata-se da insólita história do prefeito da cidade 
de Açailândia, no interior do Maranhão, que, deses-
perado com as infrutíferas tentativas de conseguir um 
médico para atender em seu Município, fez publicar 
um anúncio na página de classificados em jornal de 
circulação regional, oferecendo um nababesco salá-
rio de nada menos que R$35 mil ao mês. E, mesmo 
assim, não logrou obter o interesse imediato de um 
candidato sequer! Só um mês depois conseguiu o or-
topedista que procurava.

Eu, que já fui prefeito por três vezes, fui gover-
nador do meu Estado e sou Senador na atual conjun-
tura, compreendo perfeitamente essa desconcertante 
situação. A falência da saúde pública, sobretudo nos 
Municípios de acesso mais remoto, aliada à falta de 
condições, num sistema viciado que privilegia a cons-
trução de hospitais-fantasma, sem profissionais nem 

equipamentos disponíveis, sem infraestrutura e na 
contramão da demanda popular, sempre incapaz de 
devolver à população – com um mínimo de dignidade – 
a contrapartida pelos impostos que paga, faz com que 
o nosso Brasil viva hoje esta cruel tragédia resultante 
da péssima distribuição dos profissionais de saúde.

Na opinião das entidades representativas da Me-
dicina, o persistente fluxo de médicos em direção aos 
mesmos lugares pode agravar desigualdades e gerar 
consequências indesejadas ao sistema de saúde bra-
sileiro, o que não se resolverá apenas com o aumento 
ou com a interiorização da abertura de novas escolas. 
Além disso, o fluxo constatado pode ser um indicador 
de que a simples abertura de mais escolas e vagas 
não basta para reduzir as desigualdades regionais em 
locais de baixa concentração de médicos.

Enquanto o Governo Federal promove estudos 
para a contratação de médicos estrangeiros, confor-
me divulgado palas agências noticiosas oficiais no 
início desta semana; enquanto alguns dos colegas 
Senadores, com muita razão, sugerem a criação de 
carreira de Estado para médicos, com vistas a conferir 
ao Poder Público efetivo controle sobre esse fluxo mi-
gratório desequilibrado; enquanto isso, caros colegas, 
venho submeter à apreciação desta Casa proposição 
legislativa de minha autoria, no sentido de contribuir 
significativamente para o enfrentamento e a supera-
ção desse problema.

A exemplo da capilaridade e abrangência do 
serviço militar obrigatório, que distribui nossos jovens 
pelos mais longínquos rincões da Pátria, o projeto que 
apresento dispõe sobre o serviço civil obrigatório para 
os profissionais de saúde. 

A ideia central da proposta é fazer com que os 
estudantes graduados...

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – ... 
na área de saúde – não só de Medicina, mas também 
de Odontologia, Psicologia, Enfermagem, Farmácia, 
Fisioterapia, Nutrição, Fonoaudiologia e de outras pro-
fissões a serem definidas em regulamento próprio –, 
quando egressos de universidades públicas ou bene-
ficiários de bolsas de programas governamentais, se-
jam obrigados a devolver ao País, na forma de serviço 
obrigatório remunerado, durante dois anos, em regiões 
onde tais préstimos mais se fizerem necessários, a 
ajuda que receberam para se capacitar.

Criar-se-ia, portanto, um banco de profissionais 
aptos a serem destacados pela Administração, para 
servirem, a partir de critérios a serem regulamentados 
pelo Ministério da Saúde, nessas áreas mais carentes. 
Criar-se-ia, de igual forma,...
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(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – ... 
um cadastro de carências e solicitações das municipali-
dades, para que a operacionalidade do sistema viesse, 
efetivamente, a viabilizar um mapeamento monitorado 
em busca do fluxo demográfico equilibrado dos profis-
sionais de saúde.

Esses dois anos de disponibilidade obrigatória 
seriam assemelhados aos estágios probatórios,...

(Soa a campainha.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – ... 
tal como hoje ocorre nos concursos públicos.

Ora, no caso específico de nossa proposição, 
se os cofres públicos custearam a graduação desses 
profissionais recém-formados, nada mais justo que 
eles retribuam ao País, com sua própria dedicação e 
proficiência, o investimento e a confiança que neles o 
Estado depositou.

Por isso, esperamos contar com o apoio e o 
aperfeiçoamento dos nobres colegas, para que esta 
matéria possa prosperar.

(Soa a campanhia.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – O 
quadro é grave, Sr. Presidente – estou concluindo – e 
urgente. Temos a certeza de que há condições evi-
dentes a justificar que matéria tramite em regime de 
urgência, e pretendemos sensibilizar a Casa, para que 
aprove requerimento com este objetivo.

Acreditamos que somente o esforço cívico orga-
nizado, a partir de uma legislação que permita ao Esta-
do coordenar de forma sistemática a desconcentração 
e a movimentação deste contingente de profissionais 
de saúde, será capaz de solucionar a grave situação.

Essa é a minha proposição. Espero contar com 
o apoio dos demais pares desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Jayme 
Campos.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador José Pimentel, com a palavra 
V. Exª, pela ordem.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 

construímos um entendimento com os Líderes, se V. 
Exª concordar, para que o Item nº 1, o Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, da Medida Provisória 
586, seja adiado para a agenda de terça-feira da pró-
xima semana.

O nosso Líder Eduardo Braga faz esse pedido, 
todos os Líderes têm acordo. Se V. Exª concordar, nós 
ficaremos muito gratos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Não havendo objeção do Plenário, Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira, tendo em vista que hoje 
é o segundo dia que esta medida provisória consta da 
pauta, não vejo por que não deixarmos para terça-feira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Aloysio, com a palavra V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, fui procurado pelo Líder do Governo, Se-
nador Pimentel, que me expôs as dificuldades em que 
se encontra neste momento, inclusive o Líder Eduardo 
Braga, às voltas com a MP dos Portos.

Concordo com o adiamento. Em primeiro lugar, 
a chamada PEC dos Domésticos, que acrescenta di-
reitos trabalhistas a essa categoria tão numerosa e 
importante, foi objeto de uma negociação na Comis-
são de Constituição e Justiça, que concluiu por uma 
emenda de redação que pacificou a divergência que 
havia. Mas eu tenho para mim que é preciso que ela 
seja publicada, para que todos os Senadores tomem 
conhecimento dela e participemos de uma sessão com 
bastante quórum na próxima semana.

Por outro lado, a Medida Provisória 586, que trata 
do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, 
tem a sua data de expiração, de perda de eficácia, no 
dia 18 de abril. Então, Sr. Presidente, se V. Exª real-
mente pautar esta matéria para a próxima semana, 
nós teremos oportunidade de corrigir aquele que, no 
meu entender, é um defeito grave dessa medida pro-
visória, sem que ela, em razão disso, tenha que voltar 
para a Câmara, sem que nós não sejamos premidos 
pela urgência em aprová-la tal como está, porque, se 
voltar para a Câmara e houver argumento, pode perder 
a validade. Não temos tempo suficiente.

E eu já digo a V. Exª qual é a nossa objeção. É 
que a meta que o Governo estipula para alfabetização 
de nossas crianças, com os estímulos instituídos por 
esse programa, é 8 anos de idade, 3º ano do Ensino 
Fundamental.

Entendo – e esse é um entendimento muito ge-
neralizado entre as pessoas que se preocupam com a 
educação em nosso País – que essa não é uma meta. 
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Meta é um objetivo que se procura atingir, meta é ne-
cessariamente desafiadora. Alfabetizar com 8 anos de 
idade na escola pública é olhar para trás. Fui alfabetiza-
do, na escola pública, com 7 anos de idade, no 1º ano 
do Ensino Fundamental. As crianças hoje, nas escolas 
particulares, são alfabetizadas aos 6 anos de idade. 

O Plano Nacional de Educação proposto pelo 
Governo prevê que, até 2016, todas as crianças do 
Brasil estejam cursando pré-escola, que termina aos 
5 anos de idade, com a matrícula prevista no Ensino 
Fundamental, com 6 anos. Então, alfabetização só aos 
8 anos é muito pouco ambiciosa, é uma meta reacio-
nária. Não é conservadora, é reacionária. 

Por isso, queremos sensibilizar o Governo para 
acatar a emenda apresentada pelo Senador Alvaro Dias 
e outra emenda apresentada pelo Deputado Otavio 
Leite, para que possamos, num entendimento, corrigir 
esse defeito e termos aqui um bom pacto nacional que 
envolva realmente todo mundo para alfabetização na 
idade certa, que, no meu entender, é aos 6 anos de 
idade e não aos 8.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós levaremos, Senador Aloysio...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós levaremos em consideração, Se-
nador Aloysio, o encaminhamento proposto por V. Exª 
e, na próxima semana, apreciaremos essas matérias, 
tanto uma quanto outra.

Senador Eunício e Senador Randolfe.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem aqui, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – E Senador Flexa Ribeiro.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– V. Exª já decidiu e vamos concordar com a retirada 
de pauta dessa matéria hoje, com o compromisso de 
votarmos essa matéria na próxima terça-feira, porque 
essa matéria é extremamente importante para que as 
pessoas, as crianças, sejam alfabetizadas na idade 
certa.

Portanto, há concordância do Bloco da Maioria 
e da Liderança do PMDB para que façamos isso na 
próxima terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há concordância na Casa. O Senador 
Eunício, em nome da Bancada do PMDB, concorda 
com o encaminhamento que foi aqui sugerido pelo 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

Portanto, ficamos todos de acordo para a próxi-
ma semana.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Era 
só para confirmar isso também, Sr. Presidente. Há uma 
concordância também, não só da Liderança do PT, 
como do Bloco de Apoio ao Governo, de que a gente 
tenha, aqui, esse entendimento para votar mesmo na 
próxima semana. Está certo?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Liderança do PT também concorda 
com o encaminhamento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe e Senador Flexa.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente.

Eu solicito o pela ordem para dois encaminha-
mentos bem distintos.

Quanto ao primeiro, eu estava procurando dialogar 
com o Senador Aloysio em relação a isso, e o Senador 
Aloysio faz uma ponderação em relação à Proposta de 
Emenda à Constituição, que aprovamos hoje na CCJ, 
que trata da extensão dos direitos às trabalhadoras 
domésticas. Foi relatado pela Senadora Lídice. 

Eu tenho somente uma preocupação e, aí, assim, 
faço aqui essa ponderação sobre a publicação do avul-
so, porque me parece – e argumentei isso de manhã 
na CCJ – que é urgente a aprovação dessa Proposta 
de Emenda à Constituição. Proposta de Emenda à 
Constituição tem um rito, um trâmite a ser contado. A 
demora, obviamente, o retardo na não publicação do 
avulso significa tempo a mais que nós vamos postergar 
para contar sessões para necessidade de apreciação 
dessa Proposta de Emenda à Constituição.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Há o acordo que quebra o interstício?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Então, satisfeito, assim, fico…

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe, em havendo um 
acordo de procedimento e de dispensa de interstício…

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Perfeito. Eu não tinha a informação de que há o acordo 
de quebra de interstício. Havendo o acordo para que-
bra de interstício…
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Então, nós deixaremos para apreciação 
na próxima semana, em função desse acordo e des-
se encaminhamento que V. Exª concorda e defende.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Fora do microfone.) – Presidente, se V. Exª ainda me 
permite…

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, se V. Exª ainda me permite…

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Em seguida darei a palavra ao Senador 
Flexa e ao Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Se V. Exª ainda me permite, eu queria encaminhar, 
nos termos do art. 218 do Regimento Interno, voto de 
pesar – encaminharei os termos do voto de pesar da-
qui a pouco à Mesa –, voto de pesar em razão do trá-
gico acidente que ocorreu hoje no Município de Monte 
Dourado. Foi um trágico acidente aéreo que ocorreu 
hoje no Município de Monte Dourado, na divisa com o 
Município de Laranjal do Jarí, nos Estados do Pará e 
Amapá, vitimando dez trabalhadores da construção da 
hidrelétrica de Santo Antônio, que fica entre os Estados 
do Pará e Amapá. Trágico acidente com a aeronave da 
empresa responsável pela obra, com a aeronave Cara-
jás, que vitimou, lamentavelmente, dez trabalhadores 
dessa empresa. Eu queria encaminhar, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno, voto de pesar do Senado 
Federal às famílias e, em especial, aos Prefeitos dos 
Municípios de Monte Dourado – Pará – e Laranjal do 
Jarí, em virtude do infortúnio, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Mesa encaminhará, na forma do Re-
gimento.

Senador Flexa Ribeiro. Em seguida, daremos a 
palavra a V. Exª, Senador Eunício.

Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador 
Renan Calheiros, eu quero também associar-me ao 
voto de pesar do Senador Randolfe, sobre o trágico 
acidente que ocorreu no Município de Almeirim, Estado 
do Pará, que vitimou dez trabalhadores que se dirigiam 
à usina hidrelétrica de Monte Dourado. É lamentável.

Nós já fizemos aqui, Senador Randolfe, vários 
pronunciamentos sobre a insegurança da navegação 
aérea na Amazônia, o que foi objeto, inclusive, Senador 
Renan, de uma subcomissão, na Comissão de Infra-
estrutura; tinha como Presidente o Senador Vicentinho 

e tem hoje o Senador João Costa como Presidente e, 
como Relator, o Senador Vital do Rêgo. Terminado o 
parecer dessa subcomissão, deverá ser aprovado na 
Comissão de Infraestrutura. 

Quero também associar-me aos votos de pesar 
pelo trágico acidente – mais um, lamentavelmente –, 
ocorrido na Amazônia e, lamentavelmente, no Estado 
do Pará.

Quero pedir a V. Exª, Senador Renan Calheiros – 
está pautada, seria esta semana, ficou para a próxima 
semana, a PEC dos empregados domésticos –que se 
quebrem os interstícios, que se faça a aprovação, que 
é mais do que justa. 

Queria pedir a V. Exª que também, em conjunto 
com essa PEC, pudéssemos aprovar a PEC que cria 
os Tribunais Regionais Federais, aprovada na CCJ, 
com parecer do Senador Jorge Viana e que aglutina 
a PEC da Senadora Vanessa Grazziotin, do Senador 
Eunício Oliveira e minha, Senador Flexa Ribeiro, crian-
do os Tribunais Regionais Federais, no Amazonas, no 
Ceará e no Pará.

É importante, Senador Renan, que nós possa-
mos aprovar a PEC, para que ela seja encaminhada, 
Senador Eunício, à Câmara dos Deputados, porque 
lá existe uma PEC, encaminhada pelo governo, que 
não contempla nem o Pará nem o Ceará. Eu pediria o 
apoio de V. Exª e dos meus pares, para que nós pos-
samos fazer essa aprovação, ao mesmo tempo em 
que aprovamos a PEC dos empregados domésticos.

Era isso que eu queria pedir a V. Exª, Senador 
Renan Calheiros, com o apoio, evidente, dos meus 
pares, em especial do Senador Eunício Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg; em se-
guida o Senador Eunício Oliveira.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Renan, Presidente, eu quero, na 
condição de Líder do PSB, cumprimentar a Senadora 
Lídice da Mata, que é relatora dessa matéria, e também 
concordar com esse encaminhamento de que possa-
mos apreciar e aprovar, com quebra de interstício, essa 
Proposta de Emenda à Constituição da maior impor-
tância, para igualar as empregadas e os empregados 
domésticos de todo o Brasil à mesma condição dos 
demais trabalhadores brasileiros, garantindo-lhes os 
mesmos direitos. 

Considero que há uma expectativa muito grande 
da população brasileira, especialmente dos emprega-
dos e das empregadas domésticas em relação a essa 
decisão do Senado Federal. Essa é uma aspiração 
antiga e justa. Eu tive a oportunidade, no ano passa-
do, de aqui aprovar projeto de minha autoria, que es-
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tendia o direito ao seguro desemprego, mas entendo 
que essa Proposta de Emenda à Constituição é muito 
mais ampla e assegurará diversos outros direitos que 
os trabalhadores brasileiros têm. 

Portanto, será certamente um grande momento 
do Senado Federal a apreciação e a aprovação, na 
semana que vem, na terça-feira, dessa Proposta de 
Emenda à Constituição, com interstício, para que pos-
sa imediatamente entrar em vigor. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Nós agradecemos a sugestão de en-
caminhamento de V. Exª e concordamos inteiramente 
com ela. 

Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB. 
Com a palavra, V. Exª. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Renan, também para fazer minhas as palavras do 
Senador Flexa Ribeiro, quando ele concorda com a 
inclusão, e pede aos Pares, dessa matéria importan-
te que foi aprovada hoje por acordo na Comissão de 
Constituição e Justiça, inclusive com a emenda de re-
dação proposta pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
com a nossa participação, com a anuência inclusive 
desta Liderança. 

Mas eu gostaria de pedir a V. Exª para incluir no 
mesmo modelo, na mesma forma de quebra de inters-
tício, outra PEC que é extremamente importante para o 
trabalhador brasileiro, para que a Justiça possa chegar 
mais próximo do homem simples e da mulher humilde 
que precisam fazer seus recursos à Justiça. 

Portanto, existe uma PEC de minha autoria, de nº 
61, existe outra PEC de nº 46, todas foram incorpora-
das em um único relatório, tornando-se a PEC nº 86, 
que foi relatada pelo Senador Jorge Viana. 

Eu solicitaria a V. Exª, em nome da Liderança do 
PMDB, que essa matéria fosse incluída em pauta na 
mesma condição da PEC das empregadas, das tra-
balhadoras domésticas. 

Portanto, essa é a solicitação que faço, em nome 
da Liderança do PMDB; da mesma forma, a quebra 
de interstício, para que possamos votar essa matéria 
importante, que vai aproximar, com certeza, a Justiça 
brasileira de segundo grau dos trabalhadores brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu queria comunicar à Casa e, espe-
cialmente, ao Senador Eunício e ao Senador Flexa 
Ribeiro e à Senadora...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – que terá a palavra em seguida, que nós 

pautaremos essas propostas de emenda à Constitui-
ção e que nós precisaremos combinar com os Líderes 
partidários um calendário para que possamos avançar 
na apreciação dessas duas propostas de emenda à 
Constituição. 

Eu respondi há pouco ao Senador Randolfe que, 
quando há consenso no encaminhamento, não há pro-
blema nenhum. Nós podemos, dentre outras coisas, 
dispensar até prazos e interstícios. No entanto, é pre-
ciso que essa concertação se faça e, no que depen-
der da Mesa, nós pautaremos, mas é importante que 
tenhamos esse calendário.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– A solicitação, Sr. Presidente, era exatamente esta: a 
anuência de V. Exª, que concorda com a importância 
dessas duas...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concordo inteiramente com o encami-
nhamento.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 
E, obviamente, que vamos fazer gestões com os nossos 
companheiros Líderes e com os nossos pares, para 
que as duas matérias sejam votadas no mesmo dia, 
conjuntamente, para exatamente isto: de um lado, as 
trabalhadoras residenciais tenham esse privilégio, essa 
condição de dignidade, e, por outro lado, que a gente 
faça a aproximação da Justiça brasileira aos homens 
e às mulheres mais simples deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Faremos assim, Senador Eunício, e 
agradecemos a sugestão encaminhada por V. Exª.

Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pela ordem. Sem revisão do oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente, eu gostaria somente de me 
somar ao Senador Flexa e ao Senador Eunício, que 
aqui solicitam a votação da PEC que trata da criação 
dos TRFs. E, de fato, havia vários projetos e todos eles, 
pela competência do Senador Jorge Viana, foram en-
globados num único. Então, temos um único projeto 
de emenda constitucional com quatro TRFs: o que tem 
sede na Bahia, em Salvador; um com sede no Cea-
rá, em Fortaleza; em Belém, no Pará e no Estado do 
Amazonas, na cidade de Manaus.

Seria importante, Sr. Presidente, penso que – 
conversamos aqui rapidamente com o Senador Alvaro 
Dias – não haverá maiores problemas para que pos-
samos votar na próxima terça-feira. Nós já votamos 
também através de um acordo, com muita priorida-
de, a PEC que criou dois tribunais: o do Paraná e o 
de Minas Gerais. Então, aprovar essa também é uma 
medida importante e um passo a mais nessa luta de 
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mais de uma década pela criação de novos TRFs no 
Brasil, Sr. Presidente. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 152, DE 2013

Nos termos do art. 199 do Regimento Interno do 
Senado Federal e em aditamento ao Requerimento nº 
738/2012, requeremos Sessão Especial a realizar-se 
no dia 10 de junho de 2013, para homenagear o cen-
tenário de nascimento do político e guerrilheiro Carlos 
Marighela. Inicialmente filiado ao Partido Comunista 
Brasileiro, Carlos Marighela foi um dos principais or-
ganizadores da luta armada contra a ditadura militar. 
Também era poeta e, foi por causa de um poema cri-
ticando o interventor Juracy Magalhães, foi preso pela 
primeira vez. Por criticar o governo de Getúlio Vargas 
foi novamente preso em 1º de maio de 1936 e torturado 
pela polícia de Filinto Müller. Fica um ano preso. Solto, 
entra para a clandestinidade. Sempre combatendo as 
ditaduras brasileiras, em 1939 é preso novamente e 
fica preso até 1945.

Em 4 de novembro de 1969, Carlos Marighella 
foi assassinado a tiros por agentes do DOPS, em uma 
emboscada chefiada pelo delegado Sérgio Paranhos 
Fleury, na alameda Casa Branca, na capital paulista.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu quero comunicar à Casa que, ama-
nhã, nós teremos, às 9h30, a instalação da Comissão 

Externa para propor soluções ao financiamento do 
sistema de saúde do Brasil. 

O Senador Humberto Costa está nos pedindo 
para que nós lembremos a todos os Senadores que 
amanhã nós teremos a instalação dessa comissão, 
que é muito importante que se instale e que produza, 
no seu espaço de tempo regimental, um bom traba-
lho, para que, de uma vez por todas, nós possamos 
resolver esse problema do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Presidente designa representantes do 
PMDB e do Bloco da Maioria para a comissão que vai 
apurar violações dos direitos humanos na saúde, cau-
sadas por erros dos dirigentes e demais profissionais. 

Os nomes do PMDB, como titulares, são Waldemir 
Moka, Sérgio Souza, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão. O 
nome do DEM é o Senador Jayme Campos, como titu-
lar. O nome do PSDB é o Senador Mário Couto, como 
suplente da comissão. E os nomes do Bloco União e 
Força são os Senadores Magno Malta e Eduardo Amo-
rim, e o Senador João Costa, como suplente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. GLPMDB nº 80/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais e conforme solicitação Of. SF nº 449/2013, 
comunico a Vossa Excelência a indicação dos Sena-
dores abaixo para compor a Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) destinada a, no prazo de 120 (cen-
to e vinte) dias, apurar e analisar fatos e Gravíssimas 
Violações do Direito Humano à Saúde, causadas por 
Erros dos Dirigentes, Médicos e Demais Profissionais 
de hospitais públicos e privados – resultando em lesões 
físicas e causando vítimas fatais.

Titulares
Waldemir Moka
Sérgio Souza
Vital do Rêgo
Sérgio Petecão
Suplentes
Jarbas Vasconcelos.
Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-

deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.  

Of. nº 17/13-GLDEM

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente:
Indico a V. Exª o nome do Senador Jayme Cam-

pos, para ocupar a vaga de titular do Partido Democra-
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tas na Comissão Parlamentar de Inquérito nº 105/2013, 
para apurar e analisar fatos e gravíssimas violações 
do Direito Humano à Saúde, causadas por erro dos 
dirigentes, médicos e demais profissionais de hospitais 
públicos e privados – resultando em lesões físicas e 
causando vítimas fatais, de acordo com a participação 
deste Partido no Bloco da Minoria.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Ofício nº 86/13-GLPSDB

Brasília, de março de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício de V. Exª de nº 451 de 2013, 

indico o Senador Mário Couto, para integrar, como su-
plente, a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a apurar e analisar fatos e gravíssimas violações do 
Direito Humano à Saúde, causadas por erros dos di-
rigentes, médicos e demais profissionais de hospitais 
públicos e privados – resultando em lesões físicas e 
causando vítimas fatais.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

Of. nº 41/2013-BLUFOR

Brasília, 6 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e em resposta 

ao Of. SF nº 452/2013, dirijo-me a Vossa Excelência 
para indicar, pelo Bloco Parlamentar União e Força, 
os Senadores Magno Malta e Eduardo Amorim, como 
membros Titulares, e o Senador João Costa, como 
membro Suplente, para integrarem a Comissão Par-
lamentar de Inquérito destinada a apurar e analisar, 
no prazo de cento e vinte dias, fatos e gravíssimas 
violações do Direito Humano à Saúde, causadas por 
erros dos dirigentes, médicos e demais profissionais 
de hospitais públicos e privados – resultando em le-
sões físicas e causando vítimas fatais.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força/PTB/PR/PSC/PPL.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Comunico à Casa que hoje não faremos 
a Ordem do Dia, que está...

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – E que está, portanto, convocada para 
a próxima terça-feira, em função de encaminhamento 
proposto, aqui na Casa, pelos Líderes partidários, a 
apreciação da medida provisória e também a votação 
da proposta de emenda à Constituição que tem a Se-
nadora Lídice da Mata como relatora, que estende os 
direitos dos demais trabalhadores aos empregados e 
empregadas domésticas no Brasil.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2013 

(Proveniente da Medida Provisória 
nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Anibal.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
reforçar, ainda na linha do que V. Exª acaba de dizer, 
eu quero fazer um cumprimento especial a todos os 
Líderes pela acertada decisão de colocar, como urgên-
cia prioritária, a gente aprovar a PEC das domésticas, 
cuja relatoria da eminente Senadora Lídice da Mata foi 
aprovada hoje na Comissão de Constituição e Justiça.

Agora, Sr. Presidente, eu gostaria também, por 
dever de justiça, de fazer um reconhecimento aqui à 
elegância do Senador Aloysio Nunes Ferreira e do Se-
nador Paulo Bauer, que nos ajudaram imensamente 
hoje na construção de um encaminhamento para que 
essa PEC fosse aprovada na Comissão de Constituição 
e Justiça, porque, da forma como ela veio, ela poderia 
ou causar prejuízo para as empregadas domésticas ou 
a gente aprovar no atropelo, deixando um ponto falho, 
ou, então, a gente emendar e mandar de volta para a 
Câmara, e essa matéria passaria um tempo que a gente 
não faz ideia de quanto custaria para ela voltar nova-
mente ao Senado. Então, o encaminhamento adotado 
de resolver tudo com uma emenda redacional foi fruto 
de uma construção a muitas mãos e muitas cabeças. 

Assim, nesse sentido, quero aqui, além do cum-
primento especial à Senadora Lídice da Mata pelo bri-
lhante relatório, agradecer e externar ao Brasil todo o 
nosso reconhecimento à contribuição do Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira, Senador Paulo Bauer e Senador 
Cássio Cunha Lima. Todos que estiveram presentes do 
PSDB, da oposição, mostraram espírito de brasilidade, 
patriotismo e, principalmente, responsabilidade com as 
nossas empregadas domésticas, que, a partir de terça-
-feira, terão um marco legal favorável de dignificação 
da sua profissão porque elas passarão a ter os mes-
mos direitos que hoje têm os trabalhadores brasileiros.

Então, é um avanço e um compromisso a mais 
cumprido nessa sua gestão de Presidente do Senado 
Federal porque, em 8 de março, aqui, neste plenário, foi 
passada à Senadora Lídice da Mata a relatoria dessa 
matéria, e hoje já temos a concretização de um passo 
importante que foi a sua aprovação, por unanimidade, 
na Comissão de Constituição e Justiça. 

Portanto, fica este reconhecimento e a esperança 
de que, na terça-feira, tenhamos aqui quórum pleno 
para dar a essa matéria a exata dimensão que ela me-
rece, uma dimensão soberana do reconhecimento do 
Senado Federal a essas trabalhadoras que têm todo 
o direito de usufruir dos direitos que os demais traba-
lhadores usufruem hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem, 

Sr. Presidente, muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Eu apresentei, Sr. Presi-
dente, e gostaria de saber se já foi votado, um reque-
rimento de votos de pesar pelo falecimento da Secre-
tária de Políticas para as Mulheres do Rio Grande do 
Sul, Márcia Santana, que faleceu hoje pela manhã de 
uma morte súbita; uma pessoa que esteve conosco 
várias vezes aqui, uma grande lutadora e que nos 
ajudou muito na realização da audiência pública pela 
CPMI da violência contra a mulher que nós realizamos 
no Estado do Mato Grosso do Sul. Se for possível...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Pre-
sidente.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – ... gostaria 
que colocasse em votação para que nós pudéssemos 
encaminhar o voto de pesar. 

Muito obrigada.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pela ordem.
Eu queria informar à Senadora Ana Rita que a 

Bancada do Rio Grande do Sul – os três Senadores: 
Pedro Simon, Paulo Paim e eu –, no início da sessão 
de hoje, foi o primeiro requerimento aprovado, com o 
apoio dos demais Senadores presentes. E queremos 
que V. Exª seja também subscritora desse requerimento 
que já foi aprovado pelo Plenário da Casa.

Então, queremos também receber, em nome da 
família e do Governo do Estado, o Senador Paulo Paim, 
eu e o Senador Pedro Simon, os agradecimentos pelo 
seu gesto, Senadora Ana Rita.

Queria aproveitar, Presidente Renan Calheiros, 
para dizer que o Senado e a Câmara Federal hoje vi-
veram um momento extremamente relevante para a 
Instituição: essa discussão que está sendo feita – e eu 
queria cumprimentar a Senadora Lídice da Mata pelo 
relatório na CCJ – da PEC das empregadas domésti-
cas, que acho de extrema relevância.

Para quem tem uma secretária do lar como eu, 
que é a Regina, que está comigo há mais de 30 anos, 
eu posso avaliar a relevância dos direitos que esses 
servidores tão leais têm para com todos nós que con-
vivemos em nossa casa, pessoas que já fazem parte 
da nossa família. Esse é do ponto de vista social, o 
alcance que tem essa matéria.
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Mas há outra questão, institucional, que foi o ato 
hoje realizado, com a presença de praticamente todos 
os governadores, tratando de uma questão relevante, 
que é a questão federativa. Ainda é um tema que, diga-
mos, não é bem compreendido pela sociedade ou pela 
população, o que é pacto federativo, mas vão entender 
quando explicarmos que isso é como um grande bolo 
que uma dona de casa tem que repartir para determi-
nado número de convidados. E é esse bolo da receita 
que a União tem que nós temos de compartilhar, é 
esse bolo que é o tal pacto federativo.

Equilibrar as receitas – União, Estados e Muni-
cípios – foi um ato que engrandeceu a instituição do 
Parlamento. E essa agenda de discussão é um com-
promisso da Casa da República, que é o Congresso 
Nacional.

Queria, então, registrar a manifestação pela re-
levância com que esse assunto hoje foi pautado por 
V. Exª e pelo Presidente da Câmara dos Deputados, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós agradecemos o registro de V. Exª.

Realmente, hoje aconteceu uma importantíssima 
reunião aqui no Congresso Nacional, com a presença, 
como disse a Senadora Ana Amélia, de praticamente 
todos os governadores, sobretudo a importância pela 
oportunidade para que nós possamos ouvir, do ponto 
de vista dos governadores, as prioridades para uma 
pauta que trate de temas federativos. Isso é muito im-
portante para o Brasil.

É com esse propósito que o Senado e a Câmara 
dos Deputados estão desenvolvendo, no sentido de 
aproximá-la cada vez mais da sociedade, cumprindo 
o importantíssimo papel de proteger o equilíbrio fede-
rativo, de discutir esses assuntos para que possamos 
decidi-los dentro de uma pauta previamente estabe-
lecida, combinada com todos os Líderes, com todos 
os Partidos, Senadora Ana Amélia.

O outro assunto que é importante colocarmos 
aqui, porque está diretamente ligado, e fiz questão de 
anunciar hoje na reunião, é que, no dia 19, nós vamos 
votar aqui, no Senado Federal, os critérios de reparti-
ção do Fundo de Participação dos Estados. Considero 
importante que os Líderes que ainda não assinaram o 
requerimento de urgência possam fazê-lo, para que, 
no dia 19, definitivamente, possamos deliberar sobre 
essa questão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sobre-
tudo pela objetividade das propostas aprovadas na 
reunião e pelo compromisso assumido pela Casa em 
votar rapidamente essas matérias que interessam aos 
Estados e aos Municípios.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senadora Ana 
Amélia. 

Senador Valadares, com a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é para comunicar a V. Exª que registro, com 
muita alegria, que hoje a CDR, Comissão do Desen-
volvimento Regional e Turismo, realizou uma produtiva 
reunião com o Ministro da Integração Nacional, Fer-
nando Bezerra, com a presença maciça dos Senadores 
integrantes daquela Comissão, quando foram tratados 
assuntos da mais alta relevância, do interesse não 
apenas das Regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, 
como de todas as regiões do País.

O Ministro aproveitou a oportunidade para dis-
correr sobre as atividades do Ministério relacionadas 
ao seu trabalho, visando ao fortalecimento da 1ª Con-
ferência Nacional de Desenvolvimento Regional, que 
será realizada ainda este ano, sob os auspícios do 
Ministério da Integração, com a participação da nossa 
Comissão e da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal da Câmara dos Deputados.

Quero crer, Sr. Presidente, que a audiência de 
hoje, que durou quase quatro horas, foi altamente be-
néfica para o conhecimento por parte dos Srs. Sena-
dores daquilo que propõe o Ministério da Integração, 
visando ao fortalecimento de nossas regiões, visando 
ao combate às disparidades regionais e enfocando pro-
blemas não só das nossas regiões, como eu disse, mas 
de todas as regiões do Brasil, pelo fortalecimento do 
Brasil, pela formação de um Brasil integrado, em que 
todos possam participar igualmente da riqueza nacional.

Segundo o Ministro, se nós levássemos em con-
sideração as projeções que hoje existem, somente 
em 60 anos, o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste 
teriam a possibilidade de ter 75% dos avanços eco-
nômicos das demais regiões. O trabalho do Governo 
da Presidenta Dilma e do Ministério da Integração é 
no sentido de reduzir substancialmente essa dispari-
dade, essa diferença entre as regiões mais pobres e 
as mais ricas do País.

O Brasil tem hoje, sem dúvida alguma, um Gover-
no voltado ao atendimento das necessidades básicas 
da população, com programas de distribuição de renda, 
com programas voltados à infraestrutura urbana e de 
todo o interior do Brasil, em todos os setores: no setor 
rodoviário, no setor de recursos hídricos, no setor de 
transporte rodoviário, no transporte aeroviário. O Brasil 
vem conseguindo avanços que foram edificados, que 
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foram elaborados com a participação do Ministério 
da Integração e de outros tantos do Governo Federal.

Portanto, Sr. Presidente, eu quero registrar que 
houve essa reunião e amanhã haverá uma outra tam-
bém muito importante, da qual a nossa Comissão, a 
CDR, participará, ao lado da CCJ e da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que diz respeito ao debate que 
se refere aos novos índices do Fundo de Participação 
dos Estados, já que o Supremo Tribunal Federal aguar-
da que o Senado Federal estabeleça novas regras 
para a divisão do bolo tributário nacional envolvendo 
o Fundo de Participação dos Estados e do Brasil, re-
cursos oriundos do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados.

Sr. Presidente, era esse registro que gostaria 
de fazer.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Pediram, pela ordem, o Senador Dornelles, o 
Senador Casildo e o Senador Suplicy.

Senador Dornelles, se V. Exªs se entenderem com 
relação à ordem, não há, do ponto de vista da Mesa, 
problema nenhum.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero muito cumprimentar o novo Papa Francisco I, 
Jorge Mario Bergoglio, de 76 anos, que honra o povo 
argentino e certamente honra toda a América do Sul, 
ao ser escolhido como Papa.

O fato de ele ter escolhido o nome Francisco, 
lembrando de São Francisco de Assis, é algo muito 
alvissareiro para todos nós que desejamos que o Papa 
possa contribuir extraordinariamente para que haja paz, 
baseada na justiça, como João Paulo II e João XXIII 
sempre proclamaram.

Era a saudação que eu queria fazer aqui, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Waldemir Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu queria cumprimentar o Senador Renan Ca-
lheiros e o Deputado Henrique Alves pela reunião hoje 

realizada com os Governadores. Foi uma reunião, que 
eu poderia dizer, de primeiro mundo. Discursos curtos 
e propostas consistentes.

As quatro propostas apresentadas pelos gover-
nadores, relacionadas com a dívida, com o Fundo de 
Participação, com a necessidade de alocar receita 
quando criada a despesa, e a proposta do PIS/Pasep, 
todas têm o consenso geral, são totalmente consisten-
tes, precisam ser adotadas, atendem todos os Estados 
pobres e ricos de todas as regiões. 

O apelo que eu faço ao Presidente do Senado é 
para que ele tome, agora,, a iniciativa de fazer com que 
essas propostas sejam votadas no prazo mais curto 
possível. São propostas de consenso, não há resistên-
cia a elas. Apresentada, inclusive, pelo Governador do 
seu Estado, está madura para ser votada. 

Precisamos, realmente, destinar um percentu-
al desses juros pagos pelos Estados e à União a um 
fundo de investimento do Estado. Seria, na realidade, 
uma receita vinculada a um projeto de desenvolvimento. 
Espero que os Presidentes do Senado e da Câmara 
coloquem essas propostas de votação em um período 
mais curto possível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Senador Dornelles, tenho certeza de 
que o Senador Renan Calheiros e que o Deputado 
Henrique Eduardo Alves, em função de sua manifesta-
ção, farão uma reunião objetiva, muito clara, mostrando 
as dificuldades de todos os Estados. V. Exª tem razão. 
Cabe agora ao Senado e ao Presidente do Senado, 
Senador Renan Calheiros, colocar realmente essas 
propostas aqui para que possamos dar uma resposta 
à Federação, ao conjunto de Estados. 

Parabenizo V. Exª também por sua iniciativa.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Pois não, Senador Casildo. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria 
apenas de comunicar que hoje, no Ministério das Re-
lações Exteriores, na parte da manhã, o Pnud, que é 
um plano das Nações Unidas, fez uma reunião para 
tratar de um centro de excelência e monitoramento 
de acidentes climáticos, no Brasil. A sede vai ser no 
Rio de Janeiro. 

Tive a honra de representar o Senado nessa ins-
talação. O Deputado Glauber Braga, do Rio de Janeiro, 
foi Relator na Comissão, no ano passado, na Câmara 
dos Deputados. Tive a honra de representar o Senado, 
pois fui o Relator aqui também. Nessa reunião, hoje, no 
Ministério das Relações Exteriores, havia representan-
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tes do Ministério da Integração Nacional, do Ministério 
das Cidades e de diversos órgãos. 

Acho que será importante, Sr. Presidente, para en-
frentar as condições climáticas difíceis no Brasil. O Rio, 
que é a sede, passou por vários dramas nesse sentido. 
Santa Catarina também os enfrentou. Há programas, 
há planos para traçarmos, principalmente, ações de 
prevenção no que tange às questões climáticas. 

Eu acho que é um avanço, sem dúvida alguma. 
Haverá uma próxima reunião em setembro deste ano, 
em que as Nações Unidas procuram buscar também o 
que há de melhor para adotarmos no Brasil.

Essa era a comunicação que eu tinha a fazer, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Pois não, Senadora Lídice.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Senador, já que tantos fizeram comunicações inadi-
áveis, eu queria fazer uma comunicação inadiável. 
Peço licença.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – É que eu tenho uma relação de ins-
critos aqui, Senadora. Eu posso inscrever V. Exª aqui.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Está certo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Peço que inscrevam a Senadora Lídi-
ce da Mata.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Sr. Presidente, o senhor confirma a minha inscrição 
como Líder, por favor?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sim. Vou chamá-lo. V. Exª é o próximo.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – O.k.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 

Pela Liderança do PSDB, Senador Moka, uma breve 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador, eu vou inscrever V. Exª pela 
Liderança do PSDB.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Mas vou conceder a palavra ao orador 
inscrito, que é o Senador Eduardo Lopes. Mas V. Exª 
será inscrito, pela Liderança do PSDB.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Será 
um prazer. Aguardo que, em seguida, V. Exª possa me 
dar a palavra, intercalando entre oradores inscritos e 
Líderes, como costumeiramente se faz. Não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª falará como Líder do PSDB. O 

Eduardo Lopes falará como Líder do Partido dele, o 
PRB.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Es-
tou ansioso para ouvi-lo, Senador Moka.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
muito obrigado.

Eu cumprimento todos os que acompanham esta 
sessão.

Eu retorno a esta tribuna para uma comunica-
ção de extrema importância, que confirma o que, para 
descontentamento de alguns parlamentares, eu tenho 
afirmado de forma reiterada e com veemência. Trata-se 
da questão dos royalties, da questão do nosso Estado 
do Rio de Janeiro.

Para evitar o risco de uma eventual derrota no 
STF, 16 governadores de Estados não produtores de 
petróleo, que estão hoje em Brasília discutindo ques-
tões do Pacto Federativo, propõem abrir mão da dis-
tribuição dos royalties das áreas já licitadas.

Eu confesso aqui que, nos últimos dias, nestes 
últimos dias de acaloradas discussões, depois da-
quela tumultuada sessão do Congresso, eu confesso 
que, nestes últimos dias, não partindo de mim, que já 
defendo isso há muito tempo, mas, partindo dos pró-
prios governadores, partindo do grupo de governado-
res que aí está, é a coisa mais sensata que ouço nos 
últimos dias. 

Eu disse isso ontem e reforço: nunca o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo afirmaram que não queriam 
negociar os royalties do pré-sal. Nós entendemos, sim, 
pelo contrário, que a nova distribuição dos royalties do 
petróleo de ser discutida sim. 

É uma nova riqueza, uma grande riqueza para 
o nosso País. Mas um ponto de que o Rio de Janeiro 
e Espírito Santo jamais aceitaram abrir mão foi exata-
mente o dos contratos já licitados. Isso jamais o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo aceitaram colocar em pauta. 

Com o que ouvimos, já discutindo, já pensando 
em se abrir mão da distribuição das áreas já licitadas, 
repito, é o mais sensato que ouço nos últimos dias, 
partindo dos Estados produtores de petróleo.

E isso demonstra, Sr. Presidente, que o Congres-
so Nacional não teve a esperada habilidade no exame 
desta matéria. Repito o que já disse nesta tribuna: a 
votação daquela noite da sessão do Congresso que 
derrubou o veto presidencial foi um ato de violência 
contra os Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 

Foi uma demonstração de força dos que podiam 
mais contra os que podiam menos. Foi uma minoria 
enfrentando uma maioria. Foi, Sr. Presidente, senhoras 
e senhores, um momento triste para o povo fluminense 
e também para o capixaba, que viram no gesto das 
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bancadas dos Estados não produtores uma pratica 
que não corresponde ao nosso pacto.

Felizmente, os governadores perceberam o risco 
de uma derrota no Supremo Tribunal Federal, e isso 
pode então reabrir nova etapa de entendimentos. 

O gesto dos governadores de terem um encon-
tro com a Presidenta Dilma nos próximos dias, e eu 
espero que isso aconteça o quanto antes... (Pausa.)

Sr. Presidente, peço que V. Exª ajuste o tempo, 
porque foram colocados só cinco minutos, e são 20. 
Obrigado. Na verdade, eu tenho mais 15 minutos. É 
que colocaram cinco, e são 20 minutos. Eu não falei se-
quer os primeiros cinco minutos. Então, eu tenho mais 
15 minutos. São mais cinco minutos, Sr. Presidente. 

Desculpe, é apenas para respeitar o tempo. Es-
tou certo de que V. Exª prorrogaria sem problema. 
Mas é apenas para termos um controle sobre o que 
estamos fazendo. 

Bom! O gesto dos governadores, de terem um 
encontro com a Presidenta Dilma nos próximos dias 
– e espero que isso ocorra o quanto antes –, confirma 
a necessidade de rediscutirmos o assunto, em busca 
de um acordo que não imponha prejuízos a nenhum 
dos lados.

Lamentavelmente, não fomos capazes de fazer 
isso aqui, e agora os governadores tomam para si 
essa tarefa.

A iniciativa deles me causa alegria, por abrir nova 
possibilidade de resolver esse impasse de maneira de-
mocrática. Mas também traz tristeza, por termos dele-
gado aos governadores a missão que nos competia; a 
missão que era nossa, do Congresso Nacional. Mas, 
infelizmente, paixões, emoções moveram o debate, mo-
veram a questão e acabou chegando ao que chegou.

Entretanto, esse gesto vem em boa hora, pois 
a decisão adotada pelo Congresso Nacional causou 
prejuízos para além da perda imediata de 30% de re-
ceitas, no caso do Rio de Janeiro.

Com a iminente perda de receitas, após uma 
perversa votação, o Estado do Rio recebeu ontem o 
primeiro alerta de uma agência internacional de clas-
sificação de risco. Atentem para isso. 

Ontem, eu citei aqui a questão dos 87 Municípios 
que recebem os royalties do petróleo; em alguns 50% 
da receita do Município é proveniente dos royalties, que 
é – como já falamos – uma compensação. Mas, des-
ses 87 Municípios e de alguns que têm até 50% das 
suas receitas nos royalties, sessenta e poucos Municí-
pios já podem ter os seus prefeitos responsabilizados 
na questão da sua responsabilidade fiscal. Então, eu 
alertei sobre isto. E agora nós temos aqui o primeiro 
alerta de uma agência internacional de classificação 
de risco, a Fitch, que informou – com destaque em 

sua página na Internet – que se o Rio não conseguir 
compensação financeira para as perdas dos royalties 
pode sofrer rebaixamento na sua nota de crédito. A 
nota atual já é BBB”, o mínimo para o Estado do Rio 
de Janeiro ser classificado em grau de investimento.

A agência já manifestou a intenção de revisar 
a nota do Estado, pelo enfraquecimento do seu per-
fil financeiro, o que pode levá-lo a um rebaixamento 
e prejudicar a negociação e renegociação de futuros 
empréstimos. Também alertei aqui para isso, mas não 
fomos ouvidos. 

Agora, são os especialistas em análise econômica 
que fazem essa afirmação: os prejuízos causados ao 
Rio de Janeiro e ao Espírito Santo, com repercussão 
em todo o País, transcendem a imediata perda de re-
ceita advinda do pagamento de royalties dos campos 
licitados.

A confirmação das minhas previsões não me traz 
satisfação pessoal nenhuma. Não, pelo contrário. Estou 
aqui fazendo o meu papel. Estou tratando a questão, 
me aprofundando na questão, contando com a as-
sessoria, contando com os Prefeitos, contando com 
todos do Estado, para que a gente traga as coisas de 
maneira racional, verdadeira, inteligente. 

Então, o que eu já falei aqui em tantos pronun-
ciamentos está acontecendo agora, provando que eu 
estava com a razão. Mas, repito, isso não me traz nenhu-
ma satisfação pessoal. Eu lamento que isso aconteça, 
mas, por outro lado, também me enche de esperança, 
a esperança de que, sensibilizada, esta Casa retome 
a responsabilidade de reparar esse atentado praticado 
contra dois importantes Estados da Federação. Confio 
neste Senado Federal para darmos início a essa tare-
fa, afinal, esta é a Casa da Federação e nós somos os 
porta-vozes eleitos para representá-la.

Este é o meu apelo e eu quero que fiquem muito 
bem registradas essas questões. Chega de emoções, 
chega de paixões, chega de discursos que possam até 
agradar aos nossos eleitores... O meu discurso agrada 
os meus eleitores do Rio de Janeiro, com certeza; o 
discurso dos Parlamentares dos Estados não produ-
tores também agrada aos eleitores dos Estados não 
produtores. Normal, faz parte do jogo político, mas, 
sem paixão e sem emoção, coloco aqui, mais uma vez, 
reitero aqui, mais uma vez, essa questão.

Reforço também o que ontem falei, para aqueles 
que não ouviram, da nossa questão do ICMS, que, no 
caso do petróleo, é cobrado no destino, não na origem.

O Rio de Janeiro produz mais de 80% do petró-
leo nacional, e o ICMS é cobrado no destino e não na 
origem. Então, o Rio de Janeiro já deu, e muito, ao lon-
go desses 25 anos, a sua grande contribuição para os 
Estados não produtores, porque todos os Estados não 
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produtores arrecadam o ICMS do petróleo quando ele 
chega lá – todos. Então, o petróleo já está benefician-
do todos. E o Rio de Janeiro deu a sua contribuição.

E não me canso de falar que, ao longo desses 
25 anos, com a excepcionalização da arrecadação do 
ICMS do petróleo, o Rio de Janeiro, que, por isso – fi-
que bem claro –, recebeu a compensação do royalty... 
Além do passivo ambiental e social, no royalty também 
está a questão de o Rio de Janeiro amenizar as perdas 
do ICMS. Mas não ameniza, porque – eu tenho dados, 
números –, ao longo desses 25 anos, o que o Rio de 
Janeiro recebeu de royalties é 20 vezes menos do 
que ele teria recebido de ICMS nesse mesmo período.

Então, dizer que o Rio de Janeiro quer tudo para 
si, que o Rio de Janeiro quer toda a riqueza o Rio de 
Janeiro para si, enfim, o que nós ouvimos nos muitos 
discursos não é uma realidade, porque o Rio de Janeiro 
deu, tem dado e – creio – sempre dará a sua contribui-
ção para que o nosso Pacto Federativo seja respeitado.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. Um abraço a todos.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, o Sr. 
Waldemir Moka deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 
Suplente de Secretário.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, o eminente Senador Má-
rio Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Parece-me que o 
próximo orador seria eu, pela Liderança da Oposição. 

Mesmo que não seja eu agora, Presidente, eu 
passo... Presidente, sou eu ou não?

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O próximo pela Liderança é V. Exª. E 
V. Exª está abrindo mão para o Senador Aécio Neves.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Com 
muito honra, lógico. Quero dizer que, com muita hon-
ra, eu abro mão da minha fala para passar ao grande 
Líder do PSDB, Aécio Neves.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Muito bem. Já anotamos aqui, só que, 
na sequência, o próximo inscrito é o Senador Cyro 
Miranda, tendo em vista que estava na tribuna agora 
o Senador Eduardo Lopes, que falou pela Liderança. 
Tão logo encerre o espaço do Senador Cyro Miranda, 
com a permuta que V. Exª oferece ao Senador Aécio 
Neves, será S. Exª que vai ocupar a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Antes, porém, a Mesa lê o seguinte 
requerimento:

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, que seja endereçado voto de pesar à 
família da Secretária Estadual de Políticas para as Mu-
lheres do Rio Grande do Sul, Márcia Santana, falecida 
subitamente hoje, em sua residência, em Porto Alegre.

Assistente social ligada aos movimentos feminis-
tas, Márcia foi Chefe de Gabinete da Ministra da Secre-
taria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Maria do Rosário, quando Deputada Federal. Trabalhou 
pela defesa da infância e fim da exploração sexual de 
crianças e adolescentes no Rio Grande do Sul e no 
Brasil, bem como no combate à violência doméstica.

É com grande pesar que lamentamos a perda 
dessa grande lutadora das causas dos direitos hu-
manos das mulheres, das crianças e adolescentes, 
considerando justo e oportuno que o Senado Federal 
preste essa homenagem à sua memória.

Sala das sessões.
Senadora Ana Rita.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 153, DE 2013

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, que seja endereçado voto de pesar 
à família da Secretária Estadual de Políticas para as 
Mulheres do Rio Grande do Sul, Márcia Santana, fa-
lecida subitamente hoje em sua residência em Porto 
Alegre – RS.

Assistente social e ligada ao movimento feminista, 
Márcia foi chefe de gabinete da Ministra da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Maria do Rosário, quando deputada federal. Trabalhou 
pela defesa da infância e fim da exploração sexual de 
crianças e adolescentes no Rio Grande do Sul e no 
Brasil, bem como no combate à violência doméstica.

É com grande pesar que lamentamos a perda 
dessa grande lutadora das causas ������������������dos direitos huma-
nos das mulheres, crianças e adolescentes, conside-
rando justo e oportuno que o Senado Federal preste 
esta homenagem à sua memória.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Esse requerimento está em votação. 
(Pausa.)

Nada a opor, ele está aprovado.
A Mesa tomará as providências necessárias para 

que chegue à família enlutada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Com a palavra, pela ordem, o Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – A Senadora Ana Amélia já fez a infor-
mação de que, às 2 horas da tarde, nós já aprovamos 
o requerimento com o mesmo teor. Seria importante 
que os dois fossem juntos. É um pedido que eu estou 
fazendo.

Em nome dos três Senadores do Rio Grande, nós 
aprovamos às 2 horas esse mesmo requerimento e se-
ria importante que eles fossem mostrando uma posição 
coletiva do Senado em relação a esse fato ocorrido.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A observação de V. Exª, Senador Pau-
lo Paim, é procedente, ainda mais que ela é gaúcha 
e os três Senadores do Rio Grande do Sul já propu-
seram a medida.

Então, será apensado esse requerimento da Se-
nadora Ana Rita ao de V. Exª. Muito obrigado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pela ordem, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de pedir a V. Exª e ao Plenário uma inversão 
de pauta. Falaria primeiro o Senador Aécio e eu pos-
teriormente retomo, então, a lista dos inscritos. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Quero cumprimentá-los pela unanimi-
dade da Bancada.

Então, com a palavra o Senador Aécio Neves, 
substituindo, pela Liderança da Minoria, o Senador 
Mário Couto, e o Senador Cyro Miranda, que era o ins-
crito, abriu mão para fazer a inversão com o eminente 
Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª, 
Senador Casildo Maldaner, e obviamente agradeço, de 
forma especialíssima, a deferência e a generosidade 
dos meus companheiros de Bancada, o Ilustre Líder 
da Minoria, Senador Mário Couto, e o Ilustre Senador 
Cyro Miranda, que me permitem trazer aqui assuntos 
que, tenho certeza, têm a solidariedade e, mais do 
que isso, incorporam preocupações que não se limi-
tam apenas aos Senadores da Oposição, mas a esta 
Casa e à sociedade brasileira.

Mas eu começo por ressaltar a importância de 
um evento ocorrido hoje no Congresso Nacional, que 
reuniu governadores de vários Estados brasileiros, 
da maioria dos Estados brasileiros, Lideranças desta 

Casa, promovido pelo Presidente da Câmara e pelo 
Presidente do Senado, para tratar de uma questão que 
me parece, dentre todas, a mais relevante e a mais 
urgente: tratar da fragmentação, da fragilização e do 
desaparecimento precoce da Federação no Brasil.

Eu, quando aqui cheguei, Senador Ataídes, de-
pois de ter tido o privilégio de governar o meu Estado, 
Minas Gerais, por dois mandatos, coloquei essa como 
uma preocupação central. Parecia-me, como me pare-
ce, cada vez de forma mais clara, que a raiz principal 
dos graves problemas que nós vivemos hoje no Brasil 
está exatamente na fragmentação da Federação. Não 
me referi, até porque não tinha expectativa de assistir 
aqui a sua conflagração, Senador Pedro Taques, pela 
absoluta e irresponsável omissão do Governo Federal 
em temas como a distribuição dos royalties. 

Mas venho a esta tribuna para dizer da oportu-
nidade, da importância desta reunião. Pela primeira 
vez, vejo sendo discutidas medidas que recuperam a 
capacidade de investimento dos Municípios e dos Es-
tados, entre Estados e Congresso Nacional – sem a 
participação, num primeiro momento, do Governo. Por 
que a sua importância? Porque, exatamente, essa di-
visão em que governadores, isoladamente, buscavam 
recuperar suas receitas ou alertar o Governo para as 
perdas sucessivas não encontrava ressonância no 
Congresso Nacional. 

Propostas que foram colocadas hoje e que me-
recem aqui ser ressaltadas e registradas. Quando aqui 
cheguei, talvez a primeira das propostas que apresentei 
vai ao encontro de uma das propostas apresentadas 
hoje – Senador Jorge Viana, V. Exª, que foi governa-
dor, certamente a ela emprestará o seu apoio –, que 
é a incorporação, na base de cálculo dos Fundos de 
Participação dos Estados e Municípios, também das 
contribuições. 

Lembro-me de que, quando cheguei à Câmara 
dos Deputados, em 1987, e já na época da Constituinte, 
as contribuições respondiam por alguma coisa em torno 
de 15%, Senador Cyro, do que se arrecadava com o 
IPI e com o Imposto de Renda. As contribuições de lá 
para cá vieram crescendo – e sabemos todos que as 
contribuições são impostos não compartilhados com 
Estados e Municípios – quando, a partir das desone-
rações, e através de outras questões, também, como a 
própria desindustrialização do País, o IPI e o Imposto 
de Renda perderam força relativa na composição das 
receitas brasileiras.

Portanto, nada mais justo, razoável, adequado 
do que incorporarmos as contribuições ou parte delas 
no fundo a ser distribuído por Estados e Municípios.



09632  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Existe uma proposta nossa que tramita há dois 
anos nesta Casa e que se somará exatamente a essas 
outras e a essa apoiada por todos os governadores.

Falou-se hoje também de algo que é música para 
os nossos ouvidos – nós, sobretudo, ex-governadores, 
sabendo das fragilidades dos nossos Estados –, como 
a possibilidade de uma parcela do serviço da dívida 
servir para investimentos em cada uma das unidades 
federadas.

Outra proposta que tramita nesta Casa e tem 
tido o nosso apoio é a redução do limite de compro-
metimento de receita para o pagamento da dívida que, 
em alguns Estados, alcança a incrível marca de 15% 
das receitas que poderão, no máximo, alcançar 9%. 
Essa diferença seria exatamente utilizada para que os 
Estados cumpram com as suas obrigações e façam 
novos investimentos.

Esse tema também foi trazido aqui com a pro-
posta de que um percentual um pouco diferente, mas 
com o mesmo objetivo da nossa proposta, ou seja, 
uma parcela do pagamento da dívida, talvez 30%, 
possa servir para um fundo de investimentos em cada 
um dos Estados.

Aqui também foi trazida pelos governadores, de 
forma oportuna e também consensual, a proposta de 
criação de um mecanismo que proíba que se crie qual-
quer despesa para Estados e Municípios sem que se 
apontem as fontes de receita que irão garantir essas 
despesas, o que é algo razoável.

Falou-se também da questão da contribuição do 
Pasep que os Estados dão.

Independentemente de cada um desses temas, 
o essencial é que o tema da Federação seja discutido 
e compreendido pelo Governo como algo essencial ao 
reequilíbrio deste País.

Nós vamos continuar com uma Administração 
Pública cada vez mais dependente da boa vontade do 
governante de plantão ou vamos ressuscitar, vamos 
recriar, vamos fazer valer o que reza a Constituição e 
ter efetivamente uma Federação no Brasil?

Eu faço essa rápida consideração.
Aqui existe outra proposta na mesma direção, 

Presidente Jorge Viana, que impede que o Governo 
continue a fazer desonerações sobre as parcelas a 
serem compartilhadas com Estados e Municípios. Não 
se tira do Poder Federal esse direito. É importante, do 
ponto de vista da política econômica, ocorrer isso em 
determinados setores da economia, mas o Governo 
Federal só pode fazer isso com a parcela que lhe cabe 
e não, mais uma vez, diminuindo ou inibindo receitas 
de Estados e Municípios.

Essa era a primeira observação que me cabia 
fazer nesta ocasião para registrar a importância dessa 

reunião, que trouxe Parlamentares de Base, Parlamen-
tares de Governo, trouxe governadores de oposição, 
governadores de situação, mas com uma agenda úni-
ca: cabe a todos nós fazermos com que o Congresso 
Nacional cumpra com o seu dever, com o seu papel, 
para que nós não possamos continuar caminhando para 
viver num Estado unitário, onde todos dependem da 
boa vontade e do humor da Presidência da República 
ou do Governo Federal.

Mas a razão outra que me traz a esta tribuna, 
Sr. Presidente, é para registrar que, no dia de ontem, 
o meu Partido, o PSDB, reuniu aqui, no Congresso 
Nacional e, em especial, na Câmara dos Deputados, 
especialistas, técnicos, funcionários da Petrobras, 
para discutirmos o processo, hoje, de fragmentação 
por que passa a companhia. Tivemos a oportunidade 
de discutir vários temas, de expressar nossos pontos 
de vistas, com a presença de aliados, de partidos da 
oposição que lá nos honraram com a sua presença. Um 
seminário denso, um seminário com conteúdo e com a 
apresentação de propostas e de sugestões, para que 
essa questão seja debatida à luz do dia. 

Confesso até que me senti honrado, ao chegar 
ao meu gabinete, menos de 1 hora depois da minha 
manifestação, e receber já, através de veículos da im-
prensa, em especial da Folha de S.Paulo, um documen-
to da Presidência da Petrobras, respondendo a cada 
uma das indagações que fizemos ou apontando a sua 
visão sobre cada um dos pontos que ali discorremos. 
Em primeiro lugar, fiquei honrado com a presteza com 
que a Petrobras se julgou no dever, e acho isso extre-
mamente positivo, de justificar alguns dos atropelos, 
alguns dos problemas graves pelos quais ela passa. 

Quero aqui registrar, Presidente Jorge Viana, o 
meu respeito pessoal pela Presidente Graça Foster. 
Não gostaria de estar na sua pele. Essa, sim, essa, 
sim, recebeu uma herança maldita dos seus anteces-
sores, que começa com o aparelhamento da empresa, 
passa pela sua absoluta ineficiência, passa também, 
em grande parte, pelos equívocos, no momento da 
mudança do modelo de concessões para o modelo de 
partilha, que estagnou a produção nacional, sem aqui 
me ater, longamente, sobre as pouco claras e transpa-
rentes operações que a Petrobras vem fazendo, seja 
em território nacional, com a Refinaria Abreu e Lima, 
que, inicialmente, estava orçada em 4 bilhões e, hoje, 
já ultrapassou 40 bilhões no seu orçamento; seja na 
Refinaria de Pasadena, que havia sido adquirida por 
US$45 milhões por empresa austríaca e, no ano se-
guinte, a Petrobras adquiriu 50% dessa refinaria por 
R$300 milhões e, depois, após uma intervenção judicial, 
foi obrigada a pagar mais R$800 milhões – portanto, 
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uma empresa que valia R$45 milhões foi comprada 
pela Petrobras por R$1,1 bilhão. 

Vou-me ater aqui, até porque o tempo não é 
muito extenso, a algumas das considerações que faz 
a Diretoria da Petrobras, e nenhuma delas, com isso 
o Senador Cyro também me honra, nenhuma delas 
contesta as afirmações que fizemos.

Em primeiro lugar, eu falava do mito da autos-
suficiência, daquele anúncio, Senador Agripino, de 
que V. Exª certamente se lembrará, em 2006, quando 
a Petrobras anuncia a autossuficiência do petróleo, 
às vésperas das eleições, a mão do ex-Presidente 
da República suja de graxa – graça é hoje, antes era 
graxa, Senador Pedro Taques –, e eu dizia que aquilo 
era uma ilusão. E a Petrobras admite, para corroborar 
com as minhas afirmações, neste documento formal 
distribuído pela empresa, que somente a partir de 2014 
a produção de petróleo voltará a atingir a autossufi-
ciência. Portanto, admitiu aquilo que claramente nós 
colocamos no evento.

Admitiu também, Senador Agripino, que o Brasil 
sempre foi importador de derivados. E eu dizia ontem 
que o Brasil sim era importador de derivados, mas agora 
é importador de todos os derivados, porque antes nós 
não importávamos gasolina, e agora somos obrigados 
também a importar gasolina. Somente a partir de 2009 
que isso passou a ocorrer.

Agora há um dado, que vou ler aqui, que me cha-
mou muito a atenção. 

No item 2 do documento da Petrobras, ela me cor-
rige: “Não, a Petrobras não perdeu 47,7% do seu valor 
de mercado” – como eu havia afirmado. Diz a Petro-
bras que ela perdeu só 41,2% do seu valor de merca-
do. E fica por aí a explicação, como se isso fosse algo 
compreensível numa empresa com as potencialidades 
que nós temos. Portanto, mais uma vez, corroborando, 
dando razão às afirmações que nós aqui traríamos.

Não se trata de aqui julgar se esses 6,5% de 
diferença são relevantes. Relevante é uma empresa. 
E fico nos dados do Governo, nos dados da própria 
Petrobras, uma empresa nesse período perder 41% 
do seu valor. Senador Agripino, 55 mil trabalhadores 
brasileiros foram estimulados pelo Governo a colocar a 
sua poupança, Senador Randolfe, V. Exª que aqui com 
tanta acuidade, mas com tanto preciosismo trata des-
ses temas que dizem respeito à vida dos trabalhadores 
brasileiros, se lembra disso, que 55 mil trabalhadores 
foram iludidos pelo Governo, sob o argumento de que 
era uma empresa bem gerida, teria uma gestão pro-
fissional, colocaram lá os seus recursos e perderam 
simplesmente metade até hoje daquilo que colocaram.

Também num dos itens das respostas a minha 
explanação, a Petrobras afirma, nos seus últimos itens, 
simplesmente o seguinte: 

Em relação às ações a que o Senador aludia e 
registrava que tiveram perdas muito grandes, 
nós queremos afirmar que ao longo do tempo 
essas perdas vão ser recuperadas.

Tomara, Senador Agripino, que isso ocorra, mas 
isso só vai ocorrer, e esperamos que possa ocorrer, 
no momento em que ela tiver uma gestão empresarial 
correta, com visão clara de mercado e deixar de ser um 
instrumento de política monetária do Governo, deixar de 
ser um instrumento de política partidária do Governo.

A Petrobras, infelizmente, um dos maiores símbo-
los do fortalecimento do Brasil, se transformou de um 
lado num instrumento que passa, Senador Agripino, 
por num conflito de interesses. Nunca achei adequado 
que a Ministra-Chefe da Casa Civil fosse a Presidente 
do Conselho da Petrobras. Em determinados instantes, 
os interesses do Governo podem sim ser conflitantes 
com os interesses da Petrobras. A Petrobras tem que 
faturar cada vez mais para dividir seus dividendos com 
todos os seus acionistas, minoritários e majoritários, em 
especial com o Governo. Esse é o papel da empresa.

Menos adequado ainda que o Ministro da Fa-
zenda seja hoje o Presidente do seu Conselho. Esses 
são problemas que, no futuro, sobre os quais eles vão 
ter que responder. Muitos desses desatinos como, por 
exemplo, aquisição da Refinaria de Pasadena – e sobre 
ela nada no documento da Petrobras – se deu quando 
a Presidente do Conselho de Administração era a hoje 
Presidente da República. Não que eu possa dizer que 
ela tenha responsabilidade direta sobre isso, mas que 
há permanente conflito de interesses quando o Ministro 
da Fazenda ou o Ministro da Casa Civil ocupa a Pre-
sidência do Conselho, o que assistimos, ao longo dos 
últimos anos, é que é um conflito que trouxe prejuízos 
muito graves à empresa.

Esse é um tema, Senador Jorge Viana, sobre o 
qual tenho certeza, com a competência de sempre, V. 
Exª irá aqui discorrer.

O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Per-
mita-me um aparte, Senador Aécio?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Com 
muito prazer, Senador Agripino.

O Sr. José Agripino (Bloco/DEM – RN) – Se-
nador Aécio, V. Exª aborda uma questão que acho 
basilar dentro do raciocínio econômico do momento. 
O grande problema é que Petrobras e Eletrobrás vêm 
sendo administradas com viés ideológico. A Petrobras, 
neste momento, desempenha o papel de balizador 
de inflação, quando a Petrobras é uma empresa de 
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economia mista, pertence ao Governo brasileiro e a 
milhões de brasileiros que são acionistas. A adminis-
tração da Petrobras deveria se voltar para a autossu-
ficiência dela, Petrobras, e não servir de instrumento 
de controle de inflação por parte do Governo ou de 
viés ideológico. Veja V. Exª, Senador Aécio, em que 
embrulho está metida a Petrobras: a Petrobras, pelo 
fato de ter durante muito tempo servido aos interesses 
do Governo em controlar a inflação, importava petróleo 
por um valor, refinava o petróleo e vendia a gasolina 
subsidiária no Brasil. Ótimo, se a Petrobras pudesse 
sobreviver como patrimônio do Estado. Só que não é 
do Estado, só. Ela é do Estado e de muitos milhões 
de brasileiros. Muitos milhões. O Governo não tinha o 
direito de fazer da Petrobras o instrumento que fez – 
de construir plataformas em território brasileiro. Ótimo. 
Mas por três vezes o preço? Muito ruim, porque preju-
dicou o interesse de milhões de acionistas. E é isso que 
está ocorrendo, por viés ideológico. A Petrobras hoje, 
Senador Aécio, vale… V. Exª sabe que uma empresa 
tem um valor patrimonial e que ela pode valer muito 
mais do que o valor patrimonial. Pois, V. Exª sabe – e 
eu quero aqui apenas repetir – que a Petrobras vale, 
hoje, 65% do seu valor patrimonial, quando, normal-
mente, o valor patrimonial é um percentual do que você 
possa vender a empresa. Pois, ela hoje vale apenas 
65% do seu valor patrimonial. Pior do que isso, a Ele-
trobrás, que agora é instrumento de ação do Governo 
para baixar a conta de energia elétrica. Maravilha! Eu 
aplaudo baixar a conta de energia. Só que às custas 
de um patrimônio do Brasil. O valor da ação da Ele-
trobrás, que estava em 25, caiu para 16. Por conta de 
quê? Porque empurraram, nas concessionárias, nos 
investidores, uma compressão de tarifa. E a consequ-
ência vai ser, inevitavelmente, o desinvestimento e os 
apagões, que vão se repetir. Então, é isso que está 
ocorrendo no Brasil. Mas, só para concluir. O pior dos 
males que fizeram com a Petrobras é que, com toda a 
perda da eficiência da empresa, com a descapitalização 
dela, com os prejuízos ou com a pouca rentabilidade, 
o modelo de concessão, que é um modelo novo, ou 
melhor, o modelo de partilha, que substituiu o modelo 
exitoso das concessões, criado por Fernando Henrique 
Cardoso, que possibilitou a autossuficiência do Brasil 
em petróleo, foi um modelo de concessão; foi o fim do 
monopólio do petróleo; foi as empresas poderem, por 
concessão, perfurar milhares de poços e gerar a autos-
suficiência. Hoje, mudou-se a concessão por partilha, 
com a obrigação de a Petrobras ter 30% como sócia 
compulsória em cada empreendimento, em cada leilão. 
Ora, a Petrobras, descapitalizada como está, não tem 
dinheiro para ter 30% em coisa nenhuma. Resultado: 
pararam os leilões. Resultado: querem curar a febre 

quebrando o termômetro. Eu quero cumprimentar V. 
Exª pela análise competente que faz, e eu ofereço 
essa modesta contribuição.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Ape-
nas discordo da modesta contribuição. V. Exª é conhe-
cedor desse e de vários outros temas em profundidade 
e traz uma contribuição extremamente relevante a um 
tema que nós queremos trazer não apenas para ques-
tionar o Governo – também para questioná-lo, claro –, 
mas para apontar caminhos. 

Foi o que buscamos fazer ontem, Senador Agripi-
no. E V. Exª traz à luz um tema excepcionalmente claro, 
eu acho que estratégico para que nós repensemos o 
que a Petrobras está fazendo hoje, com o objetivo de 
tentarmos encontrar o caminho de correção de rumos. 

V. Exª falava que, no governo do Presidente Fer-
nando Henrique, foi estabelecido o sistema de con-
cessões. Exatamente esse sistema de concessões, 
depois substituído pelo de partilhas, é que possibilitou, 
Senador Agripino – e V. Exª certamente se lembrará –, 
que mais de 70 empresas estrangeiras viessem atuar 
no Brasil, trazendo renda e empregos no Brasil; pos-
sibilitou que a produção aumentasse...

(Soa a campainha.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
...de 800 mil para 2 milhões de barris/dia, e que está 
estagnada até hoje; possibilitou o aumento no valor 
das ações da Petrobras, naquele período das con-
cessões, no processo do sistema de concessões, em 
mais de 1.000%.

Um exemplo, também, que ilustra bem isso, Sena-
dor Jorge Viana, nós assistimos à petroleira colombiana 
ultrapassar em valor a Petrobras. A petroleira colom-
biana copiou exatamente o sistema de concessões do 
Brasil e não esconde isso. O sistema de concessões, 
com uma agência reguladora forte. Ela ganhou, nos 
últimos 10 anos, 180% de valor, e ultrapassou a Petro-
bras, que perdeu mais de 40% do seu valor.

Portanto, é um tema latente. Tenho certeza de 
que o Senador Jorge, que aqui já me disse que sobre 
ele ainda vai dissertar, vai se lembrar de que, se lá 
atrás nós cometemos equívocos, cometemos alguns, 
sim. Há uma bobagem que V. Exª aqui lembrava. Ten-
taram mudar...

(Interrupção do som.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – ...o 
nome da Petrobras para Petrobrax. Errou-se, mas, no 
essencial, se acertou. No essencial, foi (Fora do mi-
crofone.) o governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso que permitiu à Petrobras a autosuficiência na 
produção e, mais do que isso, respeito e credibilidade 
internacional.
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A insegurança, hoje, traz um custo adicional à 
Petrobras. Os financiamentos, aportes de recursos de 
que ela precisará para participar da exploração dos 
campos, no atual sistema de partilha, serão cada vez 
mais onerosos, exatamente pela perda de credibilida-
de da companhia.

Esse é um tema, Senador Jorge Viana. Obvia-
mente, outros temas serão tratados. Eu, sempre que 
venho a esta tribuna, não o faço diariamente, mas, 
sempre que venho, tento trazer à discussão temas re-
levantes para o Brasil. Falamos hoje da Federação, de 
algumas medidas essenciais para o seu reequilíbrio. 
Falamos aqui da Petrobras. Vamos falar, nos próximos 
dias, sobre o processo de concessões, feito de forma 
atabalhoada e pouco convincente pelo Governo, da má 
condução das obras do PAC, a grande maioria delas 
superfaturadas.

(Soa a campainha.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Enfim, 
temas que interessam a cada um dos cidadãos brasilei-
ros. Esse é o papel da oposição, que, além de criticar, 
vai, daqui por diante, apresentar de forma muito clara 
propostas, caminhos novos, para que o Brasil seja um 
País livre de miséria, Presidente Jorge Viana, mas não 
por decreto, por uma ação eficaz do Governo na educa-
ção, no saneamento, na saúde publica e, obviamente, 
garantindo um crescimento econômico, para que não 
repitamos o medíocre crescimento dos últimos anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, o Sr. 
Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Aécio Neves, ainda 
na semana do seu aniversário – já tive oportunidade 
de cumprimentá-lo. 

Eu estou como orador inscrito. Daqui a pouco, 
vou falar sobre a Petrobras, como patrimônio do Bra-
sil, e vou me referir ao seminário do PSDB e inclusive, 
com todo o respeito, ao discurso de V. Exª. Mas daqui 
a pouco, como orador inscrito.

Agora, como Presidente da sessão, devo seguir 
com a lista de oradores, convidando, para fazer uso da 
palavra, o Senador Cyro Miranda, como orador inscrito.

E já, já espero fazer um contraponto com o ilustre 
Senador José Agripino, que, com toda a autoridade, 
falou sobre a Petrobras, e com essa figura ímpar do 
País que é o Senador Aécio Neves.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Presidente desta ses-
são, Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, TV Senado, 

Rádio Senado, amigos, é triste constatar que, há mais 
de dois anos, o Brasil é uma nau sem rumo em relação 
ao planejamento nacional da educação.

Lamentavelmente, no dia 31 de dezembro de 
2010, terminou a vigência do Plano Nacional de Edu-
cação para o decênio 2000/2010 e até agora não foi 
aprovado o novo PNE.

Esse retardo em estabelecer o norte para a edu-
cação brasileira deve-se à lentidão do Congresso em 
apreciar a matéria, mas se deve, sobretudo, ao envio 
tardio do projeto ao Congresso Nacional pelo gover-
no Lula, que deveria ter se preocupado mais com um 
tema de tamanha envergadura.

O fato é que o projeto do novo PNE só chegou 
ao Congresso ao final de 2010 e não em 2009, como 
deveria ter acontecido se o Governo do então Presi-
dente Lula tivesse dado a devida atenção a essa ma-
téria, uma prioridade para sedimentarmos o caminho 
do desenvolvimento duradouro e sustentável.

Não ter um Plano Nacional de Educação apro-
vado para o decênio 2010/2020 é uma afronta ao art. 
214 da Constituição, uma irresponsabilidade de um 
Presidente que não se preocupou em enviar ao Con-
gresso o PNE em tempo hábil!

A esse respeito, o Senado Federal tem hoje uma 
tarefa de extrema importância para a Nação porque 
precisamos apreciar, o quanto antes, essa matéria se 
o desejo for estabelecer as metas e as prioridades 
para a educação do Brasil.

Um Plano Nacional da Educação que corre o risco 
de demorar quase três anos para ser implementado já 
nasce com um déficit que exige esforço hercúleo para 
ser minimizado. 

A conta é simples: se o plano deve vigorar por 
dez anos e já se passaram quase três, estão perdidos 
praticamente 30% do tempo para se dar uma guinada 
na educação brasileira e acabar com um vergonhoso 
quadro de ineficiência, ineficácia do sistema de ensino. 

Registro, portanto, um apelo ao Presidente do 
Senado Federal e das Comissões de Assuntos Eco-
nômicos e de Constituição e Justiça para que deem a 
necessária celeridade na apreciação da matéria.

Da nossa parte, queremos examiná-la no âm-
bito da Comissão de Educação, Cultura e Esporte o 
quanto antes porque o País sem educação pública de 
qualidade não tem futuro nem destino. 

Sem educação pública de qualidade, Sr. Presi-
dente, o Brasil está fadado ao fracasso porque é nos 
bancos escolares que brotam os talentos e as vocações.

Srªs e Srs. Senadores, não somos contra as 
cotas e os programas sociais porque são medidas 
de extrema importância para um País como é o caso 
do Brasil. Representam o primeiro passo no sentido 
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de promover distribuição de renda. Tanto é que os 
programas sociais têm origem no governo Fernando 
Henrique. Mas o maior crime que se pode fazer para 
as futuras gerações é perpetuar um sistema de cotas 
no lugar de democratizar o acesso à educação básica 
e ao ensino superior de qualidade, capaz de oferecer 
a todos os jovens condições para o desenvolvimento 
pleno, independentemente de etnia e origem social.

Não há como ficar calado diante desse pacto pela 
mediocridade que convalida a ineficiência e inoperân-
cia do Governo porque o Governo do PT não imprimiu 
a devida celeridade à tramitação do PNE na Câmara 
dos Deputados. Por quê? 

A educação tem o poder de romper o círculo da 
pobreza e da exclusão social porque liberta a alma e 
lança as bases para os exercícios críticos da cidadania. 

Não deixaria jamais de reconhecer o mérito do 
governo Lula em aumentar, de forma expressiva, o 
número de escolas técnicas do Brasil. Era um pleito 
antigo de todo o setor produtivo, que sofre sistematica-
mente a carência de mão de obra especializada. Mas 
tanto o ex-Presidente Lula quanto a Presidente Dilma 
estão muito longe de oferecer ao Brasil um modelo de 
educação à altura de governos que dizem priorizar o 
combate à pobreza e à exclusão social. 

Só há um caminho para vencer o círculo vicioso 
da pobreza: a educação. O que se vê no Brasil hoje é 
vergonhoso. Um quadro de desempenho pífio nunca 
antes visto na história deste País, muito semelhante a 
também pífio desempenho da economia. 

O Brasil, depois de mais de 10 anos de governo 
do PT, ainda tem 9% de analfabetos, 25% de analfabe-
tos funcionais e quase 30% da população, 57 milhões 
de pessoas, sem o ensino fundamental. 

Somos um país de iletrados, de pessoas sem as 
condições de acesso ao ensino público de qualidade, 
alicerce da cidadania no mais amplo sentido. 

A educação tem o poder de resolver uma dezena 
de outros problemas, a começar pela violência e o tráfi-
co. Se não há uma escola de qualidade para preparar os 
jovens e inseri-los no mercado de trabalho, a tendência 
é que se percam no submundo do crime e das drogas. 

Estamos num momento de refletir sobre a edu-
cação que queremos dar às futuras gerações como 
pré-requisito para a digna sobrevivência da sociedade 
do conhecimento. Já experimentamos diversos mode-
los: a escola propedêutica, voltada apenas à continui-
dade das novas etapas e de formação escolar, mas 
que praticamente ignorava o mundo real do mercado 
de trabalho. O ensino profissionalizante compulsório, 
que nem dava ao aluno condições de enfrentar novas 
etapas da educação, tampouco profissionalizava ade-
quadamente. 

A triste verdade, Senador Ferraço, é que o Bra-
sil continua muito distante do ideal da Escola Nova, 
defendido por educadores do calibre de Anísio Teixei-
ra e Fernando Azevedo. É de 1932 o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, assinado por Anísio e 
vários intelectuais, que mostravam como nenhum dos 
problemas nacionais era maior em importância e gra-
vidade se comparados ao da educação.

Dizia o manifesto: “Só existirá democracia no Brasil 
no dia em que se montar no País a máquina que prepa-
ra as democracias. Essa máquina é a escola pública”.

Mas hoje, passados mais de 80 anos, o Brasil 
amarga índices vergonhosos de desempenho na edu-
cação. Quando há uma melhora, não é expressiva ao 
ponto de vencermos metas e superar expectativas. 

Senador Buarque, de acordo com o Movimento 
Todos pela Educação, quase 90% dos alunos termi-
nam o ensino médio sem saber Matemática. É uma 
realidade dura de ouvir, porque não há como pensar 
num Brasil desenvolvido com um quadro como esse. 

Os dados analisados a partir do desempenho dos 
alunos na Prova Brasil, em 2011, revelam que a situ-
ação piorou em relação aos anos anteriores, quando 
11% alcançaram desempenho mínimo na disciplina. A 
meta estabelecida pelo movimento é de 20%.

E qual é a meta do Governo? Existe de fato po-
lítica para a melhoria da educação pública no Brasil? 

O que mais nos choca nas avaliações da educa-
ção no Brasil é a postura do Governo do PT. Com todo 
o respeito ao Ministro Aloizio Mercadante, parece-nos 
que ele tem tido aulas com o Ministro Mantega e a 
equipe econômica, sobretudo sobre como manipular 
números para melhorar a educação, a exemplo do que 
faz o Governo para diminuir a miséria e fazer mirabo-
lantes manobras para garantir o superávit primário.

Nunca antes na história deste País – que nos 
perdoe o ex-Presidente Lula pela falta de originalidade 
– viu-se um esforço tão grande no sentido de distorcer 
a realidade do Brasil.

Querem mudar a realidade do Brasil por decreto?
Senhoras e senhores, pensar nos caminhos para 

o desenvolvimento do Brasil moderno requer assegurar 
aos brasileiros o pleno desenvolvimento das potenciali-
dades. Isso se realiza pela educação de qualidade, pela 
valorização da cultura, bem como do esporte, como meios 
de fortalecer os laços de pertencimento e de cidadania.

A educação de qualidade deve ser vista no Brasil 
como questão de Estado, prioridade de estatura equi-
valente, ou maior, à da manutenção da estabilidade 
econômica e do aprimoramento da infraestrutura.

Não basta apenas definir as prioridades para a 
educação. O desafio maior é garantir que, estabelecidas 
as metas, estas sejam rigorosamente cumpridas em 
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todo o Brasil. É tarefa que, sem gestão de resultados, 
dificilmente pode ser cumprida, em razão das dificul-
dades de articulação entre os membros da Federação. 

A esse respeito, cabe a observação de Simon 
Schwartzman, em referência a um estudo da Comis-
são Econômica para a América Latina e o Caribe, tão 
bem colocada no livro América Latina, Desafios da 
Democracia e do Desenvolvimento, organizado pelo 
nosso querido Presidente Fernando Henrique Cardoso 
e por Alejandro Foxley.

O conceito de “sociedade do conhecimento”, de 
uso crescente nos últimos anos, resume bem 
o consenso que se estabeleceu sobre a for-
te interpenetração que é necessária entre três 
componentes que costumavam ser tratados se-
paradamente nas políticas sociais e econômicas 
da América Latina: a educação, a capacitação 
científica e tecnológica e as políticas econômicas.

Srªs. e Srs. Senadores , não há como discordar 
que a sociedade do conhecimento não é somente uma 
sociedade que dá importância à educação, à pesquisa 
e à cultura, mas é a que seja capaz, além disso, de 
reunir elementos de forma produtiva.

Sem educação de qualidade, isso jamais será 
possível. Não se faz educação por decreto.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª , Senador Cyro Miranda, 
pelo pronunciamento.

Antes de convidar o Senador Ricardo Ferraço 
para fazer uso da palavra como Líder, queria fazer a 
leitura de expedientes que estão sobre a Mesa.

A Presidência designa, como membro titular, a 
Deputada Sandra Rosado, em substituição ao Deputa-
do Beto Albuquerque, e a Deputada Keiko Ota, como 
membro suplente, em substituição ao Deputado Glau-
ber Braga, para integrarem a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à Medida Provisória nº 609, de 
2013, conforme Ofício nº 39, de 2013, da Liderança 
do Partido Socialista Brasileiro – PSB, na Câmara dos 
Deputados. 

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of.B nº 39/13

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação das 

Deputadas Sandra Rosado (PSB – RS), como titular, 
e Keiko Ota (PSB – SP), como suplente, da Medida 
Provisória nº 609, de 2013, “Reduz a zero as alíquo-

tas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Co-
fins-Importação incidentes sobre a receita decorrente 
da venda no mercado interno e sobre a importação de 
produtos que compõem a cesta básica, e dá outras 
providências,” em substituição aos já indicados.

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquer-
que, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Senador Cícero Lucena, em substituição ao Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 609, de 2013, conforme Ofício nº 91, de 2013, da 
Liderança do Partido da Social Democracia Brasileira 
– PSDB, no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 91/13-GLPSDB

Brasília, de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Cícero 

Lucena para integrar, como titular, a Comissão Mista 
para análise da Medida Provisória nº 609, de 2013, 
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa:

– como membro titular, o Deputado Rodrigo Maia, 
em substituição ao Deputado Ronaldo Caiado; e, como 
membro suplente, o Deputado Alexandre Leite, em 
substituição ao Deputado Mendonça Filho, para inte-
grarem a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 608, de 2013, conforme 
o Ofício nº 57, de 2013, da Liderança do Democratas 
na Câmara dos Deputados; e

– como membro titular, o Deputado Felipe Maia, 
em substituição ao Deputado Ronaldo Caiado; e, como 
membro suplente, o Deputado Efraim Filho, em substi-
tuição ao Deputado Mendonça Filho, para integrarem 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medi-
da Provisória nº 609, de 2013, conforme o Ofício nº 
58, de 2013, da Liderança do Democratas na Câmara 
dos Deputados.
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Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados das 
matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 57-L-Democratas/13

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parece à Medida Provisória nº 608/13, que 
“Dispõe sobre crédito presumido apurado com base 
em créditos decorrentes de diferenças temporárias 
oriundos de provisões para créditos de liquidação du-
vidosa nas condições que estabelece e dispõe sobre 
os títulos de crédito e instrumentos emitidos por insti-
tuições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, para composi-
ção de seu patrimônio de referência, e altera a Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010”.

Titular
Deputado Rodrigo Maia
Suplente
Deputado Alexandre Leite
Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 

Líder do Democratas.

Ofício nº 58-L-Democratas/13

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 609/13, que 
“Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS-Pasep-
-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre 
a receita decorrente da venda no mercado interno e 
sobre a importação de produtos que compõem a cesta 
básica, e dá outras providências”.

Titular
Deputado Felipe Maia
Suplente
Deputado Efraim Filho
Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 

Líder do Democratas.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu queria pedir a apreciação do Senado ao Re-
querimento lido anteriormente à Ordem do Dia:

Requeiro, nos termos regimentais do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja ende-
reçado voto de pesar à família da Secretária 
Estadual de Políticas para as Mulheres, do Rio 

Grande do Sul, Márcia Santana, falecida su-
bitamente hoje, em sua residência, em Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul.
Assistente social ligada aos movimentos femi-
nistas, Márcia foi Chefe de Gabinete da Ministra 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República. É com grande pesar que 
lamentamos a perda dessa grande lutadora das 
causas dos direitos humanos das mulheres, 
crianças e adolescentes, considerando justo 
e oportuno que o Senado Federal preste esta 
homenagem à sua memória.
Assinado, Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o 
Requerimento que tem como signatária a Senadora 
Ana Rita permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço, pela 
Liderança do PMDB. 

Em seguida, estou como orador inscrito, inclusive, 
e devo passar a Presidência dos trabalhos para que 
eu possa fazer uso da tribuna.

Com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental de 
20 minutos, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, meu caro Presidente desta sessão, Senador 
Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros que 
nos acompanham pela TV Senado, capixabas que nos 
acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado.

Sr. Presidente, são poucos os dias que nos se-
param de uma decisão adotada pela maioria do Con-
gresso Nacional, que viola frontalmente os direitos do 
meu Estado em ser indenizado, em ser compensado 
pelos impactos que a indústria do petróleo e do gás 
causam em nosso Estado.

Estamos apenas aguardando a publicação, que 
deverá acontecer nas próximas horas, para que pos-
samos ajuizar, no Supremo Tribunal Federal, uma ação 
direta de inconstitucionalidade visando à reparação 
desses danos ao nosso Estado. Estamos, por assim 
dizer, ainda, todos nós, capixabas, marcados pela in-
dignidade e, por que não dizer, por uma ressaca, uma 
ressaca por termos os nossos direitos violados.

Como se não bastasse essa violência contra o 
meu Estado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
sempre na visão e na dimensão de que esta é a Casa 
que representa os Estados brasileiros, evidentemente 
precisamos, a todo momento, colocar o olhar sobre o 
todo, mas é evidente também que a defesa de nossos 
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Estados é a mais importante responsabilidade na Casa 
que representa a Federação brasileira.

Sr. Presidente, foi com extrema perplexidade que 
li, no jornal A Gazeta, do meu Estado, no dia de hoje, 
um jornal de larga tradição e larga reputação, maté-
ria da experiente jornalista Rita Bridi, com o seguinte 
lead: Guido Mantega quer levar o estaleiro Jurong do 
Espírito Santo para o porto do empresário Eike Batista.

Após dois fortes golpes na economia do Es-
pírito Santo, desferidos por governo federal e 
Congresso Nacional, que levaram a perdas 
bilionárias de receita – Fundap e royalties –, 
nova ameaça paira sobre o Estado: a perda do 
Estaleiro Jurong Aracruz (EJA) para [o vizinho 
Estado] o Rio de Janeiro. O empreendimen-
to de R$ 500 milhões vai gerar mais de 6 mil 
empregos diretos.

Tem sido preocupação em nosso Estado a am-
pliação, a verticalização da indústria do petróleo e do 
gás. Por isso trabalhamos há anos a fim de atrair para 
o nosso Estado um estaleiro. Um esforço sem limites 
para conseguir viabilizar a consolidação desse em-
preendimento.

Diz a matéria Sr. Presidente:

O governo federal quer que o projeto, que está 
em processo de implantação em Barra do Sahy, 
município de Aracruz, seja transferido do Li-
toral Norte capixaba para o Porto do Açu, em 
São João da Barra, Norte do Rio. O objetivo da 
manobra é favorecer o bilionário Eike Batista, 
dono do terminal portuário.
Representantes do Jurong reuniram-se na 
tarde de ontem com o governador Renato Ca-
sagrande, em Vitória, para relatar a situação. 
Disseram ao governador que foram contatados 
para avaliar a possibilidade de construir todo 
o empreendimento ou parte dele pelo menos, 
no Rio de Janeiro.

Hoje, os executivos estarão em Brasília, assim 
como o Governador Renato Casagrande.

Sr. Presidente, passamos um dia de intenso tra-
balho aqui Brasília conversando com os Ministros. O 
Governador Renato Casagrande esteve com o Ministro 
Guido Mantega. Estive, na companhia do Governador 
Casagrande, com o Ministro do Desenvolvimento, Fer-
nando Pimentel. O relato feito vai, seguramente, exigir 
providências, e nós faremos isso ainda amanhã, porque 
todo o relato dá conta de que o Embaixador do Brasil 
em Cingapura, Luís Fernando Serra, teria procurado 
essa companhia, lá em Cingapura, em nome do Gover-
no Federal, utilizando-se dos nomes do Ministro Guido 
Mantega e do Ministro Fernando Pimentel.

Na conversa e na reunião que tivemos aqui em 
Brasília, ainda há pouco, com o Ministro Fernando Pi-
mentel, ele foi textual e claro: “Meu nome foi utilizado 
indevidamente”.

O que me parece, Sr. Presidente, é que esse em-
baixador teria agido de forma descabida. Não cabe a 
um embaixador que lidera e representa uma missão 
diplomática de nosso País, em qualquer lugar do mun-
do, fazer isso e, muito menos, valer-se indevidamente 
dos nomes do Ministro Guido Mantega e do Ministro 
Fernando Pimentel, que foi enfático em desautorizar, 
em desmentir essa atuação do Sr. Embaixador Luís 
Fernando Serra, embaixador brasileiro em Cingapura. 

Portanto, Sr. Presidente, na condição de Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores do Senado, 
farei uma reclamação formal ao Sr. Ministro Antonio 
Patriota para que ele apure esses fatos, que faça a 
apuração rigorosa desses fatos. Não faz sentido esse 
tipo de movimento, de quem quer que seja, para pre-
judicar o Estado A em detrimento do Estado B.

O que os empreendedores vão fazer, o que fa-
rão, é um problema privado. Eles, naturalmente, têm a 
opção e a liberdade de decidir pela implantação desse 
ou daquele empreendimento em quaisquer dos nossos 
Estados, mas traz perplexidade, porque o estaleiro Ju-
rong já está em construção em meu Estado, com 15% 
a 20% das suas obras físicas realizadas. Que sentido 
faz subtrair esse empreendimento, já viabilizado em 
nosso Estado? Que sentido faz se valer do nome e 
da pressão do Governo Federal para transferir esse 
empreendimento para outro Estado? Até porque esse 
empreendimento está localizado no Brasil e no Espírito 
Santo, Senador Jorge Viana, em função da acertada 
política de conteúdo nacional da Agencia Nacional do 
Petróleo. No passado recente, essas sondas seriam 
importadas. Agora, não. Agora elas precisam ser cons-
truídas com conteúdo nacional, para que possam gerar 
oportunidade aqui no Brasil e, seguramente, transfe-
rência de tecnologia.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
farei essa reclamação amanhã, formalmente, ao Sr. 
Ministro Antonio Patriota, para que ele apure os fatos e 
que tenhamos a justificativa para uma ação descabida, 
desmedida, que, seguramente, não é compatível com 
a atuação de qualquer dos nossos embaixadores, em 
qualquer chefia das missões diplomáticas, em quais-
quer países com os quais o Brasil mantém relação.

É a manifestação que faço, Sr. Presidente, em 
nome do meu Estado, por ter acordado hoje com per-
plexidade. Mas termino o dia mais tranquilo, após as 
conversa que tivemos, sobretudo a última, com o Mi-
nistro Fernando Pimentel, que nos autorizou: “Senador 
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Ricardo Ferraço, diga publicamente que o meu nome 
foi usado indevidamente”. Isso não é compatível.

Portanto, Sr. Presidente, nós iremos às últimas 
consequências para que atos como esse sejam uma 
página virada em nossas relações institucionais.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agradeço e cumprimento o Senador Ricardo 
Ferraço pelo pronunciamento.

Leio dois expedientes que se encontram sobre 
a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Senador Alfredo Nascimen-
to para integrar, como titular, a Comissão de Serviços 
de Infraestrutura, em substituição ao Senador Gim, 
nos termos do Ofício n° 63, de 2013, da Liderança 
do Bloco Parlamentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 63/2013-BLUFOR

Brasília, 13 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Al-
fredo Nascimento para integrar, como membro Titular, 
a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI – em 
substituição ao nobre Senador Gim.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força/PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa:

– como membros titulares, os Deputados Alexan-
dre Santos e Eliseu Padilha, em substituição, respec-
tivamente, aos Deputados Eduardo Cunha e Marcelo 
Castro; e, como membros suplentes, os Deputados 
Lelo Coimbra e Marçal Filho, em substituição aos 
Deputados Antônio Andrade e Darcísio Perondi, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a proferir pa-
recer à Medida Provisória n° 606, de 2013, conforme 
o Ofício n° 196, de 2013, da Liderança do PMDB na 
Câmara dos Deputados;

– como membro titular o Deputado Fábio Reis, 
em substituição ao Deputado Marcelo Castro; e, 
como membros suplentes, os Deputados Col-
bert Martins e Hugo Motta, em substituição aos 
Deputados Antônio Andrade e Darcísio Peron-
di, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória n° 607, 

de 2013, conforme o Ofício n° 197, de 2013, da 
Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados;
– como membros titulares os Deputados Giroto e 
Lúcio Vieira Lima, em substituição aos Deputados 
Eduardo Cunha e Marcelo Castro; como membros 
suplentes, os Deputados Eduardo Cunha e Eliseu 
Padilha, em substituição aos Deputados Antônio 
Andrade e Darcísio Perondi, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória n° 608, de 2013, conforme o 
Ofício n° 198, de 2013, da Liderança do PMDB 
na Câmara dos Deputados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados da ma-
téria. 

São os seguintes os Ofícios:

Of. GAB/I/nº 196

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa-

dos Alexandre Santos, Eliseu Padilha, Lelo Coimbra 
e Marçal Filho passam a integrar, respectivamente, 
na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista 
destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisó-
ria nº 606/2013, que “Altera as Leis nº 12.096, de 24 
de novembro de 2009, para autorizar a concessão de 
subvenção econômica ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES, em projetos de 
infraestrutura logística direcionados a obras de rodovias 
e ferrovias objeto de concessão pelo Governo Federal, 
nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, que dispõe sobre o 
Seguro de Crédito à Exportação, e nº 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, que institui o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, 
para autorizar a oferta de cursos técnicos de nível mé-
dio por instituições privadas de ensino superior; e dá 
outras providências.”, em substituição aos Deputados 
Eduardo Cunha, Marcelo Castro, Antônio Andrade e 
Darcísio Perondi.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Of. GAB/I/nº 197

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Fábio Reis passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer 
à Medida Provisória nº 607/2013, que “Altera a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar o 
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Benefício para Superação da Extrema Pobreza.”, em 
substituição ao Deputado Marcelo Castro, e, os De-
putados Colbert Martins e Hugo Mota, passam a in-
tegrar na qualidade de Suplente a aludida Comissão, 
em substituição aos Deputados Antônio Andrade e 
Darcísio Perondi.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Of. GAB/I/nº 198

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa-

dos Giroto, Lúcio Vieira Lima, Eduardo Cunha e Eliseu 
Padilha passam a integrar, respectivamente, na qua-
lidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista desti-
nada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 
608/2013, que “Dispõe sobre crédito presumido apu-
rado com base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para créditos de 
liquidação duvidosa nas condições que estabelece e 
dispõe sobre os títulos de crédito e instrumentos emi-
tidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
para composição de seu patrimônio de referência, e 
altera a Lei nº 12.249, de 11-6-2010.”, em substituição 
aos Deputados Eduardo Cunha, Marcelo Castro, An-
tônio Andrade e Darcísio Perondi.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder  do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Passo a Presidência ao Senador Paulo Paim, 
para que eu possa fazer uso da palavra, como orador 
inscrito.

Por gentileza, Senador.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao Senador Jorge Viana, 
do PT do Acre, Vice-Presidente da Casa, para o tempo 
destinado aos oradores inscritos, 20 minutos, com a 
tolerância desta Presidência. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos 
acompanham na TV Senado e na Rádio Senado, como 
anunciei durante o Expediente, enquanto eu presidia, 
falei ao Líder do PSDB na Casa, ao Senador Aécio 

Neves, ao Senador José Agripino, que falaria hoje so-
bre a Petrobras.

Ainda há pouco, ocupou exatamente esta tribuna 
o Senador Aécio Neves, trazendo uma repercussão 
sobre o seminário que o PSDB realizou na Câmara 
dos Deputados, que, ironicamente – e eu só posso 
entender como uma ironia –, tinha o título: “Recuperar 
a Petrobras é o nosso Desafio”.

Vejo o próprio título do seminário como uma iro-
nia ou como uma jogada de marqueteiro, visando às 
eleições do próximo ano.

Venho falar da Petrobras, talvez o maior patrimônio 
empresarial do nosso País, que é fruto de uma luta do 
nosso povo, a luta do petróleo, que atravessou décadas, 
e que agora em outubro, meu caro Líder, Wellington 
Dias, meu Líder, completa 60 anos. Mas, felizmente, 
apesar das tentativas do governo do PSDB, eu venho 
falar da Petrobras e não da Petrobrax.

Se o PSDB tivesse conseguido o seu intento no 
governo, o Brasil não teria mais a Petrobras, a Brasil 
teria a Petrobrax, uma empresa, certamente, domina-
da por alguns grandes grupos estrangeiros que domi-
nam a área de petróleo no mundo. Esse intento, essa 
tentativa explícita do PSDB no governo, apoiada pelo 
PFL, não logrou sucesso.

Essa, talvez, tenha sido a gestão técnica, com-
petente, que eles queriam levar a termo quando go-
vernaram este País por 8 anos. 

Não estou falando de qualquer área, de qual-
quer empresa. Estou falando de uma área estratégica. 
Petrobras é sinônimo de energia. Sendo sinônimo de 
energia, ela é sinônimo de uma posição estratégica 
para o País.

Mas, vejam só, Srªs e Srs. Senadores, o PSDB 
veio anunciar – e o meu caro colega, a quem eu te-
nho muito respeito e que acabei de ouvir com aten-
ção ainda presidindo essa sessão, o Senador Aécio –, 
ainda não sei se com mais ironia, falou em reestatizar 
a Petrobras. Mas qual é a autoridade do PSDB, que 
governou 8 anos? 

Claro que este é um debate importantíssimo, Pre-
sidente Paim. Agora que estamos abrindo a possibili-
dade de debater grandes temas aqui, no Senado, este 
pode ser um grande tema, deve ser um grande tema. 

Falam que o nosso querido ex-presidente Du-
tra, da Petrobras, que agora é diretor, que é da área, 
o Gabrielle, ex-presidente, que também é da área, e 
agora Drª Graça Foster, falam que o nosso governo 
está partidarizando ou que o nosso governo está com-
prometendo esse patrimônio do povo brasileiro.

Mas acho, primeiro, que a Drª Graça Foster, os 
técnicos e os funcionários da Petrobras merecem res-
peito. Segundo, que não reconheço – lamento a au-



09642  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

sência dos colegas, mas avisei a eles que faria este 
pronunciamento –, não reconheço autoridade ao PSDB, 
que governou este País por 8 anos, para tratar de Pe-
trobras. Eles têm autoridade para tratar da Petrobrax.

O PSDB fala, caro Líder Wellington Dias, a quem 
já concederei um aparte, de uma condução não técnica 
da Petrobras. Quando o PT assumiu a Petrobras, com 
o Presidente Lula, nós tínhamos três ex-Deputados e 
Deputadas – não vou citar os nomes – na direção da 
Petrobras. Não tenho nada contra ex-Senadores ou 
ex-Deputados fazerem parte da direção. Só não vale 
o PSDB dizer que o PT está partidarizando, que o Go-
verno do Brasil, tão bem, com o sucesso que teve o 
Presidente Lula e que tem agora a Presidenta Dilma, 
está tratando de uma maneira equivocada ou que está 
tentando desmontar a Petrobras. Pelo contrário. Mas 
acho, Senador Wellington, já passando a palavra para 
V. Exª, que o maior equívoco deste debate e da manei-
ra como esse seminário do PSDB tratou a Petrobras 
é eles compararem a Petrobras de 2012, dizendo que 
é a Petrobras do PT, com a Petrobras do PT de 2002 
para cá. Eu gostaria de comparar a Petrobras do go-
verno do PT com a Petrobras do governo do PSDB. 
E não adianta dizer que a gente quer olhar sempre o 
passado. Nós queremos e estamos mirando o futuro. 
Mas, para que a gente possa acertar no futuro, é bom 
a gente olhar de onde nós estamos vendo. 

Com satisfação, ouço o aparte do Líder Welling-
ton Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Jorge Viana, primeiro, quero parabenizar V. Exª 
pela forma firme, com subsídios, com que trata desse 
tema. Senão, vejamos: a quem interessa a queda das 
ações da Petrobras? O manifesto que foi lançado hoje 
trata, basicamente, disto: a quem interessa? A quem 
interessa que as ações de uma empresa que é um 
orgulho nacional caiam? 

Eu imagino que, pelo menos, um setor: os espe-
culadores. Nós não estamos aqui, nem Governo, nem 
Executivo, nem Legislativo, para defender interesse 
de especulador. Nós queremos defender interesse do 
povo brasileiro. Vejam que a crítica que se faz é porque 
a empresa teve um lucro de R$21 bilhões. No meio 
de uma crise econômica como a que estamos viven-
do, quantas empresas no mundo tiveram um lucro de 
R$21 bilhões? Quantas empresas? A Petrobras é uma 
das poucas. Colocam como se a empresa... Todos os 
dias falam. Está aqui: perda, Petrobras, uma imagem 
de desconfiança. Colocam um material como se fosse 
uma empresa qualquer. Nós estamos falando de uma 
empresa que está investindo, neste instante, cerca de 
230 bilhões, R$250 bilhões. Que empresas em dificul-
dades investem 230 bilhões, R$250 bilhões? Então, é 

para enganar. Sabe Deus com que interesse que se 
faz esse tipo de situação. Mais do que isso, informa-
ções que são jogos de palavra. Por exemplo, quando lá 
atrás foi anunciada uma autossuficiência – e nós temos 
autossuficiência em petróleo – e, ao mesmo tempo, 
criticam e utilizam a palavra “emperrar” investimentos 
em refino. Ora, para podermos ter autossuficiência 
em gasolina, em óleo, em querosene, enfim, tem que 
refinar. Eu tenho orgulho de ver plataformas no Rio 
de Janeiro, novas plataformas na Bahia, plataformas 
no Recife, plataformas em Fortaleza, plataformas em 
São Luís do Maranhão. E espero que em mais luga-
res. Quem sabe no Rio Grande do Sul, no meu querido 
Estado do Piauí, no Acre, enfim. O que quero chamar 
a atenção é a forma como é feita, como se pudesse 
enganar ao conjunto dos brasileiros. Eu queria, meu 
querido, enquanto eles tratam dessa ideia – lá no inte-
rior do meu Estado, chamamos de urubu na carniça –, 
eu quero aqui trazer uma informação. Hoje os jornais 
estão anunciando: pré-sal pode ter, além do que já foi 
anunciado, mais 35 bilhões de barris – estimativa do 
Ministério das Minas e Energia. É um campo encontrado 
na bacia de Santos, que coloca grandes reservas além 
daquelas já anunciadas anteriormente e reconhecidas 
pelo mundo. Então, a Petrobras é a empresa que in-
vestiu em pesquisa, junto com a ANP, é a empresa que 
tem know how para trabalhar uma situação nova como 
essa e que colocará o Brasil, muito em breve, como 
o quinto maior produtor de petróleo e gás no mundo. 
É isso que estão falando. Então, quero aqui chamar 
atenção, pois não acho nem patriota a forma como 
estão trabalhando. O direito de crítica é natural, é da 
democracia, mas não se está criticando um governo. 
Neste instante, a forma é como se houvesse um inte-
resse direto de ver destruído o maior patrimônio que 
este País já teve, que é a nossa Petrobras, e disso, 
certamente, vamos estar aqui na defesa. Parabéns, 
Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, caro Líder, Senador Wellington Dias.

Eu prossigo. O PSDB quer tratar só do futuro. E o 
passado do PSDB à frente da Petrobras, como é que 
foi? Nós temos de tratar é disso também. Aliás, nós 
estamos falando de um patrimônio. Olhar para trás, 
olhar para o passado, é para tirar lições e para não 
errar. Então, tem de ter um olhar no futuro sim.

Os Líderes do PSDB falam de um tal erro de 
gestão que leva a estatal a perder grande chance de 
crescimento. Mas eles cobram o que eles denomi-
nam de gestão técnica; eles falam disso. Imagine que 
o PSDB, querendo olhar só para frente, ele não quer 
reconhecer os erros que tiveram quando conduziram 
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os destinos deste País, principalmente no que se re-
fere à própria Petrobras.

Eu vou falar alguns números, como V. Exª trouxe.
Qual era a receita da Petrobras, em 2002, quan-

do nós recebemos o governo do PSDB? A receita era 
de R$69 bilhões. Qual é a receita da Petrobras hoje, 
Senador Paim, em 2012? Duzentos e oitenta e um bi-
lhões de reais. Essa é a gestão técnica do PT; essa é 
a nossa Petrobras, Petrobras do Brasil; a outra era a 
Petrobras que eles tinham como problema. Para nós, 
do PT, Petrobras é solução; ela é estratégica para o 
Brasil se firmar diante do mundo.

O lucro. Querem discutir lucro. Em 2002, o lucro 
da Petrobras foi de 8 bilhões; em 2012, num ano de 
crise profunda, foi de 21 bilhões, Senador Paim. Onde 
é que está o problema de gestão técnica do nosso Go-
verno na Petrobras?

Os investimentos, caro Senador Wellington, em 
2002, eram de R$18 bilhões; agora são de R$84 bi-
lhões! Que Petrobras nós recebemos e que Petrobras 
tem hoje o nosso País?

O valor de mercado. A Petrobras, naquela época, 
o valor de mercado dela era de US$15 bilhões, US$15 
bilhões, meu caro Senador Wellington Dias; agora, o 
valor da Petrobras é US$126 bilhões, e nós temos 
uma discussão sobre o valor de mercado da Petro-
bras. Estamos diretamente vinculados? Nós estamos 
no mercado. Todo mundo sabe que a Bolsa brasileira 
atravessa um período de dificuldade. Eu toparia fazer 
uma discussão sobre o valor de mercado da Petrobras 
daqui a um ano ou há um ano; isso é uma questão me-
ramente sazonal. Mas hoje, pelos investimentos, pelo 
lucro, pela receita, não dá para discutir a Petrobras de 
dez anos de nosso Governo com a Petrobras de oito 
anos de governo do PSDB.

As reservas de petróleo, como muito bem colo-
cou o Senador Wellington Dias, a produção de óleo no 
Brasil era de 1,5 milhões de barris/dia, em 2002; mais 
de 2 milhões, hoje.

Pessoal, Senador Wellington. A Petrobras, quan-
do o PSDB assumiu, chegou a ter um número de fun-
cionários – e é bom que a gente coloque isso – que 
mudou completamente daquele período para cá. Nós 
assumimos a Petrobras com 46 mil funcionários – ela 
tinha tido 60 mil antes do governo do PSDB –; hoje, a 
Petrobras tem 85 mil servidores, funcionários, que se 
orgulham da empresa de que fazem parte e ajudam 
a seguir. 

Eu não estou falando das reservas que nós temos 
provadas que na época eram de 11 bilhões de barris; 
hoje – V. Exª acabou de fazer o número –, 35 bilhões 
de barris. Se nós tirarmos o pré-sal, hoje as nossas 
reservas são de 15 bilhões de barris, em 2012, fora os 

mais de 14 bilhões do pré-sal. São números conser-
vadores que nós estamos apresentando. 

O problema, Srªs e Srs. Senadores, é que o Brasil 
de 2002 ficou para trás mesmo, felizmente. Era um País 
de US$500 bilhões de PIB; hoje, é um País de US$2,6 
trilhões. A taxa de investimento naquela época era de 
16%, de um País pequeno de US$500 bilhões; hoje, 
a taxa de investimento sobre o PIB no País é de mais 
de 20% de um País de US$2,6 trilhões.

Os investimentos estrangeiros, naquela época, 
quando assumimos o Governo, Senador Paim, eram 
de 16 bilhões; agora são 66 bilhões, em 2011. 

Eu queria, Srs. e Srªs. Senadores, voltar à histó-
ria de uma gestão técnica na Petrobras. Nós tivemos, 
inclusive, o episódio – que foi tão falado aqui – da Pa-
sadena, que foi um péssimo negócio. O Sr. Adriano 
Pires, uma estrela do seminário do PSDB, ontem, na 
Câmara dos Deputados, falando dos prejuízos que a 
Petrobras teve com esse negócio, convidado, estrela 
do seminário do PSDB sobre a Petrobras; em 2006, 
quando a Petrobras fez o negócio, ele botou no seu 
blog, está lá, estão registrados na Internet os maiores 
elogios, era o melhor negócio do mundo que a Petro-
bras estava fazendo à época. Claro, o mundo viveu 
turbulências de lá para cá. 

Então, caro Senador Wellington Dias, não tenho 
dúvidas de que o Brasil compreende a situação que 
estamos vivendo hoje. O Brasil atingiu a autossufici-
ência em petróleo em 2006, é verdade. A produção de 
petróleo no País equiparou-se ao volume de derivados 
consumidos à época. Só que era um País que estava 
começando a crescer e a fazer inclusão social, até a 
ascensão social de mais de 40 milhões de brasileiros. 
Entre 2007 e 2012, no entanto, o crescimento da de-
manda por derivados cresceu 4,9% no Brasil, contra 
um crescimento da produção de petróleo de 3,4%. 
Isso de 2007 para cá. A partir de 2014, a produção de 
petróleo no Brasil, certamente, voltará a atingir a au-
tossuficiência volumétrica, ou seja, volumes iguais de 
petróleo produzidos e de derivados consumidos. Ano 
que vem, 2014. 

Eu fico às vezes me perguntando como é que al-
guns partidos querem assumir um lugar, no lugar do PT 
e dos partidos aliados, trabalhando contra o Brasil? Eu 
vejo alguns discursos que satanizam o povo brasileiro 
e o País, que satanizam um patrimônio nosso como a 
Petrobras. Acho que é por isso que eles não ganham 
o respeito da população.

Mesmo uma parcela da imprensa, que, de algu-
ma maneira, tendo em vista a incompetência de alguns 
partidos de oposição, assume um papel de crítica e até 
mesmo de oposição ao nosso Governo, reconhece isso.
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A curva de produção da companhia apresenta-
rá um crescimento contínuo até atingir 2,5 milhões de 
barris por dia, em 2016, e 4,2 milhões de barris por 
dia, em 2020.

Eu não tenho nenhuma dúvida de que, para o nos-
so País, que entende a Petrobras como uma empresa 
estratégica, fundamental para que o Brasil possa se 
firmar diante do mundo, ela vai seguir sendo motivo de 
orgulho para todos os brasileiros e para as brasileiras.

O Presidente Lula acertou quando mudou comple-
tamente a ação da Petrobras a partir do seu conselho 
de administração e da sua direção executiva.

Se não fosse a Petrobras, nós não teríamos res-
suscitado a indústria naval brasileira. Se não fosse a 
Petrobras, nós não teríamos fortalecido a presença 
da expertise brasileira como fornecedora de produtos 
essenciais para o funcionamento da empresa.

Se os nobres Líderes do PSDB quisessem tra-
tar de uma gestão temerária, deveríamos nos referir 
à Petrobras de 2000, quando eles faziam a tal gestão 
técnica. E não adianta querer culpar o Henri Reichs-
tul. Não! Era uma decisão de governo transformar a 
Petrobras em Petrobrax.

O lucro da Petrobras, que chegou a registrar 
R$10 bilhões em 2000, caiu e, dois anos depois, era 
de R$8 bilhões.

O recuo do lucro acontece, como ocorreu agora 
com a Petrobras, por questões sazonais, mas o proble-
ma é que a gestão do PSDB na Petrobras foi marcada 
por atropelos administrativos e desastres.

Peço para concluir, Sr. Presidente.
E não é culpa só do gestor. Em menos de 48 

horas, no Natal de 2000, a Petrobras perdeu o seu “s” 
e virou Petrobrax – em 2000 –, mas voltou a ter seu 
nome original de batismo.

Foram gastos R$2,3 milhões numa promoção 
internacional, preparando a privatização da Petrobras. 
Isso é gestão técnica?

Em 2001, o País assistiu a quatro acidentes gra-
víssimos na Bacia de Campos. Cadê a competência 
técnica? O mais trágico deles aconteceu há 12 anos, 
o pior acidente. Morreram pessoas, e eu não quero 
me referir a elas, porque vidas humanas não podem 
entrar num debate como este.

Mas a tida como a mais moderna plataforma, a 
P-36, instalada no Campo de Roncador, litoral norte-
-fluminense, foi a pique, afundou. A empresa chegou a 
montar uma megaoperação de resgate da plataforma, 
mas não teve sucesso. Cinco dias depois a estrutura 
de 40 mil toneladas afundou no mar, e o Brasil ficou 
chocado. Essa era a gestão técnica da Petrobras? 
Imaginem se fosse, no Governo do PT que um navio 
da Petrobras tivesse afundado?

Srªs e Srs. Senadores, o prejuízo com a P-36 
custou aos cofres públicos R$750 milhões. Ninguém 
pagou nada, ninguém foi punido, ninguém falou nada. 
Os prejuízos somados com os desastres, antes de o 
Presidente Lula assumir, na Petrobras, passam de 
R$1,5 bilhão.

Como é que podemos ouvir calados, Senador 
Paim, que, hoje, a Petrobras tem uma administração 
temerária? Temos uma mulher profissional, respei-
tada no mercado, mundo afora, a Srª Graça Foster, 
presidindo essa estatal. Essa estatal é orgulho, hoje, 
para o povo brasileiro e será sempre, desde que seja 
conduzida com responsabilidade, como vem sendo 
conduzida aqui.

Sr. Presidente, se tivesse mais tempo, eu queria 
poder responder a todos os pontos que as Lideranças 
do PSDB trazem aqui sobre a Petrobras, mas o tem-
po é curto. E só queria dizer, para concluir este pro-
nunciamento, que, não fosse o cuidado do Presidente 
Lula de fazer a Petrobras se firmar como uma grande 
empresa: “Ah, mas ela era a terceira maior companhia 
petrolífera do mundo e, agora, é a sexta!” – sazonali-
dade de mercado, mas a Petrobras não deixa de es-
tar, vai estar sempre, se seguirmos, nesse caminho, 
se seguir sendo valorizada, respeitada como a grande 
companhia brasileira no mercado mundial. E devemos 
isso, ao contrário do que falam os nossos opositores, 
à coragem do Presidente Lula e à determinação da 
Presidenta Dilma, que foi Presidenta do Conselho da 
Petrobras e que a consolidou.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Con-
cluo as minhas palavras, Sr. Presidente, agradecendo 
a todos que me acompanharam, dizendo que eu espe-
ro que se os partidos de oposição querem de fato se 
credenciar, ano que vem, para disputar a governança 
do nosso País, que façam, mas sem danificar o pa-
trimônio do nosso País, sem satanizar o nosso povo, 
sem satanizar aquilo que temos de bom.

Volto a repetir aqui, em 1990, Presidente Paim, 
V. Exª que é tão lutador por emprego e renda, a Pe-
trobras tinha 60 mil funcionários. Em 2001, quando 
o Presidente Lula foi assumir, já tinha só 31 mil. Ela 
cresceu ou diminuiu de tamanho? E hoje ela tem 84 
mil funcionários. Onde está a gestão técnica e onde 
está a incompetência? Eu acho que se o PSDB tives-
se feito um governo competente na condução do pa-
trimônio do Brasil... 

E é porque eu não citei, Sr. Presidente, o que 
eu tenho aqui na mão, da Gazeta Mercantil, de 8 de 
agosto de 1997: PFL quer privatizar Banco do Brasil 
e Petrobras.
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Veja aqui a revista Veja, para concluir, que tantas 
críticas tem feito ao nosso governo, ao nosso trabalho. 
A revista Veja, que é até cobrada por meus colegas do 
PT, mas que tem tanto crédito com o PSDB. Leio aqui 
um título do dia 31 de março de 1999:

A fera domada. Sob o comando de Joel Ren-
nó, a Petrobras faturava US$26 bilhões anu-
ais e tinha um lucro operacional [olhem os 
termos] minúsculo de US$11 milhões. Com o 
novo Presidente Henri Reichstul, o governo vai 
desfazer-se de 34% das ações; poderá vender 
algumas refinarias. A Petrobras que é a maior 
empresa do País passará a ser administrada 
por uma empresa privada.

Veja de 31 de março de 1999.
Graças a Deus, felizmente, graças ao povo bra-

sileiro isso não se configurou. Em vez da Petrobrax, o 
Brasil segue tendo a empresa que nos orgulha cha-
mada Petrobras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos ao Senador Jorge Viana, pela 
defesa que faz da nossa querida Petrobras.

Passo a palavra agora, como Líder, ao Líder 
Ataídes Oliveira.

Em seguida, ao Senador Sodré Santoro. Depois 
de Sodré Santoro, Wellington Dias.

Informo ao Senador Magno Malta que temos, 
como Líder, ainda, Ataídes Oliveira e Wellington Dias. Aí 
vem, Magno Malta e, em seguida, Rodrigo Rollemberg.

V. Exª tem 20 minutos, com a tolerância desta 
Mesa, para concluir o seu pronunciamento.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Presidente. É sempre uma honra para mim quando 
venho a esta tribuna e tem V. Exª como Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, segunda-feira passada 
estive aqui nesta tribuna falando sobre os principais 
gargalos que fizeram o nosso País registrar um dos 
menores índices de crescimento econômico nas últi-
mas décadas.

Dentre os gargalos, destaquei a questão da falta 
de mão de obra qualificada, que emperra o crescimento 
e nos colocou entre os países que menos cresceram 
em 2012. 

Pois bem, Sr. Presidente, em 2011 quando che-
guei a esta Casa, percebi que o Sistema S, criado há 
mais de 70 anos, é responsável por essa demanda e 
essa qualificação da mão de obra. Pois bem, então fui 
até a Internet buscar informações. Mas, infelizmente, 
não as encontrei.

Solicitei junto à nossa suprema corte, Tribunal 
de Contas da União, informações sobre o sistema. 
Infelizmente, Senador João Costa, recebi as informa-
ções e fiquei perplexo porque, nessas informações, o 
TCU nos colocou que o Sistema S, formado por Sesi, 
Senai e Sesc, tão falado por mim e por outros, estava 
cometendo dois crimes: um era falta de transparência 
e o segundo era arrecadação feita diretamente sem 
passar pela Receita Federal do Brasil.

Diante dessas informações, não vi outra alter-
nativa senão pedir auditoria. Tive o privilégio, a sorte, 
de conseguir, neste plenário, a autorização para esta 
auditoria. Pedi auditoria junto ao TCU, CGU e infor-
mações sobre a Receita Federal, ou seja, aos órgãos 
que fiscalizam e arrecadam para o sistema financeiro.

Pois bem, ainda me falta parte dessa auditoria, 
mas o que nos foi fornecido foi o suficiente para que 
eu pudesse escrever um livro sobre o Sistema S. E 
este livro está aqui em mãos. Eu já o apresentei na 
segunda-feira e quero repetir e apresentá-lo novamente 
à imprensa, aos nossos Parlamentares, a este Con-
gresso e a todo o povo brasileiro. Chama-se A Caixa-
-Preta do Sistema S.

O Sistema S só arrecadou, em 2012, R$15 bilhões 
em chamadas contribuições sociais, ou seja, tributos. 
Acredito eu que neste exercício corrente deverá che-
gar aos R$18 bilhões. Ou seja, 24 Estados da nossa 
Federação não recebem isso de ICMS. 

E mais, Presidente Paim, no Norte do nosso País, 
eu acho que nós podemos colocar aí, quatro Estados 
não têm o PIB do Sistema S.

E a finalidade do Sistema S, como todos sabem, 
é qualificar a mão de obra e levar lazer e saúde para o 
povo. Agora, não há transparência, não há prestação 
de conta e os seus administradores são os mesmos.

Pois bem. Eu assinalei aqui da última vez vários 
pontos críticos verificados nessas auditorias. E falei 
sobre dois na segunda-feira, que foram: a falta de 
transparência e a arrecadação direta. Mas eu quero, 
Presidente, voltar novamente a esses dois pontos, que 
são dois pontos, Senador João, de grande relevância. 
Veja só a falta de publicidade.

Pela Lei nº 12.527, de 2011, Lei de Acesso à In-
formação, regulamentada pelo Decreto-Lei nº 7.724, de 
2012, o Sistema S, os famosos SSA – ou seja, serviços 
sociais autônomos – são obrigados a dar publicidade 
dos seus atos e fatos contábeis sem prejuízo da pres-
tação de contas a quem estejam obrigados.

Próxima lei. Lei da Transparência, em seu art. 6º, 
obriga o Sistema S a dar ampla divulgação dos seus 
atos e fatos contábeis.

As nossas LDOs, a Lei nº 11.768, art. 6º, §3º, de 
2008, determina – e é mantido nas LDOs seguintes – 
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que o Sistema S deverá divulgar pela Internet dados e 
informações acerca dos valores recebidos das contri-
buições, bem como das aplicações efetuadas, discri-
minadas por finalidades e região. Ou seja, obrigados 
eles são; cumprir, nunca. Interessante: penalidades 
existem, mas pelo fato de serem tão poderosos, nunca 
deram papo para a coisa. 

Olhem o que diz a penalidade: “Ao não cumpri-
mento da legislação, responderão essas entidades, 
desde uma simples advertência até a rescisão do seu 
vínculo com o poder público.” Eles podem, inclusive, 
perder esse vínculo. Mas eles nunca se preocuparam 
com isso.

O Código Penal, em seu art. 327, §1º, equiparou 
os dirigentes e os empregados desses entes a funcio-
nários públicos, para fins de apuração de responsabi-
lidade nos crimes praticados contra a administração 
pública em geral. Também não estão preocupados.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Se-
nador Ataídes, V. Exª me concede um aparte, por favor?

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Concedo, mas eu gostaria, Senador, de continuar 
o meu discurso. No final, eu lhe cedo o aparte, com 
todo o prazer.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Eu 
gostaria de fazer uma intervenção muito breve.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Não, mas eu preferiria, mais à frente um pouquinho, 
Senador. Não me leve a mal.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Eu 
temo que, na sequência, V. Exª possa cometer novas 
injustiças e novas impropriedades.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu serei tolerante no tempo, para permitir o debate 
sobre um tema tão importante.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Será um prazer, lhe darei o seu tempo.

A Constituição Federal, voltando a falar sobre a 
transparência, no seu art. 37, §4º, dispõe que, na forma 
e com a gradação prevista em lei, e sem prejuízo da 
ação penal cabível, os atos de improbidade adminis-
trativa acarretarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens 
e o ressarcimento ao Erário.

Pois bem. A Lei nº 8.429, de 1992, que regula a 
improbidade administrativa, aplica-se aos dirigentes 
e empregados dos SSAs, porque o art. 1º, parágrafo 
único, submeteu às sanções nela previstas os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
que receba subvenção de órgão público, contudo, limi-
tada a sanção patrimonial à parcela representada pelos 
recursos públicos. Além disso, equipara aos agentes 
públicos, art. 2º, todos aqueles que exercem, ainda que 

transitoriamente, ou sem remuneração, quaisquer que 
tenham vínculo, emprego ou função em SSA.

Pois bem, então essa é a falta de transparência. 
Vamos falar um pouco sobre a arrecadação feita 

diretamente com os industriais sem passar pela Re-
ceita Federal do Brasil. 

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – 
Eu quero insistir com V. Exª no pedido de aparte e ga-
ranto a V. Exª que eu farei um pronunciamento muito 
mais amplo sobre essa questão que vem sendo, de 
forma reiterada, deformada por V. Exª. Mas eu queria 
fazer um esclarecimento pontual sobre a questão de 
arrecadação direta que o Senador Ataídes aponta ... 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Presidente, estou com a palavra. 

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – ... 
como uma ilegalidade.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Eu vou conceder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quem concede o aparte é V. Exª, ou não. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Não, não concedo, neste momento, Senador. Con-
cederei com todo o prazer, pode aguardar, por favor.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – 
Era pontualmente sobre arrecadação direta, eu en-
tendo que V. Exª (Fora do microfone) não quer esse 
esclarecimento. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Vou querer sim, claro.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – 
Mas eu darei ao Brasil. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Ok. 

A arrecadação feita diretamente. Vamos lá. 
O que diz o TCU? O TCU diz, no seu Acórdão 

2.527, de 2012, que:

Sesi e Senai têm atributo próprio a mais, uma 
vez que ainda adotam a prática de arrecadar 
parte de suas receitas de contribuições sociais 
diretamente das indústrias sem a intervenção 
da Receita Federal do Brasil. 

O TCU disse isso, Presidente: ainda adotam a 
prática de arrecadar parte de suas receitas. Veja só.

A Lei nº 11.457, Senador Santoro, de 2007, atribui 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil e não facultou, 
sem qualquer ressalva, a competência para planejar, 
executar, avaliar as atividades relativas à tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança, recolhimento das 
contribuições sociais de interesse de categorias pro-
fissionais incidentes sobre a folha de salário. 
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Ou seja, a Lei nº 11.457 não deixou dúvida al-
guma. 

Pois bem, esta Lei transferiu à Receita Federal, 
sem ressalvas, competências relativas à tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento 
das contribuições. 

Mas vamos mais, vamos buscar mais leis aqui. 
Art. 7º do Código Tributário Nacional: “A compe-

tência tributária é indelegável...” 
Ou seja, a função de fiscalizar só poder ser atri-

buída a outra pessoa jurídica de direito público e não 
a pessoas jurídicas de direito privado. Sem essa fun-
ção, a arrecadação se transforma em ato voluntário e 
não obrigação pecuniária compulsória, que é o caso. 

A lei é muito clara. A lei não deixa dúvida ne-
nhuma, Senador João, mas vamos mais. Vamos ver o 
que diz, então, a nossa Constituição Federal sobre a 
arrecadação desse tributo. O art. 37 da Constituição 
Federal, a nossa última Constituição de 88, no seu 
inciso XXII, Emenda 42, de 2003, determinou que a 
administração tributária é atividade essencial do Es-
tado, indelegabilidade, e somente pode ser exercida 
por servidor de carreira. Servidor do SSA, do Sistema 
S não é funcionário de carreira.

Eu estou maluco ou a lei está errada. Uma das 
duas coisas. 

Pois bem. Mais grave ainda é a forma como se 
arrecada esse dinheiro no Sistema S. Os empresários 
têm que informar num documento chamado GFIP – 
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Pre-
vidência Social, outras entidades, e têm que informar 
o valor devido sobre esse desconto da folha de paga-
mento, que todos nós já sabemos que corresponde a 
3,1 sobre a folha bruta, que é 1,5 para o Sesi, 1 para 
o Senai e 0,6 para o Sebrae.

Então, esse procedimento da GFIP, Presidente, 
veja só: esses empresários teriam que colocar o va-
lor, eles não colocam; eles têm que zerar esse valor. 
E, posteriormente, eles teriam que pagar através da 
GPS, que é uma guia da Previdência Social. Pois bem. 
Se esses empresários estão pagando diretamente ao 
Sistema S, obviamente, nesse quadro “outras entida-
des” da GFIP, imagino eu que eles estão colocando 
zero, zero, zero, zero. 

Para mim, significa que esses empresários es-
tão inadimplentes com a Receita Federal do Brasil. E 
só para os senhores terem noção do volume dessa 
arrecadação, o próprio Sesi e Senai disseram que 
prestaram ao TCU uma informação de que, em 2011, 
arrecadaram R$3,3 bilhões. Aqui nós não falamos em 
milhão, aqui nós só falamos em bilhão. 

Agora, senhores empresários, se os senhores 
tiverem que pagar à Receita Federal do Brasil esses 

cinco últimos anos, corrigidamente, isso deve chegar a 
algo em torno de R$50 bilhões, R$60 bilhões. Aí, sim, 
é um problema extremamente grave e que nós vamos 
olhar com muito carinho. Nós vamos ter que olhar com 
muito carinho, porque não sei até que ponto nossos 
empresários são culpados por essa falha tão grave.

Mais interessante, Presidente, entretanto, no caso 
da arrecadação direta, como não acontece o efetivo 
recolhimento nos moldes tradicionais de qualquer ou-
tro imposto, taxa ou contribuição social, o contribuin-
te, ao encaminhar os dados da GFIP, por intermédio, 
então zera... Estou repetindo aqui, perdão. Então zera 
o quadro “outras entidades”. 

Dessa forma, eu concluo o seguinte, em uma 
só frase: paga quem quer e não quem está obrigado. 
Usando-se esse procedimento, Senador João, suben-
tende-se o seguinte: paga quem quer, não quem está 
obrigado. Isso é muito sério. 

E ainda mais: a Receita Federal, quando arreca-
da esse dinheiro, que é de sua incumbência, de sua 
responsabilidade, retém 3,5% desse volume de R$15 
bilhões. A Receita também não está apropriando es-
ses 3,5% desses bilhões de reais. A destinação desse 
dinheiro é para o Fundaf – Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento da Administração Fazendária. Ou 
seja, outra falha muito grave. Ou seja, desses cinco 
últimos anos, se pegarmos 3,5 sobre R$15 bilhões, 
vai dar um valor exorbitante.

Pois bem, Presidente, eu quero falar sobre a ar-
recadação, sobre o volume dessa arrecadação. 

O TCU disse aqui, no Acórdão 2.527, de 2011, 
que, em 2012, o Sistema S arrecadou algo em torno 
de R$15 bilhões. Ou seja, em 2008, arrecadou R$8,1 
bilhões; em 2009, arrecadou R$8,9 bilhões; em 2010, 
arrecadou R$10,2 bilhões; em 2011, arrecadou R$12,2 
bilhões e, em 2012, R$15 bilhões. E o TCU diz: a receita 
que mais cresceu no Brasil nos últimos anos.

Eu não sei – sou empresário –, eu não sei qual 
a empresa que teve uma rentabilidade ou um cresci-
mento na sua receita em torno de 21% nesses três 
últimos anos. 

Pois bem, eu também quero colocar sobre a dispo-
nibilidade financeira do Sistema, Presidente. Olha outra 
barbaridade. Toda essa grana, toda essa avalanche de 
dinheiro tem uma só finalidade: qualificação da nossa 
mão de obra, que hoje não existe neste País, o que 
é um grande problema; todos os nossos empresários 
estão indo para a China, estão indo para a Coréia do 
Sul, não vêm para cá, porque nós não temos mão de 
obra qualificada. 

Olha só essa disponibilidade financeira, Presi-
dente: o TCU, o próprio Sistema informou ao TCU em 
2011 uma disponibilidade financeira de...
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(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB –TO) 
– ...R$ 4,3 bilhões, e que tal disponibilidade cresce a 
cada ano. Acredito que o valor real da disponibilidade 
deve ser superior ao apresentado pelas entidades ao 
TCU, já que há arrecadação direta. Então, acredito eu 
que essa disponibilidade hoje do Sistema deve ser algo 
superior a R$6 bilhões. Digo isso porque, em 2010, o 
Sesi declarou uma disponibilidade de R$2,8 bilhões. 

O que esse dinheiro está fazendo no banco? E a 
nossa Presidente, a Presidente Dilma, é uma preocupa-
ção dela abrir novas escolas. No Norte e no Nordeste 
deste País, o crack está matando as nossas crianças, 
porque não há oportunidades. E esse Sistema com 
esse rio de dinheiro público no caixa, imagino eu, ne-
gociando com os bancos.

Pois bem.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB –TO) 
– Contratação de pessoal. Eu gostaria, Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência vai ser tolerante, até porque entendo 
que V. Exª vai dar um aparte para o Senador Monteiro, 
para que haja o contraditório do bom debate. Eu serei 
tolerante; já dei mais cinco minutos.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Ele 
não tem gosto pelo debate.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB –TO) 
– Ótimo, ótimo. Pois bem, contratação de pessoal: o 
Sistema S, a folha de pagamento do Sistema S já ul-
trapassou os R$3 bilhões – os R$ 3 bilhões/ano!

Interessante! Somente o Sest – isso quem diz é o 
TCU, eu não estou dizendo nada, são a CGU e o TCU 
que estão dizendo. O TCU disse que somente o Sest/
Senat tiveram um aumento no quadro funcional, de 
2010 para 2011, de 63%, Sr. Presidente. Quero saber 
qual empresa contratou 63% a mais de funcionários 
nesse período. Eu gostaria até de saber qual empresa 
do nosso querido Brasil fez isso. 

Sr. Presidente, vou chegar um pouco mais além, 
porque o meu tempo está um pouco escasso, mas vol-
tarei a falar em todos esses pontos. 

Quero tocar num outro ponto delicadíssimo, que 
são as licitações. Imaginemos 15 bilhões sem trans-
parência alguma, porque quem me disser que foi à 
Internet e obteve informação me diga, porque não co-
nheço. Quem disse isso também foram o TCU e a CGU. 

Quero até dizer que o ex-diretor do Banco Central, 
conhecido por todos, Sr. Claudio Haddad, afirma que o 
Sistema não tem transparência na prestação de contas 

dos seus recursos e nem sabe para onde estão indo 
os seus recursos, que “as entidades que compõem o 
Sistema ‘S’ não tornam públicos os seus balanços e 
não fazem prestação de contas. Afirmação de Cláudio 
Haddad, ex-diretor do Banco Central do Brasil. 

A respeito das licitações, Sr. Presidente, a nos-
sa Lei nº 8.666, de 1993, que considero já está um 
pouco deficiente, entretanto, no momento, está por aí, 
mas aqui não é observada. O Princípio da Legalida-
de, aquele princípio básico da nossa Constituição, da 
Imparcialidade, da Legalidade... Imagine só um siste-
ma de licitação com arrecadação de 15 bilhões sem 
o mínimo controle de licitação. Tem de ser observado 
com muito carinho. 

Fiscalização da CGU. Olha este tópico: em ações 
de fiscalização feitas pela nossa Controladoria-Geral 
da União (CGU) em 172 unidades do Sistema S, 90% 
representam diversas irregularidades em suas contas.

Se o nosso órgão fiscalizador está dizendo, está 
afirmando que 90% estão irregulares! Caramba! Es-
pera aí, Senador João, tem algo errado. Tem que rever 
esse sistema. E eu defendo esse sistema. O Sistema 
é brilhante, é maravilhoso, o País precisa do Siste-
ma S. Agora, tem que rever esse Sistema e para isso 
apresentei um projeto, para corrigir e acompanhar o 
Sistema S. O País precisa do Sistema S.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Eu 
estou, pela terceira vez, solicitando o aparte a V. Exª. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Estou só terminando aqui.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – E 
vai ficando evidenciado que V. Exª não aceita o con-
traponto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Ataídes... 

O SR. ATAIDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Só mais um segundo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nós temos seis oradores inscritos ainda. Eu 
queria dar oportunidade de vocês poderem dialogar. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Eu vou concluir, eu vou concluir, Presidente.

Só quero dizer sobre a cumulatividade de cargo, 
Presidente. É muito interessante isso aqui, muito in-
teressante. Há presidente de confederação com oito 
cargos na sua categoria. Oito cargos! Eu pergunto o 
seguinte: será que, nessa categoria, no sistema des-
sa categoria, será que não tem outras pessoas com-
petentes para assumir essas direções? Eu faço essa 
pergunta.

Outra coisa muito interessante é a seguinte...

(Soa a campainha.)
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O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– ...estão a 35, 40, 50 anos no cargo; são verdadeiros 
reis feudais mesmo. Isso nós temos que ver. Isso aqui 
é uma questão social, Senador João. Social.

O Brasil, este Congresso não pode calar diante 
desse caso. É muito grave. É muito dinheiro do povo 
nas mãos de poucos.

Eu cedo, sim; com a permissão do Presidente, eu 
cedo, sim, aparte a V. Exª, Senador Monteiro.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Só um 
minutinho, Presidente. Ele vai ceder o aparte e eu que-
ria dizer que o debate é importante para o Brasil. Eu 
gostaria de pedir a benevolência dos companheiros e 
a minha também, que estou inscrito como Líder, que 
pudesse ser maleável no tempo do aparte...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Da minha parte, não há problema nenhum.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – ...para que 
possamos assistir a esse debate, que é importante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Darei, de imediato, mais cinco minutos.

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – Pri-
meiro, eu quero agradecer, depois de algum tempo, a 
concessão do aparte. Quero dizer que esta Casa tem 
o legítimo direito de debater todos os temas. Não há 
nenhum tema que não possa ser debatido por esta 
Casa. Mas eu não poderia deixar de me manifestar 
ao ouvir tantas aleivosias, tantas deformações, tan-
tos juízos de valor equivocados. Felizmente, o Brasil 
inteiro sabe que o Sistema S é uma marca respeitável. 
Quem não conhece o trabalho que o Sebrae realiza 
neste País em favor da micro e da pequena empresa. 
Quem é que no Brasil desconhece a importância do 
Senai, do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial? É uma instituição que é referência para a OIT, 
a Organização Internacional do Trabalho! Graças a 
essa instituição, o Brasil, nos torneios internacionais 
de formação profissional, WorldSkills, nos últimos dez 
anos, é um dos países que tem melhor desempenho 
em 28 modalidades distintas de ocupações industriais. 
Então, o Senai é uma marca, que, por mais obstinada 
que seja essa cruzada do Senador Ataídes – aliás, o 
Senador Ataídes vem marcando a sua atuação nesta 
Casa por um foco monotemático. Quando o Senador 
fala, quando o Senador apresenta um projeto de lei, 
ele só tem um propósito: ele está imbuído de uma 
sanha demolidora do Sistema S. Eu perguntei já que 
motivações superiores estarão vinculadas a isso? O 
propósito de aprimorar a gestão dessas instituições? 
Ou algo apenas que se move por um processo de 
destruição? Veja as contradições. O Senador Ataídes 
já apresentou um projeto, meu caro Presidente Paulo 
Paim, que está na CCJ, que propunha, inicialmente, 

reduzir à metade as contribuições do Sistema. E, ao 
mesmo tempo, ele está cobrando uma ampliação do 
escopo de atividades do Sistema. Bom, ele desistiu do 
projeto, ao que parece. Era um projeto equivocado. Ele 
reconhece como tal. Agora ele apresenta um brilhante 
projeto, um outro projeto para estatizar o Sistema S, 
para submeter o Sistema S a normas da administração 
pública. O que difere o Sistema S é o fato de ser uma 
entidade de gestão privada, é ter flexibilidades e um 
modelo de administração que não é engessado como 
o da Administração Pública. O Senador propõe um mo-
delo regressivo. Ele quer aplicar a Lei nº 8.666, como 
se a Lei nº 8.666 fosse garantia de lisura de alguma 
coisa. Eu quero lembrar a V. Exª que o Tribunal do Tra-
balho de São Paulo, que foi o maior escândalo deste 
País de desvio de recursos, aquela obra foi feita por 
licitação. Quero dizer ao senhor que o senhor precisa 
conhecer mais o Sistema. Quando o senhor diz que a 
arrecadação direta está sendo feita de maneira ilegal, 
eu quero que V. Exª anote o que respalda, do ponto de 
vista legal, a arrecadação. Pediria que V. Exª anotasse. 
O decreto presidencial que criou os órgãos – refiro-me 
ao Decreto nº 57.375/65 – diz expressamente: “Art. 49, 
§2º Em face de circunstâncias especiais, as empresas 
que nela se encontrarem poderão recolher as suas 
contribuições diretamente ao Sesi [...]”

(Soa a campainha.)

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – De 
igual modo, o Decreto 494/62, em relação ao Senai, 
diz: “Determinadas empresas poderão recolher as suas 
contribuições diretamente aos cofres do Senai.” Quero 
dizer a V. Exª que a Receita Federal – que V. Exª diz 
que está sendo lesada –, no inciso I do art. 111 da 
Instrução Normativa 971, de 13.11.2009, diz expres-
samente o seguinte: “Art. 111. A arrecadação da con-
tribuição destinada a terceiros compete à RFB, que o 
faz juntamente com as devidas à Previdência Social. I 
– O recolhimento pode ser feito diretamente à entidade 
ou fundo, se houver previsão legal, mediante convênio 
celebrado entre um e outro e a empresa contribuinte.” 
Esse entendimento, Senador Ataídes, foi confirmado 
pelo STJ quando, no Recurso Especial nº – eu queria 
que V. Exª anotasse – 7352278 diz expressamente – e 
aqui vou ler a expressão literal do acórdão e do pro-
nunciamento do STJ: “2. O Senai, como pessoa jurídi-
ca titular da competência para exigir o pagamento da 
contribuição social de interesse das categorias profis-
sionais ou econômicas prevista nos arts. 4º do Decreto-
-Lei 4.048/42 e 1º do Decreto-Lei 6.246/44, a par da 
atribuição de arrecadação e fiscalização cometida ao 
INSS com fulcro no art. 94 da Lei 8.212/91, tem legi-
timidade ativa ad causam para promover diretamente 
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a ação de cobrança da respectiva contribuição, como 
previsto no art. 6º, parágrafo único do seu Regimento 
Interno.” Eu quero dizer a V. Exª que me honro de ter 
sido gestor desse Sistema durante oito anos. V. Exª 
está dizendo outra impropriedade. No meu Sistema, 
um presidente só pode ser reeleito uma vez. Eu só 
posso, pelo estatuto da minha entidade, me reeleger 
uma vez. E qualquer companheiro, no meu Sistema, só 
pode se reeleger uma vez na direção. Minhas contas 
foram auditadas pelo Tribunal de Contas, como dire-
tor dos Ss, e pela CGU. Ao longo dos oito anos, nós 
fomos fiscalizados. Minhas contas foram aprovadas, 
sempre. Portanto, eu tenho a autoridade de quem geriu 
o Sistema e de quem teve as suas contas aprovadas 
em todos os anos. Quando V. Exª traz números aqui, 
dispersos, dizendo R$15 bilhões de arrecadação, V. 
Exª sabe o que o Sistema faz? V. Exª sabe quantas 
pessoas trabalham no Sistema? V. Exª sabe quantas 
unidades físicas espalhadas por este País prestam ser-
viços ao Sistema? V. Exª sabe quantas pessoas pas-
saram pelas escolas do Senai até hoje? Cinquenta e 
três milhões de brasileiros! Este ano, o Senai ofereceu 
três milhões de matrículas. Vou repetir: três milhões de 
matrículas! Só o Senai. Eu não estou falando do Sesi. 
Quando V. Exª diz que isso representa mais do que o 
orçamento de um Estado, o que V. Exª está dizendo? 
São entidades nacionais, que atuam nos 27 Estados 
da Federação, que têm unidades em cada uma dessas 
unidades, que estão lá jurisdicionadas. V. Exª diz que 
não existem escolas no Norte e no Nordeste. Eu quero 
lhe dizer que existem 260 unidades do Senai apenas 
no Norte e no Nordeste. E eu vou trazer para as Srªs 
Senadoras e para os Srs. Senadores a relação dessas 
unidades com o endereço das unidades. Sabe V. Exª 
também que hoje o ensino é ministrado também por 
unidades móveis. Nós temos barcos na Amazônia...

(Soa a campainha.)

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – ... 
escolas que funcionam em barcos na Amazônia, dadas 
as características da região. Então, meu caro Senador, 
construir instituições tão longevas como essa... Essas 
instituições seriam muito frágeis se V. Exª, com um 
discurso que contém muitas impropriedades, meias 
verdades... Quando V. Exª diz que 90% das entidades 
estão irregulares, V. Exª deveria promover a respon-
sabilização do TCU. V. Exª deveria propor a esta Casa 
apresentar ao TCU uma moção porque ele não está, 
então, cumprindo o seu papel. Quando V. Exª fala de 
irregularidades, são inobservâncias de alguns aspectos 
formais. Não se trata de impugnações de contas, de 
desaprovação de contas! Portanto, a meia verdade é 
pior do que tudo! Quando V. Exª diz que a folha repre-

senta R$3 bilhões, sabe V. Exª quantos colaboradores 
atuam no sistema em nível nacional? Tem ideia V. Exª? 
Eu vou lhe dizer: são mais de 240 mil colaboradores do 
Sistema! Esse Sistema, Senador Paulo Paim, compro-
mete apenas 20% da sua receita com pessoal. Sabe 
V. Exª que, nos entes públicos, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal admite que até 50% da receita corrente 
líquida possa ser aplicada em pessoal. Nós temos um 
comprometimento de 20%. Quando o Senador diz que 
nós... Lei de Licitação, nós atuamos com um regula-
mento de compras aprovado pelo TCU, desde 1997, 
que é padrão no Brasil. Todas as compras são feitas 
com base nesse regulamento padrão. Quando alude 
a falta de transparência, quero que acessem agora o 
SESI para ver se não há os balancetes sintéticos na 
Internet. Achei estranho, Senador Paulo Paim, que o 
Senador Ataídes ingressasse com um requerimento 
nesta Casa de pedido de informações ao TCU, a primei-
ra pergunta que eu lhe dirigi, meu caro Senador Clésio 
Andrade, dirigente do Sistema – eu sou ex-dirigente –, 
foi se S. Exª havia se dirigido às entidades para pedir 
essas informações. O que eu faria, com a presunção 
de boa-fé, era me dirigir primeiro às entidades para 
pedir as informações. Mas não! Porque, para o Sena-
dor Ataídes, os requerimentos não são um meio: são 
um fim em si mesmo. O que interessa é a ação es-
petaculosa. O que interessa é produzir publicamente, 
contribuir para degradar a imagem do Sistema, para 
depreciar essa imagem. Mas eu tenho muita confiança, 
meu caro Senador Paulo Paim, de que, ao final, nós 
vamos fazer esse debate, em qualquer circunstância. 
Mas vamos enfrentá-lo e vamos, ao final, restabele-
cer a verdade, porque não há, nem pode existir, na 
nossa atuação, o propósito de demolir, de destruir, de 
macular de forma direta as instituições. Vamos cons-
truir, meu caro Senador Paulo Paim, vamos atuar para 
aprimorar as instituições, para melhorar os controles, 
para aperfeiçoá-las, porque, em última instância, as 
administrações são feitas por pessoas, que são pas-
síveis de erros. Agora, estatizar o Sistema?! Veja que 
proposta obsoleta, vetusta. O que se quer hoje é ir na 
outra direção. É ter instituições flexíveis, com outro mo-
delo de administração. Mas não! Vamos fazer o debate. 
Esse debate eu quero dizer ao meu Senador Clésio 
que eu estou disposto a fazê-lo em qualquer espaço, 
em qualquer circunstância. Vamos fazer um debate de 
nível. Vamos fazer um debate sem falseamento. Vamos 
fazer um debate sem deformação, porque essa é a 
nossa obrigação como homens públicos.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Sr. Presidente, eu cedo um aparte ao nobre Senador 
João Costa, com todo o prazer.
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O Sr. João Costa (Bloco/PPL – TO) – Sr. Presi-
dente, eu ouvi atentamente as palavras do Senador 
Ataídes, ouvi também as ponderações do Senador 
Armando Monteiro, reconheço envergadura moral nos 
dois para tratar de tema tão ácido como é o que está 
sendo apresentado pelo Senador Ataídes.

(Soa a campainha.)

O Sr. João Costa (Bloco/PPL – TO) – Penso 
que as instituições, quando envolvem dinheiro pú-
blico, dinheiro do povo, devem se submeter a todo 
o tipo de controle e mecanismos de controle. Se há 
um dinheiro público em determinado lugar, nós preci-
samos criar instrumentos cada vez mais eficazes de 
controle desse dinheiro. O Senador Armando Monteiro 
disse muito bem: a administração é feita de homens, 
de seres humanos, seres humanos que erram, às ve-
zes, erram culposamente, às vezes, por ignorância, e 
às vezes dolosamente. E um sistema tão grandioso 
como o Sistema S não pode ter sobre si qualquer tipo 
de suspeição. A história do Sistema S é uma história 
antiga, uma história gloriosa, e não pode recair so-
bre tudo isso suspeições de desvios, suspeições de 
acumulações de cargos, de falta de transparência, de 
acumulação direta, como o senhor está dizendo. Eu 
não tive oportunidade de ler o livro que senhor escre-
veu. Também não conheço o Sistema S a ponto de 
falar e não conhecer algum pecado. Posso cometer 
inúmeros pecados, Senador Armando Monteiro, mas 
penso que essa discussão precisa sair do âmbito 
pessoal. Nós estamos travando uma discussão entre 
um Senador e um Senador que foi ex-presidente do 
Sistema S, que integrou o Sistema S. Nós não pode-
mos deixar uma discussão com essa importância no 
plano pessoal, Sr. Presidente. Penso que é preciso... 
Daqui a pouco, vira uma discussão no plano pessoal. 
Vamos trazer isso para um debate correto, um debate 
transparente, um debate em que nós possamos des-
cobrir... Talvez o Senador Armando Monteiro esteja 
correto e o Senador Ataídes esteja correto, e aquilo 
em que houver divergência, nós poderemos consertar 
e melhorar ainda mais o Sistema S. Penso que os dois 
Senadores caminham numa direção, caminham para a 
convergência, e precisam buscar o consenso. Agora, 
esse consenso, Sr. Presidente, deixo claro: toda vez 
que envolvermos a aplicação de dinheiro público, nós 
precisamos criar instrumentos de controle. O Senador 
Armando Monteiro disse bem sobre aquele desastre 
que foi aquela licitação do TRT de São Paulo, mas uma 
licitação errada não contamina tantas outras licitações 
corretas que nós tivemos. Essa contratação de pessoal 
sem concurso público... Nós precisamos crescer, talvez 
diante de uma ponderação ou de outra...

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – 
(Intervenção fora do microfone.)

O Sr. João Costa (Bloco/PPL – TO) – Eu sei, mas 
o dinheiro é público, o dinheiro é nosso, o dinheiro é 
do povo. Onde o dinheiro do povo estiver, nós precisa-
mos ter um controle maior. Eu reconheço bem o que 
o senhor disse, que, embora o dinheiro seja público, 
a entidade tem que ser gerida como se privada fos-
se. Mas o dinheiro é público, é do povo, é dos nossos. 
Nós não podemos permitir que o dinheiro do povo 
seja gerido com tanta liberdade. Se for assim, vamos 
privatizar tudo, vamos pegar nosso dinheiro público e 
trazer... Eu não quero aqui...

O Sr. Armando Monteiro (Bloco/PTB – PE) – 
Fiscalizar.

O Sr. João Costa (Bloco/PPL – TO) – Exatamen-
te. Então, eu não quero contestar, até porque eu ainda 
não tenho elementos para fazê-lo. Mas, pelo que eu sei, 
é isto que eu sugiro: vamos ampliar o debate, vamos 
tirar o debate do plano pessoal, do plano de dois, três 
ou quatro Senadores, e vamos levar o debate para os 
81 Senadores. Essa é a minha sugestão. Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Presidente, me permite?

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª me 
concede, Senador?

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Senador... Senador, eu gostaria...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Mas eu 
dei parte do meu tempo. Vocês estão dentro do meu 
tempo. Eu falei com o Paim e permiti. Dê-me só trinta 
segundos?

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Eu gostaria... Eu gostaria...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Trinta se-
gundos para discordar do Senador aqui...

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Senador, eu sou...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – ... porque o 
debate não é pessoal. Aqui não há 81 Senadores neste 
momento, só vocês dois que estão debatendo o assun-
to, e nós estamos assistindo e cooperando como ele; 
mas o debate não é pessoal, ele é um debate público, 
que interessa à Nação, e eu discordo veementemente. 
Não há nada de pessoal nesse debate.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Presidente...

O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PMDB – MG) – Se-
nador, permite-me um aparte?

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Mais um minuto, Presidente.
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Senador Monteiro, reconheço perfeitamente as 
alegações do senhor, a preocupação do senhor com 
o Sistema S, como ex-presidente que o senhor foi. E o 
senhor colocou que as suas contas foram devidamente 
aprovadas. Muito bem. Parabéns a V. Exª!

Agora, me surpreende, como Senador da Repú-
blica, no uso das suas atribuições, que são de fiscali-
zar, de acompanhar o dinheiro público...

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– ...defender o que os órgãos de fiscalização do nosso 
País estão dizendo, porque quem está dizendo aqui, 
Senador João, não é o Senador Ataídes. Quem está 
dizendo é o TCU e CGU – Controladoria-Geral da União. 
Não sou eu, não. Então, não há um debate diretamente 
do que eu penso e do que o Senador Monteiro pensa.

Agora, eu quero dizer o seguinte, Senador: hoje, 
além de Senador e empresário, sou um advogado e 
tenho o privilégio de conhecer um pouquinho a lei e 
até interpretá-la.

O senhor quis justificar a legalidade da arreca-
dação indireta, feita... Direta, direta – porque há duas 
conotações aí –, direta com o empresário. O senhor 
quis justificar, só que o senhor falou de decreto. De-
creto é presidencial. A Receita Federal, na Instrução 
Normativa nº 111, diz de amparo legal, e, quando se 
refere a amparo legal – o nosso causídico Senador João 
sabe –, amparo legal é na lei, e não num decreto-lei.

Só um minutinho, Senador. Só um minutinho. Es-
tou com a palavra, Presidente. Estou com a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é quem concede ou não o aparte.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– O.k. V. Exª também disse que não há reeleição. Eu 
pergunto o seguinte: agora, recentemente, o presidente 
da Confederação Nacional do Comércio, há 33 anos 
no mandato de presidente da CNC, acabou de ser 
destituído do cargo por improbidade e outros mais. Me 
parece que já retornou. Ele está há 33 anos no cargo. 
Eu queria dizer isso.

Senador Monteiro, o senhor disse o seguinte: 
“Olha, Senador, você não sabe isso, não sabe isso. 
Eu vou lhe explicar.” É...

Eu posso dizer o seguinte, Senador: eu sei um 
pouquinho, porque quem escreve um livro tem de sa-
ber. Quem escreve um livro, Presidente, tem de saber 
o que está fazendo. E eu não sou um garoto. Então, 
eu conheço um pouquinho.

Agora, lamentavelmente, o senhor está correto, 
porque o povo brasileiro não sabe nada sobre o Sistema 
S, porque não há transparência. E quem diz isso não 
sou eu, não; é o TCU, o CGU, o ex-Diretor do Banco 

Central. Então, o senhor está corretíssimo, o povo não 
sabe quem é o Sistema S.

Por derradeiro, eu quero dizer o seguinte, Presi-
dente: estatizar. O meu projeto está aí, está na CMA 
e está indo para a CCJ. A nossa intenção é aprimorar 
o Sistema, não é estatizar; é aprimorar o Sistema. É 
fazer com que o Sistema seja transparente, porque se 
trata de dinheiro público. Estatização, jamais. Se eu qui-
sesse estatizar, eu tinha feito esse projeto, Presidente, 
de conformidade com o art. 37 da Constituição Fede-
ral, pois eu poderia, então, criar mais um inciso das 
entidades do serviço social autônomo. E não foi essa 
a nossa intenção. A intenção é aprimorar o Sistema.

Com a Presidência, eu concedo aparte, sim, ao 
nosso Senador Clésio Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vamos fazer o acerto de que esse seja o último 
aparte, pois temos ainda seis oradores inscritos. Eu 
vejo que alguns Senadores, no plenário, estão fazendo 
um apelo para que eu... E esse debate vai continuar, 
com certeza absoluta.

Senador Clésio, o aparte é de V. Exª.
O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PMDB – MG) – Sr. 

Presidente, vou ser curto. Senador Ataídes, ouvi aten-
tamente uma parte das suas apresentações, pois eu 
estava fora, e a defesa do Senador Armando Monteiro, 
brilhantemente feita, porque é um homem que merece 
a maior admiração e respeito nosso. Ele tem uma his-
tória no Sistema S, ele tem uma história na indústria 
brasileira e é uma pessoa que temos certeza de que o 
está defendendo, porque sabe exatamente que resul-
tados positivos esse Sistema deu, principalmente no 
momento em que o País se encontra em crescimento. 
Ficamos adormecidos praticamente 30 anos. Depois 
do Presidente Lula, veio o Programa Bolsa Família e 
veio a geração de renda.

(Soa a campainha.)
O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PMDB – MG) – Eu 

falo sempre que esse programa se transformou no maior 
programa econômico e, aí, na geração de emprego. 
Pegamos uma mão de obra com quatro, cinco anos de 
idade média escolar. O esforço que o Sistema S tem 
feito, além de melhorar a escolaridade desse pessoal 
todo, do povo brasileiro, é também trabalhar fortemente 
a profissionalização, que está sendo a salvação deste 
País. É o Sistema S que o está salvando. O desespero 
do Governo, quando se colocam os problemas de mão 
de obra no Brasil todo – o Senador Paulo Paim, Presi-
dente, sabe as dificuldades –, não por baixa qualidade 
ou de inteligência do povo. Ao contrário, o povo brasilei-
ro é dos mais inteligentes, mais criativos. Eu costumo 
dizer que é o único povo que você consegue qualificar 
profissionalmente, mesmo com a escolaridade mais 
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baixa, exatamente por essa qualidade. O Sistema S 
vem dando um resultado extraordinário nesse conceito. 
É essa preocupação que senti claramente do Senador, 
ex-Presidente da CNI, Armando Monteiro, de demons-
trar que queremos trabalhar na linha propositiva. Então, 
eu proponho: a CNT está aberta para você, o Sistema 
Sest/Senat está aberto, você está convidado a ir lá co-
nhecer o sistema financeiro, o nosso Sicon, conhecer 
todo o nosso sistema operacional, como as unidades 
funcionam, como atuamos e que resultados estamos 
alcançando. Principalmente no setor de transportes, em 
que, além de qualificarmos. Hoje, estamos com falta 
de 50 mil motoristas. Atuamos fortemente para formar 
a primeira habilitação, para que haja motorista no fu-
turo, enfrentando, inclusive, as estradas que o senhor 
conhece, nas regiões do senhor também, exatamente 
porque é um sistema de treinamento, com qualificação 
ao motorista tão forte que, além de mostrar uma tec-
nologia embarcada nesses novos caminhões, ensinar 
a dirigir esses caminhões, nós ensinamos a dirigi-los 
em estradas que o País nem tem. O Governo Federal, 
que é o Estado em si, não consegue atender. Então, 
dentro desse conceito,... 

(Soa a campainha.)
O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PMDB – MG) – ... 

eu o convido, até para encerrarmos este debate, pela 
preocupação do nosso Presidente, a ir à CNT, ao Sis-
tema Sest/Senat, visitar algumas unidades nossas, e 
debatermos um pouco isso internamente, para não ficar 
parecendo que é uma briga pessoal, porque não é. O 
Senador Armando Monteiro foi muito claro, extrema-
mente técnico, profissional, competente. Em todos os 
pontos que você foi falando, ele foi falando. É natural 
que haja veemência tanto da sua parte quanto da dele. 
Nesse sentido, vamos dar mais racionalidade. Eu sei 
que você não deve estar querendo destruir o Sistema, 
provavelmente não é esse o objetivo. Transparência 
existe, talvez você não saiba que existe. É isso exata-
mente o que nós propomos. Então, pela CNT, já está 
disponibilizado. E que nós pudéssemos até te propor 
uma trégua, para não ficar esse processo, parecendo 
que nós estamos aqui brigando entre Senadores. Não 
é esse o objetivo. O objetivo, você está aí pelo seu Es-
tado, é atender ao seu Estado. Com certeza, quando 
você está atacando o Sistema S, às vezes, você quer 
melhorar o atendimento do seu Estado.

(Soa a campainha.)
O Sr. Clésio Andrade (Bloco/PMDB – MG) – 

... Então, dentro desse conceito, acho que podemos 
trabalhar todo esse processo. Eu queria deixar esse 
convite, pedindo desculpas ao Presidente, pela boa 
vontade comigo, e me desculpando com você, e a boa 
vontade sua também de me ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Clésio, nós tínhamos que ouvi-lo.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Estou encerrando, Presidente.

Senador Clésio, agradeço o convite de V. Exª, mas 
eu gostaria que esse convite fosse estendido a todo o 
povo brasileiro, que precisa de informações.

Presidente, encerro minhas palavras, pedindo 
desculpa aos meus pares que, porventura, se sentiram 
como o Senador Armando, por quem tenho admiração.

Encerro, mas quero dizer, Presidente, que eu 
estou só começando. Há muita coisa pela frente que 
eu vou trazer a esta tribuna, sim!

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Assim encerramos esse debate, e vamos aos 
próximos oradores.

Eu tenho certeza de que todos aqui querem me-
lhorar o Sistema S. Eu não tenho como não dar esse 
depoimento.

Vou passar para o próximo.
A minha vida mudou depois que eu passei pelo 

Senai.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu vendia frutas na feira, e foi a formação no 
Senai Nilo Peçanha, em Caxias, que permitiu que hoje 
eu estivesse aqui presidindo uma sessão do Senado 
da República.

Poderia dar o exemplo do Presidente Lula.
Que é preciso aprimorar o Sistema, acho que to-

dos concordamos, mas que o Sistema escreveu uma 
história bonita para inúmeros jovens pobres, escreveu! 
E se eu não desse esse depoimento, eu não estaria 
sendo honesto comigo mesmo.

Eu vendia frutas na feira de Porto Alegre. Meu 
pai foi a Porto Alegre e disse: “Você passou no Senai, 
vai voltar para casa”. Voltei para Caxias, formei-me e, 
graças a Deus, estou aqui.

O ensino técnico é fundamental!
Encerro o debate, mas eu tinha que dar esse 

depoimento, independentemente dos debates que 
vão continuar.

Senador Wellington Dias, como orador,...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – ... inscrito pela Liderança do Partido dos Tra-
balhadores.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
só comunicar à Nação que, em função dessa pauta 
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que tomou conta do País, com reportagens especiais 
que os jornais e as televisões mostram diuturnamen-
te sobre o sofrimento colocado nas ruas do Brasil por 
conta do ser humano que tem o seu direito negado, por 
conta de erros cometidos, até porque gente do bem 
e do mal está em todos os lugares – está na religião, 
está aqui, está na Ordem dos Advogados –, nós cria-
mos a CPI do Erro Médico.

Todos os partidos já fizeram a sua indicação. O 
Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, Senador 
Wellington Dias, indicará, até a próxima terça-feira, os 
Senadores interessados em investigar essa questão 
no País.

O País grita, o País urge para que providências 
sejam tomadas; para que ajudemos a construir uma 
legislação e a elaborar critérios; para que possamos 
ajudar o Ministério Público, a Polícia, os Tribunais; e 
para que casos emblemáticos, irresolvidos possam 
ser resolvidos. 

Trabalharemos com muito abnegação e respeito, 
Sr. Presidente. E faço um registro de que a nossa pri-
meira atitude, V. Exª, certamente, lá estará conosco, 
será ir ao Conselho de Medicina, fazer a nossa pri-
meira visita ao Conselho, colocar esse instrumento à 
disposição – porque o Conselho tem os seus interes-
ses, como todas as classes de todos os lugares têm 
o interesse de ver problemas resolvidos – e pedir ao 
Conselho Nacional que coloque à disposição dessa 
CPI dois auxiliares, ou seja, dois assessores indica-
dos por eles, do próprio Conselho, para que compo-
nham conosco e nos ajudem na cruzada que faremos, 
de forma responsável, por este País. De maneira que 
agradeço à Casa por ter assinado, agradeço àqueles 
que tiveram a dignidade de manter suas assinaturas 
pelos Partidos que já fizeram a indicação.

O meu compromisso, Sr. Presidente, como Pre-
sidente dessa CPI, é que haveremos de responder à 
Nação brasileira, numa pauta absolutamente positiva 
da Mesa desta Casa, dos 81 Senadores.

Obrigado, Senador Wellington, por me ter permi-
tido o uso da palavra.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. 
Presidente, V. Exª me permite um minutinho só, com 
relação a esse tema? Senador Wellington, poderia? 
Vou ser breve.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Magno Malta falou pela ordem e, pela or-
dem, não se permitem apartes. O Senador Wellington 
Dias está com a palavra. Se ele, que está na tribuna, 
quiser ceder um aparte a V. Exª, V. Exª poderá fazer 
um comentário, Senador João Costa.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Concedo, com o maior 
prazer, Senador.

O Sr. João Costa (Bloco/PPL – TO) – Senador 
Wellington Dias, muito obrigado pela gentileza. Com 
relação a essa CPI do Erro Médico, fui indicado para 
compor essa CPI. O que me preocupa, Sr. Presidente, 
é que vários casos são judicializados. Há casos citados, 
na petição, que já estão judicializados, com trânsito 
em julgado. Não podemos nos tornar e não podemos 
querer ser órgão corregedor do Poder Judiciário, nem 
do Ministério Público. Não vamos criar um conflito insti-
tucional gravíssimo. Então, é preciso distinguir bem as 
questões que estão judicializadas e definidas daquelas 
que não estão, porque, daqui a pouco, o CNJ não vai 
ceder, porque o corregedor do juiz é o CNJ, e não o 
Senado Federal. É apenas isso, um simples lembrete, 
Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Wellington Dias, com a palavra.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, como disse o Senador Magno Malta, em 
razão de definições sobre relator, enfim, estamos tra-
tando com V. Exª e inclusive com outros membros da 
Bancada. Até terça-feira, com certeza, teremos essa 
definição. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
aqui fazer alguns registros. Primeiro, gostaria de re-
gistrar, com alegria, a expansão dos serviços da pre-
vidência social no meu Estado, o Estado do Piauí. Em 
2009, o Deputado Federal Nazareno Fonteles, do meu 
Partido, o Partido dos Trabalhadores, indicou emenda 
de bancada ao Orçamento da União no valor de R$20 
milhões. Destes, R$12,6 milhões foram empenhados 
para a construção de 10 agências do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS).

Nesta sexta-feira – recebi hoje um convite do Mi-
nistro Garibaldi, do Governador do Piauí, que esteve 
ontem aqui –, estaremos com a Bancada federal do 
Piauí, com o Governo do Estado, com o Ministro Gari-
baldi, da Previdência, nosso colega Senador, inaugu-
rando agência nas cidades de Esperantina e Batalha, 
que, junto com agências de Luís Correia, Altos, Bar-
ras, Piracuruca, Miguel Alves, Canto do Buriti, José 
de Freitas e Cocal, foram contempladas com esses 
recursos da emenda, como eu disse, do Deputado 
Federal Nazereno Fonteles.

Esta emenda faz parte do Plano de Expansão 
das Agências do INSS no Piauí. Outras agências estão 
sendo construídas, também com recursos próprios. E, 
além dessas agências, o Parlamentar destinou emen-
da individual para a construção da agência do INSS 
na cidade de União.
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Antes, a população se deslocava de uma cidade 
a outra para conseguir um benefício ou uma aposen-
tadoria. Perdia, às vezes, um dia inteiro para resolver. 
Agora, com essas novas agências, a população dessas 
cidades contempladas, como a das cidades vizinhas, 
terá um atendimento mais próximo, confortável e seguro.

Eu estive pessoalmente participando de algumas 
inaugurações, como em José de Freitas, e me alegro 
muito com outras cidades, que estão em fase de con-
clusão, como Altos e outras.

Uma emenda foi incluída ainda no governo Lula, 
e a Presidente Dilma está dando continuidade, através 
da construção dessas agências. É uma conquista tam-
bém dos trabalhadores, especialmente os trabalhado-
res rurais e trabalhadoras do meu Estado e do Brasil.

Parabéns aqui ao Superintendente Carlão, como 
é conhecido, do INSS no Piauí, em nome de quem 
parabenizo toda a equipe do INSS no Piauí e agra-
deço, de forma carinhosa, ao Ministro Garibaldi pela 
sua atenção.

Também registro, Sr. Presidente, em nome des-
ta Casa, as felicitações ao grande músico e também 
político brasileiro Gilberto Gil, que completou 70 anos, 
em 2012, e agora recebe homenagem em Brasília, 
com a Exposição GIL70, aberta ontem, dia 12, no 
Museu Nacional, do Conjunto Cultural da República, 
e vai até o dia 28 de abril, com fotografias, com os 
trabalhos desse importante artista que, além de tudo, 
foi Ministro da Cultura, teve importante trabalho em 
todo o Brasil. Destaco aqui a ideia do projeto Pontos 
de Cultura, para fazer com que a cultura chegasse a 
todo o Brasil, e o apoio que recebi, como Governador, 
nessa fase que estamos, trabalhando, agora, com a 
Ministra Marta Suplicy.

Também nessa visita, tivemos o privilégio de 
receber a presença dos artistas Rita Lee, Fernanda 
Torres, Francisco Bosco, Jorge Mautner, dentre outros. 

Sr. Presidente, quero, nesta oportunidade, tratar 
de um momento histórico que vivemos hoje, aqui, no 
Congresso Nacional, no Salão Negro, com a presen-
ça dos governadores de praticamente todos os Esta-
dos, com a presença do Presidente da Câmara e do 
Senado, dos Líderes dos partidos e parlamentares da 
Câmara e do Senado.

Veja que temos um grande desafio que é de tratar 
de mudanças que não só possam permitir as condições 
de viabilidade de Municípios que estão em dificulda-
des, de Estados que estão em dificuldades financeiras, 
mas, principalmente, fazer o Brasil crescer. O melhor 
caminho, a melhor receita para que a gente tenha as 
condições de aumento da capacidade de receita, de 
investimento, de Municípios e de Estados é o cresci-

mento do Brasil. É isso que é bom para o povo, gera 
emprego, renda e garante competitividade.

Desafiados pelo Presidente da nossa Casa, Se-
nador Renan, aqui combinado com todos nós Sena-
dores, tivemos a oportunidade de ouvir propostas. Os 
governadores se reuniram, tivemos uma reunião na 
nossa Bancada, com governadores do nosso Partido, 
tivemos a oportunidade de uma reunião no escritório 
do Governador Colombo, lá de Santa Catarina. Foram 
apresentados cinco pontos que considero relevan-
tes, importantes, que devemos considerar: primeiro, 
proposta de alíquota zero para o Pasep. A ideia é ter 
uma medida provisória que possa estabelecer uma 
alíquota zero para o Pasep. Qual é o argumento? É 
que a Constituição brasileira não permite que um Es-
tado, que um ente, que um nível da Federação possa 
tributar o outro, o Governo Federal tributar Estado e 
Município ou Estado tributar o Município. Enfim, isso 
eu considero fundamental.

Tivemos ainda, Sr. Presidente, a apresentação 
da proposta sobre a dívida. É considerada um avanço 
– o Governador Puccinelli a apresentou – a proposta 
apresentada pelo Governo, que estabelece um teto 
para as dívidas públicas de 7,5%, que é a Selic, e co-
loca o IPCA mais a cobrança de 4%. Mas foi apresen-
tada, também, a necessidade de uma flexibilização, 
Senador Rollemberg, para que possam os Estados e 
os Municípios ir a um banco – nacional ou estrangei-
ro – e ali tirar um financiamento no valor total da sua 
dívida, podendo alongar essa dívida, e ainda não ter 
os encargos elevados que herdaram lá atrás. Então 
eu considero isso muito importante. É um caminho 
que dá uma sinalização muito semelhante àquela que 
já estamos trabalhando aqui no Congresso Nacional.

Destaco, ainda, uma proposta apresentada pelo 
Governador Puccinelli. O Governador Eduardo Cam-
pos apresentou a proposta de tratarmos com priori-
dade, em nome dos governadores, a PEC nº 172, em 
que, para o Parlamento criar uma despesa, haveria 
necessidade de fixar uma receita. Eu vou além. Eu 
acho que há necessidade de ter a iniciativa da União. 
Eu fui governador e digo que, muitas vezes, o Parla-
mento, em nome de atender a determinados anseios 
que podem ser cobrados em cada Estado, terminam 
descarregando uma despesa acima da capacidade 
de determinados Estados e Municípios, sem fixar as 
receitas. Então, é algo que eu acho que temos de tra-
balhar aqui com todo carinho.

Destaco ainda uma proposta que, em nome dos 
governadores, foi apresentada pelo Governador Cid 
Gomes, tratando sobre a nossa missão aqui de ter 
regras sobre Fundo de Participação dos Estados e so-
bre Fundo de Participação dos Municípios. O relatório 
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do Senador Walter Pinheiro aponta um caminho, com 
uma transição que dá uma segurança, que começa a 
partir de um determinado patamar e faz com isso as 
compensações. Mas apresenta, hoje, nos blocos que 
nós temos da composição desses fundos, o imposto 
de renda de pessoa física – normalmente nós temos 
sobre o FPE – e o imposto de renda de pessoa jurídi-
ca. Há ainda outro bloco, que são os impostos sobre 
produtos – o IPI é o principal. Ele acrescenta a neces-
sidade de somar a esses dois blocos as contribuições, 
uma participação de Estados e Municípios sobre as 
contribuições. Coloca 13% para os Estados, 13,5% 
para os Municípios, respeitando a proporcionalidade. 

Claramente, nós estamos falando de PIS, Cofins, 
Contribuição sobre o Lucro Líquido, mas aí precisa ficar 
claro que é necessário o entendimento com a União. 
Trata-se de uma receita que hoje é exclusiva da União. 
Para que a gente tenha entendimento nesta Casa, é 
preciso uma iniciativa combinada com a União. A ideia 
é que possa se iniciar esse procedimento a partir de 
2014. Então, eu cito aqui esses temas como relevantes. 

Ainda foram apresentadas nesse encontro tam-
bém sugestões relacionadas às regras do pré-sal. O 
Senador Renan Calheiros informou que, hoje mesmo, 
ele encaminhou para publicação o resultado das vota-
ções que resultou na derrubada do veto. A Presidenta 
Dilma terá, a partir de amanhã, recebendo hoje, 48 ho-
ras para tomar a decisão, como manda a Constituição, 
de promulgar ou de devolver ao Congresso Nacional, 
para promulgação. 

Sobre a Medida Provisória nº 592, eu devo dizer 
que a minha interpretação, Senador Rollemberg, é 
que há necessidade de se trabalhar a prejudicialidade 
dessa medida provisória. Há necessidade da emissão 
de uma nova medida provisória. Por quê? Porque, com 
a derrubada do veto, se passa a ter na íntegra a lei, e 
ela estabelece como regra da distribuição uma forma 
genérica, aplicada em educação, em saúde etc., etc., 
para uma regulamentação de Estados, de Municípios 
e da própria União.

No que a Presidenta encaminhou – e tem eco 
nesta Casa, particularmente, sou favorável –, deve-
mos priorizar, já carimbando uma fatia. Ou ela quer 
que 100% dos royalties, enfim, sejam colocados para 
a educação. Então, há a necessidade de ser analisa-
do, do ponto de vista legal, se nós podemos trabalhar 
com a medida provisória que está apenas alterando 
ou se há necessidade da reedição. 

Mas eu quero aqui também dizer algo que eu tive 
a oportunidade de comentar com os governadores: 
senti falta de uma posição sobre o ICMS. Eu acho que, 
porque não chegaram a um consenso – outro tema 

que nós estamos tratando –, na próxima semana, os 
governadores voltarão aqui para as audiências.

Ontem tivemos a oportunidade de tratar aqui tam-
bém com os governadores que estavam aqui. Há uma 
divisão? Há uma divisão, mas há, pelo menos no que 
eu fiz de levantamento, uma ampla maioria compreen-
dendo o que deseja o Governo. É uma medida diferente 
da do FPE, que é algo específico da Federação, dife-
rente dessas outras aqui. Essa medida do ICMS tem a 
ver com a defesa do crescimento do Brasil. E aí quero 
chamar a atenção da população que nos acompanha. 

Nós estamos falando da possibilidade de reduzir 
num prazo compatível. São três medidas. Primeiro, o 
Governo reduz ICMS, reduz carga tributária, garante 
as condições de preços menores, coloca uma regra, 
uma regulamentação mais unificada. Hoje é um em-
baralhado, cada Estado tem não sei quantas leis, tem 
não sei quantos artigos – alguns lugares falam de 600 
artigos na legislação –, o que dificulta a vida do inves-
tidor. A ideia é ter uma regra mais simplificada, fazer 
uma mudança na área da prioridade que hoje existe 
na origem do produto para o destino do produto. Com 
isso, acaba-se a chamada guerra fiscal. 

Fui governador e dou aqui meu depoimento. Cla-
ramente, não tem mais eficiência a política do ICMS. 
Claramente. Na hora em que dou 100% de isenção, 
ou seja, a empresa que vier para o Piauí vai pegar 
zero de ICMS, São Paulo também dá. Então é um 
jogo neutro. Nessa hora, o que vale é quem tem mais 
população, mais consumidor, infraestrutura, logística 
mais adequada. 

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Wellington. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Concedo jazinho para V. Exª. 

Agora, se não tem mais essa regra do ICMS – 
e é para isso que usamos e reconheço que tivemos 
importantes instrumentos utilizados –, o que é fica no 
lugar? Nesse ponto, eu acho que temos que trabalhar 
a partir da proposta do Governo para melhorar a ideia 
do Fundo de Desenvolvimento Regional.

Hoje o Governo está propondo 4 bilhões de orça-
mentária, 12 bilhões de financiamento. Será que não 
é possível ter mais orçamentário? Acho que há ne-
cessidade de trabalharmos. Se uma empresa quer se 
instalar, precisa de uma rodovia que a ligue ao projeto, 
precisa de uma subestação, ela pode ter os recursos. 
Se houver necessidade de se tomar um financiamento, 
mas os encargos estão caros, poder subsidiar, inclusi-
ve entrar com capital, capitalizar a empresa com uma 
participação pública, como aconteceu durante muito 
tempo através do Finor, através da Sudene e de outros 
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instrumentos. Então eu acho que esse é um caminho 
que temos que trabalhar. 

Como é que ficam os benefícios dados? Há tam-
bém toda uma preocupação em proteger os investi-
dores que trabalharam. E, além disso, ainda há par-
ticularidades, há necessidade de melhorar, há várias 
sugestões. A região amazônica, por exemplo, coloca 
que teria uma situação muito ruim se houver uma re-
dução em relação ao patamar que tem hoje.

Por último, antes de passar ao Senador Rollem-
berg, o Fundo de Compensação tem a segurança de 
que não vai perder. O Governo está disposto a colocar 
o valor que for apresentado para um fundo. São R$8 
bilhões? Oito bilhões. São R$9 bilhões? Nove bilhões. 
O valor que for necessário. Algum Estado teve prejuí-
zo, algum Município? Ele poder se compensar a partir 
desse fundo. Nesse sentido, nesse particular, eu des-
taco aqui que o Governo é muito otimista, o Governo 
avalia que com essa posição vamos ter crescimento 
da economia. 

Aquilo de que os Estados, que os Municípios 
abrem mão de ICMS, na verdade, há lá uma cobrança 
apenas escritural porque não entra dinheiro em caixa. 
Avalia-se que é possível ter um crescimento já no pri-
meiro ano de R$35 bilhões em relação a toda a recei-
ta de ICMS hoje. Ainda assim, o Governo se dispõe 
a colocar um fundo de compensação e, naquilo que 
é apresentado na nota fiscal eletrônica, poder fazer. 

Enfim, o que digo aqui é que foi uma reunião im-
portantíssima e abre, com todo o subsídio recebido, 
condições para a gente completar as audiências e che-
garmos à fase de negociações e de votação. 

Senador Rollemberg, com imenso prazer, ouço 
V. Exª.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Muito obrigado, Senador Wellington Dias, nosso Líder, 
Líder do Bloco, quero cumprimentar V. Exª pelo tema 
que traz ao debate na noite de hoje e registrar que, efe-
tivamente, hoje o dia foi extremamente do Congresso 
Nacional brasileiro, cumprindo o seu papel de dialogar, 
de mediar e de buscar fortalecer a Federação brasileira. 
Esse papel o Congresso estava devendo à população 
e nós, hoje, demos um passo importante. Quero aqui 
parabenizar o conjunto de governadores pela capaci-
dade de construir uma agenda de consenso. É muito 
importante a gente começar por uma agenda que não 
tenha qualquer tipo de conflito entre os Estados e isso 
foi o que se conseguiu hoje. Eu quero registrar que, 
particularmente, fiquei muito impressionado com o 
dado trazido pelo Governador Cid Gomes, mostrando 
que, quando da Constituinte, nós tínhamos, no total de 
receitas da União, 77%; o Imposto de Renda e o IPI 
somavam 77%. Atualmente, somam apenas 45,5%, 

o que motivou os governadores a sugerirem, a partir 
de 2014, para que também não haja nenhuma mo-
dificação na previsão de receita da União para este 
ano, acrescentar no bolo a ser distribuído para o FPE 
e para o FPM, modificando os percentuais para 13%, 
para os Estados, e 13,5%, para os Municípios, como 
V. Exª disse aqui, também as contribuições advindas 
da COFINS e da Contribuição Sobre Lucro Líquido. 
Entendo que esse é um caminho apontado e que 
depois devem-se ajustar exatamente os percentuais, 
mas pode contribuir para uma maior tranqüilidade dos 
Estados. Quero registrar também, manifestar minha 
satisfação pelo apoio de todos os governadores ao 
projeto de resolução que apresentei nessa segunda-
-feira, que tem como objetivo ampliar a capacidade 
de investimento dos Estados brasileiros. Nós tivemos 
momentos importantes no estímulo ao consumo, para 
conter a crise econômica. É importante registrar que 
as medidas de desoneração tributária tomadas pelo 
Governo para enfrentar a crise criam impactos posi-
tivos, mas também criam impactos negativos, já que 
beneficiam apenas alguns setores da economia, por 
exemplo, os automóveis, e a indústria automobilística 
está concentrada fortemente no Sudeste, mas com 
isso também reduz os recursos, o bolo de recursos a 
ser distribuído pelos demais Estados. Como os Esta-
dos têm sido, nos últimos anos, os entes da Federa-
ção que mais têm contribuído para os investimentos, 
nós apresentamos essa proposta, que não mexe na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, não amplia 
o endividamento dos Estados, que continua limitado 
a 200% da receita corrente líquida, mas permite um 
fluxo maior nos anos de 2013 e 2014, ampliando a 
possibilidade de endividamento para investimentos 
em infraestrutura urbana e rural, especialmente inves-
timentos na área de educação, saúde, segurança, meio 
ambiente e mobilidade urbana, com isso ampliando 
em muito a capacidade de investimento nos Estados. 
Esse é um dos grandes desafios brasileiros. Esse um 
bom investimento, porque vai contribuir para garantir 
as condições de sustentabilidade da nossa economia 
e do crescimento da nossa economia, que, como V. 
Exª disse, o maior benefício que todos podemos ter 
é o crescimento da economia brasileira. Portanto, eu 
quero cumprimentar V. Exª, como Líder, e dizer que 
nós temos que dar continuidade a essa agenda posi-
tiva buscando construir um ambiente de diálogo e de 
consensos no Congresso Nacional brasileiro.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
é que agradeço a V. Exª, e inclusive quero aqui para-
benizar e dizer o quanto é importante a proposta que 
V. Exª apresentou. 
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Veja que nós temos hoje ainda regras feitas numa 
conjuntura que não tinha nada a ver com a conjuntura 
atual, uma conjuntura lá atrás onde se freava pratica-
mente os pedidos de empréstimos. Por quê? Porque 
nós tínhamos ali uma situação em que quando se fez 
a consolidação das dívidas, em 1997, 1998, a dívida 
saltou para 10 vezes o seu tamanho, porque havia 
muitas dívidas que muitas vezes saiam do controle; 
foi um lado importante da Lei de Responsabilidade 
Fiscal que passamos a ter toda a dívida consolidada.

E qual é o problema? É que se pagou – hoje 
mesmo o Governador Puccinelli dizia lá: olha, eu tinha 
uma dívida que era de 2,5 bilhões, paguei 7 bilhões e 
estamos devendo 5 bilhões. Então, essa é a realidade 
desses encargos insuportáveis. Assim, a mudança de 
regras, como propõe o Senador Rollemberg, que per-
mita ampliar a capacidade de endividamento e a capa-
cidade de pagamento, faz com que a gente aumente 
a capacidade de investimentos. São Estados, são Mu-
nicípios espalhados, descentralizados, que passam a 
investir em todo o Brasil e por isso têm o nosso apoio.

Aliás, quero dizer aqui que o próprio Governador 
Tião Viana se posicionava; o Prefeito de São Paulo, 
Fernando Haddad, que também esteve hoje, também 
citava essa mesma situação. O Tião Viana inclusive 
dizia que na regra do FPE o ideal era pegar o ano 
de 2011 como referência. Por quê? Porque o ano de 
2012 foi um ano altamente prejudicado com queda de 
receitas em razão da conjuntura nacional, dentro da 
conjuntura mundial.

Então, Sr. Presidente, o que eu quero aqui, na 
mesma linha do Senador Rollemberg...

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) –…é 

dizer que eu acho que foi um passo. A Casa da Fede-
ração fez hoje um momento típico do processo fede-
rativo. Eu acho que esse é o papel do Senado Federal: 
discutir alternativas para todo o Brasil. Ninguém quer 
aqui aprovar qualquer regra que venha a inviabilizar 
qualquer uma das unidades da Federação. É preciso 
que as parte se sentem à mesa – a União, os Estados 
e o Congresso Nacional –, como fizemos, e, no diálogo, 
encontrar uma solução. E nisso, com certeza, estare-
mos juntos todos que compõem aqui o Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Wellington Dias, só permita que eu 
diga que o Governador Tarso Genro só não participou 
da reunião pela morte da sua Secretária de Estado, a 
companheira Márcia Santana. O Senador Tarso Genro, 
que recentemente, numa reunião com a Presidenta, 
falou em nome dos Governadores. Justifico porque te-

nho certeza de que, se nada tivesse acontecido, ele 
não teria retornado ao Estado.

Passamos a palavra ao Senador Wilder Morais. 
V. Exª também dispõe do tempo de 20 minutos, com 
a tolerância da Mesa, se for necessário.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Senador Paim, pela ordem. Consulto V. Exª se 
eu sou o próximo inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é o próximo, como líder. Um inscrito e um 
líder. Em seguida, o Senador Flexa falará após V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Paim.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de começar homenageando a Igreja Católica, a maior 
instituição de caridade do Planeta. Há dois mil anos 
as obras sociais da Igreja Católica ajudam os mais 
necessitados. 

No Brasil, as Santas Casas de Misericórdia são 
responsáveis por 1/3 de todo o atendimento da saú-
de pública. Hoje, a Igreja Católica escolheu um novo 
Papa, um vigário de Cristo, o Cardeal argentino Jorge 
Mario Bergoglio, o Papa Francisco. Desejo sorte ao 
novo Papa. Que Deus esteja com ele e com todos nós.

Passo ao discurso. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes 

e telespectadores do Rádio e da TV Senado, no ano 
passado tivemos eleições municipais. Foi um período 
rico para a vida pública e social do País, já que os can-
didatos puderam debater ideias e formular propostas 
que possam vir ao encontro dos anseios da sociedade.

Neste momento começamos a rediscutir nesta 
Casa o novo Pacto Federativo. No dia de hoje foi re-
alizada uma reunião suprapartidária com os Gover-
nadores e Parlamentares, onde tentamos encontrar 
mecanismos para redefinir as regras básicas do Pacto 
Federativo. Seguindo essa mesma linha, nossa agenda 
legislativa prevê temas de relevância, como a mudança 
do indicador das dívidas públicas dos Estados e dos 
Municípios, as novas regras de rateio dos Fundos de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal.

Srs. Senadores, fiz uma pequena introdução ape-
nas para situar o tema do meu pronunciamento, que 
diz respeito à necessidade de fortalecer os Municípios 
brasileiros, a maioria deles frágeis do ponto de vista 
fiscal e financeiro.

Desde o início do meu mandato definimos mu-
nicipalismo como minha principal vertente de traba-
lho. Ao fazê-lo, me inspirei nas palavras do saudoso 
Dr. Ulisses Guimarães: “as necessidades básicas do 
homem estão nos Estados e nos Municípios, e neles 
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deve estar o dinheiro para atendê-las. A federação é 
a governabilidade, a governabilidade da nação passa 
pela governabilidade dos Estados e dos Municípios”.

Sr. Presidente, o problema do pacto federativo bra-
sileiro vem de longe, começa mesmo em sua gênese. 
Enquanto na Europa o processo se deu debaixo para 
cima, a partir das antigas cidades-estados, o Brasil foi 
à Coroa Portuguesa, que, para facilitar a administração 
da colônia recém descoberta, dividiu o território em 
capitanias hereditárias, hoje base dos atuais Estados 
federados e que, ao longo desses anos da nossa his-
tória, formaram-se os 5.570 Municípios.

Essa explicação histórica, uma verdadeira dis-
torção do ponto de vista administrativo e financeiro, 
aprofundada com a Constituição de 1988, definiu o Mu-
nicípio como principal provedor dos serviços públicos. 

Veja, por exemplo, o caso da saúde. Em 1986, 
os Municípios possuíam 43 mil servidores, e apenas 
grandes capitais tinham hospitais e outros serviços 
de atendimento. Hoje todas as cidades assumiram a 
gestão da atenção básica da saúde pública, algumas 
até prestam serviço de média e alta complexidade. 
Enquanto as cidades aumentavam seus quadros de 
funcionários na área da saúde, passando de 43 mil 
para 832 mil servidores, a União reduziu seu número 
de servidores, nessa mesma área de 250 mil para 108 
mil servidores.

Na educação a situação não é diferente. No ano 
de 1987, os Municípios possuíam 40% da matrícula 
do ensino fundamental.

Vinte anos depois, em 2007, esse número supera 
60% das matrículas, ou seja, as cidades assumiram 6 
milhões de novos alunos, inclusive, tendo de construir 
mais de 200 mil novas salas de aulas.

Embora tudo isso seja muito louvável, devemos 
fortalecer os Municípios, financeiramente, pelas suas 
novas atribuições que na Constituição de 1988 lhes 
foram atribuídas.

E esse resultado todos nós já conhecemos: todos 
os anos, os prefeitos fazem uma verdadeira romaria 
a Brasília, de pires na mão, para pedir socorro ao Pa-
lácio do Planalto.

Ora, isso é uma incoerência tremenda. A Senado-
ra Ana Amélia, aqui mesmo neste plenário, em recente 
pronunciamento, nos trouxe um dado estarrecedor: os 
Municípios brasileiros gastaram R$19 bilhões, no ano 
de 2011, para oferecer serviços à população que, por 
lei, deveriam ser custeados pela União e pelos Esta-
dos. Dezenove bilhões de reais. Eu disse R$19 bilhões! 
Esse foi o recurso com que os Municípios arcaram no 
lugar do Estado e da União. Isso é um desequilíbrio 
enorme nas finanças públicas municipais. É por esse 
motivo, Sr. Presidente, que devemos reorganizar as 

atribuições de cada ente federado, valorizando os Mu-
nicípios da forma como eles merecem.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Permite-
-me um aparte, Senador Wilder?

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Sim?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Sim, Senador, um aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Senador 
Wilder, V. Exª faz na noite de hoje um pronunciamen-
to da maior importância. Traz aqui ao conhecimento, 
através da TV Senado e da Rádio Senado, não só ao 
Estado que tão bem V. Exª representa aqui no Senado 
Federal, que é o Estado de Goiás, mas é um assunto 
que diz respeito a todo o Brasil. Ainda hoje, na reunião 
da Mesa, aprovamos um requerimento da Senadora 
Vanessa Grazziotin pedindo informações ao Ministério 
da Fazenda a respeito da situação dos Municípios do 
Amazonas que estão no Cauc – Serviço Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias, ou seja, 
impedidos de tomarem, Senador Paim, financiamentos 
ou transferências até voluntárias. A informação é que, 
no Brasil hoje, dos mais de 5.500 Municípios, 2/3 (dois 
terços) deles, 66% estão inadimplentes por algum mo-
tivo, ou seja, não podem acessar financiamentos, nem 
emendas federais, nem do próprio Estado. Os Estados 
que têm o maior número de inadimplência, dos 66%, a 
média do Brasil, lamentavelmente, são os Estados do 
Amazonas, do Pará e de Pernambuco, que chegam a 
ter 90%, Senador Paim, dos Municípios em situação 
de inadimplência. Ora, isso se deve a quê? Ao esgar-
çamento do pacto federativo. A União, como V. Exª tão 
bem colocou no seu pronunciamento, concentra mais 
de 60% das receitas e transfere aos Municípios e aos 
Estados algo em torno de 30% dessas receitas, o que 
é insuficiente. Isso para os cidadãos dos Municípios 
que habitamos. O Estado já é um ente imaginário; a 
União, então, muito mais ainda. Mas é lá no Município 
que se tem de dar atendimento de saúde, de educa-
ção, de segurança, de infraestrutura, nos Municípios 
e nos Estados. Para isso, é preciso que haja vontade 
política. Sem vontade política a Presidenta Dilma não 
pode fazer o que fez com a questão dos royalties do 
petróleo: lavar as mãos, como Pôncio Pilatos, como 
se não fosse responsabilidade do Presidente, como 
líder maior da nação, administrar o processo e fazer, 
efetivamente, a revisão do pacto federativo. Então, é 
isso o que todos nós temos de assumir como compro-
misso. Estamos próximos de um embate eleitoral, no 
ano de 2014. Os hoje falados candidatos, pré-candi-
datos a Presidente, todos eles empunham a bandeira 
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da revisão do pacto federativo. Todos esses projetos 
hoje foram discutidos – e muito bem discutidos. Vou 
fazer referência, quando subir à tribuna, à reunião dos 
governadores que ocorreu, hoje pela manhã, aqui no 
salão negro. Diz respeito ao pacto federativo, à ques-
tão da revisão das dívidas, do indexador das dívidas 
dos Estados, à questão do FPE, a questão do ICMS, 
os projetos que estão em tramitação na Casa, aqui 
no Senado, nas Comissões e que virão ao plenário. 
Já no dia 19, nós vamos aprovar as novas alíquotas 
do FPE. Está pautado pelo Presidente Renan. E V. Exª 
traz o assunto à reflexão de todos nós e, em especial, 
dos brasileiros que assistem V. Exª e ouvem V. Exª por 
meio do serviço de comunicação do Senado. E é bom 
que os assessores da Presidenta Dilma possam levar 
a ela a reflexão de V. Exª, para que nós possamos, 
efetivamente, de uma vez por todas, fazer justiça para 
com os Municípios e com os Estados da Federação 
brasileira. Parabéns a V. Exª.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

A fim de contribuir nesse processo de reforma do 
pacto federativo, apresentei, no final do ano passado, 
duas propostas de emenda à Constituição. A primeira, 
de número 68/2012, veda à União a possibilidade de 
instituir isenções de impostos de sua competência, cuja 
arrecadação seja repartida com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, sem a proporcional compen-
sação financeira a esses entes.

A outra PEC que apresentei é a de número 
69/2012, que tem por objetivo aumentar as transfe-
rências da União por meio do Fundo de Participação 
dos Municípios, elevando o percentual de partilha dos 
atuais 22,5% para 27,5%.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Wilder, V. Exª me concede um aparte?

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Sim.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Quero cumprimentar V. Exª pelo tema que traz, o mes-
mo tema que motivou o Senador Wellington Dias, ou 
seja, essa reflexão, essa preocupação que todos os 
Senadores hoje têm – e V. Exª, como representante do 
Estado de Goiás, um Estado importante –, de garantir 
melhores condições para o desenvolvimento dos seus 
Estados. No que se refere à nossa Região Centro-Oes-
te, nós temos que reconhecer que, desde o Governo 
do Presidente Lula, com a implementação agora pela 
Presidenta Dilma, a Sudeco vem se transformando num 
instrumento importante do desenvolvimento regional. 
Tivemos uma modificação importante para o Distrito 
Federal e para toda a Região Metropolitana do Distrito 
Federal no Estado de Goiás, representado por V. Exª, 

no sentido de alterar a regra que limitava em 20% os 
recursos do FCO para atividades de comércio e serviço. 
Ora, a economia do DF e dessa região metropolitana é 
majoritariamente sustentada pela atividade de comércio 
e serviços. E nós estávamos perdendo grande parte 
dos recursos em função dessa limitação. Só para que 
V. Exª tenha uma ideia, o Distrito Federal e todos os 
Municípios da Ride, tiveram, no ano de 2012, R$250 
milhões para financiar atividades de comércio e ser-
viços e terão agora, em 2013, R$500 milhões. Neste 
momento – acabei de receber um telefonema do Pre-
sidente da Sudeco –, a Sudeco criou o FCO Itinerante, 
que vai às cidades do entorno do Distrito Federal, da 
região metropolitana, para explicar como os pequenos 
empresários acessam os recursos do FCO. Estão mais 
400 pequenos empresários do Novo Gama reunidos, 
neste momento, com o Presidente da Sudeco, Marcelo 
Dourado, e mais representantes do Banco do Brasil e 
da Secretaria de Desenvolvimento do Estado de Goiás, 
buscando democratizar as informações para que es-
tas pessoas possam acessar o FCO. Amanhã, o FCO 
Itinerante estará na cidade de Valparaíso e, ao longo 
das semanas, em outras cidades da região metropoli-
tana. É importante registrar também que agora, duas 
semanas atrás, com o apoio de toda a bancada do 
Centro-Oeste, aprovamos também o FDCO, o Fundo 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, um fundo com 
outras características: para grandes investimentos em 
infraestrutura e logística na Região Centro-Oeste, re-
gião de grande dinamismo econômico, mas que tem, 
como, aliás, todas as regiões do País, carência em 
investimentos em infraestrutura e logística. Tudo isso 
faz parte de um esforço de promoção do desenvolvi-
mento regional e, ao mesmo tempo, para que o Brasil 
crie condições para voltar a crescer de forma susten-
tável. Portanto, quero parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento de faz, pelas preocupações que traz e pelas 
iniciativas que apresenta, buscando contribuir para o 
desenvolvimento do Estado de Goiás. Eu fico muito 
feliz, porque tive a honra de receber da Assembleia 
Legislativa de Goiás o título de cidadão goiano. Eu já 
me sentia, por afeição, mas agora também por essa 
honraria, um pouco goiano. Muito obrigado, Senador.

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Obrigado, Senador Rollemberg.

Caso esse percentual estivesse em vigor, já em 
2011, as transferências extras às prefeituras seriam 
da ordem de R$14 bilhões, segundo a Confederação 
Nacional dos Municípios. Ainda na mesma linha de 
contribuir para o fortalecimento dos Municípios e para 
o aperfeiçoamento da gestão pública, apresentei um 
projeto de lei com o objetivo de tornar obrigatória a 
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criação de uma equipe de transição entre os titulares 
do Poder Executivo.

Esse projeto nasceu das conversas que man-
tive com mais de 150 prefeitos eleitos no Estado de 
Goiás, que, aflitos, procuraram o nosso gabinete para 
que pudéssemos encontrar uma solução e evitar um 
grande problema:

A paralisação dos serviços públicos toda vez que 
ocorre a troca de governo, sobretudo quando vence 
um adversário político.

Entendo que isso é fundamental para que o can-
didato eleito assuma o cargo conhecendo a realidade 
do seu Município, de maneira que possa adotar me-
didas concretas para pôr em prática o seu programa 
de governo.

Além disso, evitaríamos situações constrange-
doras, como vários prefeitos estão vivenciando, de 
contarem com recursos liberados pelo governo e não 
poderem utilizá-los.

É o caso de 181 Municípios goianos, que pos-
suem algum tipo de restrição que os impede de ce-
lebrar convênios com a União. Como disse o nosso 
Senador Flexa Ribeiro, há pouco, sobre os Estados 
do Amazonas e do Pará.

Isso não é só em Goiás! De acordo com dados da 
Confederação Nacional dos Municípios, 3.588 cidades 
apresentam algum tipo de irregularidade.

Isso equivale a 64,4% de todos os Municípios do 
País. E se temos esse cenário em todos os Estados é 
sinal de que alguma coisa não vai bem!

Então, Srs. Senadores, não adianta o governo 
vir aqui anunciar um “pacote de bondades” de R$66,8 
bilhões para os Municípios, se a maior parte deles não 
consegue ter acesso a esses recursos.

É por isso que precisamos urgentemente refor-
mar o pacto federativo, para promover o necessário 
equilíbrio da Federação brasileira

Conto com o apoio de V. Exªs para aprovar esses 
projetos, porque entendo serem fundamentais para o 
País e para a sobrevivência da Federação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Wilder Morais, antes de V. Exª sair da tribu-
na, quero cumprimentá-lo pelo seu pronunciamento. 
Vir no dia apropriado, no dia em que todos os gover-
nadores se reúnem para discutir o pacto federativo. E 
V. Exª comentava comigo aqui que, independente da 
vinda deles, V. Exª já tinha preparado esse discurso 
para esse dia. Mostra que V. Exª está em sintonia com 
os interesses da Nação. 

Parabéns pelo debate e também por defender 
os Municípios. 

V. Exª, como eu, é municipalista. Parabéns! Está 
no caminho certo. Tenho certeza de que V. Exª ainda 
fará grandes pronunciamentos nesta Casa e eu talvez 
tenha a alegria de estar presidindo no momento de seu 
pronunciamento, um pronunciamento tranquilo, como 
falávamos aqui, não atacando ninguém, mas defenden-
do causas, não coisas. Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO) – 
Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Senador Vital do Rêgo 
para integrar, como titular, a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, em substituição ao Senador Casildo 
Maldaner, nos termos do Ofício nº 114, de 2013, da 
Liderança do Bloco da Maioria.

É o seguinte o ofício:

OF. GLPMDB nº 114/2013

Brasília, 13 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência, nos termos regimentais, a indicação 
do Senador Vital do Rêgo – PMDB/PB, como titular, 
para compor a Comissão de Infraestrutura – CI, em 
substituição ao Senador Casildo Maldaner – PMDB/SC.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra agora, como Líder do PSB, 
ao nobre Senador por Brasília, Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Paim.

Quero cumprimentar V. Exª, cumprimentar meus 
colegas Senadores e Senadoras, os telespectadores 
da TV Senado, os ouvintes da Rádio Senado, os jor-
nalistas aqui presentes e quero, com muita alegria, 
Senador Paim, como católico, registrar a escolha do 
novo Papa, o cardeal Jorge Mario Bergoglio, a partir 
de hoje Francisco I, que vai liderar a Igreja Católica 
em todo o mundo, que reúne mais de um bilhão de 
fiéis, de seguidores.

É uma alegria muito grande a própria escolha do 
nome, sabemos inspirado em São Francisco, que sim-
boliza a humildade, simboliza o respeito e a harmonia 
com o meio ambiente. E, portanto, já traz, pela própria 
escolha do nome, uma mensagem bastante alvissa-
reira para os católicos de todo o mundo.

Sr. Presidente, é a primeira vez – e isto também 
deve ser motivo de regozijo – que temos a escolha de 
um Papa latino-americano. Isto não é pouca coisa, isto 
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representa um avanço importante, uma aproximação 
da Igreja de um continente que tem milhões e milhões 
de fiéis. É claro que gostaríamos muito e torcemos 
muito pelos cardeais brasileiros. Tivemos um, aqui, 
em Brasília, muito querido, que atuou aqui no Distrito 
Federal por muitos anos, Dom João Braz de Aviz, mas 
estamos, como católicos, felizes com a escolha de um 
Papa latino-americano.

É importante registrar que seu discurso foi sem-
pre denunciando a pobreza e a corrupção. Com ape-
nas 37 anos, foi o chefe dos jesuítas em seu país, a 
Argentina, e, como disse, se distinguiu pela luta contra 
a pobreza, contra a exploração de trabalhadores clan-
destinos e imigrantes, contra a injustiça social, contra 
a violência, contra o álcool e contra as drogas. É um 
homem simples. Andava de ônibus na sua cidade, mo-
rava numa casa simples.

Para registrar esse pensamento, esse compromis-
so de combater a pobreza, vou aqui registrar algumas 
frases do novo Papa Francisco I: 

Imoral, injusta e ilegítima dívida social. 
Os direitos humanos são violados não apenas 
com o terrorismo, a repressão e os assassi-
natos, mas também pela existência de con-
dições de extrema pobreza e de estruturas 
econômicas injustas que originam as grandes 
desigualdades. 
É importante destacar que a máxima obra de 
caridade é a evangelização, ou seja, o servi-
ço da Palavra.

Portanto, Sr. Presidente, aqui está uma mani-
festação clara de que temos um Papa comprometido 
com os mais pobres, comprometido com os excluídos. 
Certamente, isso alegra os corações de todos os ca-
tólicos em todo o mundo.

Quero aproveitar a oportunidade para registrar 
a saudação da CNBB ao novo Papa. Diz a saudação:

“Bendito o que vem em nome do Senhor!” (Sl 
118,26)
Tomada pela alegria e espírito de comunhão 
com a Igreja presente em todo o mundo, a Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB 
eleva a Deus sua prece de louvor e gratidão 
pela eleição do novo Sucessor de Pedro, Sua 
Santidade Francisco I. 
O tempo e as circunstâncias que antecederam 
a eleição de Francisco I ajudaram a Igreja a vi-
ver intensamente a espiritualidade quaresmal, 
rumo à vitória de Cristo celebrada na Páscoa 
que se aproxima.
O momento é de agradecer a bondade de Deus 
pela bênção de um novo Papa que vem para 

guiar os fieis católicos na santidade, ensiná-los 
no amor e servi-los na humildade.
A eleição de Francisco I revigora a Igreja na 
sua missão de “fazer discípulos entre todas as 
nações”, conforme o mandato de Jesus [cf. Mt 
28,16]. Ao dizer “Sim” a este sublime e exigente 
serviço, Sua Santidade se coloca como Pedro 
diante de Cristo, confirmando-Lhe seu amor 
incondicional para, em resposta, ouvir: “Cuida 
das minhas ovelhas” [cf. Jo 21,17].
Nascido no Continente da Esperança, Sua 
Santidade traz para o Ministério Petrino a ex-
periência evangelizadora da Igreja latino-ame-
ricana e caribenha.
A expectativa com que o mundo acompanhou 
a escolha do Sucessor de Pedro revela o quan-
to a Igreja pode colaborar com as Nações na 
construção da paz, da justiça, da igualdade e 
da solidariedade. 
Ao novo Papa não faltará a assistência e a 
força do Espírito Santo para cumprir esta mis-
são e aprofundar na Igreja o dom do diálogo, 
em uma sociedade marcada pela pluralidade 
e pela diversidade, e o compromisso com a 
vida de todos, a partir dos mais pobres, como 
nos ensina Jesus Cristo.
Ao saudá-lo no amor de Cristo que nos une e 
na missão da Igreja que nos irmana, assegura-
mos-lhe a obediência, o respeito e as orações 
das comunidades da Igreja no Brasil, para que 
seja frutuoso o seu Ministério Petrino. 
Com toda a Igreja, confiamos sua vida e seu 
pontificado à proteção da Virgem Maria, mãe 
de Deus e mãe da Igreja.
Bem-vindo, FranciscoI! A Igreja no Brasil o 
abraça com amor!
Dom Belisário José da Silva Dom Leonardo 
Ulrich Steiner
Arcebispo de São Luis Bispo Auxiliar de Brasília
Vice Presidente da CNBB Secretário–Geral 
da CNBB

Portanto, está aqui o registro da saudação da 
CNBB ao novo Papa.

Aproveito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
para cumprimentar V. Exª, Senador Paulo Paim, que 
tem lutado com afinco pela aprovação do Estatuto da 
Juventude – promoveu esta semana uma audiência pú-
blica sobre o Estatuto da Juventude –, e para também 
saudar a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
pela escolha do tema da Campanha da Fraternidade 
este ano: “Fraternidade e Juventude”.

O Brasil terá o privilégio de ser o primeiro País a 
ser visitado pelo novo Papa, quando da realização do 
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Encontro Mundial da Juventude, este ano, na cidade 
do Rio de Janeiro.

É a segunda vez, em 50 anos, que a Campanha 
da Fraternidade coloca a juventude no foco das dis-
cussões com este tema: Fraternidade e Juventude. A 
escolha se deve à realização da Jornada Mundial da 
Juventude, evento internacional organizado pela Igreja 
Católica, que deverá reunir, em julho, jovens do mundo 
inteiro, com a presença do novo Papa. Quero parabe-
nizar a CNBB pela pertinência na escolha do tema. 

Hoje, os jovens são mais de 25% da população 
brasileira. Mais de 50 milhões de pessoas que vivem 
num contexto de muita pressão e de mudança, não 
só pela dinâmica acelerada do fluxo de novas infor-
mações e valores, mas também pela construção de 
um novo tipo de protagonismo de inserção na vida 
pública, no exercício da cidadania. Ao mesmo tempo, 
são a face mais exposta e o elo mais frágil na crise da 
violência no País. 

Segundo dados da Vigilância de Violências e 
Acidentes do Sistema Único de Saúde, Viva/SUS 
2008/2009, o Brasil tem o homicídio como principal 
causa de morte entre jovens. Esse é um dado triste, 
lamentável, que precisa ser modificado. 

Dados divulgados pela Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República, pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), pelo Obser-
vatório de Favelas e pelo Laboratório de Análises da 
Violência da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 
em dezembro de 2012, mostram que boa parte desse 
número de homicídios acontece, Senador Flexa, ainda 
na adolescência.

De acordo com o Índice de Homicídios na Ado-
lescência, criado em 2007 por essas instituições, o 
número de mortes entre jovens de 12 a 18 anos vem 
aumentando consideravelmente nos últimos anos. Para 
cada mil adolescentes, quase 3, ou seja, 2,98 são as-
sassinados por ano. Esse índice, em 2009, era de 2,61. 
Entre as principais causas de homicídio está o conflito 
com a polícia. E o estudo aponta uma expectativa pre-
ocupante: até 2016, um total de 36.735 adolescentes 
poderão ser vítimas de homicídio. 

E essas mortes têm ainda um agravante: atingem, 
em sua maioria, jovens negros.

Segundo diagnóstico apresentado ao Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve) pelo Governo Fede-
ral, baseado no DATASUS do Ministério da Saúde e no 
Mapa da Violência de 2011, eram negros 74,6% dos 
jovens, entre 15 e 29 anos, vítimas de homicídio em 
2010. Esse dado é intolerável e precisa ser modificado.

Os dados mostram que nossos jovens estão mor-
rendo, e é preciso aproveitar cada momento em que 
somos provocados a um debate profundo, não apenas 

sob a perspectiva de políticas públicas, mas também 
sob a perspectiva mais simbólica, cultural mesmo, que 
diz respeito a hábitos e valores transmitidos de geração 
a geração. E a Igreja e a religião têm um papel muito 
relevante e estratégico para essa mudança.

A Igreja, que, em sua formação humana, estimula 
a defesa da vida, tem incentivado, em suas paróquias 
e nos grupos de base, importantes debates para a 
defesa da vida da juventude.

Os jovens são atores estratégicos para o projeto 
de desenvolvimento do nosso País, e apenas o inves-
timento maciço em educação e ações de conscienti-
zação e de formação para a cidadania podem garantir 
o futuro que queremos para o Brasil.

Ouço, com muita alegria, o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Senador 

Rodrigo Rollemberg, V. Exª traz, aqui e agora, nesse 
seu pronunciamento, votos de aplauso e congratula-
ções pela escolha do novo Papa. Farei também, logo 
após V. Exª, um pronunciamento, que encaminharei à 
Mesa, nesse mesmo sentido. Nós fomos hoje abenço-
ados, Senador Paim, com a escolha do novo sucessor 
de Pedro no comando da Igreja no mundo. E a esco-
lha recaiu, como V. Exª tão bem colocou, num jesuíta, 
num franciscano, que escolheu se denominar Papa 
Francisco I. Com muita humildade – todos nós vimos 
pelas TVs do mundo inteiro –, o Papa Francisco I fez 
a sua primeira aparição com uma cruz de madeira, 
que é característica dos franciscanos, dos jesuítas. 
Então, quero também me associar a V. Exª, à CNBB, 
aos católicos do mundo inteiro, neste momento em 
que a Igreja Católica tem o novo Papa. E que Deus 
o ilumine e o abençoe na condução dos destinos de 
todos os católicos do mundo! V. Exª também colocou, 
com propriedade, que o Brasil será um dos primeiros 
países a ser visitado pelo Papa Francisco I, quando 
vier aqui ao Encontro Mundial da Juventude, agora em 
julho próximo, no Rio de Janeiro. Isso trará, além de 
termos, pela primeira vez na história da Igreja, um Papa 
latino-americano, uma aproximação muito grande com 
o Brasil, que é o maior país católico do mundo tam-
bém. Quero dizer que me associo ao pronunciamento 
de V. Exª, neste dia que, para todos nós católicos, é 
de suma importância – temos um novo Papa. Que ele 
seja abençoado e abençoe a todos nós, brasileiros!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

E, dando continuidade, Sr. Presidente, os jovens 
lidam, cada vez mais, com múltiplas e complexas redes 
de conhecimento e informações, além de atuarem com 
ferramentas poderosas de comunicação e socializa-
ção. São pessoas cada vez mais esclarecidas e mais 
atuantes, numa relação mais ativa com a própria vida 
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e com o mundo. Por isso, cada vez mais, precisam ser 
inseridos na agenda do desenvolvimento, não apenas 
como sujeitos de direito, mas como protagonistas de 
um novo tempo.

Tempo de um País com menos desigualdades 
sociais, com desenvolvimento integral da condição 
humana, em que se insere a espiritualidade, não ape-
nas pelo caminho eclesial, mas pela conexão profunda 
com o sentido sagrado da vida. Sentido buscado por 
diversas religiões, que precisam evoluir no caminho 
da tolerância, da generosa convivência e respeito à 
diversidade de credos, de expressões e forma de se 
ritualizar a relação com o mundo divino. Um novo tem-
po de justiça, de revelação de tudo o que precisa ser 
abandonado, transformado, renovado, porque um de-
safio como este por que passa hoje o Vaticano não sig-
nifica uma ameaça a um patrimônio cultural e religioso 
que foi e continua sendo um patrimônio fundamental 
para a nossa civilização, mas, sim, uma oportunidade 
de crescimento. 

Todas as dificuldades que enfrentamos são, prin-
cipalmente, novas possibilidades, chances de renova-
ção, de aprendizado, de crescimento.

E a juventude de todo o mundo, especialmente 
os jovens brasileiros, tem cultivado essa abertura, esse 
desejo de aprender e de crescer, esse olhar renovado 
diante da vida.

Por isso, serão cada vez mais essenciais no pro-
cesso de mudança, de renovação que o mundo pre-
cisa viver para não sucumbir a um sistema falido de 
produção e consumo, baseado exclusivamente nas 
aparências, no valor exacerbado da felicidade pelo que 
se tem e não pelo que se é; baseado na visão míope 
do crescimento a qualquer custo, sem compromisso 
com o humano, com o direito que toda pessoa deve 
ter, não apenas à sobrevivência, mas à vida digna; 
um modelo ainda baseado na destruição desenfrea-
da do meio ambiente, da imensa biodiversidade que 
sustenta não apenas a nossa existência, mas o nosso 
bem-estar no mundo.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
faço hoje esse registro, congratulando-me com a ini-
ciativa da CNBB, renovando os meus compromissos, 
já registrados por diversas vezes nesta tribuna, de dar 
maior celeridade na consolidação dos marcos legais 
pela juventude, especialmente as propostas da 1ª e 
da 2ª Conferência da Juventude, como o Estatuto da 
Juventude e o Plano Nacional de Juventude, que há 
anos tramitam nesta Casa, com a convicção de que 
temos todas as condições, cada um no seu papel, de 
enfrentar esse desafio, enfrentar com coragem, cons-
truir os caminhos para que tenhamos um Brasil mais 
justo, mais solidário e generoso.

E este País que tem a maior população católica 
do mundo conta muito com a inspiração da Igreja Ca-
tólica no enfrentamento desses problemas, pela influ-
ência que a Igreja Católica tem no Brasil, tem na nossa 
juventude e que, sem dúvida alguma, contribuirá para 
a superação desses desafios.

Peço a Deus que nos ilumine nessa caminhada, 
nessa trajetória. Não poderia deixar de registrar a ale-
gria de toda a população católica brasileira, na qual me 
incluo, de toda a população brasileira, independente-
mente de religião, com a escolha do novo Papa, Sua 
Santidade Francisco I, que, como disse muito bem o 
Senador Flexa Ribeiro, representa uma ala da igreja, 
os franciscanos. E eu aqui fico especialmente feliz 
como devoto de São Francisco.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Rollemberg, que fala 
ao País da importância da escolha do Papa no dia de 
hoje, Francisco I, e ao mesmo tempo vincula – achei 
interessantíssimo – a Campanha da Fraternidade ao 
tema juventude. Teremos o encontro, em julho, da ju-
ventude mundial com o Papa. E estamos aqui para 
aprovar o Estatuto da Juventude.

Se todos nos somarmos, Senador Rollemberg, 
em julho, quando o Papa chegar ao Brasil, poderemos 
apresentar o Estatuto da Juventude, uma obra da Câ-
mara e do Senado.

Com essa fala, convido a assumir a tribuna o 
Senador Flexa Ribeiro, cumprimentando o Senador 
Rollemberg, que falou da importância da escolha do 
Papa, do Estatuto da Juventude e do Encontro Mun-
dial da Juventude.

Senador Flexa Ribeiro, por favor. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, que preside esta sessão do 
Senado na noite de hoje, Srªs e Srs. Senadores, quero 
começar meu pronunciamento ainda na mesma linha 
do Senador Rollemberg, que me antecedeu, apresen-
tando voto de aplauso, de congratulações, melhor di-
zendo, à Sua Santidade o Papa Francisco I, o Cardeal 
Jorge Mario Bergoglio, primeiro Papa latino-americano.

Como disse no aparte que fiz ao Senador Rodri-
go Rollemberg, que tão bem aqui se pronunciou a res-
peito, lendo inclusive o texto da CNBB, tenho certeza 
absoluta que Sua Santidade o Papa Francisco I, eleito 
com 77 dos 155 votos dos Cardeais, pela escolha de 
sua denominação, em homenagem a São Francisco, 
como jesuíta, como franciscano que é, deu uma de-
monstração da forma como vai conduzir suas ovelhas 
pelo mundo todo.
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Nós aqui no Brasil, maior país católico do mundo, 
torcíamos para que o Papa fosse brasileiro. O Cardeal 
de São Paulo tinha todas as condições para ser o es-
colhido, mas Deus orientou, na sua sabedoria divina, 
por outra escolha, e nós todos aqui estamos rejubilados 
porque foi escolhido o sucessor de Pedro na condução 
da Igreja católica. 

Pedimos, como disse há pouco, Senador Paulo 
Paim, que ele seja abençoado por Deus na sua missão. 
E tenho certeza absoluta de que, tendo entrado aos 
19 anos na sociedade de Jesus, ele tem formação e 
sabedoria para, com a luz divina, conduzir a todos nós 
católicos – brasileiros, latino-americanos, do mundo 
todo. “Habemus Papam!” – ouvimos hoje pela televisão. 
Que Deus o ilumine, e que ele conduza a todos nós 
no caminho da justiça, da bondade, da fé, que, tenho 
certeza absoluta, todos nós temos com relação aos 
desígnios de Deus.

Então vou encaminhar à Mesa, como fez o Se-
nador Randolfe, e outros Senadores também devem 
ter feito, um voto de congratulações a Sua Santidade, 
o Papa Francisco I.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
em matéria do voto de aplauso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Quero, também, aproveitar, Senador Paulo Paim, Srs. 
Senadores, para dizer neste pronunciamento, ao final 
da sessão de hoje do Senado Federal, que no próximo 
dia 15 de Março, sexta-feira, celebramos o Dia Mun-
dial do Consumidor. Uma data para lembrar os direitos 
do consumidor. V. Exª que contribuiu com o Código do 
Consumidor…

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E vou contribuir, inclusive, com o meu aniversário. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Exato.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dia 15 de março.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como disse, uma data para lembrar os direitos do con-
sumidor, não somente aos próprios consumidores, mas 
também às empresas e às instituições governamentais.

A data remete ao ano de 1962, quando o então 
Presidente dos Estados Unidos, John Kennedy, insti-
tuiu o Dia Mundial dos Direitos do Consumidor, para 
dar proteção aos interesses dos consumidores. Nessa 
data, Kennedy enviou uma mensagem ao Congresso 
norte-americano reconhecendo diversos direitos dos 
consumidores, especialmente no tocante à segurança, 
à informação e à livre escolha dos produtos e serviços.

Duas décadas depois, em 1985, a Assembleia 
Geral das Nações Unidas adotou os direitos do con-

sumidor como uma das diretrizes das Nações Unidas, 
dando, assim, legitimidade e reconhecimento interna-
cional para essa data. Zelar e fiscalizar o cumprimento 
dos direitos adquiridos pelos consumidores é tarefa do 
Estado, em suas três esferas: Executivo, Legislativo e 
Judiciário.

No último domingo, 10 de março, completaram-
-se 22 anos da entrada em vigor do Código de Defesa 
do Consumidor no Brasil, um marco na conquista da 
cidadania, que também passa pelos direitos dos con-
sumidores. Porém, essa data nos lembra que o dever 
de zelar pela legislação em defesa do consumidor é 
também adaptá-la e atualizá-la. As leis devem acom-
panhar as mudanças na sociedade, e não é diferente 
na esfera do consumo. 

Consumir bens e serviços fornecidos por tercei-
ros é parte inseparável da experiência de viver em 
sociedade no mundo moderno. A relação de consumo 
pressupõe um fornecedor e um consumidor. E essa re-
lação contratual que se estabelece entre ambos gera 
obrigações e direitos que precisam ser respeitados, 
especialmente em favor daqueles que, historicamente, 
têm se mostrado como o elo mais fraco nessa cadeia, 
os consumidores.

Felizmente, consolida-se, cada vez mais, uma 
situação de equilíbrio nessa relação, e o Brasil, para 
a nossa alegria, faz parte do grupo de países que con-
tam com normas avançadas de defesa dos direitos do 
consumidor. Os últimos 20 anos foram particularmente 
ricos em avanços nessa área, de maneira que temos 
muitos motivos para comemorar, especialmente aqui, 
no Senado Federal, que foi palco de muitas batalhas 
vitoriosas em prol do consumidor brasileiro.

Vivemos na era da informação rápida, instantânea, 
e da diminuição de limites geográficos gerados pela 
Internet. Hoje, um cidadão pode comprar um produto 
de qualquer lugar do mundo usando um computador 
com acesso à Internet. No entanto, nem sempre os 
seus direitos são respeitados. Dessa forma, é impres-
cindível uma reforma do Código de Defesa do Consu-
midor, e esse trabalho está sendo desenvolvido aqui 
no Senado Federal, por meio da Comissão Temporária 
que avalia propostas para modernizar o Código de De-
fesa do Consumidor, presidida pelo Senador Rodrigo 
Rollemberg, do PSB do Distrito Federal, e que tem 
como Relator o Senador Ricardo Ferraço, do PMDB 
do Espírito Santo.

A intenção da Comissão é concluir o mais rápi-
do possível, sem comprometer a qualidade do texto. 

Também serão realizadas várias audiências pú-
blicas, que, certamente, vão contribuir no sentido de 
atualização do CDC. Esta comissão temporária está 
no âmbito da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
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Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), que, 
como o próprio nome já diz, visa defender os direitos 
dos cidadãos que são, potencialmente, consumidores.

Além disso, são inúmeras as propostas que bus-
cam garantir mais direitos aos consumidores. Estou 
certo de que a maioria dos Senadores da atual Legis-
latura possui ao menos um projeto nesse sentido, uma 
vez que o consumo e a defesa do consumidor estão 
presentes em quase todas as relações de prestação 
de serviços.

Assim mesmo, Senador Paim, quando realizamos 
audiências públicas ou estamos fazendo pronuncia-
mentos criticando algum setor, como, por exemplo, a 
situação da aviação civil ou do fornecimento de ener-
gia, estamos, de alguma forma, também ajudando a 
defender os direitos do consumidor. Um exemplo, neste 
caso, é a cobrança que tenho feito à Anac – Agência 
Nacional de Aviação Civil por mais voos no interior da 
Amazônia e pelo fim da absurda taxa conforto – o tal 
do assento conforto, que agora não é mais assento 
conforto, é assento mais –, como se a denominação 
mudasse o mérito da prática, que agora as empresas 
aéreas inventaram de cobrar. Tenho dito que, assim 
como elas cobram por um suposto conforto, deveriam 
dar um desconto pelo desconforto em que se trans-
formaram as aeronaves, cada vez com menos espaço 
aos passageiros e passagens mais caras.

Além disso, apresentei no ano passado o Projeto 
de Lei 28/2012, que obriga as empresas prestadoras 
de serviços públicos – como telefonia, energia, Internet, 
TV fechada – a oferecer, sem custo adicional, o boleto 
bancário de cobrança por meio eletrônico, via e-mail. 
Parece uma proposta simples. E é. Mas essa medida 
simples, sem necessidade de cobrança adicional, evita-
rá as recorrentes dores de cabeça aos consumidores, 
que acabam atrasando o pagamento dos boletos, seja 
por questões de greve ou de paralisações dos Correios, 
ou por alguma viagem que eventualmente façam.

Em tempos de informação digital, as empresas 
devem oferecer essa possibilidade. Paralelamente, 
ainda poderá ocorrer o envio da cobrança impressa. 
Mas certamente, Senador Paulo Paim, chegaremos a 
um ponto onde isso não será mais preciso, garantindo 
maior agilidade, redução de custos com impressão e 
transporte dessas cobranças e redução do consumo 
de papel, trazendo ainda benefícios ambientais. Esse 
projeto, o de nº 28/2012, de minha autoria, foi votado 
ontem terça-feira, 12 de março, e aprovado com pare-
cer favorável do Senador Ivo Cassol, a quem agradeço. 
Agora, o projeto segue para análise da Comissão de 
Ciência Tecnologia e, posteriormente, para a Comis-
são de Constituição e Justiça, em caráter terminativo. 
Desde já, peço o apoio de meus pares para aprovar 

o projeto e o encaminhar o quanto antes à Câmara 
dos Deputados.

De fato, são inúmeros os projetos de lei em tra-
mitação nesta Casa e na Câmara dos Deputados que 
tratam dos direitos dos consumidores. Mas, quero dei-
xar aqui outra reflexão, que trata da visão do Senado 
como uma casa que busca estar adaptada ao seu 
tempo e promover importantes atualizações. Neste 
sentido, entendo que o Poder Público, os governos e 
os legislativos, devem entender o cidadão como um 
consumidor de serviço público, Senador Paim. Da 
mesma forma que uma empresa deve tratar o consu-
midor de forma correta, o Poder Público deve garantir 
tratamento correto e digno ao cidadão. A relação de 
direitos e deveres é a mesma, se não for ainda maior, 
no caso da gestão pública.

Assim, no próximo mês de junho, a Ouvidoria 
do Senado completará dois anos. E já está em pleno 
funcionamento no Senado a Lei de Acesso à Informa-
ção, além da Secretaria da Transparência, proposta 
pelo Senador Renan Calheiros, dando continuidade 
ao projeto de modernização e prestação de contas 
do Senado, iniciado pelo ex-Presidente, Senador José 
Sarney, junto ao cidadão brasileiro.

Assim sendo, gostaria de repassar alguns da-
dos sobre a Ouvidoria, que, com muito orgulho e hon-
ra, me foi confiada em sua primeira gestão. Desde a 
criação da Ouvidoria do Senado, em junho de 2011, 
até dezembro de 2012, a Ouvidoria registrou 5.632 
atendimentos, segundo relatório estatístico do biênio.

O assunto mais abordado em 2012 estava rela-
cionado à Reforma do Código Penal (PLS 236/2012) e 
correspondeu a 31,42% do total das demandas.

Como já abordei, o último biênio foi extremamente 
importante no sentido de aumentar a transparência na 
gestão do Senado e incentivar a participação dos cida-
dãos e o exercício da cidadania. Sob a presidência do 
Senador José Sarney, foi instalada a Ouvidoria, o Ser-
viço de Informação ao Cidadão (SIC), em cumprimento 
à lei de acesso, e o E-Cidadania, portal que permite 
que o cidadão sugira projetos de lei, proponha direta-
mente debates nas comissões e audiências públicas.

Neste sentido, deixo mais uma vez uma atenção 
ao Governo Federal. Quando nós, da oposição, fazemos 
críticas quanto à precariedade das nossas estradas, 
da política econômica, das escolas, dos hospitais pú-
blicos, dos serviços em geral ofertados no País pelo 
Poder Público, não estamos fazendo nada além de 
exigir que o cidadão seja visto como um consumidor 
e que, como tal, tenha seus direitos preservados, res-
peitados e sempre ampliados.

Para concluir, Senador Paulo Paim, quero, ao en-
cerrar o pronunciamento desta noite, dizer que estou 
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indo para Belém amanhã, pela manhã, a fim de parti-
cipar, na parte da tarde, de uma audiência pública no 
Hangar, centro de eventos, no meu Estado, para nós 
da maior importância. 

Vamos discutir nessa audiência pública, Sena-
dor Paim, patrocinada pela ANTT, Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, que vai apresentar o proje-
to de implantação da ferrovia que liga Açailândia, no 
Maranhão, a Barcarena, Porto de Vila do Conde, no 
Estado do Pará.

Esse é um projeto que me traz uma alegria es-
pecial, Senador Paim, porque em 2008 eu apresentei 
emendas, que foram apropriadas pelo Senador Valdir 
Raupp, que era o relator da medida provisória, e, an-
tes, pelo Senador Eliseu Resende, quando relator, do 
Código Nacional de Viação. 

Em 2013, cinco anos depois, pode se tornar re-
alidade a implantação dessa ferrovia, como eu disse, 
da maior importância para o desenvolvimento do Esta-
do do Pará, porque traz, através do modal ferroviário, 
condição de melhorar a competitividade das empresas 
instaladas no meu Estado, em função da diminuição 
do custo de transporte e também pelo aumento da lo-
gística para que possamos escoar os nossos produtos.

Amanhã, nessa audiência, a ANTT irá apresen-
tar as minutas dos instrumentos jurídicos de edital e 
contrato de concessão, assim como os estudos pre-
liminares já elaborados para esse trecho da ferrovia.

Eu espero que o cronograma que será apresen-
tado pela ANTT seja concluído em setembro de 2013, 
com a assinatura do contrato de concessão, para que a 
ferrovia seja implantada num prazo previsto de quatro 
anos, com investimento também previsto de 2,6 bilhões.

Farei na semana que vem um pronunciamento 
dando conhecimento a todos os paraenses, aqueles que 
não puderem participar da audiência pública, para que 
possam tomar conhecimento daquilo que foi apresen-
tado pela ANTT, discutido pelo Governador do Estado 
do Pará, pelos parlamentares, pela sociedade, pelos 
trabalhadores, pelos empresários, que estarão, tenho 
certeza absoluta – o Governador Helenilson Pontes, em 
exercício, já confirmou a sua presença –, participando 
dessa audiência pública pela importância que ela re-
presenta para o desenvolvimento do Estado do Pará.

Mais à frente, paraenses que me veem pela TV 
Senado e me ouvem pela Rádio Senado, mais à frente 
nós vamos ter a alegria de ter esse trecho de ferrovia 
estendido até o futuro Porto de Espadarte, em Curuçá, 
para que nós possamos ter esse Porto de Espadarte 
trazendo definitivamente a condição de o Pará ter um 
porto que possa escoar não só navios de até 60 mil 
toneladas, como acontece no Porto de Vila do Conde, 
mas navios de até 300 mil toneladas, com um porto de 

calado profundo para que possa suportar esses gran-
des navios de transporte, principalmente de minérios 
em que o Pará é, sem sombra de dúvidas – e se não 
é, atualmente, o será em pouco tempo –, o maior pro-
dutor do nosso País.

Então, como eu disse, eu voltarei aqui na semana 
que vem para que nós possamos trazer essas informa-
ções do que ficou decidido na audiência que ocorrerá 
amanhã na cidade de Belém.

Quero agradecer a V.Exª, Senador Paulo Paim, 
pela generosidade de ter estabelecido sem limite o 
tempo para que esse orador pudesse expor nessa 
noite de hoje..

(Soa a campainha.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) –... as 

questões que trouxe aqui à tribuna do Senado Federal. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Flexa Ribeiro, parabéns 
pelo pronunciamento. 

Eu farei rápidas considerações, já que presidi a 
sessão praticamente toda a tarde e não pude usar a 
tribuna; mas farei só uma síntese.

Primeiro dizer que, a exemplo de V. Exª, ama-
nhã estarei no Rio Grande do Sul, pela parte da tarde 
em Santa Rita e na região de Portão, participando do 
lançamento do Programa chamado Cantando as Di-
ferenças, com o tema “As Mulheres”. 

Em seguida, participo também naquela região, 
Santa Rita e Portão, do lançamento de uma grande 
campanha para o novo aeroporto daquele espaço, ou 
seja, a região de Santa Rita e Portão. 

Na sexta-feira estarei na Assembleia Legislativa, 
numa missão do Senado, como relator do Estatuto 
da Juventude, num grande evento naquela Casa de 
leis. Já informo que, embora já tenhamos levantado 
a possibilidade de suspender essa audiência pública, 
ela foi confirmada, até em homenagem à nossa líder, 
guerreira, Márcia Santana, que faleceu no dia de hoje. 
Faremos na Assembleia uma homenagem a ela, à Se-
cretária de Estado do Governo Tarso. 

Na segunda-feira estarei na região de Floria-
nópolis, Santa Catarina, em Itapema, num grande 
evento organizado pelas Centrais Sindicais e pelas 
Confederações.

Por fim, quero registrar, senhores e senhoras, que 
deixo o meu pronunciamento, que faço sobre um projeto 
que apresentei para garantir aposentadorias especiais 
aos policiais. Recebi aqui a direção do movimento brasi-
leiro nesse sentido, que veio apoiar o Projeto de minha 
autoria, de nº 23, de 2013, que determina que a apti-
dão da pessoa com deficiência aprovada em concurso 
seja feita durante o estágio probatório. O grupo apóia o 
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projeto na íntegra. Também aqui foi levantada por eles 
a importância de garantir de fato a aposentadoria inte-
gral para os policiais que, de uma forma ou de outra, 
acabam sendo atingidos, perdendo às vezes não só a 
vida, como ficando com sequelas no corpo na defesa 
do nosso povo, da nossa gente. O projeto deverá ser 
encaminhado ao Congresso. Ele dispõe, entre outras 
coisas, sobre auxílio-invalidez. Eles desejam que haja 
equiparação em todos os níveis das Forças Armadas. 
Peço que considerem na íntegra. 

Faço também o registro sobre a PEC apresentada 
hoje pelo Deputado Pedro Uczai, Deputado Federal do 
PT, que me convidou para a apresentação da sua PEC, 
onde ele quer que toda a privatização que envolva as 
estatais passe por consulta pública. É uma bela PEC, 
que vai suscitar a participação popular na defesa dos 
órgãos públicos.

Por fim, registro aqui que está na minha mão o 
material que recebi do BNDES, demonstrando a impor-
tância desse banco, um banco que tem compromisso 
com o social, um banco que demonstra, ao longo da 
sua história, que é um banco que investe no emprego, 
na renda e no bem geral do povo brasileiro. 

Quando falaram que ele diminuiu o lucro, o últi-
mo lucro foi de R$8,2 bilhões, o terceiro maior lucro 
da história do BNDES em 60 anos. 

Lembramos que esse Banco continua investin-
do no empresariado, continua investindo na micro e 
pequena empresa. Aqui os dados mostram como o 
BNDES, a exemplo da Caixa Econômica Federal e do 
Banco do Brasil, tem atendido à expectativa da popu-
lação brasileira.

Ficam aqui os meus cumprimentos à direção do 
BNDES. Se não fosse o BNDES, se não fosse a Caixa 
Econômica Federal e o Banco do Brasil com certeza 
não estaríamos no patamar da economia que se en-
contra hoje o nosso País, superando inclusive os paí-
ses de primeiro mundo.

Quero dizer também que a abrangência da cap-
tação e distribuição de vendas tem aumentado, soli-
dez financeira aumenta também, gestão profissional, 
investimento com diversificação, enfim, o BNDES com 
certeza está cumprindo o seu papel.

Peço que sejam considerados na íntegra os meus 
pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre projeto para policiais com 
deficiência no DF. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para falar de um assunto sobre o qual te-
nho me reportado com bastante frequência! 

Mais uma vez quero falar do preconceito com 
relação à pessoa com deficiência, principalmente da-
quele preconceito sofrido por essas pessoas no mun-
do do trabalho.

Terça-feira, dia 26, no cafezinho do plenário do 
senado, recebi um grupo de policiais inativos que fo-
ram afastados do serviço por terem adquirido uma 
deficiência. 

Estiveram nesta reunião: Luis Mauricio dos Santos 
– Coordenador Setorial das Políticas de Pessoa com 
Deficiência do Partido dos Trabalhadores do Distrito 
Federal e seus colegas Mavio Juventil Barbosa, Clau-
dio dos Santos da Silva e sua esposa Vanessa Cris-
tina Nascimento Silva e Elisandra do Carmo Soares.

Na conversa que tivemos, eles citaram o PLS 
23/2013, de minha autoria, que determina que a apti-
dão da pessoa com deficiência, aprovada em concur-
so público, seja feita durante o estágio probatório. O 
grupo apoia o projeto na íntegra.

Entretanto, a pauta da reunião era o pedido de 
apoio ao Senador para um projeto de autoria do go-
verno do Distrito Federal, encaminhado ao Executivo 
Federal – PL 4921/2012.

O projeto, que deverá também ser encaminhado 
ao Congresso Nacional, dispõe, entre outras coisas, 
sobre o auxílio invalidez. Eles desejam que haja equi-
paração do benefício, ou seja, que ele tenha valor único 
do soldado ao coronel. 

Outra reivindicação presente no projeto é a rea-
daptação, a possibilidade de que possam retornar ao 
trabalho em atividades consideradas meio, afinal, pes-
soas com deficiência podem muito bem desempenhar 
funções burocráticas dentro das corporações. 

Segundo documento enviado a minha assesso-
ria, assim propõe o antiprojeto:

“O presente estudo visa apresentar proposta de 
alteração do art. 114 da Lei n.º 12.086, de 06 de no-
vembro de 2009, que trata da Prestação de Tarefa por 
Tempo Certo, bem como de dispositivos do Decreto 
GDF n.º 32.539, de 02 de dezembro de 2010, que re-
gulamenta o referido dispositivo legal, visando tornar 
acessível aos policiais militares reformados a nomea-
ção para a prestação de tarefa nos moldes propostos. 

No desenvolvimento das atividades, vislumbrou-
-se a possibilidade de apresentação de proposta inicial 
de aplicação do instituto de readaptação nos quadros 
de pessoal da Polícia Militar do Distrito Federal, para 
discussão com os órgãos técnicos e demais esferas 
institucionais.” 

Ainda segundo o documento: 
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“A discussão do tema proposto não é recente 
na PMDF, tendo sido alvo de várias demandas por 
parte de setores da Corporação, órgãos de controle 
externo, parlamentares, associações, levando ao de-
senvolvimento do consenso de que é possível a rea-
daptação de policiais militares que não se encontrem 
de posse de sua capacidade laborativa plena, mas 
que tenham condições de executar funções inerentes 
à atividade meio. 

Tudo em consonância com a supremacia do in-
teresse público e com as diretrizes institucionais de 
proporcionar melhor qualidade de vida e dignidade 
aos policiais militares do Distrito Federal.” 

Sr. Presidente, embora essa demanda nos tenha 
sido apresentada por policiais do Distrito Federal, Luis 
Maurício afirmou na reunião que este é um anseio 
também de outros estados do Brasil. 

É importante lembrar, Senhoras e Senhores Se-
nadores, que ao falarmos em trabalho de pessoas com 
deficiência ainda enfrentamos, infelizmente, um forte 
preconceito por parte dos empregadores. 

A capacidade produtiva e funcional de uma pes-
soa com deficiência está envolvida em preconceitos. 

Ainda é forte a presença de uma falsa noção de 
inaptidão da pessoa com deficiência para o exercício 
de determinadas funções.

Parte-se da premissa de que as limitações da 
pessoa com deficiência, quaisquer que sejam elas, 
não permitirão o pleno desempenho de todas as fun-
ções na sua carreira e também não são consideradas 
as várias adaptações e ajudas possíveis, ou o aprovei-
tamento dessas pessoas em atividades que em nada 
são afetadas pela sua condição.

O exemplo mais corriqueiro nesse sentido é o da 
atividade policial. Muitas pessoas consideram que a 
pessoa com deficiência não poderá participar de ope-
rações ostensivas, ignorando todo o trabalho de coleta 
e análise de informações, realização de perícias ou a 
condução de inquéritos. 

É fácil constatar, com um mínimo de esforço e 
boa-fé, que nem toda limitação impede plenamente o 
exercício de qualquer atividade, sobretudo com os inú-
meros recursos que existem para suavizar ou eliminar 
as barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência.

Entendemos, assim, que a presunção de inca-
pacidade da pessoa com deficiência é injusta e ilegal. 

Neste contexto, vale citar o princípio legal da 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência, que reza em seu artigo 27:

“Os Estados Membros reconhecem o direito das 
pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas;

Esse direito abrange o direito à oportunidade de 
se manter com um trabalho de sua livre escolha ou 
aceitação no mercado laboral, em ambiente de traba-
lho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas 
com deficiência. 

Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão 
a realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles 
tiverem adquirido uma deficiência no emprego, ado-
tando medidas apropriadas, incluídas na legislação, 
com o fim de, entre outros:

k) Promover reabilitação profissional, manuten-
ção do emprego e programas de retorno ao trabalho 
para pessoas com deficiência;

Srªs e Srs. Senadores, como disse, no início de 
minha fala, os policiais comentaram, durante a reunião, 
a importância do PLS 23/2013, que não trata apenas 
da atividade policial, mas abrange, também, o direito 
de acesso ao serviço público, por parte da pessoa com 
deficiência, como um todo.

Repito que este PLS, de minha autoria, pontua 
que a avaliação da aptidão de pessoa com deficiên-
cia aprovada em concurso público, seja feita durante 
o estágio probatório.

Creio que é importante ressaltar que este tema 
poderá, também, ser debatido no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que está sendo analisado por um 
grupo de trabalho e que será o instrumento a dar efe-
tividade à Convenção Internacional.

Nossa pretensão é de que o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência se torne lei ainda este ano. 

Estamos trabalhando para que essa vitória acon-
teça no dia 21 de setembro, Dia Nacional de luta da 
Pessoa com Deficiência. 

Será um dia de grande festa!!!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre PEC apresentada pelo 

deputado Uczai que altera o artigo 20 da Constituição 
Federal, relativamente aos bens da União. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
anunciar aqui em plenário a apresentação, por parte 
do Deputado Federal Pedro Uczai, meu companheiro 
do Partido dos Trabalhadores, representante de Santa 
Catarina, de Proposta de Emenda à Constituição des-
tinada a alterar a redação do art. 20 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre os bens da União.

O objetivo é acrescentar um novo parágrafo àque-
le artigo, determinando a necessidade de aprovação 
popular prévia, por meio de plebiscito, de transferências 
de controle acionário de empresas estatais.

Aprovada essa PEC, fica finalmente protegido 
importante patrimônio federal que pertence, em úl-
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tima análise, ao próprio povo, que não foi levado em 
consideração nas mais do que suspeitas alienações 
ocorridas em governos anteriores ao do Partido dos 
Trabalhadores.

Lutamos, junto à população brasileira que foi às 
ruas, contra a venda, a preço de banana, da Companhia 
Vale do Rio Doce, contra a privatização da Companhia 
Siderúrgica Nacional, contra a privatização do setor 
elétrico nacional, só para lembrar alguns momentos 
de prejuízo ao erário.

Felizmente, conseguimos impedir que os danos 
desse tsunami alcançassem a Petrobras, o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica. Mas é melhor reforçar a 
vigilância enquanto ainda é possível do que lamentar 
futuras perdas.

O patrimônio da União não pertence ao governan-
te da vez. Os bens públicos pertencem ao povo bra-
sileiro, que trabalha, que paga impostos, que aceitou 
sacrifícios no curto e médio prazo para garantir o bem-
-estar proporcionado pela existência dessas empresas 
no longo prazo e, nunca podemos nos esquecer, que 
nos elege para cuidar de seus interesses. 

Nos casos das empresas estatais, foram anos de 
recursos públicos investidos na construção de patrimô-
nio, no treinamento de pessoal altamente especializa-
do, na construção de boas reputações operacionais.

Sabemos que uma das razões que motivou o De-
putado Pedro Uczai a apresentar essa PEC foi também 
trancar as portas a uma forma comum de corrupção: 
a promessa de privatizações em troca de recursos 
para campanhas eleitorais, que ele, assim como tan-
tos outros, já denunciou neste parlamento. É um mal 
que aflige não apenas a União, mas também Estados 
e Municípios.

Encerro, Srªs e Srs. Senadores, declarando meu 
apoio à iniciativa, e desejando uma rápida tramitação 
desse projeto, que dará um basta à dilapidação de 
patrimônio público.

Privatização de empresas públicas, só com ex-
pressa autorização popular! 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 248, DE 2013 

(Do Sr. Pedro Uczai e outros)

Acrescenta § 3º ao art. 20 da Constitui-
ção Federal, dispondo sobre a realização 

de plebiscito para a alienação do controle 
acionário de empresas estatais.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do artigo 60 da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O artigo 20 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 20. ..........................................................  
§ 3º A alienação de patrimônio público da União 
mediante transferência do controle acionário de 
empresas estatais estará sujeita à aprovação 
popular prévia, por meio de plebiscito”. (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A emenda constitucional proposta tem por objetivo 
resguardar o patrimônio público, portanto pertencente 
à sociedade brasileira.

Se a alienação, leia-se privatização, de um pa-
trimônio brasileiro é proposta por um dado governo, 
quem deve definir seu destino é a própria sociedade, 
devendo esta, para tanto, ser consultada por meio de 
plebiscito a ser realizado como determina o parágrafo 
primeiro da Lei nº 9.709, de 18-11-1998: convocado 
com anterioridade ao ato que objetiva a privatização 
e cabendo ao povo, pelo voto, aprová-lo ou denegá-lo.

Saliente-se que democratizar a discussão e deci-
são sobre uma eventual proposta de alienação de em-
presas estatais ou controladas majoritariamente pelo 
Poder Público – como, por exemplo, Petrobras, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal e Eletrobras – por 
meio de plebiscito, é uma iniciativa que resguarda o 
patrimônio do povo brasileiro.

O destino das estatais não deve ficar nas mãos 
de um único governo, em uma dada conjuntura, por 
sua vez pertencente a um período da história brasileira. 
Ademais, é medida que conduz a uma maior divisão 
de responsabilidades entre representantes políticos e 
povo, incrementando o dever cívico deste e reforçan-
do a legitimidade dos atos daquele. Atuando de for-
ma conjunta nos processos que envolvem patrimônio 
público, governantes e sociedade, ganham com isso 
a democracia e a cidadania.

Sala das Sessões, de março de 2013. – Depu-
tado Pedro Uczai.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre o BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social).
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a oposi-
ção ao governo federal tem insistido da má gestão de 
algumas empresas estatais. Falo aqui, especificamen-
te, do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social.

A assessoria da liderança do PT aqui do Senado 
Federal, por minha solicitação, encaminhou alguns es-
clarecimentos que faço questão de compartilhar aqui 
na tribuna.

Sr. Presidente, o BNDES não é uma instituição 
que tem como objetivo estratégico a geração de lucro. 
Sua missão institucional é contribuir para o desenvol-
vimento econômico e social do Brasil.

Contudo, apesar de não ser essa a motivação 
essencial de sua atuação, vem ao longo dos anos e, 
de forma consistente, demonstrando ser um banco 
muito lucrativo.

O que foi adjetivado como um dado “acabrunhan-
te”, o lucro de R$ 8,2 bilhões, foi o terceiro maior lucro 
da história do BNDES em 60 anos. 

Importante destacar que os lucros do Banco 
aumentaram expressivamente nos governos do PT, a 
partir de 2003.

Mas antes, senhor Presidente, por exemplo: 2001: 
R$ 802 milhões, 2002: R$ 550 milhões. E aí eu poderia 
citar outros números.

Mas vamos aos governos do PT: 2003: R$ 1.038 
bilhões, 2005: R$ 3.202 bilhões, 2010: R$ 9.913 bilhões, 
2011: R$ 9 bi, 2012: R$ 8.2 bilhões.

Se compararmos os resultados do BNDES com 
o dos grandes bancos de fomento do mundo, verifica-
mos que sua rentabilidade sobre o patrimônio líquido 
(indicador que mede lucratividade) supera em muito 
o alcançado, por exemplo, pelo Banco Mundial (BIRD 
ou IBRD), ou mais ainda quando comparado a outras 
Instituições de Fomento.

Srªs e Srs., a BNDES-PAR, na sua condição de 
subsidiária integral do BNDES, é o braço operacional 
para apoio através de participações acionárias a em-
preendimentos enquadráveis nas Políticas e Priorida-
des Operacionais do BNDES.

Nesse sentido, sua missão é apoiar o processo de 
capitalização de empresas brasileiras e contribuir para 
o desenvolvimento do mercado de capitais nacional. 

Historicamente, a BNDES-PAR vem apresentan-
do resultados expressivos, contribuindo de maneira 
relevante para o lucro do BNDES.

Embora a carteira de ativos de renda variável ve-
nha se situando ao longo dos últimos anos no interva-
lo entre 15 e 25 % do total de ativos do BNDES, gera 
em média mais da metade do lucro total do BNDES.

Pontualmente no exercício de 2012, houve a 
ocorrência de fatores que provocaram a redução do 

lucro (não a realização de prejuízos), a saber: provi-
são (e não perda definitiva) por ajuste de desvalori-
zação de investimentos, em especial na participação 
da BNDES-PAR no capital da Eletrobrás, no valor de 
R$ 2,2 bilhões; no investimento na LBR, no valor de 
R$ 657 milhões; e redução nos proventos recebidos 
das empresas investidas, no valor aproximado de R$ 
1,1 bilhão.

A título de esclarecimento, esses ajustes foram 
realizados em estrito atendimento a regras objetivas do 
IFRS (padrão internacional de normas contábeis), não 
significando que o BNDES considerava naquela ocasião 
que esses ativos não poderiam recuperar seu valor.

Apenas como ilustração, desde o início de 2013 
até o dia 07 de março, as ações da Eletrobrás já haviam 
experimentado valorização de mais de 17%. 

Sr. Presidente, o BNDES não escolhe empresas 
para serem apoiadas. O objetivo estratégico que norteia 
o apoio do BNDES a operações, é apoiar investimen-
tos que possibilitem o aumento da competitividade da 
indústria nacional.

Em muitos casos, essa competitividade não se 
dá apenas em nível local ou mesmo regional, a com-
petição ocorre em escala global, onde somente em-
presas capitalizadas e dotadas de capacidade para 
concorrer com elevados padrões de competitividade 
terão chance de sucesso. 

Nesse processo, por vezes, a internacionalização 
é um imperativo para que a produção brasileira pos-
sa atingir mercados mais desenvolvidos, e com isso 
possa absorver novas tecnologias e atingir elevado 
padrão de produtividade e competitividade, que uma 
vez incorporados, naturalmente serão internalizados 
no processo produtivo brasileiro.

Todas as empresas brasileiras que possuam 
projetos de investimentos que se enquadrem nas Po-
líticas Operacionais do BNDES podem pleitear apoio 
das linhas operacionais do BNDES e participar inte-
gralmente dos processos de enquadramento e análise 
tradicionais do BNDES.

Srªs e Srs. Senadores, com relação a questões 
de aportes do BNDES. Lembro aqui que o investimen-
to no setor de lácteos brasileiro está norteado pelas 
seguintes considerações:

• Brasil possuía o segundo maior rebanho de 
gado de leite do mundo, porém não é representativo 
no mercado internacional;

• Brasil possui condições climáticas e territoriais 
favoráveis; genética, tecnologia e técnicas de manejo 
disponíveis para aplicação no campo. Contudo, convive 
com baixa qualidade de produtos e baixa produtividade; 

• O Setor, por ser ainda muito fragmentado, pos-
sui baixa capacidade de investimento;
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• Empresas mais estruturadas podem induzir o 
processo de adoção de melhores práticas na cadeia 
pela indústria, em especial a base de pequenos pro-
dutores rurais carentes de apoio.

O Investimento na LBR está norteado pelas se-
guintes considerações:

• Posição de liderança em diversos produtos do 
segmento lácteo;

• Abrangência da captação e distribuição de ven-
das em todas as regiões do país;

• Solidez financeira pós-aporte (R$ 700 milhões);
• Gestão profissionalizada; 
• Investimento na diversificação de sua produção 

(melhoria do mix);
• Capacidade de investir no apoio ao desenvol-

vimento e elevação da produtividade de pequenos 
fornecedores de leite.

Sr. Presidente, conforme já demonstrado, O BN-
DES, e, principalmente sua subsidiária BNDES-PAR, 
são empresas lucrativas. 

Todavia, como ocorre em todas as carteiras de 
investimentos em capital de risco, em qualquer lugar 
do mundo, a qualquer tempo, pode-se verificar a ocor-
rência de perdas. 

É da natureza desse tipo de investimento haver 
casos de insucesso dos empreendimentos. 

A teoria de mercado de capitais ensina que, na es-
sência dessa modalidade, está a ocorrência de perdas.

É justamente para tratar adequadamente essa 
questão, que a boa técnica de gestão de carteiras 
determina que não se concentre em um único (ou em 
poucos) investimento(s). 

Com isso, o que se espera de um bom gestor 
de recursos é que apresente retorno para o conjunto 
do portfólio. 

A BNDES-PAR possui em sua carteira de inves-
timentos diretos mais de 140 empresas, com valor de 
mercado que no início de 2012 superava a casa dos 
R$ 100 bilhões.

É claro que, como todo gestor zeloso de suas 
atribuições, a BNDES-PAR assim como os demais acio-
nistas, investidores e credores da LBR não esperavam 
os resultados adversos, e estão tomando as devidas 
providências para a recuperação do empreendimento.

Enfatizamos que todos os investimentos da BN-
DES-PAR passam por um criterioso processo de aná-
lise e de acompanhamento de cada operação. Mas a 
ocorrência de perdas pontuais é inevitável. 

Por fim, cabe ressaltar que mesmo em um ano 
comprovadamente atípico para a BNDES-PAR a em-
presa apresentou lucro. 

Sua carteira de ativos permanece saudável e 
com potencial de realização de expressivos resultados.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 1/13

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Tenho a honra de enviar, em anexo, a relação, da 

nova Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar eleita no dia 28 de fevereiro do cor-
rente ano para mandato de dois anos (2013-2014) e, 
da Comissão Deliberativa, eleita para o provimento de 
vagas no mandato de 2013 a 2016.

Atenciosamente, – Senador Ciro Nogueira, Pre-
sidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 90/13-GLPSDB

Brasília, de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª, que 

a partir desta data, o Senador Aloysio Nunes Ferreira 

deixa de integrar, como titular, a Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:
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OF. GSLHEN nº 27/DE 2013

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,

Ao renovar os meus cumprimentos, comunico a 

Vossa Excelência que, devido à tramitação da reforma 

tributária nesta Casa, cancelamos a missão do Senado 

Federal, nas Repúblicas Tcheca e Eslovaca, objeto de 

meu Requerimento nº 117, de 2013.

Reafirmo, na oportunidade, as expressões de 
consideração e estima.

Atenciosamente, – Senador Luiz Henrique da 
Silveira.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será juntado ao processado do Requerimento nº 
117, de 2013.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – A Presidência recebeu o Ofício nº 27, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 627, de 2011.

É o seguinte o Ofício:
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Of. nº 27/2013/CAE

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que, em reunião realizada na presente data, no Turno 
Suplementar de Discussão, o Substitutivo oferecido ao 
Projeto de Lei do Senado nº 627 de 2011, que “Dispõe 
sobre o serviço de guarda de valores e objetos em co-
fres bancários”, foi dado com definitivamente adotado, 
de acordo com o art. 284 do RISF.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Com referência ao Ofício nº 27, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 627, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 6, de 2013, do 
Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 6/2013-CI

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissão aprovou na reunião realizada no dia 6 de março 
do ano em curso, em Decisão Terminativa, o Projeto de Lei 
do Senado nº 113, de 2011, que “Altera a Lei nº 10.233, de 
5 de junho de 2001, para determinar o embarque gratuito 
de bagagem que se enquadre em determinados parâme-
tros, no transporte rodoviário interestadual e internacional 
de passageiros”, de autoria do Senador Rodrigo Rollem-
berg, com as Emendas nº 1, 2, 3 e 4 – CI.

Respeitosamente, – Senador Fernando Collor, 
Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Com referência ao Ofício nº 6, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2011, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência recebeu os Ofícios nºs 4 e 5, de 2013, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que comu-

nicam a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 31 e 325, de 2012, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 4/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 31, de 2012, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei nº 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, para dispor sobre a apli-
cação da renda líquida dos Conselhos Regionais de 
Engenharia e Agronomia em aperfeiçoamento técnico 
e cultural de seus integrantes e dá outras providências, 
e as Emendas nº 1–CAS e nº 2–CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 5/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 325, de 2012, 
de autoria do Senador Jayme Campos, que altera a 
Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, para dispor 
sobre a validade das receitas médicas em todo o ter-
ritório nacional e as Emendas nº 1-CAS e nº 2-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Com referência aos Ofícios nºs 4 e 5, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que os Projetos de Lei do Senado nºs 31 e 325, de 
2012, sejam apreciados pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
107 e 108, de 2013, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 60, de 2003.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 80, DE 2013 

Dispõe sobre a prescrição do direito de 
ação quanto a créditos resultantes das re-
lações de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 

1972, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-E: 

“Art. 6º-E. O direito de ação quanto a créditos 
resultantes das relações de trabalho prescreve 
em cinco anos até o limite de dois anos após 
a extinção do contrato de trabalho.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Ao relatarmos a Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 66, de 2012, que estabelece a igualdade de 
direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos 
e demais trabalhadores rurais, constatamos que não 
se incluiu o disposto no inciso XXXIX do artigo 7º da 
Constituição Federal no rol de direitos a que farão jus 
os trabalhadores domésticos. 

Esse dispositivo estabelece: 

XXIX – ação quanto aos créditos resultantes 
das relações de trabalho, com prazo prescri-
cional de cinco anos para os trabalhadores ur-
banos e rurais, até o limite de dois anos após 
a extinção do contrato de trabalho; 

A exclusão do inciso que dispõe sobre a prescri-
ção do direito de ação quanto a créditos resultantes 
das relações de trabalho poderá gerar, no futuro, in-
terpretações no sentido de que o prazo estabelecido 
pela Constituição para exercer o referido direito não 
seria aplicável aos trabalhadores domésticos. 

Assim, com o intuito de se evitar insegurança ju-
rídica em relação ao tema, estamos propondo a altera-
ção da Lei nº 5.859, de 1972, que já vinha carecendo 
de norma a esse respeito. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres membros do Congresso Nacional para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
....................................................................................

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das con-
tribuições discriminadas nos itens II a VII da Tabela 
constante do artigo 3º do Decreto nº 60.466, de 14 de 
março de 1967. 

Art. 6º-A. O empregado doméstico que for dis-
pensado sem justa causa fará jus ao benefício do se-
guro-desemprego, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, no valor de um salário mínimo, por 
um período máximo de três meses, de forma contínua 
ou alternada. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

§ 1º
 
O benefício será concedido ao empregado 

inscrito no FGTS que tiver trabalhado como doméstico 
por um período mínimo de quinze meses nos últimos 
vinte e quatro meses contados da dispensa sem justa 
causa. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

§ 2º
 
Considera-se justa causa para os efeitos 

desta Lei as hipóteses previstas no art. 482, com ex-
ceção das alíneas c e g e do seu parágrafo único, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pela Lei 
nº 10.208, de 2001) (NR) 

Art. 6º-B. Para se habilitar ao benefício, o tra-
balhador deverá apresentar ao órgão competente do 
Ministério do Trabalho e Emprego :(Incluído pela Lei 
nº 10.208, de 2001) 

I – Carteira de Trabalho e Previdência Social, na 
qual deverão constar a anotação do contrato de trabalho 
doméstico e a data da dispensa, de modo a comprovar 
o vínculo empregatício, como empregado doméstico, 
durante pelo menos quinze meses nos últimos vinte e 
quatro meses; (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

II – termo de rescisão do contrato de trabalho 
atestando a dispensa sem justa causa; (Incluído pela 
Lei nº 10.208, de 2001) 

III – comprovantes do recolhimento da contribui-
ção previdenciária e do FGTS, durante o período refe-
rido no inciso I, na condição de empregado doméstico; 
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

IV – declaração de que não está em gozo de ne-
nhum benefício de prestação continuada da Previdência 
Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e 
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

V – declaração de que não possui renda própria 
de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 
de sua família. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 
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Art. 6º-C. O seguro-desemprego deverá ser re-
querido de sete a noventa dias contados da data da 
dispensa. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 

Art. 6º-D. Novo seguro-desemprego só poderá 
ser requerido a cada período de dezesseis meses de-
corridos da dispensa que originou o benefício anterior. 
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001) 
....................................................................................
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

TÍTULO II  
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

....................................................................................

CAPÍTULO II  
Dos Direitos Sociais 

....................................................................................
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I – relação de emprego protegida contra despe-
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensató-
ria, dentre outros direitos; 

II – seguro-desemprego, em caso de desempre-
go involuntário; 

III – fundo de garantia do tempo de serviço; 
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 

unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transpor-
te e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 

V – piso salarial proporcional à extensão e à com-
plexidade do trabalho; 

VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo; 

VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração variável; 

VIII – décimo terceiro salário com base na remu-
neração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior 
à do diurno; 

X – proteção do salário na forma da lei, consti-
tuindo crime sua retenção dolosa; 

XI – participação nos lucros, ou resultados, des-
vinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei; 

XII – salário-família para os seus dependentes; 
XII – salário-família pago em razão do dependen-

te do trabalhador de baixa renda nos 
termos da lei; (Redação dada pela Emenda Cons-

titucional nº 20, de 1998) 
XIII – duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, fa-
cultada a compensação de horários e a redução da 
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943) 

XIV – jornada de seis horas para o trabalho rea-
lizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva; 
XV – repouso semanal remunerado, preferencial-

mente aos domingos; 
XVI – remuneração do serviço extraordinário su-

perior, no mínimo, em cinqüenta por cento à 
do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º) 
XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, 

pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do em-

prego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 
XIX – licença-paternidade, nos termos fixados 

em lei; 
XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, 

mediante incentivos específicos, nos 
termos da lei; 
XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de ser-

viço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, 

por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
XXIII – adicional de remuneração para as ativi-

dades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei; 
XXIV – aposentadoria; 
XXV – assistência gratuita aos filhos e dependen-

tes desde o nascimento até seis anos de 
idade em creches e pré-escolas; 
XXV – assistência gratuita aos filhos e dependen-

tes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
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creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI – reconhecimento das convenções e acor-
dos coletivos de trabalho; XXVII -proteção em face da 
automação, na forma da lei; 

XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a 

indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX – ação, quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de: 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o 
limite de dois anos após a extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, para 
o trabalhador rural; 

XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cin-
co anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até 
o limite de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 28, de 25/05/2000) 

a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25-5-2000) 

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 25-5-2000) 

XXX – proibição de diferença de salários, de exer-
cício de funções e de critério de admissão por motivo 
de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI – proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do trabalha-
dor portador de deficiência; 

XXXII – proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos; 

XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de quatorze anos, salvo na con-
dição de aprendiz; 

XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer tra-
balho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalhador 
com vínculo empregatício permanente e 

o trabalhador avulso. 
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 

trabalhadores domésticos os direitos previstos nos in-
cisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem 
como a sua integração à previdência social. 
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Assuntos Sociais, cabendo à 
última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 154, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do RISF, 
a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 449, de 2012 
(Regulamenta o trabalho de tripulantes brasileiros em 
embarcações ou armadoras estrangeiras, com sede no 
Brasil, e que explorem economicamente o mar territo-
rial e a costa brasileira, de cabotagem a longo curso e 
dá outras providências), projeto este de minha autoria.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

REQUERIMENTO  
Nº 155, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a retirada e, con-
sequentemente, o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nº 442, de 2011, de minha autoria, que “altera 
as alíquotas das contribuições compulsórias dos empre-
gadores sobre a folha de salários, destinadas às entida-
des privadas de serviço social, de formação profissional 
e de fomento empresarial, e dá outras providências”.

Justificação

Protocolizei, na semana passada, dia 07 de março 
de 2013, o Projeto de Lei do Senado nº 72, de 2013, 
que dispõe sobre normas gerais aplicáveis aos serviços 
sociais autônomos instituídos pela União e dá outras 
providências, que é uma proposição mais ampla e mais 
abrangente sobre o tema e, por isso, desnecessária 
se faz a continuidade da tramitação dessa proposição 
que estou solicitando a retirada. 

Sala das Sessões, – Senador Ataídes Oliveira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – A Presidência defere os requerimentos que 
acabam de ser lidos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 156, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 258 e seguintes 

do Regimento Interno do Senado, requeiro tramitação 
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conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nº 
124 e 126, de 2011, e nº 30, de 2012, por regularem 
a mesma matéria.

Sala das Sessões, 12 de março de 2013. – Se-
nador Sérgio Souza.

(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 157, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais requeiro o desapensa-

mento do PLS nº 196 de 2007 com vistas a tramitar 
separadamente. 

Sala das Sessões, – Senador Jayme Campos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 50, de 2013, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, comunicando a aprovação 
de Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 353, 
de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 50/2012/CMA

Brasília, 13 de março de 2013

Assunto: Decisão terminativa, com aprovação de Subs-
titutivo – PLS nº 353, de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, na 3ª Reunião Ordinária de 12-3-2013, Subs-
titutivo Integral oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
nº 353, de 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, e 
de Relatoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Acrescen-
ta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
que dispõe sobre a política energética nacional, para 
determinar que os postos de combustíveis informem 
seus preços na página eletrônica da Agência Nacional 
de Petróleo (ANP)”.

Nos termos do art. 282 do FISF, a matéria será 
submetida a turno suplementar de discussão na próxi-
ma reunião da Comissão, estando aberto o prazo para 
apresentação de emendas ao substitutivo.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Com referência ao Ofício nº 50, de 2013, a 
Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Os Srs. Senadores Ciro Nogueira e Eduardo Amorim 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, neste dia 13 de março, o Piauí celebra os 
190 anos da Batalha do Jenipapo, um episódio pouco 
conhecido da História e das lutas pela independência 
do Brasil.

Nesta data, portanto, venho a esta tribuna com 
o orgulho de ser piauiense, de ser de uma terra que 
derramou sangue para que o Brasil mantivesse sua in-
dependência. Mais do que isso, nas terras de Campo 
Maior, o sangue derramado assegurou a integridade 
nacional.

A Batalha do Jenipapo foi uma luta em que gen-
te do povo foi a campo, sacrificou-se por um país que 
sequer existia, porque ainda era uma pátria em for-
mação. As tropas portuguesas comandadas por Fidié 
dispunham de treinamento militar e armamento, en-
quanto os piauienses dispunham de pouco mais que 
a coragem para evitar o avanço português.

Fidié venceu a luta, mas esse episódio retardou 
suas ações para manter o controle da coroa portugue-
sa sobre os vastos domínios do Maranhão e do Pará. 
Isso concorreu para que o Brasil seja hoje o país con-
tinental que é.

Nosso orgulho, senhoras senadoras, senhores 
senadores, é também o de saber que do sangue der-
ramado em batalha fez brotar um povo cioso de suas 
obrigações com a pátria.

Por isso, sem medo de errar, parafraseando ver-
sos eternizados na música de Milton Nascimento digo 
que nós piauienses nada temos a temer se não o cor-
rer da luta. Para nós, lutar é parte de nossa vida, de 
nossa história, de nossa cultura.

No passado, o sangue foi derramado nos campos 
de batalha. No presente, a luta se faz com o suor que 
mais de 3 milhões e 200 mil piauienses derramam na 
luta diária. Gente trabalhadora, gente simples, gente 
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que olha para o futuro não somente com esperança, 
mas com vontade e determinação para vencer.

No passado o sangue dos piauienses serviu para 
sedimentar a independência e a ingressa territorial do 
Brasil. No presente, é nosso trabalho que nos move 
para a construção de um país melhor.

O Piauí que lutou e derramou sangue pela inde-
pendência política do Brasil, esforça-se num trabalho 
diário para tirar da terra o sustento, para fazer crescer 
a riqueza nas cidades, para extrair do subsolo rique-
zas minerais.

Porém, todo esforço e batalha são inúteis se so-
mente os cidadãos trabalham e o governo folga. Ou 
ainda se os cidadãos suam a camisa, fazem planos e 
projetos para crescer, e o governo parece estar perdido.

Vivemos infelizmente um tempo em que enquanto 
o povo luta diariamente para levar o Estado adiante, 
o governo historicamente fica na zona de conforto de 
pouco ou nada fazer. Temos no Piauí um estado onde 
a marca mais importante da gestão é o improviso.

Em contraponto a este estado do improviso, que-
remos ver o Piauí um estado vencedor. O que nos ins-
pira para tanto é a Batalha do Jenipapo. Nessa luta 
perdemos vidas, mas o nosso espírito vencedor não 
foi derrotado. É esse espírito que agora nos move: o 
de vencer, o de trabalhar para que o Piauí avance.

A batalha do Piauí de agora é para dispor de 
melhores serviços de saúde e educação; é batalha 
para que o estado disponha de melhores estradas, 
de energia e de comunicações – fundamentais para 
o desenvolvimento. O esforço dos piauienses e, por-
tanto, a minha bandeira, é a do trabalho, do progresso 
social e econômico.

Hoje são decorridos quase dois séculos da Ba-
talha do Jenipapo, que nos ensinou a importância de 
lutar. Se aprendemos a importância de vencer pela 
luta e pelo trabalho, devemos seguir em frente, sempre 
buscando construir um Piauí vencedor.

Viva o Piauí! Vivam os que lutaram na Batalha do 
Jenipapo! Vivam os que hoje batalham todos os dias 
para construir o Piauí do presente e preparar o Piauí do 
futuro, vencedor e consciente de seu papel no Brasil.

Muito obrigado!
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Sem apanhamento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, espec-
tadores da TV Senado, todos que nos acompanham 
pelas redes sociais,

Sexta-feira da semana passada, dia 8 de março, 
perdemos um ser humano brilhante, um médico hu-
manista e um dos políticos mais importantes da histó-
ria recente de Sergipe. Refiro-me a Lourival Baptista, 
baiano, que chegou ao nosso Estado em 1943, para 

atuar como médico da indústria têxtil da família Franco, 
em São Cristóvão. Ali, apaixonou-se por sua esposa 
D. Hildete Falcão Baptista e pelo estado de Sergipe.

Foi em São Cristóvão que Lourival iniciou seu 
exercício profissional e também começou sua longa e 
bem sucedida carreira política.

Lourival Baptista foi um político conhecido por sua 
admirável sagacidade e inteligência e é considerado por 
todo povo sergipano como um homem público sério, 
competente, honesto e empreendedor. Foi Secretário 
de Educação de Sergipe, deputado estadual, prefeito 
de São Cristóvão – 4a cidade mais antiga do País -de-
putado federal, por duas legislaturas, governador de 
Sergipe e senador da República por três legislaturas 
consecutivas, entre os anos de 1971 e 1995.

Durante seu governo, foi-lhe atribuído o título de 
“O Realizador”. Fiel a seu propósito de promover o 
desenvolvimento do Estado, nomeou um secretariado 
de alta qualificação técnica, que viabilizou a realização 
de obras marcantes para Sergipe, como a construção 
do Estádio Lourival Baptista – o Batistão e dos Está-
dios Presidente Mediei, em Itabaiana – minha cidade; 
e o Paulo Barreto de Menezes, em Lagarto, construiu 
também o Edifício Estado de Sergipe – sede do Banco 
do Estado de Sergipe, BANESE; além de importantes 
e necessárias obras de infraestrutura.

Mas as realizações do seu governo não param 
por aí. Lourival Baptista implantou o primeiro Distrito 
Industriai de Sergipe e iniciou a reforma agrária, com 
desapropriações rigorosamente pagas pelo Poder Pú-
blico, ou utilizando terras do Estado. Foi um dos pionei-
ros na luta pela implantação da Hidrelétrica de Xingo, 
quando esta ainda era um sonho distante. Apoiou a 
criação do Instituto Lourival Fontes, entidade que aten-
dia a jovens carentes e, por muito tempo, dirigida por 
sua esposa D, Hildete Falcão Baptista.

Como parlamentar atuante no cenário nacional, 
não defendeu apenas os interesses de Sergipe, mas 
todas as questões de interesse nacional. É de sua 
autoria o antigo Projeto que virou Resolução e que 
proíbe qualquer um de fumar no Plenário do Senado 
Federal, bem como outras medidas que inibe o hábito 
de fumar em locais públicos e por isso, destacou-se 
na luta pelo combate ao fumo e às conseqüências ne-
fastas do tabagismo para a saúde pública. Aqui, nesta 
Casa, editou por maio da gráfica do Senado, 21 pu-
blicações dos mais variados temas, o que demonstra 
sua grande capacidade de trabalho e preocupação 
com o desenvolvimento do Brasil, do Nordeste e do 
nosso amado Sergipe.

Ao longo de sua vida pública, Lourival Baptista 
foi agraciado com incontáveis homenagens. Apenas 
em Sergipe, recebeu o título de Cidadão Honorário 
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em mais de 50 municípios e de Benemérito em cerca 
de 200 instituições, doutor ‘Honoris Causa’ da Univer-
sidade Federal de Sergipe; Grande Oficial da Ordem 
do Mérito Serigy. Seu reconhecimento, no âmbito das 
instituições Federais também é muito amplo das quais, 
recebeu inúmeras medalhas e condecorações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, doutor 
Lourival Baptista, foi realmente um homem ímpar, que 
marcou sua trajetória em Sergipe e no Brasil, como um 
político desenvolvimentista, à frente do seu tempo, que 
deixa um indiscutível legado para a nossa geração e 
para as futuras. Quem o conhecia de perto sabe que 
ele foi um notável administrador do erário público, não 
fez fortuna em função dos cargos que exerceu e do 
poder político que teve durante sua vida.

Perde o Brasil um de seus grandes políticos. Lou-
rival Baptista foi um batalhador, herói da luta pela de-
mocracia, figura humana inconfundível, Tinha um lema 
admirável “Fazer o Bem sem Olhar a Quem”. Ele amou 
o Brasil, o Nordeste e principalmente nosso Sergipe.

E para nós sergipanos será sempre uma referên-
cia e uma saudade permanente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – E assim, nós encerramos a sessão do dia de 
hoje dizendo: Márcia Santana, que faleceu hoje, aos 
35 anos, vá em paz. Você está com Deus.

Ao Papa, vamos rezar muito para que o Papa 
ajude a combater a pobreza no mundo e todos os 
preconceitos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 

e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.

(Lido no Senado Federal no dia 7.3.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 24.12.2012)
Prazo final prorrogado: 18.4.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2013 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 147, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 2, de 2013 (nº 4.787/2012, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais van-
tagens aplicáveis aos servidores civis, aos 
militares e aos empregados oriundos do ex-
-Território Federal de Rondônia integrantes do 
quadro em extinção de que trata o art. 85 da 
Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
REQUERIMENTO  
Nº 116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
116, de 2013, do Senador Jayme Campos, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 174, de 2010, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 375, 466 e 539, de 2009; 
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303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 137, 157, 214, 
328, 334, 335, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 48, 49, 91 e 390, de 2012, a fim de 
que tenha tramitação autônoma (benefícios 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 46 minutos.)
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Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09799 



09800  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09801 



09802  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09803 



09804  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09805 



09806  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09807 



09808  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09809 



09810  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09811 



09812  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09813 



09814  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09815 



09816  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09817 



09818  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09819 



09820  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09821 



09822  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09823 



09824  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09825 



09826  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09827 



09828  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09829 



09830  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09831 



09832  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09833 



09834  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09835 



09836  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09837 



09838  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09839 



09840  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09841 



09842  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09843 



09844  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09845 



09846  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09847 



09848  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09849 



09850  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09851 



09852  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09853 



09854  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09855 



09856  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09857 



09858  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09859 



09860  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09861 



09862  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09863 



09864  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09865 



09866  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09867 



09868  Quinta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  14  09869 
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